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Ao Leitor

Final de milênio. De repente o futuro torna-se 
presente. A procura de uma eterna renovação, de 
reformas, caracteriza os ‘loucos’ de uma época 
apenas por se revoltarem contra a normalidade.

Estamos perto do fim. Estamos à beira do início! 
Os que se anteciparam são gloriflcados e os loucos 
de hoje se glorificarão no próximo milênio.

Envoltos nesse tipo de reflexão estão nossos ar­
ticulistas: no primeiro bloco, tema de capa, enca­
deamos as situações terminais com implicações di­
retamente ligadas a nossa contemporaneidade, he­
rança de uma sociedade altamente comprometida 
com valores apenas materiais.

O nosso tempo tem como marca a destruição do 
ser humano: vivemos Hiroshima, o holocausto, o 
Vietnã e agora a guerra pela ordem econômica in­
ternacional.

Quando o sentido da vida se confunde com uma 
sobrevivência planejada, a carência de um sentido 
global, integral, apesar de bloquear a busca pela 
liberdade, leva à procura de soluções. Privilegiar a 
ética ou a ciência? A liberdade ou o mercado?

As próprias contradições direcionam o futuro. 
Existem muitas fronteiras separando a humanidade, 
criando diferentes graus de integração e complas- 
cência no uso da violência: nega-se a justiça, des- 
trói-se a vida. Num mundo de excessos peca-se pela 
omissão.

No segundo bloco trazemos pesquisas variadas 
contornando diversas áreas do pensamento. No 
confronto com a morte a ciência discute a vida, re­
vitaliza a própria discussão de nossa origem no 
universo. Através de situações dramáticas anali­
sam-se os contrários e percebe-se que viver é con­
viver com a “dupla negação do caos inicial e termi­
nal".

Mas também se denuncia a desordem social 
através da irreverência. Aprende-se a diferenciar, a 
aproximar e a reconhecer o outro, ou então a so­
ciedade transforma-se em barco a vela, à deriva, e 
perde o controle de sua evolução. No desvario, co­
mo nos ‘labirintos’, pede-se alguma coisa a Deus... 
ou ao Diabo.

É na inter-relação das ciências que nos depa­
ramos com uma brecha de luz que nos coloca 
diante do final de uma era e da certeza de que 
estamos no início de uma nova experiência.

É perigoso fazer predições.

► ►

O editor
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EditorialUm Milênio: Começo ou Fim? (Ainda, a Questão dos paradigmas)
HA APENAS uma geração — cerca de trinta anos — os faróis mundiais da inteligência 
brilhavam intensamente, indicando aos jovens de então as rotas seguras da política, da 
filosofia, da cultura e de todas as formas de pensamento voltado para a ação transfor­
madora do mundo e da vida humana.
TRINTA ANOS após, vai se consumando o final de um século, de um milênio e, ao que 
parece, de todas as expressões paradigmáticas do intelecto, rompedoras e pavimentado- 
ras de caminhos novos para a humanidade. E, principalmente, mobilizadoras e unifica­
doras do pensamento/ação jovem.
AS CONSEQUÊNCIAS desta situação recente caracterizada por um horizonte ideoló­
gico plano e, aparentemente, ilimitado nas suas possibilidades de opções, ainda não 
estão suficientemente avaliadas, mas algumas manifestações sintomáticas nos preocu­
pam. A ausência de referenciais claros e compromissos concretos estimulam o apareci­
mento de tendências que se refugiam em misticismos de todas as naturezas e procedên­
cias, recaem em individualismos e subjetivismos exacerbados ou, simplesmente, abrem 
espaço para toda sorte de aventura intelectual, algumas de cunho nitidamente reacioná­
rio ou alienante.
NA VIS AO de alguns, a saída estaria em resgatar certos paradigmas prematuramente 
sepultados - dir-se-ia que artificiosamente — por artimanhas e interesses espúrios, os 
quais ainda conservam sua atualidade. Na concepção de outros, trata-se, isto sim, de 
aceitar a falência de modelos historicamente esgotados e partir para outra. Só que esta 
‘outra’ vem se configurando, até agora, como a volta às velhas e também gastas fórmu­
las liberais. Há, ainda, um terceiro grupo aue busca construir os paradigmas do nosso 
tempo e desta geração, a partir de referenciais novos e propostas originais, o que, até 
agora, não saiu do terreno das intenções e de escassas tentativas.
POR FIM, caberia, também, indagar se já não é passado o tempo dos paradigmas úni­
cos e absolutos: se o momento atual não se caracteriza pela busca do pensamento ágil, 
independente e plural; se o individualismo, a disponibilidade e o descompromisso não 
deveriam ser combatidos de outro modo que não fosse erigindo novos paradigmas, 
avessos ao modo de ser contemporâneo. Paradigmas estes que, é preciso dizer, seriam 
superados a intervalos cada vez menores e que voltariam a ser deturpados, enrijecendo- 
se em dogmas futuros, a serem, à sua vez, também demolidos, produzindo novos vácuos 
à frente, numa repetição monótona e interminável.
OBVIAMENTE, O impasse com que nos defrontamos não significa, como querem al­
guns ideólogos de ocasião, o fim da História mas, ao contrário, só pode ser compreen­
dido à luz de sua própria dinâmica. Interpretadas dialeticamente, as crises podem ser 
percebidas como parte do processo aberto e contínuo de realimentação da História. As­
semelham-se às febres que acompanham as reações dos organismos vivos às agressões 
à sua saúde normal. Assim entendida, não surpreendería que, ao invés do fim, a Histó­
ria estivesse se aproximando de um novo renascimento. No entanto, na ausência desse 
instrumental teórico e metodológico, o atual momento assume a forma aterradora de 
uma crise insolúvel e final.
ENTRETANTO, INDEPENDENTEMENTE dos rumos escolhidos ou dos novos cami­
nhos que a humanidade decida trilhar, em sua trajetória futura, impõe-se, como condi­
ção prévia a este recomeço, uma reflexão profunda sobre o caminho até aqui percorri­
do. Propõe-se, em outras palavras, que a História seja avaliada de forma rigorosa­
mente crítica e que sejam identificados os erros e os acertos até aqui cometidos. E va­
mos ver, por um lado, que nem tudo esteve errado no passado e , por outro, que, ulti­
mamente, não temos acertado tanto assim, quanto nos querem fazer crer.
QUALQUER QUE seja o rumo - com ou sem paradigmas — o certo é que o projeto de 
futuro terá de nutrir-se desta avaliação e deverá considerar, necessária e seriamente, o 
estabelecimento de algumas premissas que não contemplaram a história recente da hu­
manidade e, sem as quais, a história futura será mais incerta. Se este projeto pretender 
algum êxito, terá de respeitar os valores individuais do homem, enquanto ser psicobio- 
lógico, mas deverá valorizar, antes de tudo, sua condição de cidadão ético, integrado 
solidariamente à sociedade e ao meio ambiente dos quais é parte, e com cujos demais 
componentes desenvolve permanente, interativa e irrecusável relação.
DE QUALQUER modo, o problema está aí e a solução, seja qual for, só poderá surgir 
amadurecida no insubstituível debate das idéias, para o qual as matérias reunidas neste 
número pretendem ser uma contribuição.

Antonio Ibanez, Ruiz
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A Serva da Teologia 
e a Dama dos Salões

NA INDEFINIÇÃO DAS FRONTEIRAS ENTRE 

IDADE MÉDIA E MODERNA, A FILOSOFIA SE 

FORTALECE E SE TORNA ASSUNTO DE 

INTERESSE GERAL. COMO DISCURSO DE 

OCASIÃO, PREENCHE AS LACUNAS DO ÓCIO 

DA ARISTOCRACIA, SEM ADENTRAR 

GRANDES QUESTÕES DO HOMEM.

N os últimos anos (digamos, desde 1983 para 
cá), a Idade Média virou moda, bastando 
citar dois campeões de vendagem: O nome 
da rosa e As brumas de Avalon. Confirma- 
se, assim, que a Idade Média existiu e foi

diferente do mundo moderno, iniciado na Renas­
cença. No que toca à filosofia, os termos hegelia- 
nos parecem, então, mais válidos do que nunca:

Com Descartes entramos, a rigor, desde a escola 
neoplatônica e o que guarda relação com ela, 
numa filosofia própria e independente, que sabe 
que procede substantivamente da razão e que a 
consciência de si é um momento essencial da 
verdade. Esta filosofia erigida sobre bases pró­
prias e peculiares abandona totalmente o terreno 
da teologia filosofante, pelo menos quanto ao 
princípio, para situar-se do outro lado. Aqui, já 
podemos sentir-nos em nossa casa e gritar, co­
mo o navegante depois de longa e incerta tra­
vessia por turbulentos mares: terra!1

Em resumo, apesar de todas as relativizações, 
críticas e revisões, a velha periodização da história 
em Antiga, Medieval e Moderna, proposta por 
Chistoph Keller (Cellarius - 1638-1707), continua 
viva e operante quando se pretende fazer uma aná­
lise da filosofia medieval e da filosofia moderna 
visando determinar o que mudou e quais questões 
se tomaram relevantes. Ao nos propormos tal ta­
refa, estamos dando por estabelecido que houve um 
período histórico com identidade própria entre a 
Antiguidade e o mundo moderno e que em tal pe­
ríodo houve produção de um certo tipo de conhe­
cimento chamado de filosofia.

Carlos Arthur
Ribeiro do

Nasãmento
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Talvez valha a pena, portanto, começar por re­
lembrar alguns dos óbices que se interpoém nesse 
percurso, ainda que seja para depois cedermos à 
tentação de propor algumas considerações em ter­
mos globais, comparando a filosofia medieval com 
a filosofia moderna. Mas, teremos então plena 
consciência de toda a relatividade que cerca este ti­
po de construção.

Um primeiro tópico a ser tomado em conta é 
justamente o que se refere à delimitação da Idade 
Média: quando começa e quando termina? A data 
tradicional para seu início é a tomada de Roma e 
deposição de Rômulo Augusto, último imperador 
romano do Ocidente, por Odoacro em 476. É sabi­
do como Henri Pirenne argumentou contra esta 
data e recuou o início da Idade Média para o século 
IX, com o reinado de Carlos Magno2. Outros, co­
mo W. Carroll Bark3, o adiantaram para o século 
III e IV de nossa era.

Poderiamos até nos perguntar se somos real­
mente obrigados a adotar a mesma periodização 
para todos os níveis da história ocidental. No que 
diz respeito à história da filosofia, a Universidade 
de Cambridge, por exemplo, dividiu a Idade Média 
ao meio ao publicar The Cambridge history of later 
Greek and early medieval philosophy^, abrangendo 
o neoplatonismo e a filosofia medieval ocidental até 
o início do século XII, e The Cambridge history of 
later medieval phiolosophy5, cobrindo o periodo 
que se estende do século XII ao século XV, in­
cluindo mesmo os escolásticos dos séculos XVI e 
XVII na Europa ocidental (1100-1600).

A discussão em torno do fim da Idade Média 
(1453 - tomada de Constantinopla pelos turcos; 
1492 - descoberta da América) permite que nos 
aproximemos mais do nosso tema. Não há dúvida 
de que o famoso livro de Jacob Burckhardt, A civi­
lização da renascença na Itália, publicado em 
1860, contribuiu enormemente para firmar na his­
toriografia recente a Renascença como um período 
histórico distinto da Idade Média, dando início aos 
tempos modernos. Burckhardt assinala aqui e ali 
elementos de continuidade do Renascimento com a 
Idade Média, mas o tom geral de sua obra é a de 
contraste, e forte. Nessa medida “essa obra certa­
mente incorpora o conceito de um gênio, mas um 
conceito unilateral”6.

Sabemos hoje, graças ao progresso dos estudos 
medievais, como é enganador supor que a Idade 
Média seja o equivalente de idade das trevas ou 
que:

A chama da reflexão filosófica criativa e inde­
pendente, que tinha ardido tão brilhantemente 
na Grécia antiga, tinha praticamente se extin­
guido até que fosse reavivada na Renascença e 
chegasse ao esplendor no século XVII7.

Basta consultar, por exemplo, o último capítulo 
de La philosophic au moyen âge de Etienne Gilson8 
ou o estudo sobre Humanismo e escolástica na Re­
nascença italiana de Paul Kristeller9 para perceber 
o quanto o interesse pela Antiguidade Clássica dos 
humanistas estava enraizado na Idade Média. In­
clusive, é preciso ter em conta, como observa 
Kristeller10, que a maior parte dos trabalhos dos 
humanistas não tinha nada a ver com a filosofia, 
ainda que se dê a este termo o sentido mais vago 
possível e que os humanistas eram, na realidade, os 
herdeiros dos estudos de gramática e de retórica da 
Idade Média.

Tanto em relação aos humanistas quanto aos fi­
lósofos do século XVII é preciso não nos deixar­
mos enganar pelo seu estardalhaço novidadeiro. 
Aliás, os medievais também podem nos enganar re­
dondamente com a mania de sempre colocarem seu 
pensamento sob o patrocínio de alguma ‘autorida­
de’. Nada melhor, neste ponto, do que examinar al­
guns exemplos concretos.

Em primeiro lugar, dos medievais. Tomás de 
Aquino, na primeira parte da Suma de teologia 
(Questão 84, artigo ó9) está simplesmente recusando 
a chamada ‘doutrina da iluminação’ de Santo 
Agostinho, segundo a qual é necessário algum 
contato da inteligência humana (contingente e falí­
vel com as leis, regras ou razões eternas, existentes 
no intelecto divino, para que tenhamos conheci­
mento certo e infalível. Em contrapartida está 
aceitando a teoria aristotélica do conhecimento in­
telectual humano que afirma que nossa inteligência 
é, por sua constituição própria, dotada da capaci­
dade de extrair do material sensorial das determi­
nações inteligíveis que tornam possível o nosso co­
nhecimento intelectual.

Ora, Tomás de Aquino apresenta esta momen- 
tosa opção como se estivesse apenas esclarecendo o 
que o próprio Agostinho tinha dito. Quer dizer: 
muda radicalmente o que tinha sido até então a 
postura predominante em matéria de teoria do co­
nhecimento, com todo o ar de não estar alterando 
absolutamente nada. Tudo já estava dito por Agos­
tinho, “contanto que seja bem entendido”, como 
diz Santo Tomás a propósito de outro assunto11.

Vejamos agora Descartes. O tratado das pai­
xões, Artigo l912, se inicia como se nada tivesse si­
do dito de útil ou interessante sobre o assunto até 
então. Começa do zero:

Nada há em que melhor apareça quão defeituo­
sas são as ciências que recebemos dos antigos do 
que naquilo que escreveram sobre as paixões; 
pois, embora seja esta uma matéria cujo conhe­
cimento foi sempre muito procurado, e ainda 
que não pareça ser das mais difíceis, porquanto 
cada qual, sentido-as em si próprio, não neces­
sita tomar alhures qualquer observação para 
lhes descobrir a natureza, todavia o que os anti-
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gos delas ensinaram é tão pouco e, na maior 
parte, tão pouco crível que não posso alimentar 
qualquer esperança de me aproximar da verda­
de, senão distanciando-me dos caminhos que 
eles trilharam. Eis por que serei obrigado a es­
crever aqui do mesmo modo como se tratasse de 
uma matéria que ninguém antes de mim hou­
vesse tocado.

Para nossa surpresa, continua propondo a se­
guinte caracterização da paixão:

E para começar, considero que tudo quanto se 
faz ou acontece de novo e geralmente chamado 
pelos filósofos uma paixão em relação ao sujeito 
a que acontece, e uma ação com respeito a 
àquele que faz com que aconteça; de sorte que, 
embora o agente e o paciente sejam amiúde 
muito diferentes, a ação e a paixão não deixam 
de ser sempre uma mesma coisa com dois no­
mes, devido aos dois sujeitos diversos aos quais 
podemos relacioná-la.

Descartes nada mais está fazendo nestas linhas 
do que retomar o sentido mais amplo da paixão na 
tradição aristotélica, testemunhado, por exemplo, 
por Tomás de Aquino na Suma de teologia (Ia, 
Ilae, Questão 1-, artigo I-)13.

Mas nem sempre Descartes afeta o ar de inova­
dor radical do artigo primeiro do Tratado das pai­
xões. Nesta mesma obra , ao falar da paixão e da 
virtude da generosidade no artigo 161, indica que 
denominou: Esta virtude de generosidade, segundo 
o uso de nossa língua, de preferência à magnanimi­
dade, segundo o uso da Escola, onde não é muito 
conhecida.

De fato, a magnanimidade andava meio esque­
cida. Mas, Tomás de Aquino tinha dado um lugar a 
esta virtude tipicamente grega no organismo espi­
ritual das virtudes cristãs (Suma de teologia, Ia, 
Ilae, Questão 129-133) associando-lhe a magnifi­
cência (Idem, Questão 134-135)14.

Indo um pouco além, relembremos a carta pre­
fácio das Meditações^ que quase ninguém parece 
ler e que se faz geralmente em silêncio. Não cabe 
aqui um comentário detalhado deste texto, mas não 
há dúvida de que Descartes se posta aí como ‘filó­
sofo cristão’ que pretende demonstrar os dois 
preâmbulos da fé — que existe Deus e que a alma 
humana é imortal. Quanto a esta última tese, chega 
mesmo a dizer que ousou empreender nas Medita­
ções apenas aquilo que o Concilio de Latrão, reali­
zado sob o pontificado de Leão X, ordena aos fi­
lósofos cristãos na sessão oitava...

Tomemos um outro arcano da modernidade: 
Galileu. Não há dúvida de que ele combate as teses 
cosmológicas e mecânicas de Aristóteles predomi­
nantes (sobretudo as primeiras) na Idade Média; 
investe também abertamente contra o “argumento 
de autoridade”. Mas, nem por isso deixa de ser ca­

Entre 
medievais e 

modernos há 
uma diferença 
de postura em 

relação à 
autoridade: a 

filosofia 
moderna era 
autônoma e 

produto 
exclusivo da 

razão;a 
filosofia 

medieval 
padecia de um 
vício essencial 

por estar 
subordinada à 

teologia.
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tólico sincero para quem a Bíblia é imune de er­
ro16; nem dispensa o “divino Arquimedes”17. E, 
muito mais importante para o nosso tema, nunca 
parece ter se desligado de uma concepção aristoté- 
lica de ciência.

De fato, as noções básicas de ciência e método 
de Galileu parecem ter raízes nos ensinamentos dos 
jesuítas do Colégio Romano que estavam reciclan­
do Santo Tomás no século XVI. Por exemplo, Ga­
lileu serve-se da demonstratio quia (demonstração 
de que) na qual:

Começa-se raciocinando ex suppositione, ou 
seja, postulando o princípio ou os princípios ca­
pazes de dar conta dos efeitos; será então a co­
locação em evidência de uma conexão necessá­
ria entre os princípios (ou causas) e os efeitos (e 
aqui será desempenhado o papel da experiência) 
que permitirá transformar as suposições iniciais 
em verdade18.

Vem, a propósito, fazer pelo menos uma rapi­
díssima menção a um dos avós da modernidade: 
Copérnico. Descontadas todas as simplificações em 
tomo da ‘revolução copernicana’18a, não devemos 
nos esquecer que Copérnico não acrescenta ne­
nhum material observacional ao já disponível e que 
sua técnica astronômica é inteiramente ptolomaica, 
isto é, do ponto de vista conceituai, Copérnico 
(com suas órbitas, ou melhor, orbes circulares, ex­
cêntricos e epiciclos) está mais próximo de Ptolo- 
meu do que de Kepler ou Newton.

Compreendemos a essa altura como talvez fosse 
muito mais apropriado, e seguindo uma sugestão de

Barraclough19, situar a grande mudança no clima 
intelectual da Europa ocidental - A crise da cons­
ciência européia, conforme o título da obra de 
Paul Hazard - não tanto nos séculos XV, XVI ou 
XVII, mas no final deste e inícios do século XVIII 
(1680-1715) são as datas que constam do título da 
obra de Paul Hazard a que aludimos) com o ad­
vento do Iluminismo.

Tendo-se em conta as observações precedentes 
e outras do mesmo gênero que lhes poderíam ser 
acrescentadas, não é, porém, completamente des­
tituído de sentido propor alguma diferenciação en­

tre o pensamento filosófico medieval (séculos IX- 
XIV) e moderno (séculos (XVII-XVIII). Pode-se, 
neste sentido, retomar algumas sugestões de Co- 
pleston20 que passamos a expor.

É possível apontar, de início, uma diferença en­
tre a filosofia medieval e a moderna do ponto de 
vista das formas de expressão. De fato, os medie­
vais escreveram predominantemente em latim, em­
bora não exclusivamente (sobretudo no século 
XIV), ao passo que no período pós-medieval há um 
crescente uso do vernáculo, mas sem que este su­
plante completamente o latim. Há até uma certa di­
visão no uso dos dois idiomas pelos modernos, fi­
cando o latim reservado para as obras mais técni­
cas, destinadas à comunidade internacional dos es­
pecialistas, e o vernáculo para as obras de larga 
difusão.

Um caso bastante curioso são os Discursos e 
demonstrações matemáticas acerca de duas novas 
ciências a respeito da mecânica e dos movimentos 
locais, última e mais madura obra de Galileu, con­
siderada como o ato de fundação da mecânica mo­
derna. Nesta obra, as partes dialogadas estão redi­
gidas em toscano e os teoremas em latim, sendo 
que, por um artifício literário, supõe-se que Sal- 
viati (um dos participantes do diálogo) esteja então 
lendo um tratado redigido pelo “nosso autor”, isto 
é, Galileu.

Em segundo lugar, os medievais escreveram 
comentários, questões disputadas e quodlibetais (de 
tema livre), sumas e opúsculos. Todos estes gêne­
ros literários (excetuado talvez o último) vão ser 
abandonados progressivamente pelos modernos 
que escreverão de preferência tratados indepen­
dentes, prefigurados de um certo modo nos opús­
culos dos medievais. Uma boa parte da produção 
medieval é constituída por comentários de textos 
oficialmente designados como base para cursos, e é 
certamente com estes comentários que os tratados 
livres e independentes dos modernos mais contras­
tam, refletindo uma diferença de postura em rela­
ção ao chamado “argumento de autoridade”21.

Um terceiro aspecto, relacionado com os já 
mencionados, é o lugar institucional da filosofia na 
Idade Média e no mundo moderno. O saber na Ida­
de Média estava fundamentalmente ligado às esco­
las (às universidades a partir do século XIII). Os 
filósofos modernos anteriores a Kant estavam, na 
absoluta maioria dos casos, desligados das tarefas 
de ensino. Mesmo alguém como Galileu, que esteve 
ligado às universidades de Pisa e sobretudo Pádua, 
vivia se queixando dos baixos salários e não vendo 
a hora em que voltaria para Florença, “porque lá 
ele era amigo do rei”, ou melhor, do grão-duque! 
Nos séculos XVII e XVIII, o lugar institucional do 
saber criativo foram antes as ‘sociedades científi­
cas’ e não as universidades.

Todas as características diferenciadoras do 
pensamento filosófico medieval e moderno, até
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aqui aludidas, referem-se à forma e não decidem as 
diferenças de conteúdo. Tentemos apontar algo 
concernente a este último.

Um primeiro tópico que merece atenção diz 
respeito à autonomia, em geral reivindicada para a 
filosofia moderna, tida como produto exclusivo da 
razão, ao passo a filosofia medieval padecería de 
um vício essencial por estar subordinada à teologia.

Já vimos, no entanto, como Descartes se coloca 
como “filósofo cristão” na carta de apresentação 
das Meditações. E Galileu está longe de ser um ag­
nóstico ou ateu. Por outro lado, a partir pelo menos 
do século XIII, teve-se perfeita consciência da dis­
tinção entre um argumento filosófico e um argu­
mento teológico22. Houve até mesmo filosofia pura 
na Idade Média, sendo esta representada pela pro­
dução dos mestres de artes23.

Mas, por estranho que nos possa parecer, esta 
produção da faculdade de artes (versão medieval 
das mais recentes faculdades de filosofia, ciências 
e letras) não teve, salvo exceções (por exemplo, Si- 
ger de Brabante e Boécio de Dácia), o mesmo rele­
vo da produção filosófica dos teólogos. Estes é que 
foram tidos como mestres do pensamento no final 
do século XIII24 e que foram lidos pelos modernos 
do século XVII.

De toda maneira, é verdade que alguém como 
Tomás de Aquino se postava antes de tudo como 
teólogo (mestre da sagrada doutrina), ainda que 
como teólogo filosofante, e Descartes e seus pares 
como filósofos.

A emancipação da filosofia em relação à teolo­
gia se liga a uma certa mudança de centros de in­
teresse. Na Idade Média, este centro era Deus. 
Embora isto não significasse exclusão da conside­
ração do homem e do mundo, é verdade que estes 
eram abordados na sua relação com Deus. No 
mundo moderno, há tendência a se concentrar em 
temas como o homem ou a natureza, sem uma re­
ferência explícita a Deus. Mas, isto não significa 
necessariamente negação de Deus. Um campo es­
pecífico em que a mudança de centro de interesse 
se manifesta no mundo pós-medieval é o da ética e 
da política.

Há uma nítida tendência a se constituir uma éti­
ca e uma política independentemente de referências 
teológicas. Aliás, este tinha sido um dos pontos de 
atrito entre os mestres de artes e os teólogos na 
Universidade de Paris no final da década de setenta 
do século XIII. Os primeiros, pelo menos em al­
guns casos, pretendiam se contentar com o que di­
zia a letra da Ética a Nicômaco de Aristóteles que 
se situa numa perspectiva intramundana e não vis­
lumbra nenhuma felicidade que transcenda a que é 
possível neste mundo.

Há ainda algo mais. Tanto Francis Bacon como 
Descartes acentuaram a inutilidade dos conheci-

Sabemos hoje 
que, graças ao 
progresso dos 

estudos 
medievais, é 

enganador 
supor que a 

Idade Média 
seja o 

equivalente à 
idade das 

trevas.
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mentos proporcionados pela filosofia escolástica 
(“essa filosofia especulativa que se ensina nas es­
colas”) e desejaram ardentemente uma “filosofia 
prática” que, nos fazendo conhecer a força e as 
ações dos elementos e dos corpos componentes do 
universo, fizesse com que “pudéssemos igualmente 
empregá-los em todos os usos para os quais sâo 
próprios e, assim, nos tornar como que senhores e 
possuidores da natureza”25. Eis aí a aspiração de 
que a filosofia aumente nosso conhecimento do

mundo e do homem e de que este conhecimento 
nos ajude a melhorar nossa existência.

Certamente um dos fatores que comandavam 
esta perspectiva era o traçado ainda bastante inde­
finido - herdado da Antiguidade e da Idade Média 
- das fronteiras entre filosofia e ciência. Traçado 
este que só adquiria maior nitidez no final do sé­
culo XVIII com Kant. O próprio termo ‘cientista’ 
só será cunhado no século XIX26.

Observamos, enfim, que a filosofia nos séculos 
XVII e XVIII era um assunto de interesse geral 
das pessoas educadas e cultas - o que contrasta 
tanto com a Idade Média quanto com a situação da 
filosofia a partir de Kant. Na Idade Média ainda 
não havia este público educado e culto. Com Kant 
ela se tomará tão técnica e abstrusa que não poderá 
mais ser considerada como parte da cultura geral 
das pessoas instruídas. Mudará também de função, 
pois, em vez de ser concebida como conhecimento 
de determinados objetos, passará a ser entendida 
como uma reflexão sobre as condições que tomam 
possíveis estes conhecimentos, transformando-se 
numa metadisciplina.

Em resumo, nos séculos XVII e XVIII, “se a 
filosofia deixou de ser a serva da teologia, ela ainda 
não se tomou a faxineira da ciência”27. Quer dizer: 
por dois séculos, aproximadamente, ela foi a dama 
dos salões.

Carlos Arthur Ribeiro do Nascimento é professor do 
Departamento de Filosofia da PUC-SP.
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Resumen

La sierva de la teologia y la dama de los salones

En la indefinición de las fronteras entre Edad Media y Mo­
derna, la filosofia se alimenta de este intervalo ysevuelve 
asunto de interés general de las personas cultas y educadas. 
Como discurso de ocasión, llena las lagunas dei ocio de la 
aristocracia, sin adentrar en las grandes cuestiones dei ser 
humano.

Abstract

The handmaid of Theology and the dame of courtrooms

Philosophy thrives in the interval between the fuzzy fron­
tiers of the medieval and modem ages and becomes a sub­
ject of general interest among cultured, educated people. 
As a discourse of the moment, its fills the gaps left by the 
idleness of the aristocracy without fathoming the depths of 
mankind’s great issues.
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Um Diálogo

Informal

•ihriíií V

W. . íwA

"1*2

-s-<s

NO DESPONTAR DO

PRIMEIRO MILÊNIO

SEPARAM-SE AS

ATIVIDADES DO

ARQUITETO E DO 

ENGENHEIRO. A BASE 

DESSA DIFERENCIAÇÃO

ENCONTRA-SE NO

PRECONCEITO REFERENTE

AO TRABALHO MANUAL. A

REALIDADE AGORA É

MANIPULADA E,

PROGRESSIVAMENTE,

QUEM DETÉM ESTE PODER

SOBRE A REALIDADE

PREPARA TAMBÉM A 

DIFERENCIAÇÃO SOCIAL.

ocê, leitor amigo, que percorre distraído as 
páginas da revista, está naturalmente à pro­
cura de um texto que o atraia. Ajudando-o 
nessa procura, adianto-lhe que este que 
começa a ler tratará dos ‘engenheiros/ar-

quitetos’ e de suas obras, no período histórico en­
torno do ano 1000 de nossa era, mais nitidamente 
entre os anos 800 e 1300. Se por acaso você se in­
teressa pelo tema, e dele não tem maiores conheci­
mentos, atrevo-me, sem falsa modéstia, a convi- 
dá-lo a prosseguir na leitura. Como diria um dos 
heróis que comparece, nessa nossa história, o bispo 
Haito (763-836) da Basiléia, não estou cometendo 
este atrevimento por achar que você necessite de 
meus ensinamentos, mas sim por acreditar ter cole­
cionado algumas informações interessantes, com as 
quais você poderá fazer seus próprios estudos. A 
propósito, para tornar nosso tempo de convívio 
mais agradável, você podería participar da monta­
gem do texto, simplesmente perguntando ao longo 
da redação quando alguma coisa parecer-lhe menos 
clara, ou quando quiser dar também, sua opinião. 
Esse diálogo, você sabe, não é novidade, foi assim 
que Platão construiu toda sua obra. E também al­
guns filósofos medievais adotaram esse processo, 
em especial Santo Anselmo e Scoto Erigena. Tudo 
bem?

-Tudo bem.
- Antes de entrar propriamente no assunto, 

permita-me explicar-lhe como e por que fui por ele 
atraído. Menos pela oportunidade de uma eventual 
publicação, mais pela coincidência de há muito ter- 
me interessado por ele, provocado por uma cir­
cunstância inteiramente fortuita. Quando da morte 
do prof. Johan Emil Sthal, há mais de dez anos, en­
contrei-me no velório com dezenas de colegas 
professores, dos quais lembro de imediato uns 
tantos, mais diretamente ligados àquilo sobre o que 
vamos conversar: Pierre du Colombier, Erwin Pa- 
nofsky, Maurice Vieux, George Winter, Denise 
Basdevant, Zoe Oldenberg, John Harvey, David 
Rice e muitos outros estavam lá prestando suas úl­
timas homenagens ao prof. Sthal. Ele era muito es­
timado.

Pois bem, enquanto alguns acompanhavam as 
orações e encomendas de praxe à beira do túmulo, 
alguns outros, entre os quais me incluía, saímos a

Ernesto
Guilherme

Walter
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perambular pelas aléias do belo jardim do cemitério 
do mosteiro de Saint-Denis, lendo os vários epitá­
fios gravados nas lápides. A maioria dessas incri- 
ções limitavam-se a datas de nascimento e morte, 
uma ou outra acompanhada de mensagens piedosas 
ou filosóficas. Súbito, porém, deparamo-nos com 
uma gravação diante da qual não foi possível evitar 
um leve sorriso. Estava escrito:

Aqui jaz Pierre de Montreuil
Flor perfeita dos bons costumes,
Que em vida foi Doutor em Pedras

1200 - 1266

- Doutor em Pedras? - intervém pela primeira 
vez nosso leitor.

- É isso mesmo. Eu também achei a expressão 
curiosa. Antes que perguntasse, já o professor Co­
lombier explicava-nos que esse, era o título que se 
dava, ou que começava a ser dado, naquela época, 
século XIII, aos mestres construtores que dirigiam 
as grandes obras. Doctor lapem, como se dizia em 
latim. Informou ainda que esse Dr. Pierre de Mon­
treuil foi um dos mais conhecidos desses mestres, 
tendo participado de forma destacada na constru­
ção da Capela Santa de Saint-Denis.

Sobre Saint-Denis cumpriría voltarmos a falar 
com maiores detalhes. Porque a esse famoso mos­
teiro beneditino está intimamente ligado não só o 
nome de Pierre de Montreuil, aquele que, na sua 
própria opinião, foi flor perfeita dos bons costu­
mes, mas também o nome do abade Suger, perso­
nagem muito importante da história da França, não 
apenas como político mas igualmente como doctor 
lapem. Nesta qualidade foi um inovador, tendo sido 
um dos primeiros a usar o arco ogival, uma das 
características marcantes do chamado estilo gótico, 
que possibilitou a realização de um dos conjuntos 
arquitetônicos mais impressionantes e arrojados: as 
catedrais góticas. Se tiver espaço entrarei em de­
talhes.

— Tanto quanto sei - diz o leitor - seriam desco­
nhecidos os nomes dos arquitetos e engenheiros 
que trabalharam nessas maravilhas arquitetônicas...

- Não é bem assim. Como lhe disse logo no iní­
cio dessa nossa conversa, foi a partir da curiosa 
inscrição no túmulo do doctor Pierre de Montreuil 
que tive minha atenção despertada para esse as­
sunto. Uma das primeiras constatações que fiz re­
fere-se exatamente a esse pretenso anonimato. 
Diferente do que se propala, o nome do responsá­
vel, ou dos responsáveis por essas construções, 
aparece com muita freqüência, às vezes de modo 
muito mais saliente do que aparece em obras equi­
valentes de nosso tempo. Não só o do doctor la­
pem, mas igualmente o dos artistas que, de uma 
forma ou de outra, colaboraram na construção: 
pintores, escultores, vidreiros, ferreiros - como era 
facultado deixar sua marca, na forma de rubricas,

Figura 1 - Hugue Lebergier

todos eles as tinham individualizadas e devidamente 
registradas na respectiva corporação do ofício.

A ninguém ocorrería hoje, por exemplo, gravar 
no local mais nobre da Catedral de Brasília o nome 
de Ceschiatti, autor das esculturas dos anjos e dos 
profetas que ornam esta catedral. Foi isto, no en­
tanto, que se fez com o nome de Gilberto, escul­
tor, na Catedral de Autun, no século XII. Sua 
identidade está gravada ao pé da estátua de Cristo, 
bem no frontão da Catedral, onde pode ser lido 
Gislebertus hoc facit (obra de Gilberto). Sem que­
rer estender-me demais na citação de nomes de 
doctores lapes, indicarei apenas uns poucos, esco­
lhidos ao acaso, vinculados a obras esparramadas 
pela Europa:

- Jean Dechamps, ligado à construção da cate­
dral de Clermond-Ferrand;

- Jean D’Orbais, que tem seu nome inscrito no 
labirinto da catedral de Reims, identificando-o co­
mo um dos quatro arquitetos da obra; mais especi­
ficamente, como autor do risco inicial;
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- Guillaume de Sens, abade, primeiro responsá­
vel pelas obras da catedral de Sens. Esse abade era 
tão conhecido em seu tempo como exímio mes- 
tre-construtor que, ao pensar, o celebrado Thomas 
Bechet, arcebispo de Canterbury, em construir a 
catedral desta cidade, foi de Guillaume que se lem­
brou para a tarefa;

- Jean Langlois, arquiteto de Saint Urbain de 
Troyes;

- Guglielmo Volpiano, abade, fundador e cons­
trutor da abadia de Sainte-Benigne, em Dijon;

- Odo de Metz, arquiteto da capela do palácio 
de Carlos Magno, em Aix-la-Chapelle (Aachen);

- Haito, também prelado, proponente do projeto 
do importante mosteiro de Sankt Gallen, na Suíça; 
sobre esse projeto, voltarei oportunamente a falar;

- Hugue Lebergier, arquiteto da igreja de Saint 
Nicaise, Reims;

Jean de Chelles, responsável pelo transepto da 
Catedral de Notre-Dame de Paris;

- Villard de Honnecourt, que trabalhou em 
obras na França e na Hungria. Villard é particu­
larmente importante por nos ter legado um cader­
no, ou álbum, constituído de 33 folhas de pergami­
nho, guardado atualmente na Biblioteca Nacional 
de Paris. Sobre esse Álbum muito se tem escrito. É 
o único documento de época - século XIII - onde 
estão registradas várias indicações e esboços sobre 
as habilidades que deveria possuir um doctor la- 
pem. Estão registrados, por exemplo, como cons­
truir uma grua, uma catapulta, uma serra automáti­
ca; como projetar uma torre de seção pentagonal; 
como achar o centro de gravidade da aduela de um 
arco, plantas e elevações de igrejas, além de dese­
nhos muito bonitos de figuras humanas e de ani­
mais. Mostra até como construir um moto-contí- 
nuo! Na folha 2 do Álbum, onde esboça as figuras 
dos 12 apóstolos, Villard deixa a seguinte mensa­
gem:

Aqui você achará as imagens dos 12 apóstolos, 
sentados. Villard de Honnecourt cumprimenta-o 
e pede a todos aqueles que venham a usar os 
inventos encontrados neste livro que rezem por 
sua alma e lembrem-se dele. Visto que neste li­
vro serão achadas boas instruções nos trabalhos 
em alvenaria e dos encargos da carpintaria. Vo­
cê achará também ótima ajuda para o desenho 
de figuras, de acordo com as lições ensinadas 
pela arte da geometria, (figura 1)

Para sua apreciação, leitor, estão reproduzidos, 
nas figuras 2 e 3, croquis do Álbum de Villard, 

mostrando um deles duas figuras sentadas - estam­
pa 27 do Álbum - e o outro plantas de igrejas - 
estampa 29

É bom lembrar ainda que, como a construção 
dessas obras demorava às vezes muitos anos, obri­
gava a sucessão de vários doctores tapes. Pois bem, 
até mesmo esses sucessores tinham seus nomes de­
vidamente registrados. Assim, os quatro nomes 
gravados no labirinto da catedral: Jean D’Orbais, já 
citado, Bernard de Soisson, que executou cinco das 
abóbadas, Jean de Loup, que no período de 16 anos 
construiu os pés-direitos dos portais e, finalmente, 
Gaucher de Reims, autor dos arcos sobre os por­
tais.

- Pelo que estou sabendo agora - admira-se o 
leitor — ao contrário do que amplamente se diz, não 
apenas são conhecidos os nomes dos sucessivos ar­
quitetos, como registrou-se inclusive aquilo em que 
cada um participou. À vista disso, pergunto: por 
que é tão divulgada essa versão do anonimato? 
Outra pergunta: ao citar os arquitetos que traba­
lharam na Catedral de Reims, você disse que seus 
nomes estavam gravados no labirinto. Que ‘labi­
rinto’ é este?

- Quem gosta e curte esses ‘labirintos’, fre- 
qüentemente nas catedrais góticas, são os mesmos 
que curtem o esoterismo. Tiram as conclusões 
mais... Como direi? Atraentes ou convenientes às 
suas explicações sobre aquilo que chamam de o 
mistério das catedrais.

Se você, leitor, é cultor da hermética, sugiro que 
leia o livro de Fulcanelli que tem exatamente este 
título, Le mystère des cathédrales^. Para quem 
aprecia o gênero, é uma curtição. Esconjuros à 
parte e desculpando-me desde já pela redundância 
logo a seguir cometida, respondo-lhe que por labi­
rinto numa catedral gótica entende-se o traçado la- 
biríntico (?!) que se encontra numa área do piso, 
geralmente na intersecção da nave com o transepto. 
Com que objetivo eram esses labirintos desenha­
dos? - poderia você perguntar.

A tradição católica diz simplesmente que ser­
viam aos fiéis para percorrê-los de joelhos, cum­
prindo alguma promessa ou pedindo algo a Deus. 
Já os que dialogam com os bruxos especulam de 
forma mais sofisticada, concluindo entre eles coisas 
no mínimo esquisitas. Esses labirintos têm formas 
diversas: circular (Chartres), ‘quadrado’ com sa­
liências pentagonais nos vértices (Beauvais), quase 
elipsoidal, como aquele da catedral de Poitiers, 
muito bonito, aliás. Na figura 4 estão reproduzidos 
os labirintos de Chartres e Poitiers. Duas curiosi­
dades: o labirinto de Chartres consta do Álbum de 
Villard de Honnecourt (estampa 14); a linha si­
nuosa do labirinto de Poitiers tem o comprimento 
igual ao percurso do labirinto de Chartres!3

Quanto à versão do anonimato, poder-se-ia tal­
vez explicá-la a partir de outra versão igualmente 
muito divulgada, aquela que pretende que só a par­

Um passeio 
pelas 

catedrais 
góticas e 

românicas: 
dizia-se que 
os labirintos 

eram 
percorridos 

pelos fiéis de 
joelhos, 

cumprindo 
alguma 

promessa ou 
pedindo algo 
a Deus ou... 

ao diabo.
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tir da Renascença são as individualidades foram 
destacadas ou valorizadas em todos os setores da 
atividade humana, em especial as individualidades 
definidas como artistas, nestes incluídos os arqui­
tetos.

A propósito, como deve ter reparado, ao adian­
tar-lhe do que se trataria neste texto, coloquei en­
tre aspas os qualificativos engenheiros e arquitetos. 
Isto porque, durante a Idade Média, essas ativida­
des não eram tão exatamente definidas como as 
entendemos hoje em dia. Essa definição só veio a 
ser estabelecida, no que diz respeito ao arquiteto 
durante a Renascença, e no que diz respeito ao en­
genheiro nos meados do século passado. Em seu 
tempo, o docto lapem abrangia ambas as funções, a 
do arquiteto e a do engenheiro - ele era o projetista 
e o executor da obra.

Mais acentuadamente a partir do século XI, este 
artífice deixa inclusive de trabalhar com as mãos, 
passa a agir na obra simplesmente dando ordens, 
atitude que, a princípio, causa escândalo, gera pro­
testos. Protestos mais indignados ainda quando se 
descobre que, além de não ‘trabalhar’, ganha mais 

Figura 2

que os outros. Como nos conta o professor Colom- 
bier, um ancestral de Colin Biard, arquiteto do 
castelo de Amboise, ancestral este de nome Nicolas 
de Biard, de profissão pregador, enraiveceu-se 
muito ao constatar esses fatos escandalosos. Ou­
çamos o pregador:

Nos grandes edifícios é costume haver um mes­
tre principal, que ordena somente pela palavra, 
mas não trabalha senão raramente ou não tra­
balha nunca com a mão, e no entanto ele recebe 
salários mais consideráveis que os outros.

E prossegue, mais raivoso ainda:

O mestre dos pedreiros, tendo à mão a varinha e 
as luvas, diz aos outros: ‘cortem aqui’, e ele não 
trabalha de fato, embora receba melhor recom­
pensa; é o que praticam muitos prelados moder­
nos4.

Foi ainda do professor Colombier que ouvi que, 
antes de consagrar-se o qualificativo arquiteto, esse 
artífice que se destacou dos demais, além de doctor 
lapem, foi também chamado de artifex bonus ou 
artifex nobilis, ou ainda, mais lisonjeiro, de artifex 
subtilis^

— Nas citações que fez — observa o leitor - apa­
rece às vezes um abade e até mesmo prelados, en­
volvidos no processo da construção. Como é que 
isto aconteceu, como foi isto possível? Afinal, 
tanto quanto constatamos hoje, abades ou bispos 
não se arvoram em arquitetos ou engenheiros-de- 
obra, particularmente numa construção da comple­
xidade de uma catedral.

- Esta sua observação, leitor, toca num ponto 
muito interessante. Para discuti-la, todavia, você 
me permitirá fazer um breve retrospecto aos mea­
dos do século VI, mais exatamente, um recuo ao 
ano 534, quando foi editado um livreto, sem dúvida 
alguma, a meu ver, um dos mais importantes do­
cumentos da civilização dita ocidental. Um livreto 
que viria a proporcionar novos rumos a esta civili­
zação, aqueles rumos que a distinguiriam e a desta­
cariam da denominada civilização oriental. São as 
chamadas Regras de São Bento - S. Benedicti Re­
gula Monasteriorum - como se intitulam em latim, 
'compreendidas em 73 capítulos ou preceitos que 
deveríam reger (regem ainda) toda a vida comuni­
tária de um convento beneditino.

Entre essas regras, há que se destacar duas, cuja 
prática resultou numa verdadeira revolução, pois 
em suas despretensiosas disposições rompem com 
um preconceito vigente desde tempos imemoriais. 
Refiro-me ao preconceito sobre a afronta que re­
presentaria o trabalho manual, tido e havido como 
indigno de ser praticado por cidadãos da elite, pró­
prio tão-somente àqueles indivíduos de baixa ex­
tração.

Diga-se logo, porém, que essa revolução não 
resultou de um ato consciente de Bento. Quando 
aceitou trocar a vida de eremita pela monástica, 
buscava simplesmente distanciar-se do mundo se­
cular corrompido, do qual horrorizava-se. Imagi­
nava seu convento como um local tranqüilo e fe­
chado, onde ele e seus irmãos pudessem dedicar-se 
discretamente às orações. Confirmando esta obser­
vação, o capítulo 57 das Regras é significativo. 
Embora dedicado a oficiais porventura residentes 
no mosteiro, deixa transparecer que desses traba­
lhos ninguém deveria orgulhar-se. Diz o capítulo:

292 HUMANIDADES, i.8,n3



Se no mosteiro houver pessoas que saibam al­
gum ofício, usem dele com toda a humildade 
e reverência, se o Abade lho permitir. E, se al­
gum deles, pela habilidade de seu ofício, enso- 
berbecer, parecendo-lhe que dá proveito ao 
Mosteiro, este tal seja privado dele, nem se lhe 
seja permitido tornar a ele, senão em caso que 
ele haja humilhado e o Abade entender de lho 
tornar mandar6.

Ressalte-se logo também como evoluiu ao longo 
do tempo essa atitude de Bento em relação ao tra­
balho manual. Embora praticando, nem todos os 
monges faziam-no sem reação, muito oportuna­
mente calcados no capítulo 57, o qual, segundo es­
ses rebelados, indicava, ainda que de forma não ex­
plícita, que São Bento apenas ‘tolerava’ que se tra­
balhasse com as mãos, punindo inclusive quem 
exagerasse... Ainda no século VI, logo após a 
morte de Bento, Nonosus, abade do bel mosteiro 
de Soracte, junto de Roma, passou a não aprovar 
que seus monges trabalhassem fora, com o argu­
mento de que, deixando o recinto monástico, cor­
riam o risco de perderem-se. Por volta do ano 
1100, Rupert, abade de Deutz, às margens do Re­
no, registra que duas correntes disputavam sobre 
essa questão das virtudes do trabalho manual: uma 
a favor, outra francamente contra7.

É sempre assim, os devotos teimam em pôr a 
perder os sonhos de seu guia.

As passagens revolucionárias estão contidas em 
particular nos capítulos 48 e 66. Destaquemo-los:

A ociosidade é inimiga da alma, pelo que em 
certas horas se devem ocupar os irmãos em o 
trabalho das mãos, e também, em certas horas, 
em lição divina; portanto nos parece que nesta 
ordem se devem repartir ambos os tempos. Mas, 
se a necessidade do lugar, ou a pobreza requerer 
que por si mesmos se ocupem em recolher as 
sementeiras, não se desconsolem, porque então 
são verdadeiros Monges, quando vivem do tra­
balho de suas mãos, como fizeram nossos Pa­
dres e os Apóstolos. Mas faça-se tudo com peso 
e medida de discrição, por causa dos fracos8.

... O Mosteiro (se possível) edifique-se de ma­
neira e em parte que tenha das portas a dentro 
tudo o que for necessário, convém saber: água, 
moinho, horta, forno; e todos os ofícios se exer­
citem dentro do Mosteiro, porque não tenham 
os Monges necessidades de andarem distraindo- 
se por fora, porque totalmente não convém para 
suas almas. E queremos que esta Regra se leia 
muitas vezes no convento, porque nenhum ir­
mão se possa escusar por ignorância9.

Até então, há milênios, os instruídos não traba­
lhavam com as mãos e aqueles que assim trabalha­
vam careciam de instrução. Esta diferença era de 
tal forma estratificada que Platão achou-se no di­
reito de censurar dois de seus amigos pelo fato de 
terem construído um dispositivo mecânico para 
ajudá-los na resolução de problemas geométri­
cos10. Isto, argumentou, conspurcava a pureza da 
idéia. Sabe-se, Plutarco é quem conta, que o pró­
prio Arquimedes, espertíssimo inventor de artefa­
tos, envergonhava-se de tê-los criado11. Resumin­
do, na Antiguidade o trabalho manual foi relegado 
ou a escravos ou à classe dos indivíduos livres, mas 
não patrícios, quase sempre escravos ou filhos de 
escravos.

Na Idade Média, porém, aparece de súbito uma 
novidade: aos servos, sucessores dos escravos, 
juntam-se nesse trabalho, considerado vil, mem­
bros dos instruídos - os monges beneditinos. Como 
a essas classes de escravos e servos pertenciam os 
artífices, aos quais somavam-se agora os monges, 
foi natural que destes emergissem aqueles que, num 
primeiro momento, tomaram-se os doctores tapes 
e, em seguida, aqueles que a Renascença veio a 
consagrar como arquitetos.

Há que se proclamar e louvar, mas não admirar, 
que tenha sido um Bento, filho da aristocracia, o 
primeiro a estabelecer como norma entre seus 
confrades a obrigação de trabalharem também com 
as mãos. Como já disse, foi uma revolução, no sen­



tido de que, a longo prazo, essa atitude em relação 
a esse trabalho veio a proporcionar uma radical 
mudança de mentalidade.

A princípio, é claro, os benefícios imediatos 
dessa determinação ficaram restritos ao âmbito dos 
mosteiros. Como os monges, inicialmente provi­
nham, em sua grande maioria, da classe alta ins­
truída, estavam por isso mesmo mais capacitados a 
promover aperfeiçoamentos em todas as tarefas 
manuais de que se ocupavam, tanto no campo 
quanto nas oficinas. Como bem o diz o professor 
Lynn White Jr., “são idéias que tomam conscientes 
as necessidades”12.

Na medida em que os mosteiros iam sendo cria­
dos, abrangendo áreas de ação cada vez mais am­
plas; na medida em que esse trabalho com as mãos 
passa a incluir não só o labor do camponês, mas 
igualmente aquele do pedreiro, do carpinteiro, do 
ferreiro, etc., a competência dos beneditinos mos- 
trava-se cada vez mais flagrante, faziam-se cada 
vez mais respeitados. Como habéis e inventivos pe­
dreiros, carpinteiros, ferreiros, atividades essas in- 

mais solicitada - e para animar monges copistas di­
ziam-lhes que Deus perdoaria cada um de seus pe­
cados por linha copiada. Um contemporâneo, Or- 
derico de Vitalis, conta-nos que um monge conhe­
cido seu “escapou de ir para o inferno pela vanta­
gem de uma única carta”. Maledicência, é claro13.

Eis por que, prezado leitor, monges e abades in- 
cluíram-se, na baixa Idade Média, entre os melho­
res mestres construtores. Todavia, a partir mais ou 
menos do ano 1000, quando começam a ser edifi- 
cadas obras mais complicadas, só excepcionalmente 
encontramos abades metidos a projetar ou cons­
truir obras. Suger foi uma destas exceções. As ca­
tedrais românicas e góticas foram executadas, em 
sua grande maioria, por mestres-construtores pro­
fissionais, que viajavam daqui para ali, chamados 
pelos clientes e ganhando um bom salário. A car­
reira de Villard de Honnecourt é bem ilustrativa 
desse profissional. Na estampa 18 de seu Álbum ele 
nos informa ter viajado por diversos países, os 
quais a pesquisa dos eruditos determinou serem to-
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Figura 4 - Labirinto de Chartres
timamente incorporadas à construção, foi, conse- 
qüentemente, que saíram dos mosteiros beneditinos 
os futuros doctores lapes. É bom lembrar ainda 
que, estando entre os labores manuais o de copista, 
nesta tarefa compreendido o desenho das iluminu­
ras, foi também lógico que desenhar plantas viesse 
a ocorrer como um simples desdobramento dessas 
cópias.

Um rápido parêntese, para inserir mais uma cu­
riosidade: Copiar era tarefa muito difícil executa­
da no intuito de divulgar a Bíblia - era dela a cópia

Figura 5 - Labirinto de Poitiers 

da a França, parte da Suíça, tendo chagado até a 
Hungria.

O que os mosteiros continuaram a preparar fo­
ram os excelentes artífices, em particular nas artes 
da pintura, do vidro e de metais. Um dos únicos 
Tratados dessa época e dessas artes deve-se a um 
monge beneditino, do mosteiro de Helmershausen, 
conhecido como Teófilo, o Presbítero, mas cujo 
nome civil era Rogerus; o título da obra é As diver­
sas artes (De diversis artibus), escrito muito prova­
velmente por volta do ano 1220. É dividido em três 
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‘livros’, tratando explicitamente das três artes aci­
ma citadas, mais uma série de informações sobre 
técnicas várias, como da lapidação de pedras pre­
ciosas, moldagem de sinos, trabalho em marfim e 
construção de órgãos. Teófilo era dos que acredi­
tavam na virtude do trabalho manual, pois logo no 
preâmbulo do Livro I apresenta-se e dedica a obra 
com as seguintes palavras: “Teófilo, um humilde 
frade, servidor dos servidores de Deus, indigno do 
nome e da profisão de monge, a todos aqueles que 
desejam evitar e reprimir a indolência da mente e 
vagueação do espírito, ocupando-se com as 
mãos.”14

Observe-se en passant que, com a prática, ter­
minam os monges, ainda que inconscientemente, 
não considerando mais este tipo de trabalho como 
um castigo divino. Castigo, aliás, muito injusto, 
pois, como é público e notório, resultou de um erro 
de prospectiva do próprio Deus, que criou um ho­
mem acreditando que ele não teria a petulância de 
desobedecê-lo. Teve. A sentença é bem conhecida:

Porque ouviste, a voz de tua mulher e comeste 
do fruto da árvore que eu te havia proibido co­
mer, a terra será maldita por tua causa. Tirarás 
dela com trabalhos penosos o teu sustento, to­
dos os dias de tua vida... Comerás o teu pão com 
o suor do teu rosto até que voltes à terra de que 
foste tirado; porque és pó e em pó te hás de tor­
nar15.

Pois bem, frustrando esse intento punitivo divi­
no, aqueles monges que aceitavam em paz a deter­
minação de Bento invertem o sentido original desta 
determinação e passam a aceitar o trabalho manual 
como um componente indispensável a seu aperfei­
çoamento espiritual, como sugere Teófilo. Fizeram 
isto invertendo a ordem trabalhar e orar para o le­
ma tratalhar é orar. Tudo feito discretamente, sua- 
viter in modo, como é seu jeito.

Nesta altura, estimadíssimo leitor, se você ainda 
estiver disposto...

-Estou...

- ... Proponho que passemos a dar atenção, mais 
que às pessoas dos doctores lapes, às obras por eles 
realizadas, em especial àquelas abrangidas pelos 
estilos românico e gótico, que decorrem a partir do 
ano 1000. Sobre os anos compreendidos entre 800 
e 1000, discutem os historiadores da arte se foi um 
ou se foram dois os períodos. Isto é, se aconteceu 
apenas um período dito carolíngio ou se é preciso 
acrescentar a este mais um, denominado período 
otoniano. Deixemos aos eruditos a discussão, pois, 
no que diz respeito à arquitetura, tanto faz, já que 
nem no período carolíngio nem no otoniano foi ela 
propriamente inovadora.

As poucas obras com algum significado arqui­
tetônico nesse período, a capela do Palácio de 
Carlos Magno em Aix-la-Chapelle, por exemplo, 

construída entre os anos 792 e 805, segundo pro­
jeto de Odo (Eudes) de Metz, ou a igreja da Abadia 
Beneditina de São Miguel, construída entre os anos 
1001 e 1035, em Hildesheim, são flagrantemente 
inspiradas em edificações anteriores. A primeira é 
calcada na igreja de San Vitale, erigida em Ravena 
ainda ao tempo de Justiniano; a segunda lembra o 
projeto da igreja do Mosteiro de Sankt Gall, na 
Suíça, projeto este apresentado em 817, sobre o 
qual falarei a seguir, pois constitui, este sim, um 
exemplo significativo do nível atingido no início do 
século IX por um projeto de organização arquite­
tônica, no seu mais lato sentido.

Logo que começaram a instalar-se, a partir do 
mosteiro criado pelo próprio Bento em Monte 
Cassino, os monges não se preocuparam com essa 
organização, em parte porque as comunidades eram 
pequenas. Coerentes com sua atitude de assumir o 
evangelho da pobreza, simplesmente alojavam-se. 
Todavia, com o passar do tempo, com o cresci­
mento da população dos mosteiros, não foi mais 
possível ignorar o problema, pois as Regras de São 
Bento eram exigentes e detalhadas, não só em ter­
mos de comportamento, mas igualmente em termos 
da distribuição do espaço interno do mosteiro. As 
Regras falam sobre áreas de cozinha, de despensa, 
de refeitório, de dormitórios, de horta, de oficinas 
várias e da igreja, é claro. Não só dessas áreas, co­
mo ainda sobre suas localizações relativas. Obriga­
dos a preocupar-se com essas coisas, fizeram-no 
cada um a seu modo, quer dizer, embora todos eles 
tivessem um programa comum, cada um arran­
jou-se arquitetonicamente como soube ou pôde fa­
zê-lo o respectivo abade.

Esse arranjo particular durou quase três séculos, 
mais exatamente até o ano 817, quando Haito, bis­
po de Basiléia, apresentou seu projeto para o Mos­
teiro de Sankt Gall, por ocasição do 2- Sínodo de 
Aix-la-Chapelle. Sua proposta foi considerada tão 
boa que logo os participantes do Sínodo acordaram 
em adotá-la como solução geral. Infelizmente, co­
mo acontece muito, o projeto nunca foi integral­
mente realizado. Você pode apreciá-lo leitor.

A figura 5 reproduz a planta de Haito e uma 
maquete correspondente, esta última devida à pa­
ciência do pesquisador Walter Horn, da Universi­
dade de Berkeley, que determinou inclusive a es­
cala em que o desenho foi feito: 1:192. Esta escala, 
aparentemente esdrúxula, deixa de sê-lo quando 
Hom nos explica tê-la determinado quando desco­
briu que 1/16 da polegada carolíngia, no pergami­
nho corresponde exatamente a ‘um pé’ carolíngio 
na obra16.

O pé carolíngio, esclareço, era baseado no ta­
manho do pé do Imperador Carlos Magno, o qual, 
segundo Isaac Asimov era um quarto de polegada 
maior do que o pé dele, Asimov17. Quem souber o 
tamanho do pé do Isaac não terá a menor dificul­
dade em saber quanto media um pé carolíngio.
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entre os 
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1 .Médico
2. Hospital
3. Capela
4. Noviciado
5. Cemitério
6. Jardineiro
7. Capoeira
8. Casa das 

Sanguessugas
9. Cozinhas

10. Banheiros
11. Cada do

Abade
12. Escritório e 

Biblioteca
J3.Sacristia
14. Sala de estar 

dos monges e 
dormitórios

15. Latrina
16. Celeiro
17. Escola
18. Igreja 

abacial
19. Claustro
20. Refeitório
21. Oficinas de 

artesanato
22. Casa de 

hóspedes
23. Armazém
24. Padaria, 

cervejaria, 
moinho, 
lagar

25. Torres
26. Casa das 

esmolas
27. Tanoaria
28. Graneleiro
29. Cavalos
30. Gado
31 .Hospedaria 

(provavelmente)
32. Entrada
33. Animais 

domésticos
34. Fâmulos

O Convento ideal é mostrado nesta planta baixa do século IX; trata-se de uma laboriosa comunidade, 
com a igreja no seu espaço central. Mas como esta planta é um guia geral e não um plano específico 
de obra, nem todos os mosteiros dispunham dos elementos arrolados ao lado.
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Não há quem não se humilhe, não há quem não 
se arrebate quando se vê pela primeira vez diante 
de uma catedral gótica. Iniciado ou leigo, crente ou 
ateu todos prostram-se ou extasiam-se em frente 
da sua majestade. Passada a primeira perplexidade, 
somos todos assoberbados por mil indagações.

Como foi possível que no século XIII come­
çassem a desabrochar essas obras, vastas18, estru­
turalmente audaciosíssimas19? Como foi possível 
construí-las, às centenas20, pelo menos as estrutu­
ras num prazo relativamente curto? Por que foram 
construídas? O que aconteceu na Europa daqueles 
tempos, mais acentuadamente na França, na Ile-de- 
France em particular, que resaltou nessas maravi­
lhas do engenho humano? É o que me proponho 
analisar agora, leitor, e perdoe-me se por vezes me 
exaltar. Tudo que disser será pequeno, se compara­
do à grandeza do tema.

Por onde começar? Pelos antecedentes, é claro.
A igreja gótica foi precedida imediatamente pe­

las igrejas românicas. Uma imagem muito feliz, 
poeticamente muito feliz, diz-nos que o românico 
“é a crisálida do gótico”. É de Rodin, o grande es­
cultor francês, também ele foi empolgado com as 
catedrais góticas. Em vilegiatura pela França, na 
rota das catedrais, diz-nos ainda que o gótico “su­
cede ao românico como a flor sucede ao botão”. 
Mas, advirta-se logo, é preciso entender esta su­
cessão no tempo cronológico, nunca no espaço da 
catedral. Neste espaço, o que houve, na passagem 
do românico para o gótico, foi uma revolução. E o 
que tentarei demonstrar.

Concedo-me de Rodin um terceiro empréstimo: 
“Porque provém das catacumbas, dos primeiros 
cristãos que viviam em criptas profundas e escon­
didas, o românico é um estilo humilde e sóbrio, 
como o nascimento da religião21. Analisemos, pois, 
a igreja românica. Em planta é retangular, repetin­
do praticamente em tudo o edifício típico da basíli­
ca romana (ver fig. 6), inclusive o apêndice absidal. 
Nestes edifícios, como você sabe, os romanos ins­
talavam seus tribunais de justiça, reservando ao juiz 
do dia o trono (T), seus auxiliares sentando-se ao 
longo da área semicircular (C), os advogados e 
testemunhas falando de dois ambões (A) e o povo 
ocupando as naves (N); aquela parcela do povo in­
teressada no julgamento ocupando a nave central, 
aquela outra mais abusada usando as naves laterais 
para suas atividades de comércio.

Os primitivos cristãos, assim que puderam pra­
ticar seu culto abertamente, isto é, assim que dei­
xaram os recintos fechados e aconchegantes onde 
se reuniam para essa prática, a partir do ano 313, 
simplesmente adaptaram o plano da basílica roma­
na, passando o trono a ser ocupado pelo altar, de 
um dos ambões, agora chamado púlpito, falando o 
pregador; os interessados na missa ocupando a na­
ve central; aqueles que se propunham uma oração 
particular ajoelhando-se em frente aos oratórios 

distribuídos ao longo das naves laterais. Como 
sempre existiram aqueles que ‘assistem’ missa pelo 
lado de fora, foi a área retangular dividida em duas, 
instalando-se na área criada o átrio (a), o pórtico 
(p) e a pia batismal (b) (ver fig. 7).

Sobre essa adaptação comenta o estudioso Peter 
Anson:

A atmosfera íntima e doméstica do culto coleti­
vo perdeu-se nas grandes basílicas e tomou-se 
espetacular. Acrescentando, para consolo, que 
devemo-nos lembrar que a palavra ‘basílica’ em 
grego significa ‘régio’ e era um nome bem ade­
quado para os edifícios dedicados ao culto do 
Rei dos Reis^.

Anson faz esta meia crítica referindo-se às ba­
sílicas românicas, no que acho que exagera, pois ela 
é, como norma, sóbria e calva. Essa observação 
podería ser válida para umas tantas catedrais góti­
cas, como por exemplo a ostentosa Catedral de 
Siena, vestida com faixas de mármores de cores 
antônimas.

Estruturalmente, a basílica segue também, em 
um primeiro estágio, a solução romana: um teto 
plano de madeira, suportado por paredes laterais, 
ajudadas estas, para diminuir o vão, por duas filei­
ras de colunas. As vezes, ainda repetindo os roma­
nos, as naves laterais eram abobadadas, usando o 
material pedra. Protegendo todos esses forros usa­
va-se uma cobertura em duas águas, com telhas de 
barro ou ardósia.

A igreja românica começou a ser construída já a 
partir do século XI, indo até fins do século XII, 
quando é sucedida pela igreja gótica. Difere da 
primitiva basílica pelo maior tamanho e por isso 
mesmo pelo teto abobadado também na nave cen­
tral. Isto porque, aumentado o vão da nave central, 
tornou-se ele incompatível com um forro plano de 
madeira. O tamanho aumentou, antes que por exi­
gência da crescente comunidade de fiéis, mais pelo 
fato de ter passado a ser resposta às crescentes so­
licitações de bispos e abades vinculados a mostei­
ros, crescentemente mais ricos.

- Os mosteiros ou os abades?
- Ambos. Suas rendas originavam-se e amplia­

vam-se com base nas terras que iam abarcando; 
freqüentemente enormes áreas. Os abades torna- 
ram-se muito ricos e consequentemente muito po­
derosos. Passaram a controlar tanto a vida religiosa 
quanto a secular. Diziam as más línguas ou as lín­
guas invejosas que metade dos custos da 2- Cruza­
da foi bancada pelo riquíssimo abade Suger.

Uma dessas igrejas abaciais que é referência 
obrigatória a do Mosteiro Beneditino de Cluny 
(sempre eles!), construída entre os anos 1089 e 
1131, com quatro naves e sete torres. Ao seu tem­
po sua Capela era a mais comprida igreja da Fran­
ça: 135 metros. Infelizmente, foi destruída nos
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Figuras 6 e 7

primeiros anos do século passado. Esse compri­
mento e os adornos com que era decorada não 
passaram despercebidos de São Bernardo que criti­
cou os monges brancos pelos exageros. Bernardo 
de Clairveaux foi conhecido não só pela santidade 
mas igualmente pela caturrice. Nem mesmo o po­
deroso abade Suger livrou-se de suas admoesta- 
ções23. Com ou sem a aprovação do santo, porém, 
o fato é que a concepção geral da obra impressio­
nou tanto, que se diz mesmo que “o estilo românico 
é genuinamente beneditino e cluníaco, e que suas 
linhas sóbrias, o produto do ideal beneditino de dis­
crição e equilíbrio mental; [do que] resulta quietude 
e paz24.

Evoluindo, em relação à forma puramente re­
tangular da basílica, os arquitetos da igreja români- 
ca criam transeptos e deambulatórios, valorizam a 
área destinada ao coro, situada junto à fachada 
oeste. A propósito ainda desse coro, já foi observa­
do que há um paralelismo entre a evolução da mú­
sica e o desenvolvimento dos estilos românicos e 
góticos. Com imaginação, pode se figurar este de­
senvolvimento paralelo, representando os monotô- 
nicos cantochões gregorianos - com a segunda voz 
cantando a melodia principal uma quinta ou uma 
quarta abaixo - com a tranquila e monótona abó­
bada corrida do estilo românico; enquanto contra­
fortes é naturalmente que nossa fantasia poética 
pode assemelhar os ajustes contrapontísticos da 
polifonia.

Esse assemelhar todavia, não fica só nos campos 
da imaginação e da fantasia. Tem consequências 
práticas, pois, a acreditar em certas considerações 
de analistas não-ortodoxos, as relações entre as 
medidas, em algumas catedrais, obedecem uma 
modulação que se ajusta de modo quase perfeito às 
harmonias musicais pitagóricas. Os arquitetos des­
sas obras teriam, assim, antecipado em quase um 
século as proposições renascentistas de um Leon 
Battista Alberti ou de um Francesco Giorgio.

Já é hora de entrarmos numa catedral gótica, 
antes que nosso tempo de excursão acabe. Esco­
lhamos uma qualquer:

Amiens? da qual dizia Rodin ser uma mulher 
adorável, virgem. Ou Reims, que lhe evocava 
a imagem de mulher ajoelhada, orando.
Nevers? Que via como um andaime do céu, ou 
Chartres, que ouviu fazendo seu próprio elogio 
à eternidade.

Qualquer uma, tanto faz. Outra vez, por onde 
começar? Pelos antecedentes, é claro. Qualquer di­
cionário informa que o termo gótico refere-se aos 
godos, povos da Gotia, instalados nos primeiros 
tempos na foz do rio Vistula, espalhando-se depois 
por toda a Germânia. Como já alertei uma vez aos 
cultores de esquisitices, volto a fazê-lo recomen­
dando que leiam sobre a origem do termo gótico no 

livro já citado de Fulcanelli. Seguindo um caminho 
etimológico muito imaginoso ele retroage até os 
lendários argonautas, à cata do Tosão de Ouro...

No que diz respeito à arte dita gótica, em parti­
cular à arquitetura, foi o artista Giorgio Vasari 
quem primeiro a atribuiu aos godos, isto porque, 
segundo ele, haviam destruído os antigos edifícios e 
morto os arquitetos nas guerras (Questa maniera fu 
trovata dai Goti, che, per aver ruinate le fabbriche 
antiche ar morti gli architetti per la guerre, facero 
dopo coloro chi rimasero le fabbriche di quest ma­
niera.) Vasari, diga-se logo, detestava o gótico, 
porque nele não descobria a pureza clássica dos câ­
nones gregos!?25 Os franceses, a partir do mo­
mento em que venceram esses preconceitos, e já 
agora jactando-se de pioneiros, preferem identifi­
cá-lo como estilo ogival, baseados no arco deste ti­
po, uma de suas características marcantes. A no­
meação deste tipo de arco, aliás, é de Honnecourt, 
que usa o termo a propósito de detalhes da Cate­
dral de Reims, que desenha na folha 63 de seu Ál-

Figura 8 - Catedral de Siena

bum. Viollet-le-Duc, o grande restaurador de ca­
tedrais do século passado, encontrou esses arcos 
tão firmes que não hesitou em chamá-los de “es- 
coramentos permanentes” (cintres permanents).

Outro autor da mesma família de Fulcanelli, 
Louis Charpentier, admira-se de que, a despeito de 
inúmeras tentativas, nunca se tenha conseguido 
determinar a origem da construção gótica26. Como 
se esta origem existisse! Ela simplesmente não nas­
ceu, pois, como sempre ocorre nesses casos, ela 
obviamente inseriu-se num processo evolutivo. 
Resultou do trabalho nos canteiros românicos que 
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vinham experimentando há pelo menos dois sécu­
los. No gótico é flagrante a sobreposição da faceta 
de engenheiro do docto lapem em relação a sua fa­
ceta de arquiteto, os qualificativos engenheiro e ar­
quiteto aqui usados como os entendemos hoje, pois 
a arquitetura gótica é marcada, essencialmente, por 
sua estrutura.

Coube à competência do doctor engenheiro em 
pedras a montagem dessas estruturas, ficando os 
adornos escultóricos a cargo do doctor arquiteto. 
Fato idêntico só viria a repertir-se flagrantemente 
na segunda metade do século XIX, quando os já 
então engenheiros, distinguidos fisicamente dos ar­
quitetos, assumiram a liderança como factores da 
arquitetura de vanguarda: aquela do aço.

Se temos de destacar um pioneiro, é do abade 
Suger (1081-1151) que cabe lembrar. Ao seu jeito 
particular de ser deveu-se esse pioneirismo. Quan­
do o conhecemos mais de perto, logo descobrimos 
a figura humana cativante que foi. Pequenino de 
corpo, o qual mortificava com austeros jejuns, su- 
perlativamente vaidoso de sua mente, da qual ex­
traía soluções brilhantes, tanto nas articulações po­
líticas - foi conselheiro de dois reis e regente da 
França por ocasião da 2- Cruzada - quanto na 
criatividade arquitetônica.

Nesse particular, era fascinado pela luz, por tu­
do que brilhasse: metais, pedras preciosas, tudo. 
Esse alumbramento de Suger foi o que levou São 
Bernardo - outra vez o ranzinza a criticá-lo dura­
mente, quanto descobriu com que fartura de clari­
dade havia reformado a Capela do Mosteiro de 
Saint-Denis, e como a havia ornamentado de forma 
esplendorosa. A luz, Suger a via como um material 
de construção tão imprescindível ao seu jeito de 
concebê-la quanto a pedra. Por isso foi muito 
conseqüente quando assimilou a luz natural à ana- 
gógica, fazendo de sua Capela um ponto de en­
contro das duas. Ouçamo-lo:

Logo que a parte detrás é juntada à parte da 
frente, a igreja brilha com sua parte central cla­
rificada. Pois claro é aquilo que claramente se 
une com o claro, E claro é o novo edifício inva­
dido pela nova Luz'2-'1.

Descendo das “elevações proporcionadas pela 
anagogia, o que possibilitou mesmo a realização da 
fartura de luz nas catedrais góticas foi uma con­
quista estrutural: a abóbada de arcos cruzados (ver 
fig. 9). Distribuindo ao longo dos arcos o peso das 
abóbadas, tomaram-se simples elementos de veda­
ção. O trançado que fizeram no teto das áreas 
correspondentes ao coro é simplesmente fantástico, 
com suas malhas trapezoidais desafiando a compre­
ensão do leigo - vide a estampa 29 de Villard de 
Honnecourt. Foi a perfeita compreensão desse fato 
estrutural, isto é, que as abóbadas não era elemen­
tos resistentes, que permitiu ao artista Narciso To­

mé criar o famoso Transparente da Catedral de 
Toledo, encaixando um impressivo conjunto es- 
cultórico barroco num local correspondente a go- 
mos da abóbada gótica por ele removidos.

Os empuxos das abóbadas, na solução românica, 
são absorvidos pelas paredes laterais, enquanto na 
solução gótica são absorvidos pelos arcos em cruz, 
que por sua vez remetem-nos aos arcobotantes, 
que os transferem aos contrafortes,que finalmente 
os levam ao solo. Quatro longos e sinuosos cami­
nhos percorrem as forças, do teto ao chão. Lindo! 
Com isso ficaram também, livres as paredes late­
rais, o que permitiu a criação dos clerestórios, onde 
foram instalados os maravilhosos vitrais.

Mas os arquitetos góticos foram mais longe ain­
da. Não satisfeitos com essa conquista estrutural, 
levaram-na as suas últimas conseqüências, proje- 
tanto os arcos na forma ogival, os quais, em igual­
dade de vão e carga, provocam empuxos cerca de 
25% menores que os arcos de meio ponto das igre­
jas românicas. O que sugeriu a Leonardo da Vinci, 
quando percebeu este detalhe, sua famosa definição 
de arco ogival, que seriam duas franquezas criando 
uma fortaleza — arco non è altro che una fortezza 
causata da due debolezze.

Que não se pense que esse formidável expe­
diente estrutural ocorreu sem reações. Concen­
trando todo o esforço nos arcos que se cruzavam, 
estes apareciam como saliências distintas da super­
fície das abóbadas, o que foi de imediato farejado 
pelas mentes assentadas nos costumes, que sempre 
as há espertas e vigilantes da ortodoxia. Alertaram 
que individualidades imprescindíveis estavam a se 
destacar, quando a regra era que individualidades 
não deveríam ressaltar-se como importantes. Im­
portante deveria ser somente o todo. O estilo góti­
co estava, assim, subversivamente rompendo este 
todo universal, no qual deveríam mergulhar anôni­
mas as individualidades. Este pormenor sutil reve­
lava o profundo desejo do homem gótico de ser 
uma totalidade ele próprio. Descobre-se aqui, outra 
vez, uma antecipação ao chamado espírito da Re­
nascença.

A propósito dessa intromissão da filosofia no 
estilo da arquitetura, há os que vêem um paralelis­
mo entre o evolver desta e daquela, à semelhança 
do paralelismo já flagrado entre a música e a ar­
quitetura. Raciocinam a partir da constatação de 
que historiadores de arte e da filosofia do medie­
val periodizam seu material da mesma maneira. 
Fazem coincidir os períodos carolíngio e românico 
com o aparecimento das teses do filósofo raciona- 
lista João Escoto Erigena (810-877), o gótico-pri- 
mitivo de Suger com o escolasticismo-inicial de 
Bernard de Clairveaux (1090-1153), culminando o 
vibrante alto-gótico, criação de arquitetos como 
Jean de Loup, Jean d’Orbai, Hugues Libergier, 
Jean de Chelles, Pierre de Montereau, com a pro­
fundidade intelectual de filósofos como Alexandre
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Figura 9
Catedral de Amiens

de Jalles, Alberto Magno, Guillaumme de Auverg­
ne e Tomás de Aquino (1225-1274).

É claro que você já percebeu, caro leitor, que 
esse último tópico, ele só, é rico o suficiente para 
horas e horas de bom papo. Não podemos conti­
nuar, porém, pois nosso espaço já foi ultrapassado. 
Minha expectativa é de que, como prometí, as in­
formações por mim coletadas e aqui em parte ex­
postas possam servir-lhe para seus próprios estu­
dos.

- Antes das despedidas, permite-me uma per- 
guntínha?

- Sim...
- Os colegas que encontrou no cemitério, por 

ocasião do enterro do prof. Johan Emil Sthal, co­
nheço quase todos, senão todos. Mas... quem foi o 
prof. Johan Emil Sthal?

- Confesso-lhe que o prof. Sthal é invenção mi­
nha...

- Tudo bem.
- Muito obrigado pela companhia.

Ernesto Guilherme Walter é professor do Departamento 
de Arquitetura da UnB.
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va toda sua afeição e ambição naquelas especulações 
puras, onde não poderia haver referência às vulgares 
necessidades da vida.)
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ria José Olympio, 1970, p. 122 - nos informa que “Há 
estimativas de que só na França, durante o século XI, 
foram construídas 1587 igrejas. Raoul Glaber, monge 
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também em construção, projetista e construtor que foi 
do Palazzo dei Uffizi. Com ele alinharam-se nesta re­
jeição do gótico, por quase três séculos, artistas, escri­
tores, críticos e até autores de tratados de arquitetura - 
François Blondel, por exemplo. Raras as exceções, 
Goethe uma delas. Registra-se sua comovida surpresa 
quando visitou a catedral de Estrasburgo: primeiro es­
pantou-se, maravilhando-se em seguida. Dedicou à fa­
chada da Catedral um entusiasmado ditirambo. Mas 
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26. Louis Charpentier, El enigma de la Catedral de Char­
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37. Erwin Panofsky, Significado das artes visuais. 2. ed. 
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Resumen

Un dialogo informal

Al despuntar del primer milênio, se separan las actividades 
del arquitecto y del ingeniero. La base de esa diferenciación 
se encuentra en el prejuicio referente al trabajo manual. La 
realidad ahora es manipulada y, progressivamente, quien 
detenta este poder sobre la realidad, prepara también la di­
ferenciación social.

Abstract

An informal dialogue

At the dawn of the first millenium, the activities of archi­
tect and engineer become distinct for the first time. The root 
of this distinction lies in prejudice regarding manual la­
bour. Reality is henceforward manipulated while those 
wielding such power over reality gradually make ready to 
dictate social differentiation.
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Freud na Virada do Século
CONVERGEM PARA A PSICANÁLISE DUAS PROBLEMÁTICAS EXISTENCIAIS DO SER HUMANO: 

ANTES DA DESCOBERTA DO INCONSCIENTE, O FASCÍNIO PELA MATÉRIA OBSCURECIA O 

ESPÍRITO; APÓS, COM EXPANSÁO DESTE FASCÍNIO, O HOMEM PERDEU SUA ALTERIDADE. 

FREUD ENTRE DOIS SÉCULOS É A IMAGEM DA CRUCIFICAÇÃO DO SENTIDO DA VIDA.

0 s homens gostam de comemorar datas his­
tóricas, aniversários de morte, de nasci­
mento, viradas de século (se não de milê­
nio), por razões onde se misturam nostal­
gia, superstição, desejos de romper com

a rotina, aspirações secretas ao sagrado. O funda­
dor da psicanálise não era diferente: considerando a 
Traumdeutung, Interpretação dos sonhos, como a 
obra inaugural da nova disciplina, Freud atrasava 
sua publicação para datá-la de 1900. A psicanálise 
praticamente nasceu com o novo século, e fará cem 
anos ao raiar do terceiro milênio.

Nesse invervalo ela se tomou um fato de cultu­
ra, ao menos no ocidente, amplamente divulgada, 
consumida, debatida, imitada. Será que sobreviverá 
no século XXI? Desde o seu nascimento até os dias 
de hoje, nunca faltaram vozes para criticar ou di­
famar, nem coveiros apressadamente dispostos a 
enterrá-la no cemitério das curiosidades parapsi- 
cológicas e outras do gênero. Freud, convicto da 
importância de sua obra e cioso quanto a sua pre­
servação - tanto contra a hostilidade dos seus críti­
cos quanto à hospitalidade devoradora de adeptos 
que a abraçaram para melhor encampá-la no acer­
vo de psicoterapêuticas convencionais —, tinha 
consciência das condições indispensáveis para a so­
brevivência daquilo que estava idealizando: sua 
desmedicalização e sua inserção participativa na 
crítica cultural.

Fora da medicina, pois, e das suas técnicas ins­
piradas pelos progressos da ciência, mas fora tam­
bém da religião e dos seus tentáculos de recupera­
ção transcendental, a psicanálise, aos olhos do seu 
pai, só podia ter valor se continuasse a ater-se aos 
enigmas do mundo que tinham fascinado o adoles­
cente. Sob as pressões das circunstâncias, o jovem 
vienense tinha de abrir mão da sua investigação, 
trocando a curiosidade juvenil pela formação ri­
gorosa, em conformidade com os moldes do racio- 
nalismo científico.

Mas a primeira paixão jamais o abandonou: pes­
quisador de laboratório entregue à disciplina expe­
rimental, sofreu a impregnação dos cânones positi­
vistas que cunharam seu “supereu científico”, mas 
deles se desfez em árdua luta consigo mesmo, in­
transigente com a lucidez que lhe coube, aquela de 
“ter tocado no sonho tranqüilo da humanidade”, ou 

ainda, em aparente prepotência olímpica, de “ter a 
humanidade inteira como paciente”.

Ao construir com paciência os alicerces dos no­
vos conhecimentos - que queria científicos, mas 
numa abordagem epistemológica inovadora da qual 
apenas esboçava os contornos - apegou-se, para­
lelamente, na segunda metade da sua vida, cada vez 
mais à análise de temas sociais e culturais. Aplicou- 
se a desmistificar as construções humanas do “an­
dar de cima”, como filosofia e religião, ou ainda, 
como a ideologia cientista do “progresso da huma­
nidade” ou a ideologia humanista do “bem-estar 
pela cultura”.

A partir de Totem e tabu, de 1912, ocorria uma 
reviravolta impressionante na obra de Freud rumo 
a uma análise da cultura, inspirada, de certo, pela 
experiência clínica já acumulada, mas afastando-se 
progressivamente do modelo ‘familiarístico’ da in­
triga edipiana. A medida que desenvolve a idéia do 
homicídio como fundamento antropológico, reduz 
o padrão do conflito familiar a uma simples refe­
rência analógica para ater-se à investigação da ori­
gem da religião e dos princípios morais. Cabe, pois, 
distinguir entre a teoria especificamente psicanalí- 
tica, base do trabalho clínico ‘na transferência’ 
conforme técnica pormenorizada por Freud, e o 
que ele mesmo chamou de “estudos ultrapassando 
de longe a psicanálise, embora nela baseados” 
(1935).

Tais ‘estudos gerais’, ele os vinculava, não sem 
ironia, a uma transformação que teria sofrido, in­
duzindo nele um “pedaço de evolução regressiva”: 
após o ‘desvio’, ao longo da carreira, passando pe­
las ciências exatas, a medicina e a psicoterapia, o 
meu interesse retornava àqueles problemas cultu­
rais que tinham fascinado o adolescente.

Assim, ele mesmo se avaliava, com quase oi­
tenta anos; mas aquém da ironia sobre sua ‘regres­
são’ na velhice, cabe enxergar, nessa evolução do 
seu pensamento, a aplicação de um princípio meto­
dológico e temático que veio a se cristalizar com 
a introdução (em 1920) da segunda teoria das pul- 
sões, aquelas da vida e da morte. No cerne da sua 
reflexão, colocava agora as noções de repetição, de 
retomo ao anterior (ou seja, a um estado anterior) e 
de desvio.

Richard Bucher
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Destaca-se, então, a nova tese central da estru­
tura psíquica ser de repetição, como o atestam o 
traumatismo, o jogo infantil e a compulsão de re- 
petir-se sem o perceber - quer individualmente, 
quer no processo civilizatório. Neste as transforma­
ções do desejo humano manifestam-se como repeti­
ções, e são essas que provocam transformações nos 
destinos dos homens, numa circularidade que se ca­
mufla sob a aparência de progresso, em percursos 
escondidos por comemorações que, precisamente, 
celebrem a presença inalterada (e repetitiva) do an­
tigo sob o manto do novo.

Com perspicácia impiedosa (em nada regressi­
va), Freud desmascarava, nestas suas análises de 
cultura, as tentativas políticas de diversos matizes, 
até as mais totalitárias, que prometem ao homem 
felicidade desde que se submeta aos ditados pro­
postos. Desmantelando as fachadas com as quais as 
sociedades decoram e dissimulam a natureza huma­
na, revelava verdades incômodas expressas nas la­
cunas, diferenças e tropeços que permeiam os sis­
temas montados, aparentemente compactos e sem 
falhas. Lembrando o velho adágio homo homini lu­
pus, o homem para o homem lobo é - vinculado à 
verdade nele contida com as repetições inerentes à 
dimensão pulsional deste ‘grande homem Lobo’ -, 
aquilo que o promove enquanto buscador incansá­
vel (e indomável) de uma satisfação que lhe é inter­
ditada agora não pelos deuses nem por autoridades 
terrestres, mas pela conflitante configuração psi- 
cossomática que caracteriza sua precária unidade.

Ao atrelar a alma do homem - tão espiritual que 
seja - indissociavelmente ao corpo e à violência 
pulsional emanente das suas entranhas, Freud 
apontava as contradições e dilemas que marcam 
impreterivelmente seu devir, sua história. Esta, por 
conseguinte, não é escrita em cor-de-rosa, mas em 
cor púrpura onde se mesclam perversão, loucura e 
morte com a violência do sangue, apesar das mu­
danças históricas e dos ‘progressos’ de produtivis- 
mo (e consumismo) estimulados pela modernidade 
econômico-industrial.

Se bem que essas mudanças determinam a ima­
gem do homem moderno, sua representação social, 
abrilhantada pelas liberdades conquistadas, con­
trastam, pois, com sua experiência interna, com seu 
autoconhecimento quando aflora em privilegiados 
(e sofridos) momentos, e com a revelação que dela 
a psicanálise alcança: aquela de um ser torturado 
aquém dos valores de bem-estar, presumidamente 
garantido pela posse de bens de consumo aos quais 
tantos detentores do poder tentam reduzi-lo - 
contando tantas vezes com sua conivência secreta.

De tanto aspirar ao bem-estar, este se torna 
suspeito quando idealizado por um funcionamento 
social padronizado, como norma de uma convivên­
cia harmoniosa nivelado por baixo - não no nível 
da baixeza das pulsões, mas da posse instintiva de 
bens cujos propagadores prometem felicidade 

àqueles que sucumbem à sedução do marketing e 
aderem à ideologia que a sustenta, aquela da igual­
dade dos cidadãos de bens.

Mas a ilusão da harmonia moderna, ancorada na 
nova religião do equilíbrio distributive entre os 
justos, manifesta-se sem parar: macroscopicamen- 
te, pela exclusão de populações inteiras do hemis­
fério sul e de populações marginalizadas nos pró­
prios países do norte; microscopicamente, pelo 
acúmulo de sofrimentos de todos os tipos, engen­
drando neuroses, psicopatias, desvios e dependên­
cias. Comparados com o século passado tais neu­
roses, no conjunto, com certeza não diminuíram,

mas só se fizeram aumentar, fomentando novas 
formas, ‘modernas’ de marginalização interna, a 
serem entendidas como tentativas de fuga diante 
das pressões de rolo compressor do sistema.

O século XX não mudou, não melhorou o ho­

■ ■ ■ ■■ ■ ■ ■■ ■
■ ■ ■ ■

"•~«r

mem, apenas modificou os moldes de convivência 
que regulam seus contatos, suas comunicações, ex­
pressões e produções. Ou será o homem de hoje 
mais consciente de si, mais lúcido, mais pacífico, 
mais apto a controlar violência e egoísmo? Será ou 
terá ele “algo a mais” denotando um mais, um 
acréscimo em alguma das suas qualidades huma­
nas? E o homem do século vindouro, como se 
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apresentarão suas feições à luz das experiências do 
passado acumuladas nas repetições que configuram 
nosso presente?

A essas questões, esboçamos algumas respostas, 
simples vislumbres apoiados naquela psicanálise 
que Freud criou, e cujos ensinamentos aplicou ao 
estudo dos fenômenos de cultura. Evocamos três 
perspectivas, três desafios que despontam como 
fundamentais neste final de século, engajando o 
futuro da humanidade, engatilhando as configura­
ções do homem de amanhã e transformando a ima­
gem que costuma fazer-se de si mesmo: a ecologia 
e as ameaças que o desprezo ao equilíbrio ambien­
tal faz pairar; o avanço prodigioso da telecomuni­
cação e sua influência sobre a (falta de) comunica­
ção humana; as mudanças dos sistemas sociais, em 
conseqüência da derrocada do socialismo nos países 
do leste europeu.

Este último fenômeno, com todas as suas cono­
tações ideológicas e suas implicações religiosas, fi­
losóficas e psicossociais, destaca-se pela rapidez 
das transformações políticas ocorridas: em poucos 
anos, se não meses, os sistemas burocráticos es- 
clerosados dos socialismos estatais ruíram, cedendo 
a renovações democráticas instaladas a toque de 
caixa sob a máxima da reaproximação com os paí­
ses ocidentais. Vitória do capitalismo, como uma 
série de arautos se precipitaram a declarar? Sim, no 
sentido negativo do instinto de posse ter prevaleci­
do após anos de privação nos direitos de proprie­
dade privada; não, no sentido positivo de volta aos 
ideais de liberdade, fraternidade e igualdade - uma 
vez que estes não foram preservados ou garantidos 
no sistema capitalista.

E eis que a psicanálise lembra a impossibilidade 
da realização daqueles ideais, qualquer que seja o 
sistema social: a ilusão da convivência fraterna, seja 
sob forma do socialismo utópico de Proudon ou 
Saint-Simon, do comunismo preconizado pelos jo­
vens militantes de esquerda, do idílio comunizante 
dos primeiros cristãos ou da organização harmo­
niosa dos kibutzniks sionistas. Freud tinha mani­
festado ceticismo quanto à felicidade humana de­
cretada por lei, em face dos esforços socialistas do 
início do século. Suas ressalvas se confirmam no 
final do mesmo, e sem dúvida valerão no século 
XXI - não enquanto a psicanálise durar, mas en­
quanto houver reflexão sobre a natureza pulsional 
do homem, pouco disposta a se mudar.

Outras formas de vida social virão, e não fica 
excluído que pelos avanços tecnológicos iniciar-se- 
á uma evolução rumo a sociedades teleguiadas ao 
exemplo das formigas ou abelhas, abafando, até à 
eliminação, as pulsações do desejo inconsciente, em 
troca de condutas instintivas reguladas por com­
putador... A não ser que haja reações culturais ou 
desenvolvimentos éticos para resgatar o humano do 
homem, o simbólico além das mensagens codifica­
das, o imaginário a serviço da criatividade além da 

redoma do sonho; contudo, isto não significaria 
garantir o bem-estar pela abolição da natureza 
pulsional, mas levá-la a sério e tirar dela conclusões 
quanto às condições de felicidade humana: pagar o 
preço do “trabalho de cultura” ou seja, da “renún­
cia pulsional”, caminhando rumo à sublimação 
(sempre só parcial) dos desejos de violência, impo­
sição e poder.

O que a psicanálise revela, é que não há convi­
vência humana sem conflitos ou sem controle: o 
homem não nasce para a harmonia por não dispor 
de mecanismos de adaptação como os que biologi­
camente equipam os animais, não obstante a opi­
nião dos cibemeticistas e outros defensores das re­
gulações por biofeedbacks sistêmicos. Isto, a expe­
riência psicanalítica cotidiana o comprova tanto 
quanto a história dos povos - história, essencial­
mente, da dominação de uns pelos outros, os mais 
fortes que a fazem (e escrevem). Como se sabe, só 
existe a história dos vencedores, aqueles que con­
seguiram impor o seu controle aos mais fracos. Ao 
invés de simplesmente desaparecer, estes até po­
dem organizar-se, formar subsistemas e subcultu- 
ras, mas produzirão novas formas de controle e 
dominação perpetrando a natureza do grande ho­
mem Lobo, se bem que tantas vezes escamoteada.

Todo sistema social, pois, tem seus mecanismos 
de controle; o capitalismo, com certeza, não ‘mais 
humano’ do que o socialismo, mas mais eficaz (e 
mais sutil) no controle que pratica. A democracia, 
costuma-se dizer, é o pior dos regimes, com exce­
ção de todos os outros, e eis a única receita à dis­
posição dos políticos e homens públicos que ainda 
se preocupam com valores humanos: de ter de 
conscientizar-se a respeito das tentações do poder, 
à espreita em qualquer exercício político; conscien­
tizar-se para que o autocontrole acompanhe o 
controle sobre os outros, para que se aceite a vigi­
lância e o revezamento do jogo democrático (como 
o menos pior, mas nunca o ideal), e para que o res­
peito da diferença do outro seja, se não garantido, 
pelo menos lembrado com insistência, como valor 
básico a nortear e educação de todos. Neste senti­
do, o “trabalho de cultura” sobre cuja necessidade 
permanente Freud tanto insistiu, é tarefa de cada 
um, a começar em foro íntimo - única possibilidade 
para superar em si mesmo o componente totalitá­
rio, independentemente das referências a socialis­
mo, capitalismo ou um ismo qualquer.

No tocante ao desenvolvimento tecnológico, em 
particular eletrônico e de telecomunicação, é evi­
dente que já está produzindo uma automatização 
crescente do funcionamento social, se não das rela­

... o homem não 
nasce para a 

harmonia por 
não dispor de 

mecanismos de 
adaptação 

como os que, 
biologicamente, 

equipam os 
animais

ções humanas em si. Daí pode ser um passo grande 
até a robotização completa do homem - mas não é 
este o sonho de todo regime totalitário: transfor­
mar os seus súditos em cordeiros submissos e con­
troláveis...? As máquinas burocráticas se enfure­
cendo, corre-se o risco de percorrer rapidamente 
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aquele passo, rumo a guerras limpas, com precisão 
cirúrgica, a sistemas de fichamento dos cidadãos 
penetrando com raios infravermelhos em suas inti- 
midades mais secretas, a condicionamentos televi- 
síveis sutis e niveladores.

O espectro do cidadão teleguiado, vigiado, fis­
calizado e manipulado não é novo, mas agora é 
realizável mediante instrumentalizações fantásticas 
- e sem precisar de amordaçamento, pois tantos ci­
dadãos colaboram e aceitam com passividade as 
mensagens transmitindo o padrão global; aceitam e 
colaboram por se sentirem valorizados, participan­
do pela imagem dos acontecimentos do mundo e 
das suas maravilhas de consumo, veiculadas pelos 
canais diretos e indiretos de publicidade.

Vivendo ligado à televisão desde a infância, so­
frendo sem o perceber a irrigação contínua com 
idéias e imagens que dispensam o pensar, o homem 
moderno desligado, por telecomando, dos proble­
mas reais que requerem engajamento e solução - 
em suma, vive alienado, dominado por um alienus 
que nele manda sem que se dê conta. Desta forma, 
será este cidadão um alienado feliz, acomodado 
em sua poltrona e inebriado pelas quimeras que a 
tela mágica lhe propõe e impõe? Afastado, no caso 
do Brasil, da realidade de injustiça social e de mi­
séria que o cerca, mas que a tela elimina com astú­
cia, ele se demobiliza, se retrai e se refugia na con­
templação das intrigas novelísticas que lhe apre­
sentam uma vida social ‘diferente’, fomentando as­
pirações a um bem-estar ‘diferente’ também...

(Re-)Colonizado assim por um imaginário es­
tereotipado, será que se deixa recuperar aquilo que 
lhe falta em sua humanidade? Ou não lhe falta nada 
em sua vivência paquidérmica de sonhador diurno 
feliz? Uma série de índices revela que a falta existe, 
que a existência anestesiada pela alienante progra­
mação computadorizada não cativa a contento, que 
esta última não elimina a insatisfação do trabalho 
sob stress (se não de falta de trabalho, ou de salá­
rio decente) ou sob as ameaças de uma mecaniza­
ção crescente; revela, ainda, que a procura de ‘ou­
tra’ coisa persiste, em surdina, com sofrimentos e 
marginalizações que não afetam apenas os mais 
sensíveis ou os mais fracos, mas também os mais 
espertos ou criativos, aqueles que pensam e reivin­
dicam o direito de pensar, o direito de ser diferente 
e de opor-se ao nivelamento global...

Portanto não é apenas uma visão teórica que 
postula tal falta e insatisfação (pulsional): é o con­
tato (clínico ou outro) com a realidade humana de 
nossos dias que a revela e transmite. Os pensa­
mentos, de fato, sempre foram minoria; está em 
suas mãos a responsabilidade, pesada, de desmas­
carar a manipulação eletrônica, de defender os di­
reitos humanos ameaçados pela violência sorrateira 
dos aparelhos que fazem as cabeças do ‘povão’ (ri­

co, médio ou pobre), de apontar a possibilidade de 
resistir à colonização do imaginário, apelando à 
criatividade inerente ao homem, adormecida em 
muitos, mas capaz de despertar em prol de valores 
humanos outros do que os apregoados de ofício.

Sem tais alternativas, será que se escapa da ro- 
botização do homem, às portas do terceiro milênio, 
como última vicissitude da cruel falta de altruísmo 
que marca sua natureza pulsional de selvagem?

Os problemas ecológicos do nosso fim de século 
testemunham uma outra vertente moderna da con­
duta lupanar do homem, conseqüência das suas po­
líticas econômicas tocadas sob o único prisma do

lucro, da sua cegueira irresponsável diante dos es­
tragos que a exploração das riquezas naturais pro­
duz - da sua (auto) destrutividade, em suma.

Até que ponto a poluição externa, constatada 
mundialmente, não seria efeito indireto da poluição 
externa, interna do homem, da sua cobiça, do seu 
desrespeito pelo outro, do seu apego irracional a 
tudo que cintila como lucrativo a curto prazo?

Em conseqüência disto, os “efeitos Chernobyl” 
são milhares, propagam-se com a lógica perversa 
própria ao adágio citado: no sul, as populações po­
bres são conclamadas a pagar a conta acumulada 
pelos vizinhos longínquos, mais bem abastados, do 
norte. Estes, porém, também são afetados pelo



efeito bumerangue das devastações cometidas, pelo 
desperdício criminoso das energias do planeta, pe­
las mudanças climáticas e pela vingança, físico-quí- 
mica da natureza volenta...

Será que a inventividade do homem conseguirá, 
mais uma vez, colocar a tecnologia a serviço pelo 
menos da sua sobrevivência, se não de uma quali­
dade de vida melhor? Tal salvação ainda parece 
possível, à condição de que os homens públicos se 
responsabilizem, de que os intelectuais protestem, 
sensibilizem e pressionem para que medidas de sal­
vaguarda, urgentes, sejam adotadas no plano mun­
dial - a começar pelos países industrializados do 
norte, vilões da devastação iniciada, mas ainda não 
dispostos, suficientemente, a fazerem seu mea cul­
pa, a corrigir os atentados arrasadores e a arrega­
çar as mangas para remediar a situação, aceitando 
os pesados sacrifícios em seus padrões de vida, de 
conforto e abundância que se revelam inadiáveis.

As populações dos países do leste e do oeste 
europeu, do Oriente e do Ocidente, dos heminsfé- 
rios Norte e Sul estão no mesmo barco, fazem 
parte da mesma humanidade, sofrem o mesmo im­
pacto, a médio ou longo prazo, decorrente do em­
pobrecimento e envenenamento do planeta. Esta 
consciência é recente e está caminhando a passos 
de tartaruga, tentando ultrapassar as barreiras de 
etnocentrismo, de cegueiras nacionalistas seculares 
e egoísmos econômicos. Sem um “trabalho de cul­
tura” gigantesco, dos povos e dos indivíduos, mas 
sobretudo dos responsáveis e, mais uma vez, da 
vanguarda pensante, não haverá saída, não haverá 
barragens e diques contra a destrutividade, aquela 
que o homem aplica a si mesmo e aos outros como 
se o processo civilizatório fosse sempre no mesmo 
ponto inicial, aquele da horda selvagem, do desejo 
de poder e dominação por homicídio, da tentativa 
de cada lobo de controlar e devorar o outro.

No sentido antropomórfico desta história de lo­
bos, aqui em destaque, não seria o lobo o bobo - 
não aquele da corte ou do circo -, mas aquele que se 
nega a ver os limites da sua condição, a serem leva­
dos a sério com maior lucidez para que diminuam 
os riscos de auto-extermínio?

A descrição dos desafios que acompanham o 
homem moderno rumo ao século novo pode ser 
ampliada arrolando-se outros exemplos, como a 
busca de alternativas na religiosidade popular, nos 
estilos de vida, no consumo de substâncias psicoa- 
tivas ou no comércio sexual - todas elas conse­
quências das mudanças sociais e tecnológicas ocor­
ridas, mas transmitindo sempre a mesma insatisfa­
ção e a procura de diferenciações além daquelas 
oficialmente admitidas.

As reflexões que apresentamos a este respeito, 
não são psicanalíticas stricto-sensu da palavra, mas 
não deixam de ser inspiradas pelas análises freudia­
nas da vida social e dos fenômenos de cultura. A 
própria psicanálise, no entanto, será que marcará 

presença no terceiro milênio? É provável que sim, à 
condição de que seus praticantes não abdiquem da­
quilo que faz parte da sua essência, além do pro­
cesso terapêutico, do trabalho estritamente clínico: 
a reflexão crítica sobre o homem, sua natureza, sua 
origem, sua história, seus destinos.

Enclausurando-se em aparelhos burocráticos 
que se recusam a pensar e, portanto, a inovar; for­
mando alunos padronizados com técnicas que des­
conhecem a transferência - e a dívida - para com 
as idéias inaugurais (e, como vimos, terminais) de 
Freud, com o seu projeto revolucionário de revelar 
a verdade sobre a precariedade dos arcabouços 
humanos; limitando-se a aplicações entre quatro 
paredes em divãs bem-temperados, sem preocupar- 
se com a antropologia clínica e as mudanças na 
imagem do homem que manifesta, nem interes- 
sar-se pela clínica antropológica dos sofrimentos 
do homem moderno - a psicanálise corre o risco de 
participar cegamente da alienação (se não de au- 
mentá-la) que Freud pretendia analisar.

Desta forma, ela se encaixaria rapidamente nos 
fenômenos de superestruturura cultural, cuja in­
congruência e artificialidade denunciava, como 
fruto das utopias e mentiras que seduzem o homem 
e obturam a lucidez que (ainda) está ao seu alcance. 
A prática contínua de um trabalho de cultura, criti­
co e autocrítico, compete, pois, aos próprios psica­
nalistas, se é que a disciplina de Freud, no duplo 
sentido, queira fazer-se presente no milênio cuja 
virada nos inquieta, e cujo homem não pode abdi­
car da responsabilidade, por si mesmo - se quiser 
respeitar-se, de conviver com outrem e refletir so­
bre o que quer e o que é, transpondo assim a inci­
dência lupanar para limites mais toleráveis.

No sentido 
antropomórfico 
não seria o lobo 

o bobo - não 
aquele da corte 

ou do circo,
Richard Bucher é psicanalista, membro fundador do 
Centro de Estudos Freudianos de Brasília; professor do De­
partamento de Psicologia Clínica da Universidade de Bra­
sília.

mas aquele 
que se nega a 
ver os limites 

da sua
condição...?

Resumen

Freud en la vuelta dei siglo

Convergen para el Psicoanálisis dos problemáticas existen- 
ciales dei ser humano: antes dei descubrimiento dei incons­
ciente, la fascinación por la materia obscurecía el espírita; 
después, con la expansión de este magnetismo, el hombre 
perdió su alteridad. Freud entre dos siglos representa la 
imagen de la crucifixión dei sentido de la vida.

Abstract

Freud at the turn of the century

Two of mankind’s major existential problems converge in 
Psychoanalysis. Before the discovery of the subconscious, 
fascination with matter blotted out the spirit; later, as this 
fixation burgeoned, man began to lose his otherness. Freud 
between two centuries is the cruxifixion of the meaning of 
life.
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A Fantasia Ecológica da Catástrofe
HÁ UMA CRISE COLETIVA QUE MANTÉM AS PESSOAS, NESSE FINAL DE MILÊNIO, EM

ANGUSTIOSA SITUAÇÃO. PERDEU-SE O SENTIDO DAS COISAS E, NOS DESCAMINHOS DA

TRIVIALIDADE, VAGAMOS ESPERANDO O FIM DE TUDO. SOMENTE A ULTRAPASSAGEM DO

INDIVIDUALISMO MODERNO PODE NOS SALVAR DESSE DESESPERO.

N

Luís Alberto
Warat

esse texto, quero acentuar a “angústia 
ecológica” como expressão do sentimento 
de catástrofe que acompanha a espécie hu­
mana neste final de milênio. Uma época 
onde a proximidade da estupidez diante da

vida provoca a fantasia ou o pressentimento da ca­
tástrofe global do modo de existência. A catástrofe 
da(s) formais) de civilização que por sinal vivemos: 
fenômenos de desequilíbrio ambiental que amea­
çam a continuidade da vida; uma progressiva dete­
rioração nas relações individuais e coletivas; a vio­
lência e as trivialidades de uma massa que está de­
vorando a si mesma; a inutilidade de comporta­
mentos e gestos motivados pela vaidade; o vazio de 
uma cultura que mostra unicamente a teatralidade 
das verdades seguras; as palavras e os gestos de so­
lidariedade que desaparecem junto com as espécies 
(Guattari); a perda de sentido dos conflitos; a im- 
plosão do espaço político... Tudo como que mos­
trando o mal-estar de uma forma de civilização 
prisioneira de sua própria pulsão de morte.

Quanto falo da ecologia como uma visão catas­
trófica da humanidade, não estou querendo me 
juntar ao coro dos que pregam o advento de um 
mundo satânico, daqueles que querem fazer da 
ecologia uma utopia apocalíptica. O fantasma do 
apocalipse oculta a exaltação de uma história divi- 
nizada e redimida antes do fim do mundo. No fun­
do, uma onipotência do pensamento, uma vontade 
de brindar respostas definitivas que outorguem a 
seus enunciadores a condição de grandes depositá­
rios da esperança. A revelação apocalíptica contém 
o mais profundo pessimismo e um otimismo torpe, 
indecente, relacionando a vida que passa mais além 
do sepulcro: a expectativa de um salto qualitativo 
nas relações dos homens entre si e com a natureza, 
que permita o retorno a um estado paradisíaco (al­
go similar poderia ser dito do socialismo científico 
e de todas as propostas ecológicas que fazem da 
idéia de revolução uma utopia realizada desde a sua 
origem).

Desde minhas primeiras incursões na ecologia, 
tratei de ficar à margem de todo dogmatismo sobre 
a catástrofe que se produziría nesta mutação de 
séculos.

Diría que inicialmente me propus a trabalhar 
com o imaginário social da catástrofe ecológica, 

apontando para duas direções em parte sobrepos­
tas:

1) Considerando que devia conceituar a catás­
trofe como uma fórmula e uma atitude de resistên­
cia em frente do crescente empobrecimento implo- 
sivo do social-político (a desinvestidura totalizante 
do espaço sócio-polftico), que nos rouba toda força 
e impede que se visualizem os atores e os espaços 
de luta. O fim do político, seu grau zero, que é 
também o de sua simulação indefinida, que arrasta 
o social para sua própria impossibilidade: neuroses 
de caráter (dificuldade de viver) e neurose narcísi- 
ca, imensas zonas crônicas de pobreza, marginali­
dade, fome e morte.

2) Pensando a catástrofe como a crise e a si­
multânea hiper-realização da modernidade. Por um 
lado a realização, e por outro a crítica dos efeitos 
temidos da transmodemidade (que alguns chamam 
pós-modernidade). Ou seja, deste modelo global de 
simulação que nos resta viver como cultura da 
pulsão de morte... Uma sociedade que simula a si 
mesma para criar a paródia dos princípios e crenças 
que foram o fundamento do modo de existência da 
sociedade moderna. No fundo, signos, objetos, 
acontecimentos que entram em uma auto-reprodu- 
ção ao infinito - por estarem liberados de suas 
idéias, de seus valores, de suas referências, de sua 
origem e finalidade - para continuar atuando em 
sua própria simulação, hiper-realizadas em uma 
pura promiscuidade com eles mesmos (Baudrillard). 
O ‘efeito especial’ da trans-realização do mun­
do, que deixa de ser um espaço de disciplina 
(trabalhado por Foucault) para se converter em um 
espaço de dissuasão do social e do político. O es­
petáculo de uma realidade em estado de êxtase - 
redobrada - que resplandece pela fascinação de seu 
excesso funcionando como um vasto poder de re­
pressão das representações e dos afetos na cons­
ciência sócio-política. Em outras palavras: a trans- 
modernidade como catástrofe da modernidade.

Estas duas primeiras caracterizações da ‘angús­
tia ecológica’ permitiram-me iniciar uma investiga­
ção, ainda em curso, que teria como principal obje­
tivo o estabelecimento das bases operacionais e 
conceituais - para uma prática ecológica da cidada­
nia e dos direitos humanos. Uma ‘eco-cidadania’ 
que não encontre seus movimentos limitados por
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uma concepção jurídica que censura as representa­
ções da cidadania e dos direitos humanos, circuns­
crevendo-os a práticas de reconhecimento e prote­
ção de certos direitos, finalmente cúmplices do re- 
equilíbrio permanente das semióticas capitalistas.

O trânsito de uma concepção ‘jurisdicista’ para 
uma proposta ecológica da cidadania permitiu que 
me situasse no que considero a problemática-chave 
do pensamento sócio-político-ecológico: evitar o 
desmantelamento dos territórios político-existen- 
ciais; a privação do prazer do pensamento; a confi­
guração de vínculos, representações e fantasias 
aditivas que fazem da ideologia uma ‘trivialogia’ 
(um conjunto simplificado e melodramático de 
imagens) e uma visão do mundo cada vez mais do­
minada pela pulsão de morte, pelo consumo, a mí­
dia e máquinas produtoras de inteligência artificial.

Penso, assim, em uma ‘cidadania ecológica’ que, 
tomando em conta a necessidade de implantar no­
vos sistemas de valoração, trate de restituir um es­
paço sócio-político ensimesmado, estimule a pro­
dução de novos pólos de valoração e singularidade 
- propondo a recriação permanente do mundo. 
Falo de uma multiplicidade de campos de valor não 
derivados do lucro capitalista (poéticos, amorosos, 
éticos); de uma variedade, sempre em aberto, de 
cartografias emancipatórias (acompanhando a ter­
minologia de Guattari); de práticas instituintes de 
singularidade e de outras formas de fazer e sentir a 
política.

Enfim, estou me referindo à necessidade de fa­
zer coincidir todos os movimentos sociais num 
imenso projeto de promoção de valores existen­
ciais, de autonomia e de desejo. ‘Eco-cidadania’ é o 
nome que elegi como denominação do propósito 
convergente: as práticas político-existenciais que 
focalizam o destino da humanidade, que se preocu­
pam pelo ‘direito ao futuro’ de nossa espécie.

Os anos 90, que mostram o vazio de um século 
esgotado em seus sonhos, valores e instituições, 
exigem uma profunda redefinição do sentido e al- 
cançe de seus principais movimentos reivindicató- 
rios. Em nome da democracia, dos direitos huma­
nos, da cidadania ou da ecologia. E preciso colocar 
outro tipo de demandas. E insuficiente pensar a 
democracia como regras de garantia para o jogo 
político, restringir os fundamentos dos direitos 
humanos ao marco de crenças ideológicas que os 
juristas chamam ‘estado de direito’, conceber a ci­
dadania como um direito meramente político ou re­
duzir a ecologia a uma folclórica luta pelo meio 
ambiente.

Todos esses movimentos precisam ser ampliados 
em seus objetivos, metas e demandas. Exigem ser 
repensados, assinalando um ideal coincidente: a re­
criação da forma atual de sociedade para que nela 
tenha lugar o devir instituinte (nas múltiplas mani­
festações do desejo), a aceitação do outro como 
constituinte da própria autonomia, a demanda si­
multânea da solidariedade e a diferença, a busca de 
uma recriação criativa do meio ambiente, assim 
como a possibilidade de viver em uma sociedade 
que tenha o prazer de pensar sua temporalidade 
como um permanente vir-a-ser autoproduzido... 
Todos esses movimentos sociais somando-se a um 
grande movimento reivindicatório de nosso direito 
de sonhar, de nosso direito de aceitar e criar o no­
vo, como também do direito de todos de aceitar as 
diferenças sem perder jamais a solidariedade, que é 
a forma social da ternura.

Estou propondo a denominação de ‘eco-cidada- 
nia’ como referência ao denominador comum que 
deveria apresentar os principais movimentos sociais 
neste final de século. Minha hipótese é que todos 
eles devem unir esforços para sustentar, desde seus 
próprios lugares, a possibilidade de construção de 
uma nova forma de sociedade que encontre na au­
tonomia o princípio gerador das relações que os 
homens mantém entre si e com seu ambiente de vi­
da (que não seria outra coisa que o sentido ecológi­
co do político, de acordo com a caracterização que 
deste último faz Lefort). Propondo, então, uma ‘e- 
co-cidadania’ como uma fórmula ecológica geral, 
que permitiría aos movimentos sociais reencontra­
rem, em seu seio, consistência.

A ‘eco-cidadania’ seria uma prática política e de 
saber que brindaria novos componentes de enun- 
ciação para os sentidos de democracia, cidadania ou 
direitos humanos, destacados, agora, como uma 
possibilidade de realização histórica do predomínio 
do princípio de realidade enunciado por Freud. Em 
outra perspectiva, relativamente coincidente: o 
predomínio de uma ‘prática política do amor’ sobre 
as práticas políticas sustentadas por pulsões des­
trutivas.

Em suma: propondo o entrecruzamento de cer­
tas práticas emancipatórias - que estão se conver­



tendo em uma prática de fantasmas esgotados - 
para formar uma nova proposta político-ecológica 
que interrogue e formule respostas diante de uma 
realidade desencantada e desencantadora: uma reali­
dade que paralisa as iniciativas, fomenta a inércia e 
instala a subjetividade em uma produção institucio­
nal1. Em contrapartida: uma atitude diferente 
frente à produção da subjetividade e à realidade 
emergente, uma ecologia do imaginário, dos fan­
tasmas, que - respeitando a singularidade - se ocu­
pe das fantasmagorias destrutivas que funcionam 
como um tipo de ‘contaminadores’ intrapsíquicos 
da produção existencial.

Reunindo o exposto até aqui, penso numa radi­
calização ecológica dos modos de existência cen­
trada na alteridade e nas práticas produtoras da 
singularidade, que sirva para insistir na possibilida­
de dè formação de uma sociedade de autogestão, 
onde os homens tenham acesso à sua autonomia. 
Uma proposta que se apresenta ainda distante e 
com seus caminhos plenos de emboscadas. Contu­
do, um programa no qual convém apostar.

Intimamente, creio que os resultados dessa 
aposta dependem - em uma boa medida - da acei­
tação dos alcances conceituais da psicanálise como 
instrumento de compreensão. Um auxílio ao qual 
os investigadores que se ocupam da ecologia, até 
agora, não recorreram. A ecologia não poderá su­
perar sua atual fase melodramática sem a ajuda da 
teoria psicanalítica, para poder, assim, aprofundar 
os vínculos humanos (que o melodrama sempre im­
possibilita) e entender tudo que o poder repressor 
das instituições sociais ocultam para liquidar o po­
tencial emancipado (a construção social da incons­
ciência proposta por Mario Erdheim)2. Seria um 
recurso à psicanálise em que não só se tomariam 
em conta os trabalhos antropológicos de Freud, 
como também as contribuições devidamente me- 
diatizadas do consultório.

Isto permitiría, pelo menos, duas coisas 1) uma 
mudança na relação do investigador com seu obje­
to, no que se incluiría a subjetividade; 2) a consi­
deração dos avatares do desejo e do amor nas prá­
ticas políticas da ecologia. O que é importante para 
entender que indivíduos emocionalmente infantis 
nunca poderão mudar os fantasmas, a transversali- 
zação da violência e as necessidades que provoca­
ram a atual crise do ambiente existencial. A psica­
nálise nos ajudará a entender as razões pelas quais a 
democracia, a cidadania e os direito humanos tam­
bém passam pelo desejo.

Avançando em minha investigação sobre a ‘eco- 
cidadania’, começei a perceber que a angústia eco­
lógica, a fantasia social da catástrofe ecológica, 
estava profundamente vinculada à problemática da 
alteridade. A fantasia de uma catástrofe do próprio 
sujeito, oriunda - em primeiro lugar - de um mun­
do em expansão narcísica que suprime todo vínculo 
libidinal com o outro e se excede em uma indife­

rença trivializada por seu sofrimento: um outro, tão 
radicalmente outro, que possa nos ameaçar com o 
horizonte de nosso desaparecimento. Ao mesmo 
tempo, a destrutividade da pulsão de morte (sua 
manifestação destrutiva é a desinvestidura, con­
forme André Green) que alimenta a autodestruição 
na anulação da diferença (e da temporalidade).

A ‘angústia ecológica’ derivada da alteridade 
pode ser vista como expressão da atual dificuldade 
para constituir a existência do homem: as travas 
que a transmodernidade apresenta para estabelecer 
vínculos libidinais (amor, solidariedade, hostilidade, 
identificação), que em um mesmo movimento 
constituam ao outro como outro e ao indivíduo 
como tal. A ameaça de um outro que possa con­
verter-se em um ser tão radicalmente distante que 
não possa ser vivido como outro, como o lugar in­
dispensável para os investimentos afetivos e a 
constituição da sociedade. A catástrofe como te­
mor da solidão radical. O grito que clama pelo 
ausente.

De Freud aprendemos que o ‘eu’ surge na cena 
psíquica condenado a investir seu corpo e o ‘eu’ dos 
outros, que sempre é autônomo e às vezes antagô­
nico, sempre ambivalentemente fonte de prazer 
e sofrimento. Um ‘eu’ que para se conservar vivo 
precisa preservar uma referência ao outro, que in­
tervém como: a) lei que designe seu devir; b) vín­
culo libidinal (de apoio ou enfrentamento); c) ob­
jeto de satisfação das pulsões, fantasias, medos3. O 
outro como oferta de sentido e como suporte do 
contrato narcisista4: o conjunto de vozes que cate­
quizam o sujeito como sujeito de um grupo, permi­
tindo o acesso a uma historicidade indispensável 
para que o ‘eu’ alcance o umbral de autonomia para 
seu funcionamento.

Quero, pois, observar que existe na transmo­
dernidade uma situação originada por uma ruptura 
do contrato narcisista da qual o conjunto é o pri­
meiro responsável: o olhar do sujeito dirigido para 
um conjunto que lhe nega o direito de cidadania, 
que apenas lhe propõe - como disse Piera Aulag- 
nier - “ser uma engrenagem sem valor a serviço de 
uma máquina que não oculta sua decisão de explo­
rá-lo ou excluí-lo”5. O rechaço de toda autonomia 
pela proibição de desdizer o que já foi enunciado 
socialmente.

A repressão social, a pulsão de morte no domí­
nio da cultura, que incide sobre um sujeito obriga­
do a desconectar-se de sua participação grupai. 
Obrigado a ser um

estrangeiro em sua própria terra, por haver-se 
situado fora do processo histórico... enquanto o 
resto busca fortalecer uma fantasia de solidarie­
dade incrementando um fetiche negativo do 
outro, o fantasma melodramático de uma pe­
quena diferença que se sente ameaçadoramente 
próxima; uma alucinação desesperada da dife­

A angústia 
ecológica pode 
ser o ponto de 

partida para 
uma prática 
ecológica da 

cidadania e dos 
direitos 

humanos: uma 
‘eco-cidadania’.
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rença que pode provocar uma pulsão de destrui­
ção daquele que já foi, previamente, destituído 
de seu direito de cidadania.” O contrato narci­
sista convertido em um ‘contrato racista.

O racismo é um fantasma da violência - que 
volta a ter predomínio na cena social da transmo- 
dernidade - a serviço da pulsão de morte; ele entra, 
no desvio de um retorno à indiferenciação, como 
violência sacrificial: um ritual onde existe uma ví­
tima concebida como o ‘dublé do sacrifícador’. 
O racista mata através de seu duplo o que quer ver 
em si mesmo e nos seus. A vítima é imolada para 
permitir que a comunidade assegure sua coesão, 
realize o simulacro do contrato narcisista. No fun­
do, uma proteção fantasmagórica contra o caos 
primordial, do qual o duplo é representante: o ou­
tro como inimigo que pode querer o retomo ao in- 
diferenciado, o retomo do mesmo.

A transmodernidade, como hiper-realidade é, 
claramente, um mundo dublado, duplicado como 
utopia já realizada, que precisa permanecer fora do 
tempo repetindo-se a si mesma. Isto gera um sen­
timento ambivalente: existe, por um lado, a neces­
sidade de preservar o sonho ilusório e por outro a 
angústia frente a uma utopia que não é mais que 
um retomo ao indiferenciado.

Desta forma, o homem transmodemo oscila en­
tre um sentimento hostil - de modo sublime ex­
presso nas formas atuais do racismo - contra os 
manifestantes de uma diferença (de uma alterida- 
de muito evidente) que ponham em perigo a conti­
nuidade da simulação do ideal realizado e um sen­
timento de pânico - uma angústia ecológica - por 
uma hiper-realidade que o coloca novamente diante 
da necessidade de lutar contra o caos primordial, 
contra a indiferenciação e o não-reconhecimento 
de uma certa alteridade.

Pois bem, se o ‘eu’ está condenado a inverter no 
outro como forma de preservar a si mesmo e à so­
ciedade, precisamos então de uma prática sócio- 
existencial que facilite uma convivência radical 
com a alteridade. Necessitamos de uma ecologia da 
alteridade, que elucidando o funcionamento psíqui­
co lute contra as motivações e metas da pulsão de 
morte (que ameaça de desinvestidura todo objeto, 
toda experiência, todo encontro). Seria uma ecolo­
gia que apostasse na repressão (secundária) dos dese­
jos ‘perigosos’ da transmodernidade (cuja meta 
concerne a desinvestidura da totalidade do que se 
manifesta como alteridade) para mudar as investi­
duras de objetos e de metas6.

A ecologia da alteridade somente pode ter sen­
tido se a relacionarmos com as consequências afe­
tivas do encontro do ‘eu’ com seu corpo, com os 
outros e com uma realidade assumida como tem­
poralidade indeterminada. Uma ecologia que recuse 
a satisfação alucinatória, aceite a realidade da auto­
nomia do desejo do outro e a necessidade do sofri­

mento para que a psique possa considerar a dife­
rença7.

Direi como conclusão destas reflexões, deriva­
das de minha investigação em curso, que a angústia 
ecológica não pode, numa ecologia da alteridade, 
ser considerada como um fantasma negativo. Tem, 
pelo contrário, que ser vista como a representação 
de um sofrimento que sirva para provar a existên­
cia da realidade e separá-la do fantasma. Uma dor 
que tome possível o futuro e faça do mundo algo 
que valha a pena ser vivido.

Luis Alberto Warat é professor titular de Pesquisas em 
Direito e Psicanálise e de Direito e Ecologia Política no 
curso de Pós-Graduação em Direito da Universidade Fe­
deral de Santa Catarina, Professor convidado da Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro.

Notas

1. Sobre a produção institucional da subjetividade e suas 
diferenças com a produção da singularidade é conve­
niente ver o trabalho de Felix Guattari, Micropolítica. 
Cartografia do desejo. Petrópolis, Editora Vozes, 1986.

2. A proposta de Erdheim sobre o conceito de inconsciên­
cia é trabalhada por Ciro Marcondes Filho em seu artigo 
A produção social da neurose, publicado no n2 26 dos 
Cadernos CEDES, Campinas, Papirus, 1992, pp. 9-52.

3. Estou seguindo uma linha de raciocínio sugerida por 
Eugène Enriquez em seu livro Da horda ao Estado. Psi­
canálise do vínculo social. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 
1990, p. 51.

4. O contrário narcisista é um conceito proposto por Piera 
Aulagnier em La violência de la interpretación. Dei pic- 
tograma al enunciado. Buenos Aires: Amorrortu Edito­
res, 1975. pp.162-167.

5. Piera Aulagnier, op. cit. p. 167.
6. Ver as considerações que tece Piera Aulagnier sobre a 

pulsão de morte em seu interessante trabalho Condenado 
a investir, publicado pela primeira vez em 1982, entitu- 
lado ‘Le trouble de penser, no n2 25, da Nouvelle revue de 
psychanalyse. Paris: Gallimard.

7. Sobre a relação entre sofrimento e realidade, ver o tra­
balho citado na nota anterior.

Resumen

La fantasia ecológica de la catástrofe

Hay una crisis colectiva que mantiene a las personas, en este 
final de milênio, en angustiosa situación. Se perdió el sen­
tido de las cosas y, en los descaminos de la trivialidad, 
deambulamos esperando el fin de todo. Sólo la superación 
del individualismo moderno puede salvamos de la desepe- 
ración.

Abstract

The ecological catastrophe mirage

There is a collective crisis, as the millenium draws to a 
close, that keeps people in a state of anguish. The sense of 
things has been lost as we trail aimlessly along the side­
tracks of triviality awaiting the final cataclysm. Overco­
ming modem individualism is the only way to save us from 
the clutches of such despondency.



I PORTUGUÊS PARA DEFICIENTE AUDITIVO

GRAMÁTICA ALEMÃ
A Editora Universidade de Brasíla acaba de lançar 

uma nova gramática há muito esperada pelo seu 

público-alvo. Trata-se da Gramática Alemã, ela­

borada pelo professor de língua alemã e lingüística 

na Universidade de Brasília, Herbert Andreas Welker. 

Destinada especialmente a estudantes (universitá­

rios ou não) e a professores, seu autor trata de forma 

clara e simples, porém abrangente, a língua alemã 

nos seus aspectos de pronúncia, morfologia e sinta­
xe.

A nova gramática encontra-se organizada em sete 

capítulos, a saber: 1. 0 alfabeto, a pronúncia e a 

ortografia; 2. O verbo; 3. Os vocábulos declináveis;

4. Os vocábulos invariáveis; 5. A formação das 

palavras; 6. A oração e o período composto; 7. A 
pontuação.

Vem ilustrada com exemplos (traduzidos do portu­
guês) breves e simples e, também, utiliza, em suas 

explicações, terminologia que se assemelha à das 

melhores gramáticas brasileiras. São explicados não 

somente os fatos gramaticais como também os signi­

ficados e empregos das preposições dos verbos modais 

e das partículas modais. Com isso, facilita o apren­
dizado dessa língua estrangeira, até mesmo em nível 
avançado.

Constitui, portan to, valiosa aqui­

sição para aqueles que desejam 

ingressamos estudos dessa lín­

gua estrangeira ou nela aper­

feiçoar-se.

8FRBF81 niBMS mKEl

Com a obra Português para deficiente auditivo, 

de Marlene de Oliveira Gotti, a Editora Universida­

de de Brasília apresenta mais um trabalho de estima­

do valor para a área de educação. Baseado na teoria 

de Van Uden de que a dramatização é a mais eficaz 

estratégia para o desenvolvimento da linguagem 
funcional, esse estudo decorre de uma experiência 

prolongada com alunos portadores de problemas 

lingüísticos cujo registro foi realizado em aulas mi­
nistradas no Centro Educacional de Audição e Lin­

guagem Ludovico Pavoni (CEAL/FEDF).

Trata-se, efetivamente, de um curso dirigido a todo 

profissional que lida com defici- ""UH"" 
entes auditivos, já alfabetizados, 

tendo no diálogo o seu ponto de PORTUGUÊS® 
partida.
Assim é que a interiorização da *»* I iIV
palavra e da ação se dá, inicial- 

mente, através de histórias em 

quadrinhos. Em seguida, o alu­

no é levado a fazer uma ____
dramatização do que observou, 

fixa os diálogos com a elaboração de frases simples e, 
finalmente, compõe uma redação.

Os resultados das atividades de linguagem, apesar 
de lentos, existem, e somente ao longo do tempo o 

aluno saberá verbalizar-se de forma mais espontâ­

nea e estruturada. Como observa a autora: "A pessoa 
surda pode e deve falar. O conversar favorece a 
formação de sua identidade além de integrá-la no 
mundo do ouvintes." ÉFETA, que quer dizer 'Abre- 

te' , em aramaico, é um convite para que o deficiente 
auditivo alcance esse ideal.
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A Última Mercadoria: a Compra, a Venda e o
Aluguel de Partes do Corpo Humano

APESAR DAS IRREGULARIDADES E ILEGALIDADES DO MERCADO DE ÓRGÃOS HUMANOS, OS 

TRANSPLANTES CONSTITUEM UMA DAS MAIORES CONQUISTAS DA CIÊNCIA. SEM DÚVIDA OS 

ABUSOS REGISTRADOS PODEM DESACREDITAR A PRÁTICA, ASSIM COMO SUSCITAR 

REPRESSÃO A MUITOS ASPECTOS DO PROGRESSO CIENTÍFICO.

c om crescente freqüência, a imprensa inter­
nacional vem veiculando notícias sobre a 
compra e venda de órgãos humanos para 
transplantes; existem denúncias até mesmo 
de seqüestros e mortes de crianças, com

a retirada de partes de seus corpos para os mesmos 
objetivos. Em geral, trata-se de informações sensa­
cionalistas e pouco documentadas. No entanto, já 
existem processos penais contra médicos que fa­
voreceram esse tipo de comércio, além de substan­
ciosa documentação sobre agências que colocam 
órgãos à venda, bem como de pessoas dispostas a 
vendê-los. Fortes discussões sobre a legalidade de 
tais procedimentos têm sido levantadas em revistas 
especializadas como Transplantation proceedings e 
Journal of medical bioethics.

Um dos processos aconteceu na Inglaterra con­
tra o dr. Raymond Crockett, que transplantou em 
quatro doentes ingleses os rins de cidadãos turcos 
classificados como rewarded donors (doadores 
gratificados). Na sentença de condenação, o juiz 
pronunciou as seguintes palavras: “A vossa tragé­
dia pessoal e profissional, dr. Crockett, é que o 
vosso comportamento desacreditou profundamente 
a prática dos transplantes renais, que o senhor 
mesmo tanto estimulou de forma útil e ativa na In­
glaterra.”1

Essa tragédia, contudo, tem implicações muito 
mais amplas. Os transplantes de órgãos constituem 
uma das maiores conquistas da ciência, proporcio­
nando um número crescente de casos de sobrevi­
vência a doentes anteriormente condenados à 
morte. Os abusos registrados neste campo podem 
não somente desacreditar esta prática, como tam­
bém suscitar viva repulsa com relação a muitos as­
pectos do progresso científico, principalmente 
aqueles relacionados com o mais profundo da 
existência humana e que podem originar uma am­
bivalência de aplicação, em direção ao bem ou ao 
mal.

Como consequência das razões acima mencio­
nadas, originam-se fortes controvérsias filosóficas

e jurídicas que se dividem entre a ética e a ciência, 
entre a liberdade e o mercado.

Contemporaneamente, vemos surgir de modo 
ainda indefinido, duas interrogações cruciais: 
1) Seria a compra e venda de órgãos um fato atual 
e isolado, ou o uso do corpo humano como merca­
doria já tem acompanhado, sob variadas formas, a 
própria história humana? 2) Seria este fato (que 
está por enquanto circunscrito a um número relati­
vamente pequeno de casos em comparação aos mi­
lhões de pessoas vivas) uma manifestação específi­
ca da época atual, ou significa uma metáfora e Giovanni Berlingpcr 
agravamento do fenômeno de mercantilização que e Volnã Garrafa 
tem como objeto os órgãos, as funções e mesmo as 
idéias de grande parte dos seres humanos? A pri­
meira pergunta nos conduz a uma análise dialética 
comparativa entre os diversos valores atribuídos ao 
homem e à mulher: o valor intrínseco, no sentido 
natural e social: o valor de uso; o valor de troca. A 
segunda questão nos leva a comparar - no campo 
da bioética - os problemas dos limites relacionados 
ao desenvolvimento mais avançado da ciência e os 
problemas da vida cotidiana.2

Na estruturação deste trabalho utilizamos três 
linhas básicas de raciocínio, as quais julgamos 
oportuno explicitar: a) a análise refere-se predomi­
nantemente ao corpo em sua materialidade; b) fica 
pressuposta uma relativa diferença entre três as­
pectos do problema: o mercado do corpo humano 
in toto, a compra e venda do uso e aquela de partes 
separadas do corpo; c) o tema é apresentado a par­
tir de uma visão histórico-crítica que inclui o de­
senvolvimento da produção e da pesquisa, as rela­
ções sociais e os valores morais.

A VENDA DO USO

Entendemos por venda do uso a troca de moeda 
por função corporal, que seja baseada na igualdade 
jurídica (teórica) entre os sujeitos contraentes, e 
que seja revogável. Neste campo o fenômeno mais 
frequente, razão de enormes controvérsias teóricas 
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e dos maiores conflitos sociais, é a venda da força 
de trabalho, que Marx identificou no século XIX 
como a essência do trabalho assalariado e como 
causa de alienação. A força ou capacidade de tra­
balho é entendida como o processo no qual o ho­
mem “põe em funcionamento as forças naturais 
pertencentes ao seu corpo, braços e pernas, mãos e 
cérebro, para apropriar-se da matéria-prima da 
natureza de forma utilizável para a própria vida”.3 
O indivíduo que vende sua força de trabalho é pro­
prietário da mesma, caso contrário seria um escra­
vo ou servo; na maior parte das vezes esta é a única 
mercadoria que ele pode introduzir no mercado. 
Quem compra, possui o capital, que Marx consi­
derou trabalho morto que absorve trabalho vivo. 
Não pretendemos, neste estudo, entrar na discussão 
entre as pessoas que sustentam que no século atual 
tal análise está confirmada e aquelas que, ao con­
trário, afirmam que ela já está superada em conse- 
qüência da capacidade contratual coletiva adquirida 
pelos assalariados, pelo avanço das leis sociais e 
pelas inovações técnicas da produção.

Além da venda da capacidade laborai, podem 
ser identificadas outras esferas do mercado do uso 
do corpo humano. Uma delas, relacionada à função 
sexual, se manteve de formas variadas na sociedade 
pós-primitiva: a prostituição. Outra, surgida há 
pouco tempo, compreende a venda de funções re- 
produtivas.Pertence a este último grupo, o caso das 
amas de leite, uma atividade muito difundida antes 
da introdução do aleitamento artificial com méto­
dos modernos, assim como, em tempos mais re­
centes, o sistema de ‘úteros de aluguel’ para a pro- 
criação assistida. Existem ainda os casos de cessão 
do próprio corpo para experimentos, sobretudo no 
campo dos fármacos, estimulado por pagamento ou 
outras vantagens materiais (por exemplo, redução 
de penas para encarcerados). E, por fim, começam 
a se difundir também as adoções mediante paga­
mento: esta prática consiste na transferência de 
crianças, muitas vezes recém-nascidas - ou mesmo 
nascituras -, de pais naturais a pais adotivos, atra­
vés de quantias repassadas aos familiares ou a in­
termediários. Nesta troca, é comprada a renúncia 
dos genitores naturais a uma função - materna ou 
paterna - em benefício do adquirente; a transferên­
cia da função filial é compreendida como objeto da 
negociação.

Como consequência deste elenco resumido de 
situações, a venda do uso compreende: fenômenos 
que atravessam os tempos, como a prostituição; fe­
nômenos que são típicos da sociedade capitalista, 
como o trabalho assalariado; fenômenos que estão 
relacionados ao equilíbrio demográfico e econo- 
mômico entre as diversas regiões do mundo, como 
a adoção de crianças; e fenômenos que nascem com 
o desenvolvimento das aplicações mais recentes da 
ciência, como o aluguel de úteros.

Mesmo que a barganha compreenda como con­
trapartida algumas vantagens materiais, a venda do 
uso é freqüentemente acompanhada de conseqüên- 
cias negativas para a saúde física e mental de quem 
vende. Referimo-nos, por exemplo: ao maior risco 
de transmissão de doenças pela via sexual, assim 
como o emprego de violência pessoal, na prostitui­
ção; aos acidentes, doenças profissionais e menor 
expectativa de vida (life expectancy) dos trabalha­
dores da indústria, comparativamente com a média 
da população; à subtração da nutrição dos próprios 
filhos pelas amas de leite; à interrupção brusca da 
relação psicofisiológica entre mãe e filho durante a 
gravidez, no caso dos úteros de aluguel.

A VENDA DE PARTES SEPARADAS

A venda de partes separadas do corpo humano 
era quase impossível antes deste século. Houve al­
guns precedentes como a amputação estética dos 
cabelos para a fabricação de perucas ou, no caso 
mais grave, uma vez que é também debilitante, a 
venda de dentes sadios para a confecção de próte­
ses. Podemos recordar a personagem Fantina de Os 
miseráveis, a mulher que, para criar Cosetta, vende 
seus belos cabelos loiros por dez francos, depois 
seus dentes incisivos por dois napoleões de ouro e, 
enfim, torna-se prostituta. “O que significa a his­
tória de Fantina?”, interroga Vítor Hugo. “Signifi­
ca a sociedade que compra uma escrava. A miséria 
oferece, a sociedade aceita.”4

A retirada de outras partes do corpo para enca­
minhá-las ao mercado, porém, era irrealizável. Em 
outro texto literário, O mercador de Veneza, Shake­
speare narra o pacto de Antônio com Shilock pela 
cessão de uma libra de carne em troca de um em­
préstimo, contestado por Porzia, no papel de juris­
ta, com base no seguinte argumento: “O contrato 
não te concede nem mesmo uma gota de sangue; as 
palavras precisas são ‘uma libra de carne’; mas, se 
ao cortá-la verteres uma só gota de sangue cristão, 
a terra e teus bens, pelas leis de Veneza, serão 
confiscados em favor do Estado.”5

Nas leis de Veneza havia, provavelmente, qual­
quer salvaguarda com relação a contratos similares 
àquele imposto por Shilock, não sabemos se em 
base ao direito natural ou ao desejo de tutela dos 
cristãos com relação aos judeus. No entanto, nem a 
lei antiga nem as constituições modernas previram 
que a retirada de algumas gramas ou libras de teci­
dos e de órgãos fosse possível “sem verter uma só 
gota de sangue”, e de modo que parte da matéria 
humana viva pudesse constituir, danosamente ou 
não ao corpo alheio, objeto de mercado.

E necessário lembrar que o cinema - forma de 
narrativa contemporânea à revolução científica - 
tem mostrado e descrito a compra e venda de ór­
gãos como possível e atual. O primeiro filme a en­
focar o assunto foi provavelmente I boom, com 
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texto de Zavattini e direção de De Sica, no qual o 
protagonista Alberto Sordi tenta vender um olho (o 
primeiro tecido transplantado foi a córnea) para 
salvar-se da falência. Posteriormente, Coma pro­
fundo descreve o comércio de órgãos retirados de 
corpos mantidos artificialmente com vida. Uma 
ampla literatura de ficção científica acompanhou 
posteriormente a discussão em torno da venda de 
partes separadas do corpo humano, com exemplos 
da sua difusão geralmente sob formas clandestinas, 
mas algumas vezes também através da criação de 
situações legalmente permitidas.

Procedendo-se a um exame mais sistemático de 
toda a questão, muitas diferenciações são possíveis, 
ou mesmo necessárias.

Uma primeira diferenciação pode ser feita com 
base nas condições do corpo: vivo ou morto. Este 
aspecto traz à discussão, obviamente, a definição 
de morte e seu reconhecimento, a garantia contra a 
remoção apressada e prematura de órgãos, o tema 
da propriedade e da disponibilidade do cadáver e de 
suas partes.

Uma outra, no caso de remoção de órgãos de 
pessoas vivas, pode ser feita com base na vontade 
da pessoa, isto é, na diferença profunda constatada 
entre a doação (do sangue ou de órgãos, por exem­
plo) e a compra e venda. É oportuno ressaltar que 
existem diversas formas de preservação dos doa­
dores, as quais localizam-se entre duas situações 
extremas e antagônicas. Tais situações variam des­
de a manutenção da jornada de repouso, a que têm 

direito os doadores de sangue segundo as leis de 
muitos países, até aqueles episódios em que o indi­
víduo se vê obrigado a vender os próprios órgãos.

Uma terceira diferença é possível de ser esta­
belecida com base nas partes do corpo: existem 
partes regeneráveis, como o sangue; partes não-re- 
generáveis, como os rins; e partes únicas e essen­
ciais, como o coração. Esta distinção envolve um 
juízo sobre a conseqüência da remoção quoad vitam 
et quoad valetudinem, com respeito à sobrevivência 
e saúde da pessoa; implica diversas interpretações 
gerais e em certos casos até mesmo uma avaliação 
prognóstica individual.

Qualquer uma destas diferenças pode suscitar 
enormes discussões de caráter científico e filosófi­
co, relacionadas com escolhas que possam trazer 
implicações práticas imediatas. Estes aspectos es­
pecíficos serão discutidos mais adiante. No mo­
mento nos ateremos a uma outra diferença possí­
vel: uma classificação com base biológica ou aná- 
tomo-funcional, relacionada com o objeto concreto 
do possível mercado.

Deixamos de mencionar neste trabalho outros 
dois aspectos do problema. O primeiro deles, que é 
totalmente novo, consiste no uso industrial das cé­
lulas humanas modificadas com a técnica de DNA 
recombinado, que tem originado discussões morais 
e controvérsias legais sobre o direito de proprieda­
de (a célula e os ganhos dela derivados pertencem à 
pessoa da qual provém ou a quem financiou e de­
senvolveu a pesquisa para transformá-la?). E o se­
gundo, que podería ser resumido em uma pergunta 
que exige resposta tão difícil quanto complexa: as 
situações aqui descritas constituem apenas casos 
extremos e isolados ou estamos realmente diante da 
propagação dramática de diferentes formas de 
mercantüização do corpo humano?

Desejamos fazer ainda uma última observação 
sobre fontes de consulta. As notícias sobre compra 
e venda de partes e funções do corpo humano são 
sempre muito numerosas. No início apareciam 
principalmente nos jornais e revistas informativas 
leigas, mas posteriormente passaram a interessar 
com freqüência crescente às publicações científi­
cas, jurídicas e filosóficas. No presente estudo es­
tamos nos baseando fundamentalmente na litera­
tura científica, no entanto, a rápida sucessão de 
fatos, bem como a atenção exigida por alguns deles 
ao final de nossa análise, nos levaram a mencionar 
mesmo certos episódios divulgados somente na im­
prensa informativa. Estes poucos casos, contudo, 
tratam-se somente daqueles confirmados por tes­
temunhas precisas e fidedignas ou por processos 
judiciários.

SANGUE E MEDULA

A medula óssea, por tratar-se de tecido hemo- 
poiético, dá origem às células sangüíneas. Este te-
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cido tornou-se transplantável a partir do momento 
em que E. Lorenz, D. Uphoff e outros (1951) de­
monstraram que a morte de ratos submetidos a 
doses letais de radiações podería ser evitada através 
da administração de suspensões medulares retiradas 
de outros ratos. Apesar dos transplantes de medula 
humana serem atualmente muito difundidos, não 
existem ainda notícias de compra e venda neste as­
pecto específico. Os poucos casos com que a im­
prensa tem se ocupado referem-se sobretudo à 
procriação com finalidade de transplante: pais de 
crianças leucêmicas que decidiram gerar um irmão 
ou irmã do seu filho doente, para poder tratá-lo 
retirando e transplantando a medula do filho sa­
dio.6 Tal situação nos leva de volta ao âmbito da 
doação, com toda a sorte de discussões, principal­
mente sobre o tema do direito e da vontade dos 
menores, que nestes casos é determinada pelos ge­
nitores em nome do filho sadio e com vantagens 
para o filho doente.

A transfusão de sangue tem uma história muito 
antiga como terapia substitutiva. Existem muitos 
mitos e lendas sobre a idéia de utilizar sangue sadio 
para curar os doentes e sangue jovem para revigo­
rar os velhos. No passado este expediente foi ten­
tado muitas vezes na prática, com resultados quase 
sempre desastrosos, até que a descoberta dos gru­
pos sangüíneos (K. Landsteiner, 1900) a tornou 
cientificamente controlável. No início, as transfu­
sões baseavam-se exclusivamente nas doações; 
posteriormente, foi introduzida a retirada de san­
gue sob pagamento, que nesta segunda metade do 
século, com o enorme desenvolvimento do assunto, 
passou imediatamente a interessar indústrias e go­
vernos através de formas legais, e também ilegais. 
O caso mais gritante e que trouxe as conseqüências 
mais clamorosas foi provavelmente aquele da Ni­
carágua. Durante a ditadura somozista, o diário La 
Prensa desenvolveu uma vigorosa campanha de­
nunciando a cumplicidade de Somoza e seus cola­
boradores em um intenso tráfico de sangue para os 
Estados Unidos. A resposta do ditador foi o assas­

sinato de Pedro Joaquin Chamorro, diretor do jor­
nal. Este fato suscitou enorme indignação, agra­
vando a crise que já existia no país e contribuindo 
para acelerar o fim do regime.

Sob o ponto de vista legal, a diferença consiste 
sobretudo na retirada do sangue, que pode estar 
relacionada à doação ou ao pagamento. França e 
Itália definiram-se pelas doações voluntárias, mas 
na Itália também existiu a figura do ‘doador de 
sangue’, que era recompensado após cada coleta, 
até que uma lei excluiu esta possibilidade em 1991. 
Nos Estados Unidos e em outros países, ao contrá­
rio, a retirada do sangue sob pagamento é muito 
difundida, o que provoca freqüente objeções. Uma 
destas foi levantada em 1985 pelo conselho da 
Transplantation Society, preocupado porque “a 
compra e venda de sangue (nos países onde esta 
prática é habitual) abre caminho para a comerciali­
zação de órgãos”.7 Foi constatado também que a 
distância de alguns meses que deve transcorrer en­
tre uma coleta e outra, freqüentemente não é res­
peitada por aqueles que fornecem o sangue através 
de pagamento e que se deslocam de um local de 
coleta para o outro. Existem pessoas que chegam a 
fornecer sangue duas vezes por semana, ao preço 
de 10 a 15 dólares cada uma, com graves danos à 
própria saúde.8 Uma outra objeção nasce da possi­
bilidade de que as diferentes formas de pagamento 
possam desestimular na sociedade o altruísmo que é 
típico da doação voluntária. Sobre este tema há 
confronto entre diversas teses e dados.9

Por outro lado, há um reconhecimento unânime 
do fato de que confiar as coletas de sangue ao sis­
tema de pagamento acresce o risco infectivo para 
as pessoas que recebem a transfusão, pois além do 
interesse comercial induzir a um afrouxamento do 
controle, muitos daqueles que vendem o próprio 
sangue são afetados por doenças.

Um estudo realizado com 915 pessoas que usa­
vam drogas por via endovenosa nos EUA10, reve­
lou que 16,7% delas haviam doado sangue a partir 
do ano de 1985 até 1988 e que 80% das coletas se 
deram sob pagamento; nada menos que 19,6% da­
quelas que iniciaram as doações em 1985, tiveram 
posteriormente resultado soropositivo para o vírus 
da AIDS. Um outro estudo entre 2.921 toxicode- 
pendentes de Baltimore11 mostrou que 22,3% deles 
haviam doado sangue ou plasma sob pagamento 
entre 1975 e 1988, e que 24,1% destes eram soro- 
positivos. Imediatamente após a constatação de tais 
fatos, o governo dos Estados Unidos intensificou o 
controle sobre as amostras de sangue, mas não 
chegou a modificar o sistema existente no país. Na 
índia a situação se revelou ainda mais preocupante. 
Em uma cidade vizinha a Bombaim foi encontrada 
uma soropositividade superior a 78% dos casos 
entre doadores-vendedores de sangue12. Médicos 
indianos declararam, durante a Conferência sobre a 
AIDS realizada em São Francisco (1990), que pre- 



viam uma epidemia da doença em Bombaim, pois 
grande parte das pessoas infectadas continuavam a 
vender o próprio sangue sem nenhum controle.13

Ao contrário, é permitida a compra-venda de 
sangue entre um país e outro, bem como entre ins­
tituições sanitárias de um mesmo país, embora isso 
suscite discussões principalmente porque o comér­
cio internacional é desenvolvido quase que exclusi­
vamente dos países pobres para os países ricos. No 
Brasil, por exemplo, uma negociação com o gover­
no francês objetivando a implantação de uma fábri­
ca de hemoderivados, originou muitas críticas14; 
a tratativa estava baseada no seguinte contrato: ex­
portação anual de trinta mil litros de plasma brasi­
leiro para a França em troca de tecnologia moderna 
para a produção de hemoderivados. Esta operação 
comercial foi suspensa porque cientistas e políticos 
brasileiros, entre os quais o deputado Sérgio Arou- 
ca, apelaram para a nova Constituição brasileira, 
que no artigo 199, parágrafo 4-, proíbe o comércio 
do sangue ou de seus derivados. Além disso, pouco 
tempo antes havia explodido na própria França um 
escândalo que resultou em muitos milhares de 
pessoas infectadas pelos vírus da hepatite e da 
AIDS, que teve como origem velhas partidas de 
sangue colocadas imprudentemente em circulação 
com licença das autoridades sanitárias.

GAMETAS E ÓRGÃOS DA REPRODUÇÃO
A procriação assistida ou fecundação artificial 

teve origem há um quarto de século como remédio 
para a esterilidade. No entanto, quase instantanea­
mente ao desenvolvimento da tecnologia e à neces­
sidade de doações, incorporou-se também a mer- 
cantilização. Hoje já são conhecidas muitas variá­
veis relacionadas com a fecundação artificial, as 
quais se baseiam fundamentalmente sobre duas 
possibilidades: através da introdução ou de esperma 
ou de embriões - isto é, de óvulos já fecundados in 
vitro (em proveta) - no útero da futura mãe. Em 
ambos os casos pode ser usado esperma homólogo 
(pertencente ao marido) ou mesmo heterólogo 
(doado por terceiros), como também óvulos pró­
prios ou de outras pessoas.

Ainda que teoricamente todos os elementos 
deste complexo sistema possam ser passíveis de 
compra e venda, os seguintes aspectos têm sido 
objeto de interesse comercial até o momento: a ‘e- 
volução’ da doação para a venda do esperma; e o 
‘aluguel’ de úteros por parte de mulheres estéreis.

Com relação ao esperma, na Itália a discussão 
moral está focalizada principalmente sobre a forma 
de recolhimento do material. Com o objetivo de 
evitar ‘o pecado da masturbação’ foram propostas 
técnicas alternativas como a compresão prostática 
ou uretral e mesmo a eletroestimulação por via anal 
(?); mas o documento elaborado sobre este tema 
pelo Comitê Italiano de Bioética,15 se absteve de 
comentar a questão da venda.

Entretanto, a coleta de esperma tem especial 
importância por dois aspectos. O primeiro é a se­
gurança: em setembro de 1991, Jean Jacques Ad- 
net, diretor do centro para o estudo e conservação 
de óvulos e esperma humano de Reims, revelou à 
televisão francesa que centros particulares, sobre­
tudo em Marselha, vendiam a clínicas ginecológicas 
esperma fornecido por ‘doadores sob pagamento’ 
que não era suficientemente controlado, com o ris­
co de transmissão de defeitos genéticos e doenças 
infecciosas.16 O outro aspecto é que a possibilidade 
de escolher e adquirir o esperma venha a reintro- 
duzir a eugenia, que Francis Galton preconizou em 
1884 na sua obra Human faculty como uma possi­
bilidade para melhorar a descendência através de 
matrimônios seletivos. A respeito disso, I. Barrai 
escreveu em 1977 que “a idéia popular sobre a eu­
genia, através da programação de matrimônios para 
produzir um tipo humano melhor, está finalmente 
abandonada”.17 Mas a fecundação artificial de 
certa forma reintroduz a questão, não somente pelo 
aspecto preventivo das doenças genéticas (consi­
derado aceitável por todos), mas pela possibilidade 
do oferecimento de um mercado de esperma com 
tipos humanos selecionados tendo como base as 
características raciais, estéticas e mesmo intelec­
tuais desejadas. Tem sido mencionada (embora ne­
cessite confirmação) a existência de empresas que 
imprimem catálogos publicitários que incluem os 
tipos físicos (raça, estatura, cor dos olhos e dos ca­
belos etc.) pelos quais o adquirente pode se orientar 
na escolha do futuro bebê.

A publicidade é promovida por organizações 
que se ocupam de procurar as possíveis ‘mães 
substitutas’. Uma destas empresas denominada 
ICNY, tem sede em Nova York e já operou em 
quinze países, explica as vantagens e seu esquema 
de trabalho em folhetos que envia a ginecologis­
tas.18 O material publicitário é ilustrado com fotos 
de recém-nascidos, juntamente com a legenda “ca­
da criança é um milagre”, sendo ainda acompanha-
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do de testemunhos de genitores, como o seguinte: 
“o nosso amor e a nossa gratidão por haver feito 
descer dos céus nosso bebezinho”. Acompanham 
estas premissas celestiais, precisas indicações terre­
nas sobre como registrar-se e pagar, bem como as 
garantias que a ICNY oferece após haver procedi­
do junto com os clientes a um minucioso “exame 
físico e avaliação psicológica da ‘mãe substituta’” e 
ao registro do seu compromisso de “renunciar a 
qualquer direito de parentesco”.

Na verdade, estas garantias não podem ser ab­
solutas para nenhuma das partes contraentes. Há 
casos em que casais de pagantes recusaram os re­
cém-nascidos porque estes exibiam malformações 
ou eram portadores de doenças genéticas (como 
a síndrome de Down), que algumas vezes são im­
previsíveis mesmo nos bebês nascidos normais; ou 
mesmo porque suas características de sexo ou de

raça não correspondia à expectativa. No comércio, 
o produto somente é retirado da loja se está em 
bom estado. Em outros casos, acontece exatamente 
o oposto: mães substitutas que, mesmo havendo 
assinado o contrato de cessão, posteriormente se 
recusam a entregar a mercadoria. O conhecido caso 
de Baby M., semelhante ao do exemplo acima, 
principalmente por ter dado lugar a sentenças anta­
gônicas dividiu durante muitos anos os Estados 
Unidos, até que o veredito final determinou que a 
menina deveria fica com a mulher que a havia con­

cebido. A relação profunda que se estabelece du­
rante a gravidez induziu a mãe a chorar e protestar 
quando levaram sua filha, a recusar a soma acerta­
da, a sofrer pesadelos e insônia e finalmente reivin­
dicar o seu direito diante da lei.

Também na França a magistratura teve que en­
frentar esta questão. O aluguel de úteros foi pri­
meiramente considerado legal e em outubro de 
1990 uma corte de apelação considerou como mo­
ralmente aceitável; mas, em maio de 1991, a corte 
de cassação se pronunciou clara e definitivamente 
no sentido contrário, declarando ilegal a materni­
dade por procura enquanto “contrário ao princípio 
de que não é lícito dispor do corpo alheio nem de 
suas funções”. A justiça da Inglaterra, embora não 
vetando a compensação pelo aluguel do útero, de­
clarou ilegais as agências comerciais e estabeleceu 
que, em caso de conflito, é reconhecida como mãe 
legal a gestante. Imediatamente após a publicação 
desta lei, tal prática, que já havia se tornado bas­
tante difundida, foi notavelmente reduzida, porque 
os compradores passaram a ficar inseguros do pró­
prio investimento. Na Itália desenvolveu-se um 
processo junto ao tribunal de Monza porque uma 
emigrante argelina, que havia recebido 15 milhões 
de liras (aproximadamente 12 mil dólares) como 
mãe substituta de um casal sem filhos, recusou a 
separar-se do recém-nascido. A justiça deu-lhe ra­
zão em nome da indisponibilidade comercial do 
corpo materno e do direito do nascituro à continui­
dade da relação de filiação.19

ÓRGÃOS PARA TRANSPLANTES

Nos últimos trinta anos os transplantes de ór­
gãos experimentaram um notável progresso devido 
ao maior conhecimento biológico, às novas técnicas 
cirúrgicas, ao uso de medicamentos imunossu- 
pressores. Os centros internacionais mais qualifica­
dos têm obtido resultados de sobrevivência de um 
ano para os pacientes em 90% dos casos de trans­
plantes de rim de pessoas vivas (80% de cadáve­
res), em 75% nos casos de fígado, 85% para o co­
ração, 50% para a combinação coração-pulmão.20 
Outros centros apresentam percentuais menores de 
sucesso. De qualquer modo, tanto a difusão dos 
transplantes como a escassa disponibilidade de ór­
gãos para atender às necessidades cirúrgicas têm 
forçado a procura de outras formas de obtenção 
dos mesmos, além da busca e cessão de cadáveres.

Em um congresso realizado em 1990 e que teve 
como tema ‘ética, justiça e comércio nos trans­
plantes’, a Transplantation Society apresentou cin­
co possibilidades de doações a partir de pessoas vi­
vas21: 1) Doações de parentes; 2) doações de pes­
soas ligadas sentimentalmente; 3) doações com fins 

’altruísticos; 4) doações através de pagamento (re­
warded donors); 5) comercialismo crescente (ram­
pant commercialism). A respeito desta útil classifi­



cação, podem ser feitas duas observações. A pri­
meira é que a palavra ‘doação’ é imprópria à possi­
bilidade 4. Não só no emprego usual, como na lin­
guagem jurídica, a partir da lex cincia de donis et 
munerihus (204 a. C.) e em toda legislação poste­
rior, a doação exclui qualquer contrapartida e 
pressupõe, por sua vez, um animus donandi, uma 
vontade desinteressada, portanto, o termo mais 
adequado para definir a quarta situação, ainda que 
pareça brutal, é ‘venda de órgãos’. A outra obser­
vação se refere ao ‘comercialismo crescente’; tam­
bém esta expressão mostra-se açucarada e insufi­
ciente para definir fenômenos diferentes entre si 
que vão desde a compra-venda sem regras, até o 
roubo de órgãos e assassinatos com a justificativa 
de busca ou procura de matéria-prima para os 
transplantes, devendo por isso constituir um sexto 
ponto da classificação proposta. Não nos ocupare­
mos neste capítulo dos três primeiros pontos da 
classificação sugerida pela Transplantation Society, 
mas somente dos dois últimos aspectos , partindo 
de algumas notícias provenientes de diversos países.

Inglaterra - Além do caso dos quatro cidadãos 
turcos, já citado, existem denúncias da venda de 
rins feita por instituições da índia para hospitais 
privados ingleses.22 Como conseqüência do pri­
meiro episódio, foi aprovada uma lei sobre trans­
plantes com base na qual o contrato de cessão de 
órgãos não é válido; tanto quem vende como quem 
compra, é penalmente punido.23

Canadá - Em 1990 o professor J. Harvey, da 
Universidade de Britsh Columbia apoiou um artigo 
escrito por M. Evans no Journal of medical 
ethics24, que defendia a ‘doação’ de órgãos por 
parte de não-parentes vivos: “Existe tanta coação 
comercial contra os não-parentes, quanto coação 
emocional e psicológica contra os parentes... Não 
existem argumentos morais conclusivos contra este 
tipo de pagamento pela doação de rins.”25

China - Em Hong Kong, onde os transplantes en­
contram obstáculos nas tradições religiosas que 
afirmam o corpo não encontra a paz se fôr des­
membrado, várias denúncias comunicam que os ci­
dadãos doentes obtêm os órgãos necessários na 
República Popular chinesa. A revista The lancet26 
mencionou informações jornalísticas segundo as 
quais os rins são retirados de prisioneiros condena­
dos à morte em Cantão e vendidos. Também a im­
prensa italiana27 tem veiculado notícias neste sen­
tido.

Estados Unidos - Embora o Congresso norte- 
americano tenha aprovado uma lei que prevê penas 
pecuniárias e prisão de até cinco anos pela compra 
e venda de órgãos (apesar de ser permitida a com­

pra e venda de sangue), existem enormes pressões 
vindas inclusive de setores da profissão médica, para 
que isso seja revisto. Foi proposto por Peters28, 
por exemplo, uma recompensa de mil dólares como 
uma espécie de caução aos parentes de pessoas 
mortas que tenham tido algum órgão retirado. Por 
outro lado, jornais e revistas brasileiras informam 
que o Instituto de Transplantes de Pittsburg propôs 
à Associação Brasileira de Transplantes um acordo 
nas seguintes bases: a formação de especialistas e a 
instalação de um instituto para transplante de fíga­
do no Brasil, em troca do fornecimento de órgãos 
para os Estados Unidos. O dr. Starzl, diretor do 
Instituto de Pittsburg, quando indagado a respeito 
declarou: “Este tipo de acordo não tem nada de 
amoral. Nós já desenvolvemos intercâmbios simi­
lares com a índia, o Paquistão, o México e alguns 
países africanos.”29

índia - O dr. C. T. Patel, do Hospital Sir H. N. de 
Bombaim, tem defendido desde o início “a nobreza 
das doações através de pagamento.”30 Entre junho 
de 1984 e maio de 1988, 130 pacientes dos Emira- 
dos Árabes - onde os transplantes são proibidos 
por razões religiosas - viajaram a Bombaim, índia, 
onde adquiriram rins in loco por valores que iam de 
2.600 a 3.300 dólares, e que foram imediatamente 
transplantados; como conseqüência do precário 
controle constatou-se, no entanto, uma sobrevi­
vência inferior à média.31 A revista The lancet pu­
blicou sobre este fato um significativo número de 
cartas de denúncia ou de autodefesa dos médicos 
implicados.32 Depois deste caso, os transplantes de 
rins se difundiram e estão sendo aperfeiçoados na 
índia, quase em ritmo industrial33; as tentativas de 
aprovação de uma lei que vetasse este processo têm 
até agora fracassado.

Alemanha - O jornal brasileiro Õ globo24 publi­
cou ampla matéria sobre um livro, de Siegfried 
Pater e Ashwin Raman, intitulado Organhandel — 
Ersatzeille aus der Dritten Welt (Comércio de ór­
gãos - peças de substituição do Terceiro Mundo). 
O livro descreve um quadro sombrio relacionado a 
um mercado de órgãos estabelecido entre os países 
subdesenvolvidos e a Europa; segundo os autores, 
os referidos órgãos estariam sendo obtidos até 
mesmo através de homicídios. Esta notícia, assim 
como outra similar, referida em uma denúncia an­
terior35, requer confirmação posterior com docu­
mentação mais conclusiva.

Brasil - Este país, onde não é raro nem mesmo 
o roubo de cabelos à mão armada para a confecção 
de perucas, é mencionado freqüentemente como 
fornecedor de órgãos para outras nações. Parale­
lamente a tais especulações, no entanto, parece 
existir um ativo mercado interno que se desenvolve
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diretamente ou através de países vizinhos. Os jor­
nais Folha de S. Paulo (Brasil) e La Repubblica 
(Itália) informaram que, segundo a polícia federal 
brasileira, foi confirmado um movimento de apro­
ximadamente duzentos rins. A polícia uruguaia 
prendeu sete pessoas que repassavam para um hos­
pital de São Paulo pela quantia de 40 mil dólares, 
rins obtidos por dois mil dólares nos bairros pobres 
de Montevidéu.36 O que existe de concreto, contu­
do, é que vem se mantendo com inusitada freqüên- 
cia nos últimos anos, através dos ‘classificados’ dos 
principais jornais brasileiros, o oferecimento de 
rins (assim como de úteros para aluguel) por valo­
res que variam de dez a vinte mil dólares.

França - É bastante conhecido o caso de um rim 
transplantado de uma jovem de 16 anos de um país 
do Golfo Pérsico para uma mulher holandesa. Se­
gundo Reiner O. G. Beverborg, gerente da Funda­
ção ROGB que se ocupa deste tipo de atividade e 
que localizou oitocentos vendedores potenciais de 
rins e igual número de clientes, este “é um trabalho 
gratificante porque se consegue tomar felizes duas 
pessoas.”37

Itália - Os jornais italianos divulgam freqüente- 
mente casos de pessoas que, por motivos variados, 
oferecem os próprios órgãos para o pagamento de 
alguma dívida. Entre estes, pode ser citado o caso 
de uma senhora de Lamezia Terme que ofereceu o 
próprio rim para saldar as contas com os credores 
da sua empresa38; trata-se de um episódio muito 
semelhante àquele encontrado na história de O 
mercador de Veneza.

Ao invés de estendermos esta descrição com 
o relato de outros casos, preferimos comentar as 
orientações culturais e morais que vão se delinean­
do dentro de todo este contexto.

Quando começou a difusão da compra e venda 
de órgãos, os presidentes de duas sociedades in­
glesas - Transplantation Society e Britsh Trans­

plantation Society -, P. J. Morris e R. A. Sells, es­
creveram uma carta à revista The lancet^ na qual 
diziam:

As pessoas não devem jamais ser operadas sob 
tal constrangimento ou em conseqüência da 
corrupção. Tais estímulos não só destroem a 
natureza totalmente especial da doação, como 
ainda ameaçam as normas de proteção usual­
mente utilizadas para preservar a saúde, seja do 
doador, seja do receptor... Esta última objeção é 
confirmada pelas experiências com transfusões 
de sangue nos países onde vigora a doação pa­
ga... No entanto, consideramos agora mais im­
portante o fato que tais transações monetárias 
corrompem e aviltam as relações entre o doador 
e o receptor, que deveríam ser de altruísmo ou 
de caridade. Seja qual for o benefício que o pa­
gamento possa trazer para a melhoria do bem- 
estar e nível de vida do doador e de sua família, 
não pensamos que existam justificativas morais 
possíveis para a venda de um órgão.

A carta era concluída confirmando-se a decisão, 
tomada em 1983 pelas duas sociedades, de vetar 
aos próprios membros qualquer operação que im­
plicasse aquisição de órgãos.

Nos anos seguintes, todavia, além de haver se 
difundido na prática ainda mais, a compra e venda 
de órgãos tem encontrado com frequência sempre 
crescente justificativas econômicas e até mesmo 
morais para sustentá-la. A legalização é defendida 
com o argumento de que desta maneira se evitaria a 
clandestinidade. Afirma-se também que o doador — 
ou melhor, o vendedor (que continua a ser impro­
priamente chamado de doador) - submete-se a uma 
operação cirúrgica com risco mínimo, ajuda outra 
pessoa necessitada e é recompensado financeira- 
mante; enfim, tudo é vantajoso para todos. A con­
clusão de quem defende todos estes argumentos40 
é que “os vínculos econômicos induzem as pessoas 
a cometer muitos atos, alguns deles nocivos à so­
ciedade, que são proibidos e punidos pela justiça, 
outros bons e úteis para outras pessoas” e que por 
isso “as éticas não são absolutas e modificam-se de 
acordo com as condições e os constrangimentos 
econômicos”.

A preocupação principal é freqêntemente 
transferida dos problemas morais e sociais para os 
inconvenientes derivados do afrouxamento das 
condições de segurança, já previstos na citada carta 
de Morris e Sells. Existem referências nas revistas 
especializadas quanto aos riscos conseqüentes dos 
transplantes realizados muito apressadamente e das 
possíveis infecções que possam vir em decorrência. 
São também publicadas numerosas pesquisas sobre 
a preservação (follow-up), seguimento ou controle 
das condições pós-operatórias dos sujeitos trans­
plantados com órgãos provenientes de rewarded 



donors. Não encontramos nenhum trabalho sobre a 
preservação ou seguimento dos ‘doadores’ que após 
a remoção do órgão e recebimento do pagamento, 
evidentemente, são deixados ao próprio destino.

CAUSAS QUE FAVORECEM
A MERCANTILIZAÇÁO

A partir dos diversos exemplos aqui apresenta­
dos fica claro que a mercantilização do corpo hu­
mano tem uma origem muito complexa. Em termos 
morais ela deriva da tendência, típica do século 
XX, de mercantilizar qualquer coisa: não somente 
os produtos mas também a natureza, o conheci­
mento, os sentimentos, o próprio corpo. Em termos 
científicos deriva das descobertas que tornaram 
possíveis a troca e a utilização de partes do corpo, 
assim como do fato que alguns campos de pesquisa 
e de atuação foram privilegiados em detrimento de 
outros. Em termos econômicos origina-se no fla­
grante desequilíbrio entre o excesso de demanda e 
a insuficiência de oferta, como é evidente na questão 
do sangue e dos órgãos utilizados nos transplantes.

Relacionadas com estas condições basilares, 
existem algumas causas que favorecem a compra e 
venda, as quais listamos e comentamos a seguir.

Desigualdades sociais e culturais - As denún­
cias sobre o comércio com órgãos, estruturas ou 
funções do corpo humano referem-se, invariavel­
mente, a pessoas pobres como ‘doadores’ - vende­
dores e a indivíduos com poder de compra como 
receptores-compradores. Entre estes dois, quase 
sempre se coloca uma terceira figura: o interme­
diário ou ‘despachante’, que atua isoladamente ou 
mesmo como empresário; algumas vezes são os 
próprios médicos que associam a este encargo suas 
atividades profissionais. A constatação de comércio 
nestes casos pressupõe inequivocamente cidadãos 
com duas necessidades vitais bem diversas: os pri­
meiros, tendo que vender uma função ou uma parte

- regenerável ou não - do seu corpo e os segundos, 
na falta de órgãos ou estruturas disponíveis para 
a recuperação dos seus estados de saúde, tendo que 
comprá-las para continuar vivendo.

Esta realidade dá origem a muitas discussões. 
Existem aqueles que sustentam, quase paradoxal­
mente, que a venda de um rim não é substancial­
mente diferente de outras práticas legalmente ad­
mitidas como a venda de sangue, a prostituição, a 
exploração através do trabalho assalariado; para 
tais pessoas a atenção deveria ser focalizada sobre 
a estrutura econômico-social, os sistemas de go­
verno e o comportamento ou costumes que tornam 
tudo isso possível.41 Outros já afirmam que tudo 
tem origem na falta de poder que obriga os mais 
fracos a se deixar explorar por tais práticas; a ven­
da de sangue ou de rins não deveria ser banida mas 
regulada pelo Estado, que poderia assim oferecer 
alguma proteção aos pobres e ignorantes.42 Mesmo 
sobre os órgãos retirados de cadáveres, existem 
acesos debates: a proposta de compensar com mil 
dólares as famílias dos pobres que dão permissão 
para que os corpos dos seus defuntos sejam utiliza­
dos43 foi criticada porque o valor seria muito baixo 
e insuficiente para evitar a formação de um ‘mer­
cado negro’ e que, além disso, é necessário mani­
festar-se contra qualquer forma de incentivo mo­
netário e sinalizar em direção à educação e senti­
mentos altruísticos para que as doações aumentem.44

A relação entre esta nova área do mercado e as 
desigualdades sociais preocupa principalmente por 
dois aspectos: o primeiro é que este problema não 
diz respeito às experiências humanas isoladas (nu­
trir-se, trabalhar, morar, estudar etc.), mas ao con­
ceito essencial de que o corpo é o lugar de moradia 
da vida, o outro é que cria-se em uma população - 
aquela que pode - o interesse em manter sob sujei­
ção socio-econômica e cultural uma outra popula­
ção, da qual pode adquirir as condições indispensá­
veis para a própria sobrevivência.

Distorções das políticas sanitárias - Tais dis­
torções têm origem nos países desenvolvidos, mas 
reproduzem-se difusamente no Terceiro Mundo. A 
índia, por exemplo, coloca os transplantes de ór­
gãos e a cirurgia de ponta entre suas prioridades na 
área de saúde45, apesar da esmagadora maioria da 
sua população necessitar basicamente de prevenção 
e outras formas mais simples de tratamento para 
combater as doenças comuns do subdesenvolvi­
mento. Nos países pobres quem sustenta a oferta 
pública de atividades clínicas sofisticadas (às quais 
somente uma minoria privilegiada tem acesso) são 
os trabalhadores de baixa renda, que têm descontos 
significativos para a previdência social retirados de 
seus já insuficientes salários. No Brasil, por exem­
plo, já em 1981 as cirurgias cardíacas absorviam 
20% dos recursos sanitários da previdência social, 
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embora estas operações constituíssem apenas 1% 
do movimento cirúrgico global; nada menos que 
95% dos pacientes beneficiados com estas medidas 
eram de classe alta ou média alta.46 Enfim, as dis­
torções perdem-se na confusão. Chegou mesmo 
a ser denunciado que pacientes jovens têm sido 
tratados preferencialmente em vários centros in­
ternacionais de transplantes objetivando a melhoria 
tanto das estatísticas clínicas de sobrevivência co­
mo da imagem da cirurgia transplantística, com a 
finalidade de que fossem mantidos os fundos finan­
ceiros aplicados nos referidos centros.47

Raramente as entidades médicas intervém para 
corrigir as distorções. Pelo contrário, é desagradá­
vel constatar que vem crescendo a freqüência de 
artigos publicados nas revistas científicas que ten­
dem a legitimar e estimular formas de pagamento 
de partes ou funções do corpo humano provenien­
tes de cadáveres ou de seres vivos.48 De uma for­
ma geral, pode-se dizer que estas tendências re­
presentam uma exasperação e uma metáfora da 
perda dos valores humanos, além da característica 
mercantil que vem assumindo, em muitos casos, o 
exercício da medicina nos nossos tempos.

Carência de programas e regras - No contexto 
deste nosso estudo, entendemos por programas 
aquelas iniciativas voltadas a enfrentar de modo 
alternativo as condições que empurram os fatos em 
direção à derradeira mercadoria. Neste particular, 
pode-se tomar a esterilidade como exemplo; ao in­
vés de utilizar a prevenção para evitá-la, procu­
ra-se a sua resolução com terapêuticas tardias co­
mo a fecundação artificial, a qual requer esperma, 
óvulos e algumas vezes úteros disponíveis. Outro 
caso é o da pesquisa e do uso de derivados artifi­
ciais do sangue, cujo alcance já está próximo. O 
exemplo mais relevante, porém, diz respeito aos 
transplantes. As doenças que levam as pessoas aos 
transplantes podem ser prevenidas, ou seu agrava­
mento pode ser evitado através de tratamentos 
oportunos. Mas mesmo quando o transplante tor­
na-se indispensável, as necessidades cirúrgicas po­
dem ser previstas e atendidas através da retirada de 
órgãos de cadáveres ou por meio de doações. Nos 
países desenvolvidos que possuem uma organização 
sanitária capilar e uma rede ágil de orientação e 
informações, este recurso podería ser utilizado para 
aumentar a sensibilidade e educar a população à 
doação. Entretanto, estas iniciativas vêm aconte­
cendo de maneira extremamente tímida; em geral, 
há preferência em recorrer à aquisição de ‘peças de 
reposição’ (ou de sangue, no caso de transfusões) 
em outros países. Mas este caminho, aparentemente 
mais fácil, alimenta um círculo vicioso que desesti­
mula o sentimento de solidariedade e, por conse- 
qüência, as doações.

Falando de regras, não estamos nos referindo 
a leis que possam limitar a pesquisa científica, mas 
a normas que desestimulem e excluam o uso das 
funções e das partes do corpo humano como mer­
cadoria. Nos países onde tais normas não existem 
ou são imprecisas, tal comércio é facilitado ou fica 
encoberto pela impunidade. Ao contrário, onde as 
intervenções são feitas de modo apropriado coloca- 
se uma barreira, como aconteceu na França com a 
gestação por procura, na Inglaterra com a punição

l

contra os transplantadores de rins comprados de 
cidadãos turcos49 e na Itália com a sentença que 
assegurou à mãe natural o filho gerado com o ‘útero 
de aluguel’.50

CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS

A derradeira mercadoria é uma novidade ex­
traordinária; há poucas décadas, não havia ainda si­
do prevista pela ciência, pela filosofia, pelo direito, 
pela política; somente o cinema e a literatura a ha­
viam intuído e assinalado. Ela dirige-se ao final do 
século XX e pode mesmo vir a condicionar muitos 
desenvolvimentos práticos e culturais do próximo 
século. Felizmente está ainda circunscrita ao as­
pecto quantitativo, pois até o presente momento 
não faz parte dos fenômenos que envolvem as 



multidões humanas ou os potentes interesses multi­
nacionais. Mas, no futuro, o problema poderá al­
cançar estas dimensões. De qualquer forma, na 
medida em que lida com o que há de mais profundo 
do ser humano, exige, a partir de agora, reflexões e 
ações que dizem respeito a muitos campos de ativi­
dade. Mencionaremos somente alguns.

As diferentes concepções do corpo humano 
Muitas religiões afirmam que o corpo humano 
é sagrado: um dom divino não somente inalienável, 
como indisponível para a própria pessoa. Algumas 
delas estendem estas condições dos vivos para os 
mortos e sobre este aspecto estabelecem limites 
intocáveis (mas que começam a ser violados) para 
qualquer retirada de órgãos. Mesmo na ética laica 
faz parte do pensamento moderno a idéia de que o 
corpo (do homem e da mulher, indistintamente) 
tem valor intrínseco e é digno de respeito total, 
desde o jusnaturalismo, passando por Kant, até as 
condições atuais dos direitos humanos. Juntamente 
com estas duas teses, e muitas vezes em choque 
com elas, vem se afirmando uma corrente que faz 
coincidir o bem com o útil e que, por exemplo, julga 
positiva a aquisição de sangue ou de rins de pessoas 
vivas, donde pode derivar a vantagem seja do ven­
dedor, seja do adquirente. A longa disputa jurídica 
levada a efeito nos Estados Unidos sobre o sangue 
para transfusões, para definir se esse é um bem ou 
um serviço, tratou precisamente deste tema. Por 
fim, alguns insistem no fato que o corpo é proprie­
dade do indivíduo e que qualquer limitação extrín- 
seca da liberdade de dispor do mesmo seria, junta­
mente com outras formas de coerção, um arbítrio.

Estas condições exigem toda uma valoração 
mais aprofundada, mas a nossa tendência, todavia, 
é direcionada à reafirmação da idéia de que o corpo 
é res non commerciabilis. Ou seja, que o homem e a 
mulher, suas funções e suas partes, não podem ser 
expropriadas: a) seja por razões de princípio; b) 
seja porque isso pressupõe uma diferença educa­
cional ou econômica (mesmo quando a compra e 
venda assume a aparência de um contrato estipula­
do entre iguais), ou mesmo o aumento da desigual­
dade que empurra os mais frágeis em direção à ex- 
propriação física do corpo.

A questão social e o tema da justiça — Já 
falamos sobre estes aspectos em vários pontos. Po­
demos agora agregar uma consideração sumariza- 
da: em toda casuística da compra e venda de célu­
las, tecidos, órgãos ou funções, são raríssimos os 
relatos de que a estrutura retirada venha de uma 
pessoa rica para beneficiar um pobre, ou mesmo 
que o comércio se desenvolva com material bioló­
gico levado dos países do norte em vantagem dos 
países do sul. Deve-se ainda assinalar que este fato, 
ou seja, a questão social e o tema da justiça, é quase 
completamente ausente nos debates promovidos 

sobre bioética nas nações desenvolvidas. A explica­
ção pode ser a seguinte: o privilégio de viver no 
Primeiro Mundo ofusca a objetividade, fazendo 
com que as discussões sobre o tema não se desen­
volvam e a realidade continue ignorada.

Em um ensaio paradoxal, baseado na hipótese 
de que os procedimentos de retirada de órgãos e 
transplantes tornem-se perfeitos e que seja possível 
salvar muitas vidas pondo fim a uma só, John Har­
ris51 coloca a seguinte pergunta: como se proce­
derá para garantir que a escolha da pessoa a ser sa­
crificada seja feita com critérios imparciais? A úni­
ca solução, responde ele, seria atribuir a cada pes­
soa do mundo (incluindo aquelas que decidem e 
realizam os transplantes) um número em uma sur­
vival lottery e sortear a vítima. Na verdade isso já 
vem acontecendo na prática, mas as exceções são 
amplamente prefixadas.

A relação entre ética e ciência - A ciência, 
bem como seus métodos e seus fins, não pode ser 
separada da moral.52 Está quase universalmente 
reconhecido que hoje, pelo notável impacto da 
ciência e da técnica sobre a vida presente e futura, 
a ética da liberdade que sempre deve caracterizar a 
pesquisa científica precisa associar-se à ética da 
responsabilidade.53

Com relação a este aspecto, fala-se muito da 
necessidade de limitar a ciência e suas práticas ma- 
nipuladoras e mutilantes. Nas questões que temos 
examinado, somente em raros casos isso poderá se 
tornar necessário: por exemplo, com relação à 
odiosa experimentação sobre embriões e fetos, ou 
mesmo com relação à possibilidade de transplantes 
cerebrais. E muito mais urgente a exigência de uma 
melhor orientação dos investimentos no campo 
científico e do estabelecimento das prioridades de 
sua aplicação biomédica com base no interesse co­
letivo. Esta afirmação envolve a relação entre tra­
tamento e prevenção, entre tratamentos caríssimos 
reservados para poucos e aqueles acessíveis a to­
dos, entre luta contra a esterilidade e a fecundação 
artificial, entre a prioridade para os transplantes e a 
pesquisa de substitutos artificiais dos tecidos e ór­
gãos humanos.

As leis e os comportamentos - Diante dos fe­
nômenos que descrevemos anteriormente e da 
perspectiva de que todas estas distorções se esten­
dam e se generalizem nos próximos decênios, pode 
surgir espontaneamente um movimento propondo 
uma proibição total da pesquisa, da experimentação 
e das práticas que conduzem à derradeira mercado­
ria. Mas, além disso ser impossível, criaria obstá­
culos à evolução real do conhecimento e às vanta­
gens que este progresso traria para muitas pessoas.

Hoje o 
mercado 

abrange desde 
sangue fresco 

até medula 
óssea, de 
córneas a 

fígados; de 
esperma até 

coração e 
pulmões. E, 

segundo 
dizem, até 

crianças 
brasileiras 

inteirinhas...
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É preferível, no entanto, seja neste como em 
outros campos da bioética, partir de uma diferença. 
O tema diz respeito a “um núcleo de questões que 
são eventualmente controladas com base em regras 
mais propriamente morais, embora não sancionadas 
juridicamente”, ou refere-se a uma outra forma 
“na qual deve-se esperar até as regras serem mais 
rigidamente sancionadas e por isso codificadas”.54 
Para dar um exemplo, o caso de uma irmã ou de 
uma mãe que se presta à gestação do filho da pró­
pria parente incapaz de iniciar ou terminar uma 
gravidez, pode ser avaliado positiva ou negativa­
mente; mas esta é uma situação bem diferente da­
quela em que se verifica o aluguel do útero. No 
primeiro caso vale o princípio do pluralismo dos 
valores e da tolerância (seria mais exato dizer do 
‘respeito’); no segundo deveria haver intervenção 
legal. A idéia de formular um estatuto do corpo, 
para sancionar direitos e proibições não constantes 
até nossos dias nos códigos e nas Constituições das 
diferentes nações, está abrindo caminho em muitos 
países e mesmo em documentos de instituições su­
pranacionais.

O aspecto principal de todo este contexto, de 
forma mais avançada que as regras, diz respeito à 
necessidade de mudanças culturais associada ao 
estabelecimento de novas normas legais. Por exem­
plo, mesmo que fossem efetivadas as sugestões e 
orientações que apresentamos nos pontos prece­
dentes, ainda existiría um desequilíbrio entre a de­
manda crescente e a oferta insuficiente de sangue 
para transfusões e de órgãos para transplantes. 
Neste sentido existem apenas dois caminhos a se­
rem percorridos e que podem vir a dar resultados 
consistentes mesmo a curto prazo: um é através da 
doação e o outro por meio da utilização de cadá­
veres. A primeira opção exige, além de uma rede 
organizada e eficiente, um apelo realmente moti- 
vante à solidariedade. A segunda requer, além dis­
so, uma revisão muito cuidadosa não somente de 
princípios morais e religiosos, mas também de prin­
cípios culturais que têm raízes profundas na histó­
ria e no íntimo de quase todas as pessoas. Aceitar a 
idéia de que o corpo morto seja visto como res nul- 

lius e ainda considerá-lo disponível aos transplantes 
necessários para salvar outra vida (reconhecendo, 
eventualmente, em uma fase temporária a objeção à 
retirada de órgãos ou estruturas registradas em vi­
da) representa uma mudança radical na antiga con­
cepção existente sobre o culto do corpo e requer, 
obviamente, um sistema de garantia e uma ‘decla­
ração de consentimento’ para evitar qualquer abu­
so. Uma transformação profunda como esta seria 
utilíssima, não somente para fins práticos, mas 
principalmente para fazer prevalecer o interesse 
vital da espécie humana e uma nova ética de soli- 
daridade de homens e mulheres para com seus se­
melhantes, hoje mais necessária do que nunca.
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Resumen
La última mercancia: la compra, la venta 
y el alquiler de parte del curpo humano

A pesar de todas las irregularidades e ilegalidades del mer­
cado de órganos humanos, los trasplantes constituyen una 
de las mayores conquistas de la ciencia. Sin embargo, los 
abusos que se registran en estos casos pueden desacreditar 
estas prácticas, asf como suscitar repulsión a muchos as­
pectos dei progreso científico.

Abstract

The last commodity: buying, selling 
and renting parts of the human body

Despite the irregularities and illegalities with which the 
market in human organs is rife, transplants represent one of 
the greatest advances in medical science. No doubt, how­
ever, abuses that have come to light may pour discredit on 
this practice while also causing revulsion at many aspects 
of scientific progress.
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A Propósito da Teoria dos 
Autômatos Auto-Reprodutores

A ORIGEM DA VIDA TEM SIDO UMA DAS 

INCÓGNITAS MAIS INEXPUGNÁVEIS E

APAIXONANTES DO SER HUMANO OS

CIENTISTAS DE TODO O MUNDO E EM 

DIFERENTES ÉPOCAS TÊM SE OCUPADO 

EM DAR UMA EXPLICAÇÁO

TEÓRICA. A TEORIA DOS AUTÔMATOS

AUTO-REPRODUTORES PROPÕE UM

MODELO DE SER VIVO PRIMITIVO, DE 

ORIGEM ÚNICA E FORTUITA, QUE LEVA EM 

CONSIDERAÇÃO A PROBABILIDADE A

PRIORI DE A UTOMONTAGEM

ESPONTÂNEA DO PRIMEIRO

ORGANISMO VTVO.
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N os domínios do pensamento científico e 
filosófico, as especulações a respeito do al­
vorecer da vida e do homem não poderíam 
deixar de se posicionar entre as discussões 
de maior interesse e significação. Como te-

riam sido os sistemas vivos primitivos? Como se 
originaram? Identificar-se-iam esses organismos 
iniciais com os mais simples seres vivos terrestres 
atuais, as células procarióticas, mesmo sendo estas 
dotadas de grande complexidade, resistentes à dis­
criminação completa e com grande eficiência? Há 
manifestação vital fora da Terra? E qual a origem do 
pensamento e da linguagem, funções específicas do 
homem, evento único no mundo vivo, marco essen­
cial da evolução cultural?

Não têm sido poucas as tentativas de solução 
propostas para o problema das origens, que se ins­
tituem como os eventos críticos, os pontos extre­
mos da evolução, e que, não obstante a incessante 
busca de respostas, mantém-se instalado nas fron­
teiras do conhecimento (Monod, 1970).

As concepções científicas sobre o advento da 
vida, assim como a própria teoria seletiva da evolu­
ção, enfrentam a dificuldade de não poderem, ser 
comprovadas. Explanando fatos muito distanciados 
no tempo, essas teorias escapam quase inteiramente 
à verificação experimental, tomando-se presas fá­
ceis de doutrinas apriorísticas e ideológicas. Tam­
pouco - o que é mais grave - podem ser refutadas: 
não podem ser submetidas à experiência ou tentati­
vas de contestação ou demolição, porquanto não 
têm estrutura que as possibilite.

Os seres vivos são sistemas materiais abertos de 
elevada complexidade, que - conservadores - pre­
servam o padrão de ordem característico e mani­
festam a propriedade de reprodução invariante. A 
manutenção e a multiplicação dos conjuntos orde­
nados de estruturas que formam os organismos não 
são, provavelmente, dedutíveis das leis universais; 
também não representam desobediência a esses 
princípios. Sendo sistemas abertos, os organismos 
podem livrar-se do incremento de entropia, resul­
tante das interações físico-químicas, conservando o 
seu padrão de ordem; não se evidencia, desse mo­
do, violação alguma do segundo princípio da ter­
modinâmica. Comportam-se como se estivessem 
próximos ao zero absoluto de temperatura, situação

Elias Oliveira 
da Silva
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A cosmovisão 
mística, de 
Teilhard de 
Chardin, 
postula que 
toda a 
matéria, todo 
o universo 
possui uma 
força interior, 
um espírito 
que 
impulsiona 
sua evolução e 
gera a vida.

em que o teorema de Nernst, o “terceiro princípio 
da termodinâmica”, prevê incremento zero de en­
tropia (Schrodinger, 1962; Coutinho, 1985).

Com o aparecimento da vida na Terra, há mais 
de três bilhões de anos - conforme atestam alguns 
sedimentos pré-cambrianos contendo microfósseis 
(Barghoome e Schopf, 1966: 758-763; 1967: 508- 
512) -, abre-se, no mundo físico, o espaço para o 
desabrochamento da biosfera, com toda a sua exu­
berante diversidade e, principalmente, notável uni­
dade de estruturas moleculares e funções.

A essência do processo evolutivo - do meca­
nismo explicativo para a existência atual de mais de 
dois milhões de espécies - é assunto conhecido. Na 
raiz da diversidade figura um evento essencial­
mente casual: a mutação. Assim ocorrendo, as va­
riações são submetidas ao rigor da seleção natural, 
o fator orientador da evolução, que se fundamenta 
na reprodução diferencial. Todos os seres vivos 
que surgem são submetidos à prova da fecundida- 
de, pois sem reprodução não há futuro. E os con­
ceitos de luta pela vida e sobrevivência do mais 
apto, muitas vezes associados à idéia, geralmente 
equivocada, de um mundo vivo armado e feroz, 
exprimem apenas, no interior de uma espécie, um 
concurso pela descendência, com seleção dos me­
lhores reprodutores (Jacob, 1983). Desobedecendo 
ao princípio fundamental de conservação genética 
populacional, representado pela lei de Hardy- 
Weinberg, os caminhos evolutivos —forjados sob o 
‘escopo’ da mutação e da seleção natural - não têm 
retomo, são geralmente irreversíveis.

A idéia de que a vida originou-se na Terra é, 
hoje, quase universalmente aceita. Entretanto, os 
experimentos de Redi, Spallanzani e, notadamente, 
os de Pasteur (estes últimos realizados em meados 
do século XIX), determinando a demolição da 
doutrina da geração espontânea - sistematizada so­
bretudo por Aristóteles e aceita por mais de dois 
milênios - proporcionaram uma popularidade tran­
sitória à teoria da panspermia, que nada explica e 
apenas transfere a questão da origem para outro 
planeta. Arrhenius, o autor dessa teoria, acreditava 
que não podendo ser gerada espontaneamente na 
Terra, a vida teria sido introduzida aqui prove­
niente de outro planeta (Orgel, 1988). Uma va­
riante dessa concepção, designada panspermia diri­
gida, foi proposta recentemente por Crick (1988). 
O autor defende a idéia de que a origem da vida 
terrestre podería reportar-se a um outro planeta, 
dotado de um padrão de vida com elevado grau de 
desenvolvimento: uma civilização superior teria 
enviado, em uma espaçonave, os microorganismos 
que iniciariam a vida na Terra!

A maioria das teorias ou ideologias sobre a bio- 
gênese admite a ocorrência de vários inícios da vi­
da. Imanentistas, essas concepções apresentam 
aparências variadas, mas, embutida em todas elas, 
vislumbra-se uma indisfarçável essência comum: a

noção, confessada ou implícita, de uma aliança na- 
tureza-vida-homem, a doutrina de que os adventos 
da vida e do homem foram eventos inevitáveis, ne­
cessários, de probabilidade a priori igual à unidade.

Segundo a cosmovisão, mística, de Teilhard de 
Chardin (1986 e O lugar do homem...) — que ele 
entende como uma tese científica -, toda a matéria, 
todo o universo, das partículas elementares às galá­
xias, possui uma força interior, um espírito, que 
impulsiona sua evolução e gera a vida:
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A vida não é de modo nenhum anomalia bizarra 
que floresce esporadicamente na matéria, mas a 
vida é exagero privilegiado de uma propriedade 
cósmica universal (...) desta forma, compreen­
demos melhor que a vida já não possa ser enca­
rada no universo como um acidente superficial, 
mas temos de a considerar nele como em pres­
são por toda a parte, prestes a brotar em qual­
quer ponto do cosmos... (Teilhard de Chardin, 
O lugar do homem...).

A concepção evolucionista bergsoniana não é 
finalista, mas, como o pensamento teilhardiano, 
fundamenta-se na admissão de um impulso evoluti­
vo inicial.

Divergindo da visão teilhardiana, que não faz 
distinção fundamental entre matéria e vida, a filo­
sofia de bergson é dualista, admitindo que o mundo 
divide-se de um lado em vida e de outro em maté­
ria, com movimentos que se opõem: “A vida que 
ascende e a matéria que cai” (Bergson, 1979). O 
elã vital, poder criador original, é o princípio vita- 
lista bergsoniano, promotor da vida e da especiação 
evolutiva.

O elo imanentista tampouco é rompido pela 
teoria de Oparin (1953), que, prestigiada nos meios 
acadêmicos, exerceu extraordinária influência so­
bre as idéias concernentes à biogênese, especial­
mente, na primeira metade deste século. Proclama­
da como materialista e ativamente anti-religiosa, 
posto que concebida dentro dos domínios ideológi­
cos do materialismo dialético, propõe que a vida 
ter-se-ia originado, gradualmente, como parte ina­
lienável do processo global de transformação da 
matéria.

Os primeiros organismos vivos teriam surgido, 
por meio de suposta evolução pré-biológica - inclu­
sive com a presumida atuação da seleção natural -, 
a partir da matéria inerte, após a formação, nas 
condições da Terra primitiva, de uma sopa pré- 
biótica. Em acréscimo à noção continuísta da ori­
gem da vida entendida como produto necessário de 
uma evolução cósmica, a concepção opariniana 
admite, sem desvios, a idéia de biogêneses múlti­
plas, sugerindo um universo em permanente estado 
de gravidez:

Em sua evolução perpétua, a matéria trilha ca­
minhos diferentes, e as formas de movimento, 
resultantes desse processo, são muito variadas. 
A vida, em uma de suas formas, surge toda vez 
que aparecem condições propícias, em um ponto 
qualquer do universo (...) No universo infinito, 
deve existir um número infinito de planetas ha­
bitados (Oparin e Fessenkov, 1985).

A idéia da inevitabilidade do aparecimento da 
vida manifesta-se também em teorias recentes, co­

mo a teoria dos ‘hiperciclos’ de Eigen e a teoria de 
Cairns-Smith, que propõe que cristais microscópi­
cos dos minerais contidos na argila poderíam ter si­
do o material genético primitivo, antes do advento 
dos ácidos nucléicos (Dijon, 1985).

Mas o ‘auto-evolucionismo’, idéia concebida por 
Lima-de-Faria (1988), talvez seja o modelo mais 
recente de teoria imanentista - do qual o conceito 
de seleção natural foi banido. A tese defendida é a 
da automontagem admitida como processo natural 
e hierárquico, inevitável e automático, que se es­
tende das partículas elementares aos átomos, molé­
culas, organelas, células, órgãos, organismos e so­
ciedade, inclusive as humanas. Nesta, como em 
outras concepções imanentistas, a evolução é inter­
pretada como um fenômeno inerente à matéria 
primeva, em que a evolução biológica comparece 
como processo terminal.

A ocorrência de mecanismos teleológicos no 
universo, ainda que confinados dentro dos estreitos 
limites da biosfera, reforça a visão antropocêntrica 
- insustentável - de um cosmos programado, em 
que o homem é apresentado como o clímax prede­
terminado de uma evolução orientada.

Assim, o fato de o desenvolvimento ontogenéti- 
co de um organismo representar a realização de um 
projeto preestabelecido conduz facilmente, con­
forme salienta Lorenz (1986), à suposição de que o 
desenvolvimento filogenético também exibe com­
portamento teleológico. As diversas correntes de 
pensamento imanentistas introduzem, explicita­
mente ou não, nas suas explanações sobre a origem 
e a evolução da vida, uma noção de valor, ao cul­
tuarem a doutrina do progresso necessário, da 
evolução ascendente da matéria, da passagem de 
níveis ‘inferiores’ para ‘superiores’, do inanimado 
para o vivo. A palavra evolução tem o inconve­
niente de sugerir tais conceitos, podendo não ser o 
termo mais adequado para definir o transformismo 
biológico como processo não-finalista.

Depurada de quaisquer resíduos imanentistas ou 
finalistas, a teoria dos autômatos auto-reprodutores 
representa uma ruptura definitiva com a idéia de 
advento necessário da vida. Formalizada original­
mente, em 1951, pelo eminente matemático J. von 
Neumann (1951), e desenvolvida e assimilada em 
seus detalhes aos seres vivos por A. B. Coutinho 
(1985, 1963 e 1969), constitui-se em uma teoria 
geral da vida, que fornece uma explanação mate­
rialista - não no sentido dialético de Marx e Engels, 
mas no sentido de um materialismo radical, nos 
termos postos por Monod (1970) e Coutinho 
(1985) - para a biogênese primeva. Proõe um 
modelo de organismo vivo simples, primitivo, de 
complexidade mínima, mas suficientemente eleva­
da, desde que compatível com a manifestação do 
fenômeno de auto-reprodução, e de origem única 
como produto do acaso.
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A teoria 
estabelece um 
modelo de 
organismo 
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primitivo de 
complexidade 
mínima para 
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material 
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reprodução-

A teoria proposta estabelece o nível de comple­
xidade mínimo exigido para que um sistema mate­
rial manifeste o fenômeno de auto-reprodução, que 
é a propriedade característica dos seres vivos. 
Identifica esse organismo mínimo com um conjunto 
de autômatos ou máquinas automáticas (A B e C), 
definidas por suas funções, e não pela natureza de 
seus constituintes materiais, e descritas in totum por 
uma informação programática I.

A função da máquina A é a construção de es­
truturas, a partir de componentes disponíveis no 
meio, segundo as instruções contidas no programa 
I. A cópia da informação I é a atribuição específica 
da máquina B. O desempenho apropriado da fun­
ção da máquina A, mas não o da máquina B, exige 
o ‘entendimento’ do sentido exato da mensagem 
inscrita em I. O mecanismo regulador C controla as 
atividades das outras máquinas, promovendo:

1) a construção da estrutura descrita em I (ati­
vidade da máquina A), 2) a duplicação de I (ati­
vidade da máquina B), 3) a inserção da cópia da 
instrução I na estrutura produzida por A e 4) 
a separação do produto formado (estrutura fa­
bricada por A + cópia de I) do sistema original 
A + B + C, tomando-o uma entidade indepen­
dente. Designando o conjunto A + B+ C por 
D, com a instrução que o descreve completa­
mente, ID, inserida em A, von Neumann (1951) 
conclui que o agregado D + ID, a que chama E, 
é um autômato auto-reprodutor, ressaltando 
que este processo não envolve nenhum círculo 
vicioso e desenvolve-se segundo princípios ri­
gorosamente lógicos.
Como enfatiza Coutinho (1985), o conceito 

neumanniano de autômato auto-reprodutor institui 
um modelo formal, satisfatório, de ser vivo sim­
ples, ao resolver a questão maior dentro da feno- 
menologia biológica: a auto-reprodução ne varietur 
dos sistemas metabolizantes que são os organismos. 
Embora fundamentalmente conservador, o pro­
cesso de auto-reprodução comporta a ocorrência 
acidental de perturbações nas operações do autô­
mato B - os chamados erros de cópia - que von 
Neumann (1951) assimila às mutações gênicas. A 
instrução I, portanto, equivale nos organismos - 
definidos como autômatos auto-reprodutores - ao 
conjunto dos genes e a máquina B, ao sistema en- 
zimático que os duplica. A máquina A, com função 
tradutora, assimila-se ao conjunto das enzimas 
sintetizadoras de estruturas orgânicas conforme as 
mensagens genéticas, e a máquina C, aos mecanis­
mos de controle das operações A e B (Couti­
nho, 1985). Assim definido o grau de complexidade 
mínimo exigido para a auto-reprodução, os vírus 
não podem ser considerados seres vivos. Não são 
estruturas auto-reprodutoras. Destituídos de apa­
relhagem para cópia e tradução, apresentam tão- 
somente a instrução I do modelo neumanniano.

A teoria de von Neumann-Coutinho explica a 
biogênese primeva com base em um casualismo 
criador: “Uma descontinuidade estocástica, for­
tuita, separa a vida da inação da matéria chamada 
bruta” (Coutinho, 1985); e admite como ínfima, 
porém cabível como acontecimento único nas di­
mensões espaciais e temporais do universo, a pro­
babilidade a priori de automontagem espontânea — 
permitida pelas leis universais, mas não deduzida 
delas - do primeiro autômato auto-reprodutor, 
feito essencialmente de componentes orgânicos.

Ignora - ao considerar que a grande complexi­
dade material, exigida pela propriedade de auto-re- 
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produção, oferece uma dificuldade quase insuperá­
vel à produção fortuita de estruturas auto-repro- 
dutoras - a existência de qualquer imanência, 
qualquer tendência dos compostos orgânicos à au- 
to-organização natural, mesmo que lenta e gradati­
vamente, no sentido da formação de macromolé- 
culas e agregados de complexidade crescente, cul­
minando com a produção de organismos. Rompe, 
assim, com a visão hilozoísta de continuidade, em 
que o aparecimento da vida é concebido como um 
prolongamento inerente aos processos de trans­
formação da matéria. A essência da tese continuís- 
ta, surpreendentemente defendida tanto por alguns 
pensadores religiosos como Teilhard de Chardin 
(1986) quanto por ateus à semelhança de Oparin 
(1953), implica, portanto, aceitação de que o ad­
vento da vida no universo tem caráter de necessi­
dade e na admissão de origens várias. Por outro la­
do, com o aparecimento do primeiro ser vivo, a fe- 
nomenologia que se manifesta - a fenomenologia 
biológica, evolutiva - é causai, determinística, não 
obstante a aleatoriedade das mutações (Coutinho, 
1985).

Evento de probabilidade a priori quase nula, o 
fenômeno criador da biosfera - o advento da vida - 
- deve ter ocorrido uma única vez. A universalida­
de de estruturas básicas e performances no mundo 
vivo, notadamente a universalidade do substrato 
físico da informação genética e do código genético 
(ignorando-se as raras divergências entre os códi­
gos celular e mitocondrial), fornece um argumento 
vigoroso contra a noção de recorrência, a diversi­
dade de origens, incrustada nas concepções ima- 
nentístas.

Não comportando relações esterioquímicas en­
tre os códons e os aminoácidos codificados, o códi­
go genético parece quimicamente arbitrário (Mo- 
nod, 1970), e isto significa que múltiplas origens da 
vida provavelmente seriam caracterizadas por uma 
pluralidade de códigos genéticos e de origens filo- 
genéticas. Mas é na unidade do código, reconhecida 
em toda a biosfera, que se identifica a origem esto- 
cástica e única da vida e, conseqüentemente, a uni­
dade de origem filogenética, co-participando todos 
os seres vivos -unidos por relações próximas ou 
remotas de parentesco - de um continuum, que se 
estende desde os organismos iniciais até os seres 
vivos atuais.
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Resumen

A propósito de la teoria de los autómatas autoreproductores

El origen de la vida ha sido una de las incógnitas más inex- 
pugnables y apasionantes del ser humano. Los científicos 
de todo el mundo y en diferentes épocas se han ocupado del 
asunto para intentar una explicación teórica. La teoria de 
los autómatas auto reproductores, propone un modelo de 
ser vivo primitivo, de origen único y fortuito, que consi­
dera como mínimo la probabilidad a priopri de automontaje 
espontâneo del primer organismo vivo.

Abstract

Concerning the theory of self-replicative automata.

The origin of the life, has been one of the incognito more 
inexpugnables and passionantes of human been. The scien- 
tifics of all the world and in diferentes ages has occuped of 
the topic to test one teoric explication. The teory of self-re- 
productive automata, proposes a model of a primitive li­
ving being, of unique and fortuitous origin, considering as 
being very low the a priori probability of sponteneous self­
assembly of the first living organism.
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0 Princípio da Reversibilidade em 
Machado de Assis

O IMAGINÁRIO

MACHADIANO É UMA
A

FORMA DE CONHECIMENTO

QUE, POR MEIO DA

PROLIFERAÇÃO DE

AMBIVALÊNCIAS E

AMBIGUIDADES, REVELA AS

CONTRADIÇÕES

consumada arte da narrativa de Machado 
de Assis representa-se na estrutura fugata 
de uma série de variações de um mesmo 
tema fundamental, de uma mesma lei nar­
rativa, que denominamos princípio geral de

reversibilidade, e que se explica na proliferação de 
ambivalências dramaticamente inconciliáveis e de 
dualidades tragicamente irredutíveis. Todas as si­
tuações dramáticas da narrativa machadiana coin­
cidem na encenação de pares de contrários em luta 
contínua, em permanente disputa.

No embate deste sério jogo da contrariedade 
que se dinamiza e da contradição que se potenciali­
za, não se admite a solução lógica da oposição 
analiticamente excludente, nem a resolução dialéti­
ca da composição sinteticamente concludente. Em 
consonância com este ludismo polêmico, a unidade 
só se realiza quando a dualidade se atualiza. Na 
realidade deste mundo e no mundo desta realidade, 
o aparecimento do sentido estranhamente se har­
moniza ao comparecimento do não-sentido, e a vi­
da não subsiste, senão porque a morte existe. O ser 
e o nada, a vida e a morte, o bem e o mal se nos re­
velam como o anverso e o reverso do que se confi­
gura como efetivamente real. Os dualismos anta­
gônicos são confutados pela narração de Machado 
de Assis, que se compraz na tensão harmônica dos 
contrários.

Ronaldes de
Melo e Souza

A fim de evidenciar e de demonstrar a validade 
exegética da tese que propomos, necessário se tor­
na explicitar os pressupostos teóricos e metodoló­
gicos que norteiam os passos e trâmites desta refle­
xão crítica que empreendemos. Inicialmente, im­
porta assinalar que não nos move a intenção nem 
nos comove a pretensão de se efetivar uma exegese 
extensiva da obra machadiana, simplesmente por­
que compartilhamos o reconhecimento de que o 
sentido, o limite e o alcance da interpretação de um 
sistema literário é pendente da análise precisa e 
concisa de textos previamente selecionados. 
A quantidade do que se mostra nada tem a ver com a 
qualidade do que se demonstra. A validação ou in­
validação deste trabalho já se decide, portanto, na 
própria escolha dos textos que definimos como 
paradigmas narrativos do universo literário que 
interpretamos.
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Em seguida, é preciso enfatizar que não nos 
convence o argumento estruturalista de que o texto 
é uma objetividade lingüisticamente agenciada, com 
que se defronta a subjetividade crítica metalingüis- 
ticamente armada. Sustentamos, pelo contrário, 
que a obra de arte literária constitui a sua própria 
regra de composição, de modo que interpretá-la 
significa mobilizar uma mediação centrada e con­
centrada no propósito de transformar o texto in­
terpretado em texto interpretante. O ditame básico 
desta orientação hermenêutica enuncia, portanto, 
que a obra é a operação crítica que se interpreta 
a si mesma, interpretando o mundo, singularizando 
o sentido de tudo que é ou existe. Finalmente, con­
vém sublinhar que o conceito intitulado princípio 
de reversibilidade não se compreende numa pers­
pectiva meramente descritiva e metodológica, na 
medida em que se expõe como conceito estrita­
mente operacional, ou seja, como conceito cujo 
sentido tem de ser consentido pela própria obra. O 
âmbito circunscrito por esta concordância será des­
crito nos textos paradigmáticos de Memórias pós­
tumas de Brás Cubas e de Quincas Borba. 

construção e destruição da realidade em geral. De 
acordo com o mestre Quincas Borba, que o ensina 
ao discípulo Brás Cubas, Humanitas conta três fa­
ses: a estática, anterior a toda criação; a expansiva, 
começo das coisas; a dispersiva, aparecimento do 
homem; e contará mais uma, a contrativa, absorção 
do homem e das coisas: “A expansão, iniciando o 
universo, sugeriu a Humanitas o desejo de o gozar, 
e daí a dispersão, que não é mais do que a multipli­
cação personificada da substância original”. Nou­
tros termos, o humanitismo inclui e transcende a 
realidade total, consumando-se num modelo cos- 
mo-antropogônico e escatológico, que se traduz no 
esquema genealógico subseqüente l2) Caos pri­
mordial (fase estática); 22) Cosmogonia (fase ex­
pansiva); 3?) Antropogonia (fase dispersiva); 
42) Caos final (fase contrativa).

A conclusão imediata é que a vida do mundo e 
do homem flutua suspensa entre dois nadas. Viver 
é conviver com a dupla negação do caos inicial e 
terminal. Na ronda perpétua desta estranha potên­
cia de nadificação, o real se realiza no movimento 
evolutivo e involutivo da expansão vital e da con-

O TEXTO DE BRÁS CUBAS

O texto de Memórias póstumas de Brás Cubas é 
um metatexto, que se caracteriza pela inserção de 
uma metalinguagem crítica no processo narrativo, e 
que se notabiliza pela substituição da lógica do 
acontecimento, regida pela narração progressiva de 
eventos consecutivos, por uma dialética do conhe­
cimento, articulada pela interpretação dinâmica de 
três interpretantes textuais, representados pelo fi- 
losofema do humanitismo, pelo mitologema de 
Pandora e pelo teorema da vida psíquica, que se 
expressa e se manifesta na lei da equivalência das 
janelas.

Humanitas, o filosofema do humanitismo, com- 
pendiado no capítulo CXVII, que se constitui na 
matriz estrutural ou núcleo inseminador do sentido 
da narração de Brás Cubas, é definido como o 
princípio originário e originante da totalidade de 
tudo que é ou existe. Humanitas, “o mesmo homem 
repartido por todos os homens”, é a cifra das ori­
gens primeiras e dos fins últimos do processo de 

tração mortal. Nem a vida cessa de morrer, nem a 
morte cessa de nascer. Neste incessante processo 
de formação e de deformação, processualiza-se o 
dramático conúbio do ser e do nada, da vida e da 
morte, do bem e do mal, neutralizando e dissolven­
do o otimismo triunfante da positividade vital e o 
pessimismo resignado da negatividade mortal.

De acordo com o princípio da reversibilidade da 
vida e da morte, a vitalidade e a mortalidade mu­
tuamente se implicam e se explicam, mobilizando e 
dinamizando o mesmo gesto titânico de afirmação e 
de confirmação da existência: “Porquanto, verda­
deiramente há só uma desgraça: é não nascer”. No 
ritmo de transe deste trágico universo, que se per­
petua no trânsito da solidariedade recíproca da vida 
e da morte, não há lugar para o idealismo da trans­
cendência da subjetividade humana, nem para o 
determinismo da rescendência da objetividade na­
tural. Pelo contrário, o homem e a natureza são co- 
jogados pelo mesmo princípio do Humanitas, de tal 
modo, e com tamanha intensidade, que, ao fim e ao 
cabo, o homem aparece como o lado de dentro da 



natureza, e a natureza comparece como o lado de 
fora do homem. Assim é que o homem desta natu­
reza e a natureza deste homem são um e o mesmo, 
fundamentando, inclusive, um narcisismo cósmico: 
“Note que eu não faço do homem um simples veí­
culo de Humanitas; não, ele é ao mesmo tempo veí­
culo, cocheiro e passageiro, ele é o próprio Huma­
nitas reduzido; daí a necessidade de adorar-se a si 
proprio”.

Sistema filosófico da imagem do Homem gené­
rico na sua validade universal e normativa, cujo fi- 
losofema é o Humanitas, que enforma e conforma 
os axiomas de conduta do homem como ser gregá­
rio ou suposto eu autônomo, o Humanitismo é a 
versão machadiana da existência humana em geral, 
que se consuma numa transmutação radical de to­
dos os valores filantrópicos, postulados e apregoa­
dos pela tradição humanista. Neste novo humanis­
mo, a ética da solidariedade é suplantada pela sub­
jetividade bélica, consumando-se num narcisismo 
generalizado. As virtudes se convertem em vícios, 
e os vícios se transformam em virtudes, numa sis­
temática processualização do princípio geral de re- 
versibilidade:

Sendo cada homem uma redução de Humanitas, 
é claro que nenhum homem é fundamentalmente 
oposto a outro homem, quaisquer que sejam as 
aparências contrárias. Assim, por exemplo, o al­
goz que executa o condenado pode excitar o vão 
clamor dos poetas; mas substancialmente é Hu­
manitas que corrige em Humanitas uma infração 
da lei de Humanitas. O mesmo direi do indiví­
duo que estripa a outro; é uma manifestação da 
força de Humanitas. Nada obsta (e há exemplos) 
que ele seja igualmente estripado. Se entendeste 
bem, facilmente compreenderás que a inveja não 
é senão uma admiração que luta, e sendo a luta a 
grande função do gênero humano, todos os sen­
timentos belicosos são os mais adequados à sua 
felicidade. Daí vem que a inveja é uma virtude.

Pandora, o mitologema da Natureza, é a sobera­
na que inicia Brás Cubas no duplo domínio da vida 
e da morte. O narrador nos relata esta experiência 
iniciática no capítulo VII, intitulado ‘O Delírio’. 
Poder-se-ia afirmar que esta iniciação é uma mera 
visão alucinada da imaginação delirante do narra­
dor. Cumpre assinalar, porém, que a distinção entre 
realidade e fantasia é completamente subvertida 
pelo universo fantástico do defunto autor, que efe­
tivamente narra, hie et nunc, as suas memórias 
póstumas. Explica-se: se o sentido da vida é o não- 
sentido da morte, todos os pares de contrários são 
reversíveis e conversíveis. Se o território vital é 
uma ilha rodeada de morte por todos os lados, o 
exercício do viver se reduz ao ofício do sobreviver 
como mera testemunha da insubstancialidade do 

que é, do que foi, do que será. Na vida duplamente 
ameaçada pela nadificação inicial e terminal, ser 
é ter sido e permanecido apenas como defunto au­
tor.

No ‘Prólogo da quarta edição’ das Memórias 
póstumas de Brás Cubas, Machado de Assis afir­
ma: “De Brás Cubas se pode talvez dizer que via­
jou à roda da vida.” Ora, viajar à roda da vida é 
girar e regirar na esfera da morte. No entanto, 
Brás Cubas, no capítulo primeiro de suas Mémo- 
rias, sublinha e enfatiza: "... eu não sou propria­
mente um autor defunto, mas um defunto autor.” 
Compreende-se: no mundo deste homem, a vida 
não se opõe dualisticamente nem se contrapõe po­
larmente à morte. Ele não é o autor de outrora, que 
compôs suas memórias postumamente publicadas, 
nem o autor defunto da obra que lhe sobrevive, 
mas, sim, o defunto autor de agora. Como nominal 
Memórias se relaciona com o âmbito da vida e o 
adnominal póstumas se refere ao domínio da mor­
te, facilmente se conclui que as Memórias póstumas 
de Brás Cubas já de si é um título que indicia e de­
nuncia o princípio da reversibilidade em que se ins­
creve a existência deste homem que subsiste, por­
que a morte existe. Esta condição de liminaridade 
existencial é indispensável à compreensão do mi­
tologema de Pandora.

A narrativa do delírio, que conduz Brás Cubas 
ao encontro com Pandora, é a expressão do movi­
mento involutivo rumo ao caos, que se traduz numa 
excursão anímica às avessas, verdadeira catábase 
ou descensus ad inferos plasticamente figurado 
pelo hipopótamo que cavalga para trás, sugerindo o 
encaminhamento em direção às origens primeiras e 
aos fins últimos, e pelo processo de indiferenciação 
que, paulatina e progressivamente, se apodera do 
espaço representado. Com efeito, o mundo vital 
das diferenças e das formas vai sendo substituído 
pelo imundo mortal da indiferença e do informe. 
Ao calor e ao movimento da vida, vão sucedendo o 
frio e o silêncio da morte, e o caos se nos revela na 
metáfora glacial de um escampo caótico de neve:

Como ia de olhos fechados, não via o caminho; 
lembra-me só que a sensação de frio aumentava 
com a jornada, e que chegou uma ocasição em 
que me pareceu entrar na região dos gelos eter­
nos. Com efeito, abri os olhos e vi que o meu 
animal galopava numa planície branca de neve, 
com uma ou outra montanha de neve, vegetação 
de neve, e vários animais grandes e de neve. 
Tudo neve; chegava a gelar-nos um sol de neve. 
(...) O silêncio daquela região era igual ao do se­
pulcro.

De olhos fechados, como quem parte do reino 
dos vivos, Brás Cubas ultrapassa os limites da ex­
periência humana e se depara com a estranha figura 
feminina, cujos “contornos perdiam-se no ambien­

Machado se 
compraz na 

tensão 
harmônica 

dos 
contrários: 

que a vida do 
mundo e do 

homem flutua 
suspensa entre 

dois nadas; 
que viver é 

conviver com 
a dupla 

negação do 
caos inicial e 

terminal.
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te”, acentuando a reversibilidade do humano e do 
natural.

Pandora é precisamente a conjunção disjuntiva 
ou a disjunção conjuntiva de Humanitas e Naturi- 
tas, de doadora benéfica da vida e dispensadora 
maléfica da morte: “Chama-me Natureza ou Pan­
dora; sou tua mãe e tua inimiga. (...) Não te assus­
tes, disse ela, minha inimizade não mata; é sobretu­
do pela vida que se afirma. Vives: não quero outro 
flagelo”. Nestas palavras de Pandora, corrobora-se 
a tese do humanitismo, segundo a qual viver é con­
viver com a dupla mediação da morte. Demasiada­
mente humano, Brás Cubas não se conforma evi­
dentemente com a lei não escrita da reversibilidade 
da vida e da morte que Pandora lhe revela. Numa 
reação aversiva, retruca e contesta que a natureza 
que conhece é só mãe, e não inimiga, nem faz da 
vida um flagelo, nem ostenta o rosto indiferente 
como um sepulcro. O seu destino, no entanto, é de­
cretado na formulação categórica da soberana im­
passível: “... eu não sou somente a vida; sou tam­
bém a morte, e tu estás prestes a devolver-me o 
que te emprestei. Grande lascivo, espera-te a vo- 
luptuosidade do nada”.

Interessante observar que, ao ouvir esta sentença 
inapelável, o narrador se reconhece, não como um 
eu-sujeito, que persiste em si mesmo, mas como um 
eu-objeto, que se desfaz na insubstancialidade do 
mim mesmo: pareceu-me sentir a decomposição
súbita do mim mesmo”. Não obstante, ainda im­
plora que se lhe conceda mais tempo de vida. E a 
resposta de Pandora ressoa inexoravelmente: “Para 
que queres tu mais alguns instantes de vida? Para 
devorar e seres devorado depois? Não estás farto 
do espetáculo e da luta? Brás Cubas ainda tenta 
justificar o seu pedido, confessando o seu amor à 
vida e, sobretudo, interpelando: “... por que te hás 
de golpear a ti mesma, matando-me?” Mas a répli­
ca da senhora do duplo domínio da vida e da morte 
é definitiva:

- Porque já não preciso de ti. (...) Egoísmo, di­
zes tu? Sim, egoísmo, não tenho outra lei. 
Egoísmo, conservação. A onça mata o novilho 
porque o raciocínio da onça é que ela deve vi­
ver, e se o novilho é tenro tanto melhor: eis o 
estatuto universal.

Convém sublinhar e enfatizar as expressões 
“para devorar e seres devorado” e “egoísmo, 
conservação”, que tornam este ensinamento per- 
feitamente compatível com o humanitismo.

Tanto o mitologema da Pandora quanto o filo- 
sofema de Quincas Borba se solidarizam na mesma 
assertiva de que Humanitas é um processo de au­
tofagia e de antropofagia. O viver é o devorar o 
mim mesmo no incessante morrer do si mesmo. 
Assimilando o mitologema da Naturitas e o fi- 
losofema do Humanitas, o narrador assume a 

impassibilidade do defunto autor, que se manifesta 
principalmente na descrição neutra e impessoal do 
fenômeno da morte. Com efeito, ao narrar, no ca­
pítulo XIX, o funeral marítimo da mulher do capi­
tão, verifica-se a operacionalização do movimento 
contrativo do rapto mortal: “A vaga abriu o ventre, 
acolheu o despojo, fechou-se - uma leve ruga - e 
a galera foi andando”. No capítulo XXIII, que 
narra a agonia e a morte de sua mãe, o narrador 
realiza a mimesis de Pandora, ao afirmar que “a 
infeliz padecia de um modo cru, porque o cancro é 
indiferente às virtudes do sujeito; quando rói, rói, 
roer é o seu ofício”.

A morte do pai, no capítulo XLIV, também é 
descrita com a mesma disposição anímica de quem 
se tornou alheio e estranho à emoção do comum 
dos mortais: “Morreu sem lhe poder valer a ciência 
dos médicos, nem o nosso amor, nem os cuidados, 
que foram muitos, nem cousa nenhuma; tinha de 
morrer, morreu”. O capítulo seguinte, o XLV, se 
abre com anotações relativas a “soluços, lágrimas, 
casa armada, veludo preto nos portais”, provoca­
dos pela morte paterna, para abruptamente termi­
nar com a anotação sumária e neutra: “Isto que 
parece um simples inventário, eram notas que eu 
havia tomado para o capítulo triste e vulgar que 
não escrevo”. Desta atitude, depreende-se que a 
morte é a despotencialização impiedosa da vida.

De fato, ao relatar a sua própria morte, no ca­
pítulo primeiro, o narrador sustenta inequivoca­
mente: “A vida estrebuchava-me no peito, com uns 
ímpetos de vaga marinha, esvaía-se-me a consciên­
cia, eu descia à imobilidade física e moral, e o cor­
po fazia-se-me planta, e pedra, e lado, e cousa ne­
nhuma”. No capítulo VI, estabelece-se a correla­
ção entre o tempo, definido como o “ministro da 
morte”, e a morte, apreendida como a “eternidade 
do nada”. A temporalidade da vida é a fulguração 
instantânea da eternidade da morte. Fica bem claro, 
portanto, o motivo por que o homem deste mundo 
em dissolução procura viver e sobreviver a qual­
quer preço. A ilusão da vida é preferível à nadifi- 
cação da morte. Até porque a consciência da ilusão 
não elimina a ilusão da consciência. Brás Cubas 
chega a instrumentalizar pragmaticamente o prin­
cípio da reversibilidade na sua lei da equivalência 
das janelas.

Os capítulos LI e LII são duas versões de um 
mesmo drama de consciência. Na primeira, Brás 
Cubas encontra uma moeda de ouro, mete-a no 
bolso e, no dia seguinte, sente “uns repelões de 
consciência” e uma voz o exorta a devolver o 
achado que “não herdara nem ganhara, mas so­
mente achara na rua”. Cumpria-lhe enviar uma 
carta ao chefe de polícia, rogando-lhe que, por in­
termédio de um anúncio, fizesse devolver a moeda 
ao verdadeiro dono. Satisfeita a exigência da voz 
interior da consciência, Brás Cubas almoça tran- 
qüilo, apercebendo-se de que a restituição da moe-



da foi “uma janela que se abriu para o outro lado 
da moral; entrou uma noda de ar puro, e a pobre 
dama respirou à larga”. A lição que o narrador ex­
trai desta experiência se formula no mandamento 
seguinte: “Ventila as consciências! não vos digo 
mais nada”. Deste modo se descobre a lei da vida 
psíquica: “Assim, eu, Brás Cubas, descobri uma lei 
sublime, a lei da equivalência das janelas, e estabe­
lecí que o modo de compensar uma janela fechada é 
abrir outra, a fim de que a moral possa arejar con­
tinuamente a consciência”.

Verifica-se que esta lei moral nada tem a ver 
com a legislação tradicional, nem com a metafísica 
dos costumes. Pelo contrário, trata-se de um axio­
ma de conduta, que se pauta única e exclusiva­
mente pelo interesse de reconciliação de uma cons­
ciência cindida em polêmica consigo própria. Mais 
importante ainda é o reconhecimento expresso de 
que a moral tem dois lados, conforme se depreende 
da metáfora das janelas. Qual é “o outro lado da

moral”? Que significa o abrir e o fechar das jane­
las? Qual é o sentido da metáfora “janela da cons­
ciência”? A resposta a estas indagações que se re­
solvem numa pergunta fundamental se encontra na 
relação que se estabelece entre os referidos capí­
tulos.

O capítulo LII narra o mesmo acontecimento 
relatado no LI. Brás Cubas encontra, na praia de 
Botafogo, um embrulho. Leva-o para casa e, ao 
abri-lo, percebe ser uns cinco contos de réis. Em­
brulha-os e, para não mais pensar naquilo, vai à 
casa de Lobo Neves, onde encontra o chefe de po­
lícia, que o elogia pela ação virtuosa de lhe ter re­
metido a carta com a moeda. Todos aclamam o 
comportamento de Brás Cubas, que ouve agastado, 
“com impaciência de mulher histérica”. Nos dias 
subsequentes, ele pensa o menos que pode nos cin­
co contos, que permanecem guardados na gaveta: 
“Gostava de falar de todas as cousas, menos de di­

nheiro, e principalmente de dinheiro achado; toda­
via, não era crime achar dinheiro, era uma felicida­
de, um bom acaso, era talvez um lance da Provi­
dência”.

Note-se o debate que se trava entre o persona­
gem e a voz de sua consciência, dramaticamente 
encenado na estrutura dialógica da enunciação su­
pracitada. Com efeito, a partir de “todavia...” 
ocorre uma verdadeira réplica antecipada à voz do 
bem, que novamente pode induzi-lo a devolver o 
dinheiro.

Este processo de dramatização de uma cons­
ciência duplicada em duas vozes contrapostas 
prossegue em todo o parágrafo: “Não se perdem 
cinco contos, como se perde um lenço de tabaco. 
(...) Crime é que não podia ser o achado (...) Era 
um achado, um acerto feliz (...) eu não me sentia 
mau, nem indigno dos benefícios da Providência”. 
A decisão final consiste em depositar o dinheiro no 
Banco do Brasil, com a resolução de empregá-lo 
em “alguma ação boa, talvez um dote a alguma 
menina pobre”.

Fica bem claro, portanto, que o mesmo aconte­
cimento provoca duas reações contrárias de uma 
mesma consciência. De fato, os dois capítulos não 
se combinam, mas são funcionalmente justapostos, 
sublinhando e enfatizando que uma mesma cons­
ciência é comandada por duas vozes contrárias: 
uma, a do bem e da virtude, e outra, a do mal e do 
vício.

A equivalência destes dois eventos evidencia 
que a narrativa das Memórias não é uma lógica de 
acontecimentos regidos pela causalidade, mas um 
drama de caracteres. De acordo com este módulo, 
narrar é encenar o conflito das vozes opostas da 
consciência. As duas janelas são as duas vozes do 
bem e do mal, que jamais se sucedem, mas que 
sempre coexistem no espaço monádico de uma 
mesma subjetividade que se bifurca no antagonis­
mo dos dois lados da moral. A consciência é uma 
janela que se fecha com uma ação maléfica e se 
abre com um ato benéfico. O bem e o mal, porém, 
são reversíveis e conversíveis, pois a polêmica in­
terior da consciência se desdobra no conflito exte­
rior da consciência individual e da consciência so­
cial. A voz desinteressada, que se devota ao bem 
público, jamais se compagina com a voz interessa­
da, que se volta para o bem particular.

Esta tensão conflitiva define todos os persona­
gens das Memórias, bastando conferir as dualidades 
comportamentais de Virgília (cap. VI), de Cotrim 
(cap. CXXIII), de Lobo Neves (cap. LXXXIII), de 
D. Plácida (cap. LXX), a dupla intencionalidade da 
teoria do emplasto (cap. II) e a ambigüidade de 
Brás Cubas e Virgília (cap. XCVI).

O mitologema da Pandora, o filosofema de Hu- 
manitas e a lei da equivalência das janelas são três 
modulações de um mesmo tema fundamental, de 
uma mesma lei narrativa, que denominamos princí­



pio geral de reversibilidade. Nas fases estática e 
contrativa, Pandora é o agente mitológico da re­
versibilidade do ser e do nada ou da vida em geral e 
da morte generalizada. Na fase dispersiva, a lei da 
equivalência das janelas é a mediação antropológica 
da reversibilidade das vozes do bem e do mal, que 
coexistem polemicamente numa consciência dra­
maticamente cindida. Em todas as fases da totali­
dade de tudo que é ou existe, Humanitas é o agente 
filosófico da reversibilidade do ser e do nada, da 
vida e da morte, do bem e do mal.

Não surpreende, portanto, que toda a narrativa 
das Memórias se reduza a uma proliferação de 
tensões harmônicas ou de ambivalências dramáti­
cas. A própria ordem da narração já se processa no 
movimento de rotação de um círculo em que coin­
cidem o início e o fim. Do capítulo I ao VIII, pre­
senciamos os acontecimentos relativos à agonia e à 
morte do narrador: a partir do IX, assistimos ao 
evento do seu nascimento. Ele começa por morrer 
para depois nascer, e vive, morrendo, e morre, nas­
cendo, convertendo-se na testemunha instrumen- 
tária da morte própria e de todos os outros. O de­
funto autor e, com efeito, não somente o aprendiz 
de morto, mas também o ministro da morte. As 
suas memórias se convertem na comemoração fú­
nebre de uma galeria de mortos. O seu texto, ao 
fim e ao cabo, é o tecido roto da ruína do sentido 
da vida do homem e do mundo. Brás Cubas não 
enterra somente o si mesmo, mas o mim mesmo dos 
outros e, sobretudo, o sentido arruinado pelo 
não-sentido da morte. A dedicatória de sua obra 
fortemente assinala que até mesmo a memória do 
homem arruinado e roído continua a ser o pasto 
dos vermes que, como o tempo, se comprazem em 
roer o roído.

Em Bentinho, convertido em Dom Casmurro, 
também se verifica esta aprendizagem trágica do 
defunto autor, bastando conferir o capítulo intitu­
lado ‘Os vermes’. Todo o drama de Bentinho, 
Capitu e Escobar se desenvolve sob o signo da re­
versibilidade do bem e do mal, conforme se depre­
ende do capítulo ‘A ópera’, que consideramos a 
matriz estrutural deste romance. O mesmo princí­
pio institui e constitui a trama de efabulação de 
Quincas Borba.

No capítulo sexto de Quincas Borba, o filósofo 
do humanitismo se vale da morte da avó para expor 
ao novo discípulo Rubião o sentido de seu sistema 
filosófico. De acordo com a perspectiva de Quincas 
Borba, o fato de sua avó ter morrido atropelada 
por uma sege é um acontecimento naturalíssimo, 
que confirma o princípio de Humanitas. Explica-se: 
o dono da sege tinha fome e fustigou as suas mulas 
para mais prontamente satisfazer o seu apetite. 
Acontece, porém, que encontrou um obstáculo - a 
avó do filósofo - e teve de derrubá-lo. Trata-se, 
pura e simplesmente, de “um movimento de con­

servação: Humanitas tinha fome. (...) Humanitas 
precisa comer”.

Essa estória é secundada, neste mesmo capítulo, 
por outra, relativa à luta de duas tribos famintas 
que têm de disputar um campo de batatas que só 
é suficiente para prover a alimentação de uma das 
tribos. Argumenta-se, então, a favor do caráter 
conservador e do benefício da guerra, concluindo 
que “a paz, nesse caso, é a destruição; a guerra é a 
conservação. Uma das tribos extermina a outra e 
recolhe os despojos. Daí a alegria da vitória, os hi­
nos, aclamações, recompensas públicas e todos os 
demais efeitos das ações bélicas. (...) Ao vencido, 
ódio ou compaixão; ao vencedor, as batatas.”

Toda a estrutura do enredo do romance Quincas 
Borba é regida por este princípio do humanitismo 
didaticamente compediado nas parábolas da morte 
da avó e das tribos famintas. As situações dramáti­

cas desta dialética romanesca podem ser represen­
tadas na explicitação subsequente: O mestre Quin­
cas Borba persegue o discípulo Rubião e consegue 
convencê-lo a adotar o humanitismo. Encarnando o 
ensinamento do mestre, que é a doutrina do poder e 
da força, Rubião se toma o senhor que suplanta 
Quincas Borba.

Essa representação da lógica persecutória se 
desdobra nas outras duas seqüências narrativas. Na 
primeira, Rubião persegue Sofia e consegue domi­
nar o seu marido Palha. Esta situação se inverte, e 
Rubião passa a ser dominado pelo casal Palha/So- 
fia. Na segunda, Rubião inicialmente domina Ca­
macho e, finalmente, é dominado por Camacho. 
Combinando estas situações simultaneamente opos­
tas e equivalentes, que constituem um verdadeiro 
mimetismo antagônico da trama das relações hu­
manas, o enredo desta narrativa ilustra a dialética 
da vingança, na qual o violento é violentado, e o 
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violentado é violento, num contínuo processo de 
reversibilidade entre perseguidor que se converte 
em perseguido e perseguido que se transforma em 
perseguidor.

No mundo da perseguição de Quincas Borba, o 
relacionamento público é um sistema de violenta- 
ções e de agressões recíprocas. O dinheiro é o mó­
vel recôndito desta processualização persecutória, e 
todos aparecem comprando ou sendo comprados. 
Facilmente se conclui que o processo de humaniza- 
ção, efetivado pelo mito grego do homem e consu­
mado pela subjetividade imperial dos tempos mo­
dernos, culmina no sistema burguês de desumani- 
zação ou de reificação da consciência. Se todo su­
jeito é uma vontade imperial ou uma subjetividade 
despoticamente concentrada em si mesma, inevita­
velmente se trava uma disputa insana de todos 
contra todos.

Nesse universo da representação persecutória, 
todos são perseguidores simultaneamente persegui­
dos, simplesmente porque vivem sob o sortilégio do 
mecanismo da perseguição. Assim é que a vida gira 
e regira aporeticamente no círculo vicioso da dialé­
tica da vingança. Cumpre demonstrar, portanto, 
que o humanitismo não é apenas uma desconstru- 
ção paródica do humanismo, mas, sim, a revelação 
de sua essência recôndita.

De acordo com tal ordem de raciocínio, susten­
tamos a tese de que a lógica da perseguição é o 
efeito teórico e prático da constituição ontológica 
do perfil histórico do homem ocidental. A causa da 
violência não pode ser atribuída a nenhum agente 
externo, seja mitológico, teológico ou natural. A 
natureza ontológica da violência do homem é a es­
sência histórica da violência. Eis o ensinamento 
central do novo humanismo machadiano, segundo o 
qual o homem não é apenas veículo, mas também 
passageiro e, sobretudo, cocheiro da Humanitas. 
O borbismo, o sistema filosófico de Quincas borba, 
implica o reconhecimento da vigência histórica de 
uma lógica da perseguição solidariamente vinculada 
à metafísica da subjetividade.

A LÓGICA DA PERSEGUIÇÃO

A lógica da representação persecutória, expli­
citada por René Girard em La violence et le sacré 
e consumada em Le bouc émissaire, é uma refle­
xão crítica sobre a motivação sociocultural que 
mobiliza a compulsão persecutória do psiquismo 
humano, impelindo o comportamento social à prá­
tica generalizada do extermínio coletivo, que se 
traduz no deicídio, no homicídio ou no expatria- 
mento mortal dos sucessivos bodes expiatórios.

A história desta perseguição sistemática e uni­
versal se atesta nas diversas linguagens da litera­
tura ocidental (mitologia, filosofia, poesia) e nas 
várias metalinguagens críticas (antropologia, histó­
ria, etc.). Os textos que enformam e conformam 

esta tradição regida pelo impulso do ressentimento, 
do clamor e da vingança são definidos por Girard 
como textos persecutórios. Necessário se toma de­
nominação.

Naturalmente, persecutório é o texto regido 
pela narração progressiva de eventos cuja conse­
qüência é a punição de uma vítima selecionada para 
o sacrifício praticado por uma coletividade. Tra­
ta-se, portanto, de um extermínio social e histori­
camente legitimado. A situação dramática é sem­
pre a mesma: a comunidade está sofrendo um pro­
cesso de desorganização político-social, ou uma 
crise de depauperamento fisiológico, ou sucumbido 
aos infortúnios das calamidades naturais, ou mor­
rendo sob o impacto de uma doença contagiosa, 
enfim, a sociedade está correndo o risco de ser ex­
terminada pela continuidade de uma crise que tem 
de ser sustada. O desenredo deste drama também é 
invariável: sempre se busca o culpado, continua­
mente se pratica o extermínio do personagem cujo 
ato nefando supostamente maculou a tradição da 
comunidade histórica.

O primeiro capítulo, de Le bouc émissaire inti­
tula-se ‘Guilhaume de Machault et les Juifs’, com­
pletamente dedicado a explicitar o mecanismo 
persecutório em ação contra os judeus suposta­
mente responsáveis pela peste que assola uma co­
munidade medieval. O Jugement du roy de Navar­
re é um texto persecutório, porque l2) é o relato de 
uma violência coletiva, literariamente representado 
na perspectiva dos perseguidores; 2°) é uma narra­
tiva que dissimula o que é (a evidência da calami­
dade natural) e simula o que não é (a culpabilidade 
dos judeus).

O segundo capítulo, denominado ‘Les sté- 
reotypes da la persécution’, é devotado à explicita­
ção deste estranho comportamento social, que se 
compraz em transferir para uma vítima singular­
mente selecionada a causa dos sofrimentos coleti­
vos. O fundamental é que a evidência da calamida­
de natural é substituída pela consciência da culpa­
bilidade cultural. O poeta Guillaume de Machaut 
encena este ritual da transferência persecutória 
numa correlação básica: a) a doença é um castigo 
divino; b) a cólera de Deus só termina com a repa­
ração da falta praticada por um agente humano. A 
conclusão imediata se orienta no sentido de sele­
cionar o culpado a ser punido.

No texto em causa, a culpa recai nos judeus, que 
são acusados de terem envenenado as águas. Como 
se efetiva esta seleção da vítima? Qual é o critério 
que preside à operação de se resolver a crise por 
intermédio da supressão de uma vítima? Quais são 
os estereótipos da lógica da representação perse­
cutória?

A tipologia dos estereótipos da perseguição é 
pendente de uma determinada interpretação do 
sentido da crise por que passa uma comunidade. 
Esta exegese se manifesta no circuito inexorável de 
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uma constelação semântica, cujo núcleo é o com­
portamento persecutório, exemplarmente expresso 
no ato de julgar, condenando, e de condenar, jul­
gando. Com efeito, crise, crítico e crime são varia­
ções linguísticas de kríno, que significa não so­
mente separar para julgar, mas também acusar para 
condenar.

Assim, se instaurada a audiência magna da co­
munidade medieval de Guillaume de Machaut: a 
crise é a peste; o crime é a poluição provocada pe­
los judeus; o réu é o judeu poluído e poluidor; o 
crítico é a comunidade medieval. Determinada a 
crise, operacionaliza-se automaticamente o meca­
nismo persecutório. De fato, a crise é concebida 
como um processo de indiferenciação. Note-se que 
não se incrimina o agente que difere dentro de um 
sistema de diferenciação.

Compreende-se: quem difere dentro de um de­
terminado sistema regulador dos valores e axiomas 
de conduta contribui para o fortalecimento da hie­
rarquia e da coerção que se estabelecem entre as

Toda a mitologia, pré-helênica e helênica, é ca­
racterizada como uma tradição persecutória. Gi­
rard chega até mesmo a se colocar a favor dos fi­
lósofos gregos, particularmente Platão, que reali­
zaram a transposição intelectual da revelação míti- 
co-ritual, condenado o comportamento amoral dos 
personagens da epopéia homérica e da tragédia de 
Esquilo, de Eurípedes e de Sófocles. Acontece, 
porém, que os juizes da condenação apenas muda­
ram de nome. Se a filosofia rejeita o sacrifício 
cruento da lenda heróica e do drama trágico, o 
certo é que a filomitia é sistematicamente persegui­
da pela operação regeneradora dos filósofos.

Na formulação girardiana, o mito é a encenação 
de um rito persecutório, que se explica num para­
doxo mitológico. Compreende-se: o personagem 
destruidor da ordem é também o personagem 
construtor da ordem. Como explicar esta dupla 
transfiguração maléfica e benéfica de um mesmo 
agente? Como apreender e compreender o parado­
xo mitológico de um Edipo inicialmente perseguido

várias instâncias do agenciamento sistêmico da co­
munidade a que pertence. O bode expiatório, por­
tanto, é sempre aquele que difere fora de um de­
terminado sistema sociocultural. No texto em 
questão, a vítima só pode ser a estirpe estigmatiza­
da dos judeus. O outro nomos é, pura e simples­
mente, a anomalia de um traidor da causa comuni­
tária, que tem de ser rigorosamente aniquilado.

No terceiro capítulo da obra que analisamos, o 
mito de Edipo se constitui no exemplo privilegiado 
do ritual persecutório. Na verdade, este mitolo- 
gema do bode expiatório contém todos os estereó­
tipos da perseguição: a) a peste em Tebas; b) parri­
cídio e incesto; c) signos singularizadores da vítima: 
Édipo é coxo, e é estrangeiro, filho real e rei, além 
de ter sido infante abandonado. Estes signos estig- 
matizadores é que selecionam a vítima a ser sacrifi­
cada. E preciso sublinhar que o mito de Edipo é 
uma das variações da tradição mitológica, que Gi­
rard interpreta, no quarto capítulo e também no li­
vro La violence et le sacré, como texto persecutó­
rio.

e finalmente reverenciado como um nume tutelar? 
Qual é a razão que fundamenta o estranho com­
portamento dos perseguidores que aniquilam e re­
verenciam as suas vítimas?

A resposta a este paradoxo é o enunciado de 
que a exclusão da causa do mal implica a inclusão 
da causa do bem. Se todo o mal é conferido a uma 
vítima, todo bem lhe é deferido com o sacrifício. Se 
ele é o mal individualizado, a sua supressão só 
causa o bem socializado.

Essa lógica da perseguição é a dialética da vi- 
gança de todos contra poucos ou um só. Está tão 
entranhado no comportamento vingativo do ho­
mem, que nenhuma causa natural é admitida como 
a razão do infortúnio de uma comunidade. Explica- 
se: a causa natural não admite a correção interven- 
tiva e punitiva da perseguição e da magia, que Gi­
rard sublinha e enfatiza no quinto capítulo de seu 
livro. A magia propiciatória é assinalada e explici­
tada nos capítulos sexto e sétimo. No oitavo, apre­
senta-se a conclusão de que o texto persecutório é 

342 HUMANIDADES, T.8,nJ



uma constante da tradição ocidental, que ainda não 
assumiu o ensinamento não-violento de Cristo. Do 
nono até o fim de Le bouc émissaire todo o esfor­
ço exegético de Girard se orienta no sentido de 
possibilitar uma saída para além do círculo vicioso 
da lógica da representação persecutória.

Com o objetivo de inverter o ritual persecutório 
da tradição ocidental, Girard se empenha em resta­
belecer o genuíno sentido da revelação cristã, radi­
calmente desfigurada pelo horizonte de expectativa 
da recepção histórica tendenciosamente alheia e 
estranha aos reclamos da cristofania. O próprio 
texto evangélico é interpretado como um palimp- 
sesto que apresenta um enredo explícito e falso, 
responsável pela representação da lógica persecu­
tória do cristianismo dos homens demasiadamente 
humanos, e um enredo implícito e verdadeiro, no 
qual se desvela o cristianismo de Cristo. Trata-se 
de uma operação exegética que consiste em dar aos 
homens o que é do homem e a Cristo o que é de 
Cristo. De acordo com esta orientação hermenêuti­
ca, que se vale do método da crítica reconstrutiva 
da verdade revelada, Girard insistentemente assi­
nala a distinção que se estabelece entre o texto 
persecutório da tradição grega e judaica (= Oci­
dente) e o texto bíblico em que se encena o drama 
da vida e da morte de Cristo.

Esse texto do drama cristofânico se denomina 
texto parabólico.

A diferenciação conceptual do texto persecutó­
rio e do texto parabólico decorre da distinção ope­
racional entre tema estruturado e visível e princípio 
estruturalmente invisível. Diz-se que um texto 
apresenta um princípio estruturante oculto quando 
a estratégia narrativa se articula com o deliberado 
propósito de incriminar e punir a vítima seleciona­
da. A encenação persecutória da culpabilidade é 
anterior à determinação do culpado. Todo o enredo 
desta narrativa é uma demanda processual do cul­
pado, e o seu desenredo é a dupla transfiguração da 
vítima do sacrifício. Paralela e contrastivamente se 
afirma que um texto representa um tema estrutura­
do quando manifesta a ilusão do mecanismo perse­
cutório, ou seja, quando revela que a vítima sacrifi­
cada é sem culpa. A paixão de Cristo, por notável 
exemplo, é um texto parabólico, narrado na pers­
pectiva dos perseguidores com o objetivo explícito 
de desmontar a eficácia simbólica do mecanismo 
persecutório. De fato, o texto parabólico repre­
senta a perseguição apenas para negá-la e renegá-la.

Girard sustenta que o texto que narra o drama 
de Cristo neutraliza e dissolve a lógica da persegui­
ção, simplesmente porque a vítima é inocente, e 
não há vingadores para se perpetuar o círculo vi­
cioso dos perseguidores perseguidos e dos perse­
guidos perseguidores. Resta, no entanto, um pro­
blema fundamental, que se enuncia nos seguintes 

termos: Por que a cristofania não implicou uma 
antropofania?

Não adianta invocar o testemunho da tradição 
cultural fundamentalmente representada pela vi­
gência histórica do texto persecutório. É preciso 
saber que é o agente desta tradição. E este agente é 
o homem. Atribuir à religiosidade arcaica ou a uma 
determinada tradição cultural a causa da prática 
generalizada da violência é sobrevoar a questão 
essencial, que consiste em reconhecer que o pró­
prio homem é o sujeito e o objeto de sua tradição. 
Nenhuma verdade lhe é imposta. Pelo contrário, 
toda verdade é assumida e reconhecida como tal. O 
homem é um receptor dinâmico, e não um recebe- 
dor estático de desempenhos sociais. Prova-o o 
fato de se conhecer uma infinidade de mitos que 
relatam o êxtase silencioso e tranquilizador que se 
apossa dos seguidores de Dioniso. Na verdade, a 
perseguição, no mito dionisíaco, só comparece 
quando o deus é perseguido (cf. o mito de Licurgo e, 
sobretudo, a perseguição de Penteu, dramatica­
mente representada por Eurípedes). A causa do 
comportamento violento não é transcendente, mas 
imanente à subjetividade humana. É o que preten­
demos demonstrar a seguir.

A DIALÉTICA DA VINGANÇA

Posto como protótipo do sentido do mundo e de 
todos os entes intramundanos, proposto como ima­
gem propulsora da formação ideal dos seres huma­
nos, o culto do homem se impõe como desígnio 
absoluto da cultura grega. Os próprios deuses são 
submetidos ao regime hominídeo de dominação, 
conforme se verifica em Hesíodo, que se nos 
apresenta como legislador dos nomes divinos, pre­
cisamente ao substituir a mitologia da esparsa pre­
sença dos signos hierofânicos pela nomeação ge­
nealógica dos agentes da diacomese olímpica.

Sub specie hominis, o poderes otônicos são 
poeticamente denominados a fim de serem etica­
mente dominados. As potências elementares que 
resistem ao pendor antropofílico desta revolução 
teogônica têm de viver num estado plutônico sub­
terrâneo, assumindo uma existência meramente 
tartárica. Os dramas primordiais do divino são 
transpostos para os poemas e teoremas da cultura 
radicalmente antropoplástica dos povos helenos e 
helenizados.

O helenismo é, pura e simplesmente, a matriz 
arquetípica do humanismo exemplarmente expresso 
nas filomitias e filosofias disseminadoras do senti­
mento vital antropocêntrico.

Importa assinalar que a descoberta grega do 
Homem não é a do eu subjetivo, mas a consciência 
gradual das leis gerais que determinam a essência 
humana. O princípio espiritual do helenismo não é 
o individualismo, mas o humanismo originário e 
originante, segundo o qual o Homem enquanto 
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idéia se converte no paradigma que prefigure todo 
e qualquer homem que se apresenta como ser gre­
gário ou como suposto eu autônomo. Este Homem, 
considerado na sua idéia, significa a imagem do 
Homem genérico na sua validade universal e nor­
mativa.

Como demonstrou o helenista Werner Jaeger, 
em sua monumental Paideia, precisamente aqui re­
side o ideal de formação e de educação do homem 
grego. Com efeito, a essência da educação helênica, 
que se tornou normativa para o Ocidente, consiste 
na modelagem dos indivíduos pela norma da comu­
nidade. Os gregos adquiriram a plena consciência 
do significado do processo da educação e da cul­
tura mediante a imagem ideal ou a idéia arquetípica 
do Homem. O filosofema desta plasmação cultural 
é o mitologema do Homem. Esta epopéia do Ho­
mem em marcha para o absoluto determina o gran­
dioso prólogo do império da subjetividade com que 
se institui e se constitui a civilização ocidental. O 
enredo e o desenredo desta odisséia são minucio­
samente relatados pela história da metafísica, bas­
tando conferir, principalmente, a ontologia funda­
mental de Martin Heidegger, que se põe e se expõe 
em permanente diálogo hermenêutico com a tradi­
ção ocidental. Para o nosso propósito, porém, li- 
mitamo-nos à exegese do imperialismo do sujeito 
cartesiano e pós-cartesiano. Convém reafirmar a 
nossa tese de que o homem da violência decorre do 
mito grego do homem, que se consome na metafísi­
ca da subjetividade moderna.

O homem da violência é o que se enclausura r.o 
espaço monádico de sua consciência, transmutan- 
do-se na subjetividade do sujeito que não conhece 
nem reconhece a alteridade do outro. O cogito 
cartesiano, por notável exemplo, se limita a con- 
jecturar a simples alteridade numérica, não se dig­
nando a considerar “la otredad cualitativa dei otro” 
(Antonio Machado). Cartesianamente, viver não é 
conviver, nem existir é coexistir, simplesmente 
porque o outro eu é sempre o objeto de uma infe­
rência analógica. A filosofia inglesa extrai conse- 
qüências imediatas dessa concepção atomizada do 
sujeito humano. Hobbes afirma e sustenta que a 
subjetividade é o egoísmo belicoso de todos contra 
todos. Essa concepção é partilhada e compartilhada 
por diversos pensadores, principalmente pelo utili- 
tarismo de Bentham. Contrapondo-se a essa visão 
que impossibilita a interação dialógica do eu e do 
tu, manifestam-se os moralistas que, a exemplo de 
Shaftesbury, Hutcheson e Hume, preconizam a 
simpatia como ideal comunitário de existência. As­
sim se apregoam os valores sociais da benevolência, 
do amor ao próximo e da justiça.

Esse apelo à solidariedade humana culmina no 
economista Adam Smith, particularmente em sua 
Theory of moral sentiments, cujo ditame básico 
consiste em exortar o ser humano a comportar-se 
de modo a despertar a simpatia de um espectador 

imparcial. Esse preceito preludia o imperativo ca­
tegórico de Kant. Essa ética da simpatia, que se 
operacionaliza na lei da preferência, é acertada- 
mente refutada por Max Scheier em Der Forma- 
lismus in der Ethik, zweiter Teil, V.

A objeção básica enuncia-se nos termos subse- 
qüentes: a ética da simpatia não considera o valor 
moral da própria pessoa, mas deriva-o de um es­
pectador ou juiz imparcial. Além disso, nem todo 
juízo ético se exprime num sentimento de simpatia, 
bastando conferir, por um lado, o diálogo da cons­
ciência de um sujeito qua avalia a natureza e o sen­
tido de sua própria vida, confirmando o que lhe be­
neficia e infirmando o que lhe causa prejuízo; por 
outro lado, o que significa a simpatia para um ser 
inocentemente condenado, mas socialmente consi­
derado culpado, senão o absurdo de ter que admitir 
a sua culpabilidade, simplesmente porque todos se 
revelam antipáticos à sua causa? O que dizer, fi­
nalmente, destituído de consciência moral, o que, 
no entanto, consegue mobilizar a simpatia de mui­
tos a favor de seu cinismo triunfante?

Acresce que a ética da simpatia se compagina 
com o utilitarismo apregoado por Jeremy Bentham 
em sua Deontology, or the Science of Morality. A 
sua moral do egoísmo é solidária do moralismo da 
solidariedade. Para a sua deontologia, o egoísmo 
absoluto é abominável. Compreende-se: despertar 
e ativar a simpatia alheia é a forma mais razoável 
de alimentar o egoísmo da subjetividade que se 
compraz em acariciar a si mesma (Deontology, I, 
27). O sujeito deve ser benévolo e simpático a fim 
de greniear a benevolência e a simpatia dos o itios. 
Além de se fazer simpático, o egoísmo de Bentham 
também se torna filantrópico.

Centrada e concentrada em si mesm», a subjeti­
vidade é impelida e compelida a praticar um dupla 
violência contra a alteridade do outro: l2) aceitan­
do-se simpaticamente, porque corresponde aos 
seus interesses racionais, afetivos e volitivos; 2s) 
recusando-se antipaticamente, porque não se com­
pagina com a sua disposição anímica. Noutros ter­
mos, antipatia e simpatia são comportamentos 
norteados e comandados pelo egoísmo de um su­
jeito imperial. Seria necessário prosseguir o desen­
volvimento e os desdobramentos do subjetivismo 
cartesiano a fim de se evidenciar cabalmente a im­
possibilidade da convivência humana, provocada 
pela inflação psíquica de uma subjetividade volun­
tariosa, que chega até mesmo a ser entronizada 
pelo criticismo kantiano e divinizada pelo idealismo 
alemão.

A explicitação deste fulgurante e soberbo inti- 
nerário, que estamos a investigar, não se enquadra 
nos limites prefixados pela teleologia interna deste 
trabalho. Note-se, no entanto, que o homem da 
volência só pode ser superado com a superação da 
determinação metafísica de sua essência. Outro 
homem só é possível com outro pensamento. Sem a 



referida superação, o império da subjetividade se 
perpertuará na estéril rescendência da objetivação e 
da instrumentalização do ser humano, completa­
mente enleada no círculo vicioso da dialética da 
vingança.

Determinada a gênese e assinalado o intinerário 
existencial do homem da violência, necessário se 
toma verificar o mecanismo persecutório em ação 
no processo comunicativo do sujeito imperial. A 
pergunta que interroga pela possibilidade de intera­
ção dialógica na sociedade regida pelo império da 
subjetividade, prontamente acorre a resposta de 
que a violência da comunicção e a comunicação da 
violência mutuamente se implicam e se explicam. O 
império da subjetividade sé se apreende e se com­
preende no círculo vicioso desse mimetismo anta­
gônico, que denominamos dialética da vigança, e 
que se concretiza admiravelmente na obra de Ma­
chado de Assis, principalmente em Memórias Pós­
tumas de Brás Cubas e Quincas Borba.

Com efeito, a idéia do Homem e o conceito da 
Natureza são noções correlativas. A um homem 
violento corresponde uma natureza violenta. Pan­
dora, a senhora da natureza, é a doadora da vida e 
da morte ou a soberana que tece e entre tece o bre­
ve intervalo vital, fragilmente suspenso entre dois 
nadas. Além de se iniciar com Quincas Borba, Brás 
Cubas também se inicia com Pandora, que se lhe 
apresenta como mãe (doadora de vida) e inimiga 
(dispensadora da morte). Um dos ensinamentos 
básicos de Pandora se traduz na assertiva de que 
a sua inimizade se afirma principalmente na doação 
da vida. O fundamental se nota quando se verifica 
que Pandora, a voz da Natureza, e Quincas Borba, 
a voz do Homem, pronunciam e revelam a mesma 
filosofia do humanitismo. Quando Brás Cubas im­
plora-lhe concessão de mais um minuto de vida, 

Pandora responde-lhe que o mata, porque já não 
precisa dele. Assim é que a Natureza desse Homem 
e o Homem dessa Natureza se aliam na ronda da 
perseguição e na dialética da vigança. O Humani­
tismo é o mecanismo persecutório da filosofia an- 
tropofágica. A celebrada autonomia da subjetivida­
de imperial culmina na antropofagia e na autofagia 
de Humanitas. Desse modo, castigado pelo riso, 
Machado de Assis vinga-se do mundo da violência 
do clamor e da vigança.

Conlusivamente, afirmamos que a invocação do 
humanismo e da ética da solidariedade e do amor 
não altera em nada o regime da representação per- 
secutória. Até mesmo porque a tradição do huma­
nismo constitui o capítulo fundamental da lógica da 
representação persecutória. Quanto a Cristo, ele 
permanecerá exterior ao homem enquanto o ho­
mem permanecer exterior a si mesmo. A cristofa- 
nia é um processo de realização que depende da 
antropofania. A relação entre o humano e o divino 
não é a dialética do senhor e do escravo. Um deus 
da liberdade e da não-violência solicita e requer um 
homem livre e não-violento. A epifania do encon­
tro do humano e do divino é pendente da decisão 
do homem em ser ou não ser o agente da violência.

Mas essa resolução só pode ser amadurecida por 
intermédio de uma meditação que se resolve para 
além das pretensões da subjetividade imperial. Em 
suma: a superação da lógica da representação per­
secutória implica a destruição fenomenológica da 
metafísica da subjetividade. Enquanto persistir o 
império da subjetividade, todo texto parabólico 
será apreendido e compreendido como texto perse­
cutório. Não será por isso que Machado de Assis 
não indica uma solução para o drama da existência 
submetida à trama da violência? Esse problema não 
se explica numa solução, simplesmente porque ele 
implica a resolução de todos e de cada um.

Ronaldes de Melo e Souza é professor do Departamento 
de Teoria Literária e Literatura da UnB.
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Resumen

El principio de la reversibilidad en Machado de Assis

El imaginário machadiano es una forma de conocimiento 
que, por medio de la proliferación de ambivalencias e am­
biguidades, revela las contradiciones dei egoísmo humano, 
del hombre centrado de sí mismo, indispuesto a la alteri- 
dad. Ha ahí, el origen de la violência y de los totalitarismos.

Abstract

The principle of reversibility in Machado de Assis

Machado de Assis’ imaginary world is a form of knowledge 
that reveals the contradictions of human egoism, of self- 
centred man, unwilling to open up to otherness througt a 
proliferation of ambivalences and ambiguities. This is where 
the source of violence and totalitarianism resides.
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Ramón del Valle-Inclán, 
o Criador do Esperpento

DEFORMANDO A LINGUAGEM HABITUAL E, COM ISTO, MODIFICANDO AS RELAÇÕES NORMAIS 

COMA REALIDADE, O ESPERPENTO PRENUNCIA A ESTÉTICA MODERNA. A OBRA DE GARCIA 

MÁRQUEZ E A ANTIPOESIA DE NICANOR PARRA PROCURAM, DE CERTA FORMA, SUA 

INSPIRAÇÃO NO ESPERPENTO DE RAMÓN DEL VALLE-INCLÁN.

s oeta, dramaturgo e romancista, Ramón dei 
Valle-Inclán, inovador da literatura con­
temporânea, alcançou mais notoriedade em 
Madri como ‘extravagante cidadão’ que 
como exímio escritor. Vinte e cinco anos

depois de sua morte, à estréia da comédia trágica 
Divinas palavras - novembro de 1961 -, o crítico 
do jornal ABC de Madri saudou o acontecimento 
desqualificando-o como dramaturgo: Valle-Inclán 
está morto, morto, morto.

Embora meio século depois de sua morte, Valle- 
Inclán experimenta uma valorização de mais de 
cento e oitenta graus e, na medida em que sua obra 
se divulga, cresce sua popularidade. Trata-se de um 
autor de sucesso póstumo. Enterrado na miséria, 
após uma existência difícil, hoje ninguém no âmbito 
literário e teatral nega seu potencial criador. Seu 
perfil literário, o de autor de poesia dramática, o 
mais estudado, ainda reserva material para análise 
em profundidade.

A evolução estética de don Ramón, suas dife­
rentes épocas, a relação vida-obra do autor, sua 
ótica dramática, a concepção de uma tragédia espa­
nhola, os esperpentos, sua influência na produção 
literária atual, tanto no teatro quanto na narrativa 
latino-americana, são assuntos que mantêm vivo 
o interesse de aprofundar e constatar o alcance da 
criatividade de um escritor que não se esgota, mas 
cresce no tempo.

Sua obra narrativa de excepcional virtuosismo 
toma um vôo imprevisto hoje, tanto no teatro como 
no cinema. São exemplos Tirano Banderas assim 
como Sonatas e Flor de santidad e sua peça Divi­
nas palavras, todas levadas ao cinema. A última - 

Divinas palavras - representou o novo cinema es­
panhol na Bienal de Veneza (1987).

A imortalidade literária deste criador galego 
manifesta-se através de todas as expressões da lin­
guagem artística de hoje. O assunto essencial deste 
fenômeno - o redescobrimento de um gênio - sur­
ge na Espanha com a democracia. Gênio que já ti­
nha seu lugar na América e que ajudou a germinar 
a nova linguagem do hiper-realismo e da denúncia 
social, numa etapa que literariamente corresponde 
à maturidade sociopolítica de nossos escritores lati­
nos-americanos: Lezama Lima, Carpentier, Miguel 
Angel Asturias, García Márquez, por mencionar 
alguns que têm recolhido sua inspiração literária na 
absurda realidade do continente latino-americano. 
Diz-se que Valle-Inclán foi o único escritor im­
portante de sua geração (1898) que cruzou três ve­
zes o Atlântico. Não é tão casual que sua obra mais 
revolucionária Tirano Banderas, considerada a de 
máximo virtuosismo narrativo, tenha nascido de 
sua experiência no México. Se o esperpento é uma 
constante na Espanha, que se manifesta do início da 
literatura (os literatos encontram rastos de sua ori­
gem em Quevedo, nos entremezes e em La celesti­
na), é na realidade terceiro-mundista que assume 
suas maiores dimensões: na sucessão de ditadores 
que tinge de negro a história e que reaparece em O 
outono do patriarca, de García Márquez. O bem, 
nas cruéis caricaturas humanas que o chileno José 
Donoso mobiliza no denso mundo de um asilo de 
idosos no romance El obsceno pájaro de la noche.

Se Valle-Inclán veio à América recolher o re­
trato do ditador hispano-americano para fazer de­
finitiva a revolução esperpêntica, García Márquez 
necessitou viver na Espanha para revelar o perfil

Pérez-Laborde
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do último patriarca. Santos Banderas e Franco, 
duas expressões da violência e da repressão, raiz, 
tronco e ramos de dois povos e uma mesma dor.

O ESPERPENTO E SEU SENTIDO SOCIAL

O esperpento é literatura de denúncia da desor­
dem social, da violência exercida pelos de cima. 
Usa uma linguagem desgarrada e popular e seus 
personagens são fantoches desumanos que se mo­
vem num universo de frustrações e fatos triviais.

Como toda obra de vanguarda, o esperpento 
tem um discurso intencionalmente fragmentário e 
contraditório e admite, no entanto, pluralidade de 
significações. Valle-Inclán dá a palavra esperpento 
um novo e diferente significado. Sai do âmbito 
quotidiano, coloquial, para adquirir uma hierarquia 
artística.

Valle-Inclán usa a sátira, o paradoxo, a frase 
gratuita, a incongruência. Antecipa-se genialmente 
a tendências posteriores do teatro. A crítica do sé­
culo XX acha nele, um antecedente ao teatro de 
Brecht, de Ionesco, de Beckett. Cria um mundo 
absurdo com personagens que oscilam entre a ter­
nura e o ridículo, e cuja representação no palco 
exige distanciar-se o mais possível do realismo o do 
naturalismo. Luces de Bohemia é a primeira produ­
ção do autor que entra nesta categoria.

Podemos apreciar melhor o sentido de sua con­
cepção ideológico-estética, através de suas próprias 
palavras: “Acredito que o romance caminha para­
lelamente com a história e com os movimentos po­
líticos. Nesta hora de socialismo e comunismo, não 
acho que possa ser o indivíduo humano herói prin­
cipal do romance, senão os grupos sociais.” Quan­
do diz ‘nesta hora’, refere-se a 1920, ano que pu­
blica quatro obras mestras: La enamorada dei rey, 
Divinas palabras, Luces de Bohemia e Farsa y li­
cencia de la reina Castiza.

Desta maneira reafirma que determinada hora 
histórica ou a concepção do mundo corresponde a 
determinados procedimentos estéticos. Valle insiste 
nesta idéia 12 anos mais tarde (1932), quando 
conservador-geral do Patrimônio Artístico Nacio­
nal:

Há que criar a estética da revolução espanhola. 
Todas as grandes revoluções têm tido sua estéti­
ca. Até a espanhola do século passado, aquela 
do período isabelino, com seus móveis um pou­
co barrigudos de rainha governadora. E nenhu­
ma República pôde criar uma tão interessante 
estética como a espanhola.

Em declarações a Gregório Martinez Sierra, em 
1930, Valle-Inclán dizia que havia três maneiras de 
ver o mundo:

Ou de joelhos, o que faz que seus personagens 
se tornem heróis ou semideuses, como faziam os 
gregos. Ou bem, como se fossem eles nós mes­
mos, com nossas mesmas paixões, tal como nas 
criações de Shakespeare, ou finalmente, olhando 
o mundo desde plano superior, quando os heróis 
se convertem em personagens de sainete. Veja 
aqui a visão esperpêntica.

ADEUS AO MODERNISMO

Com Tirano Banderas, publicada em 1926, o es­
critor começa sua segunda etapa literária e a forma 
definitivamente esperpêntica que o leva por um 
caminho narrativo onde se sintetizam todas as vir­
tudes literárias do novo estilo e de sua visão reno­
vada.

Ficam atrás suas Sonatas e Marquês de Brado- 
mín. Seu modernismo e o vínculo com Rubén 
Darío despedem-se, com um gesto irônico, na sua 
obra teatral La marquesa Rosalinda. Seu carlismo 
aristocrático se desvanece depois de La guerra 
Carlista, Sublima-se em Divinas palabras, no cru­
zamento de sua musa com o ‘gran guinol’ e o es­
perpento, que aflora e é formulado, pela primeira 
vez, em 1920 com Luces de Bohemia, peça teatral 
que abre a nova temática de Valle até 1898. Pedro 
Salinas o chama de ‘Filho pródigo de 98’, porque 
sua preocupação literária é a “da geração do de­
sastre, do desengano, da angústia, da tragédia e dos 
problemas da Espanha”.

O esperpento substantiva em fórmula literária 
elementos expressivos que subjazem na obra ante­
rior do autor e consiste em aplicar uma ótica de­
gradada a personagens e situações. A ótica que de­
volvem os espelhos côncavos da rua do Gato de 
Madri. Tem-se dito que a magia de seus esperpen- 
tos consiste na obtenção do inefável lírico por acumu - 
lação do grotesto, do feio e do procaz.

Pode ser que don Ramón precisasse caminhar 
pela mão do modernismo, da estética da forma e do 
ritmo para desembocar nessa visão profunda e 
amargamente satírica, que devolve a sua própria 
imagem torta, de poeta decadente que lhe permite 
construir o mundo de Luces de Bohemia.

Ao longo da obra emergem contínuamente os 
espelhos e suas projeções: “Um café que prolonga 
empanados espelhos... Os espelhos multiplicadores 
estão cheios de um interesse folhetinesco”...

Estes espelhos, segundo Alonso Zamora Vi­
cente (La realidad esperpentica), “se coordenam 
com o compasso canalha da música, com as luzes 
fracas, com a Bruma trêmula do fumo. A imagem 
é, já deformada, inestável e inquietante do espelho 
côncavo...” O que importa, afirma Zamora, é a 
imagem deformadora que tais espelhos devolvem.

O sentido trágico da vida espanhola só pode 
dar-se com uma estética sistematicamente de­
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formada... deformemos a expressão no mesmo 
espelho que nos deforma os rostos e toda a vida 
miserável da Espanha.

Luces de Bohemia está cheia de afirmações que 
assinalam a lúcida consciência do autor para traba­
lhar um estilo em função de um objetivo social. 
“Espanha é uma deformação grotesca da civiliza­
ção européia”.

Acaso não poderiamos dizer o mesmo do Ter­
ceiro Mundo, cem anos depois do nascimento de 
Valle-Inclán?

O verdadeiro espelho não está na rua do Gato, 
somente. Está no modo de olhar e ver a realidade 
que, sem espelhos côncavos, nos oferece os escri­
tores latino-americanos atuais e que pertencem à 
mesma estirpe de don Ramón.

Em Luces de Bohemia estão dadas quase todas 
as chaves do esperpento. É o próprio Valle-Inclán 
que dá a pista de seu estilo: “O esperpentismo é in­
vento de Goya”.

O relacionamento com Goya tem sido denun­
ciado de mil modos. Emma S. Speratti, (La elabo- 

ración artística en ‘Tirano Banderas’, 1957) desta­
ca o processo de animalização que o esperpento re­
vela:

Há alguns dos desenhos goyescos, talvez os 
mais conhecidos, em que é muito palpável a 
transformação: o petimetre que, diante do es­
pelho, vê a sua imagem refletida como um ma­
caco; a ‘maja’ que, na mesma situação, contem­
pla uma serpente enredada numa gadanha; o mi­

litar refletido como um gato furioso, de eretos 
bigodes etc. Embora o espelho seja uma coin­
cidência, como sempre é o resultado intelectual 
de uma visão interior do artista.

ÓTICA DRAMÁTICA

Em linhas gerais, tem se definido o esperpento 
como a deformação sistemática da realidade, que 
conduz, altemativamente até o absurdo. Fazendo 
um esquema dos conceitos principais, pode se con­
cluir que:

1. O sentido trágico da vida espanhola só pode dar- 
se com uma estética sistematicamente deforma­
da.

2. Os heróis clássicos refletidos nos espelhos côn­
cavos dão o esperpento.

3. As imagens mais belas num espelho côncavo são 
absurdas.

4. A deformação deixa de sê-lo quando está sujeita 
a uma matemática perfeita.

5. A estética valleinclaniana consiste em transfor­
mar com matemática de espelho côncavo as 
normas clássicas.

6. Deformar a expressão no mesmo espelho que 
deforma os rostos.

7. Espanha é uma deformação grotesca da civiliza­
ção européia.

Os conceitos que definem o esperpento estão na 
boca de Max Estrella, o poeta protagonista de Lu­
ces de Bohemia. Todos os críticos de Valle-Inclán 
têm estado de acordo que Max Estrella é a contra- 
figura de Alejandro Sawa, o escritor morto, cego e 
louco, em 1909. Um personagem que marcou a 
sensibilidade de Valle-Inclán na sua louca carreira 
até o esquecimento. “Alejandro Sawa já não é ou­
tra coisa que Máximo Estrella, cego, atravessador 
da madrugada madrilenha, caminho da morte. Os 
demais, suas horas de ilusão ou de amargura, são 
simplesmente um apoio, também literários, também 
escorregadiças figuras entre a verdade e a fanta- 
sia .

Não esquecerei nunca, por muitos que sejam os 
anos de minha vida, as cenas de dor que assistí 
nesta tragédia da vida atual de Alejandro Sawa. 
E não esquecerei tampouco a crueldade desta 
terra minha para com este espanhol consagrado 
graficamente no estrangeiro, e a quem minha 
pátria condena a morrer de fome... (Valle- Inclán)

IMAGEM ESPERPÊNTICA

Luces de Bohemia tem um muito bom repertório 
de fantoches e ‘peleles’ que ilustra a imagem esper- 
pêntíca: “Dom Latino pisca o olho, torce a beiçada 
e desmaia nos braços fazendo-se de ‘pelele’”.



Ramón del 
Valle-Inclán 
alegava que 
todas as 
grandes 
revoluções têm 
sua própria 
linguagem 
estética e que 
cada época 
histórica ou 
concepção do 
mundo deve 
criar seus 
próprios 
procedimentos 
estéticos.

Um pelele total, frio e desconjuntado, é Máximo 
Estrella ao ser achado morto no portal de sua 
casa, amanhecer acima: o corpo do boêmio res­
vala e fica deitado sobre o umbral ao abrir-se a 
porta. ‘Pelele’, enfim, é sempre Max Estrella, 
cego, detendo-se campanudo e rodeado de re­
pentino silêncio, antes de chegar a algum lugar, 
entrar, e começar a falar, forçado a um simples 
gesto pela cegueira.

Valle-Inclán recorre aos bonecos para retratar 
seus personagens. Bonecos, peleles, ‘guinol’, um ar 
total de marionetes lança estes personagens sobre a 
cena. A comparação de personagens, em momentos 
decisivos, com estas caricaturas, abunda em obras 
como Tirano Banderas e E1 ruedo ibérico. Confi­
guram o gesto doloroso de uma realidade que não 
se pode mudar.

O mesmo Valle-Inclán não pôde subtrair-se a 
esta deformação aparente e sustancial de seu per­
sonagem Max Estrella. Quis ser o artista puro e 
defendeu-se com couraça e disfarces extravagantes 
de boêmio. Viveu como boêmio a maior parte de 
sua vida, dedicando as tardes ao café e as noites, 
a ler e corrigir. Fez uma autêntica vida de homem 
de teatro. Em Max Estrella, exorciza a figura do 
que podería ter sido: um fracassado.

Numa carta a Rubén Darío (1909) escreve: “Ve­
nho a ver-lhe depois de ter estado na casa de nosso 
pobre Alejandro Sawa. Tenho chorado diante do 
morto, por ele, por mim e por todos os pobres 
poetas”.

Há numerosas testemunhas de como o escritor 
beirou a miséria ao longo de quase toda sua vida e 
de como confunde e fusiona vida e literatura. Tal­
vez ninguém melhor que ele na Espanha integra, 
lucidamente, a realidade e a ficção. A mesma que 
se pode apalpar em Luces de Bohemia, onde inclu­
sive coloca o próprio Rubén Darío entre os perso­
nagens.

Personificou, como ninguém, o decadentismo 
anárquico e literário na Espanha. Movimento que 
se tomou moda como o romantismo, o existencia­
lismo e no qual ocupa seu lugar junto a Oscar Wil­
de e Gabriel D’Annuzio.

A crítica literária assinala que sua obra mestra 
Sonatas representa o melhor da prosa modernista 
castelhana e simboliza a soma e a burla dos tópicos 
decadentistas. “As Sonatas são para o decadentis­
mo o que Quixote é para os livros de cavalaria”.

Hoje em dia considera-se Sonatas A obra cume 
do modernismo e do pós-modemismo. Bradomin é 
o herói byroniano que mata, literalmente. A prota­
gonista da Sonata de outono, morre num espasmo 
de amor pecaminoso. Maximina, na Sonata de in­
verno, suicida-se porque, sendo noviça, descobre 
que se enamorou de seu próprio pai. Brandomin é 
um personagem satânico que lera Marquês de Sade.

Todas as perversidades sexuais, o satanismo, a 
voluptuosidade da decadência e da morte, o erotis­
mo associado com o sacrilégio aparecem tratados 
com humor. Bradomin é também um ‘dândi’ com 
nostalgia de amores perversos, que ao ver um belo 
homem lamenta-se de não poder desfrutar “do belo 
pecado, presente dos deuses e da tentação dos 
poetas”. Mas, Valle-Inclán zomba dos temas mais 
abstratos que aparecem nas revistas intelectuais do 
momento, como o pessimismo de Schopenhauer, a 
exaltação da barbárie, o elogio da mentira, a deca­
dência da Espanha.

Sua produção literária foi toda uma provocação 
boêmia e modernista para uma época que simples­
mente não tinha espaço para este tipo de artista. A 
defesa da arte pela arte, a busca da perfeição for­
mal, a pose de maldito, a mistura de irracionalismo, 
idealismo e misticismo, a mistura do intelectualismo 
e sexualidade desenfreada, a busca do prazer em 
situações-limites e logo mais tarde a luta contra as 
injustiças sociais, eram um prato forte demais para 
a sociedade espanhola de pré-guerra, e, mais tarde, 
para o clima repressivo da ditadura.

ANTECEDENTES ESPERPÊNTICOS

A linguagem

A deformação idiomática é o grande brilho do 
esperpento. Os personagens falam a partir de ân­
gulos inabituais para a língua pulcra de toda arte 
modernista, a língua de Valle-Inclán quanc j jo­
vem.

No esperpento podemos achar o desapareci­
mento daquele falar pausado e comedido, submeti­
do a inúmeras disciplinas, no que se vinha mani­
festando as vidas artísticas, refinadas, de seus pri­
meiros personagens. A partir do esperpento, “os 
heróis irão falar, simplesmente”.

Para Valle-Inclán a fala esperpêntica supõe um 
“mergulho no povo”, como clamava Unamuno, o 
guia de sua geração (La realidad esperpentica, 
p. 149). O povo está aí, povo, não plebe, que fala no 
idioma flutuante de todas as situações: o ministro, o 
poeta excelso e o medíocre, o aristocrata e o taber- 
neiro, o asilado político e a parteira, a vendedora de 
loterias, prega aos ventos nas calçadas, com chuvas 
e sereno, e o burocrata e o operário com preocupa­
ções políticas.

Assim explica Zamora (La realidad esperpenti­
ca) o longo repertório de personagens do esper­
pento, tão multiforme e fugaz, e inclusive a presen­
ça de animais caseiros, cachorro, gato, papagaio, 
rato.

Em resumo, a voz mais importante do esper­
pento é o grotesco. Para todos os autores e espec­
tadores das paródias líricas, aquilo que os outros 
escreviam e viam, era grotesco.
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Uma palavra velha consegue uma nova vigência 
no cruzamento dos séculos e chega a representar 
uma atitude inovadora na arte.

Em Valle-Inclán, tal idioma supõe um achado 
literário, como reação contra a língua modernista, 
já velha, na maioria dos casos, antes de nascer. A 
falta de calor e vitalidade tinha de provocar-lhe 
sem dúvida cansaço, monotonia, insatisfação.

Se, para Valle-Inclán, a Espanha é uma “de­
formação grotesca da civilização européia”, Arni- 
ches chamará a seu teatro tragédia grotesca; Pérez 
de Ayala faz a primeira meditação mesurada sobre 
o grotesco na Espanha. Pio Baroja escreve as Tra­
gédias grotescas.

A palavra ‘grotesco’, é um italianismo que apa­
rece no espanhol e também no francês. Sua origem 
está nas escavações praticadas em meados do sé­
culo XV em Roma, no velho palácio de Tito, onde

foram encontradas algumas covas nas quais havia 
uma decoração que recebeu o nome de grottesche. 
Vários autores falam sobre as pinturas daquelas 
ruínas, chamando-as desse modo (Vasari, Borghini, 
Benevenuto Cellini, entre outros). A palavra se 
estendeu com seu valor artístico por todo o âmbito 
plástico renascentista. Suas variantes espanholas: 
grutesco, grotisco, brutesco, aparecem ao longo 
dos séculos XVI e XVII.

Toda obra plástica que destaca o valor do gro­
tesco representa algo mesclado: vegetais que se 
transformam em animais, seres humanos que deri­
vam até animais ou formas vegetais, pequenos 
monstros que enchem os espaços arquitetônicos re­
nascentistas (fachadas, abóbadas etc.) — como se 
a fronteira entre os esquemas ou agrupações da 

natureza fora perdida. De uma flor pode sair um 
homem ou uma ave, de um homem pode sair outro 
animal.

Daí estarmos a um passo do valor ‘monstruoso’ 
e mais perto ainda do ‘ridículo’. No princípio do sé­
culo XX muito autores utilizam, tanto nos seus es­
critos quanto na língua falada, esta característica. 
No ambiente modernista esta voz se generaliza. E 
Valle-Inclán a capta nos espaços sem limites da 
arte e da literatura, da vida e da conversação de 
café.

Valle-Inclán agrega a esta linguagem algo pes­
soal para cunhar o esperpento: a realidade da dor, 
da sua sensibilidade, em carne viva, diante do de­
sencanto e da perda de ilusões. Logo depois de Di­
vinas palabras e de Luces de Bohemia começa a 
falar-se da estética do esperpento e do seu relacio­
namento com a paródia.

Alfonso Reyes comenta em um artigo algo que 
ilustra bem isso. Diz ele referindo-se a Valle:

Há vezes em que a seriedade da vida, em que 
a fatalidade, é superior ao que a padece. Quando 
o sujeito é um fantoche ridículo, o choque ma­
nifesto entre sua inferioridade e a nobreza da 
dor que pesa sobre ele, produz um gênero lite­
rário grotesco, que Valle-Inclán batizou com 
um nome bem expressivo: esperpento.

Comentando Divinas palahras, Reyes assinala 
que a obra é dirigida pela estética do esperpento. 
Por isso é tragicomédia. O esperpento resulta do 
choque entre a realidade da dor e a atitude de pa­
ródia dos personagens que padecem. “A dor é uma 
grande verdade, mas os heróis são uns farsantes”.

Referindo-se a suas figuras, adverte que:

Não são abstrações, e que lembram os lugares 
retóricos do tema a que correspondem com tal 
leveza e finura, que somente se percatam da re- 
miniscência os que chegam ao livro de Valle-In- 
clán com vinte séculos de literatura na alma...

O ESPERPENTO
E OUTRAS EXPRESSÕES LITERÁRIAS

Fazendo uma análise comparativa entre o esper­
pento e outras expressões literárias nas quais al­
guns críticos descobrem alguns antecedentes estéti­
cos do esperpento, tais como o sainete e o entre- 
mez, podemos definir algumas características.

O esperpento não tem como missão fundamen­
tal divertir, como é o caso do entremez- sainete. 
Tampouco suas histórias saõ simples, ou cuidadosas 
com as unidades clássicas do teatro.

Valle-Inclán não pensou na representação ao 
escrevê-las. Hoje se diz que seus esperpentos são 
bem mais cinematográficos.
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O esperpento é 
criação de 
Valle-Inclán; o 
esperpêntico se 
dá antes e 
depois do 
autor, em 
Cervantes, 
Lope de Rueda, 
Goya, e mais 
próximo, em 
Brecht, García 
Márquez e 
Nicanor Parra.

Os personagens do esperpento não têm limite 
social. Desfilam desde o rei até o personagem po­
pular. Valle utiliza todos os personagens que pos­
sam traduzir suas pretensões e o faz com uma 
energia demolidora. É o povo, seja andaluz, galego 
ou madrilenho, que protagoniza os esperpentos.

Talvez dentre os traços onde encontramos 
maior contato entre o esperpento e o entremez, 
seja na crítica social que o autor galego alcança e, 
em níveis de profundo rigor. A crítica social de 
Valle, através do esperpento, é tão manifesta que 
chega a ser violenta. A crítica feita pelos sainetes 
e entremeies toma-se ingênua ao lado do esper­
pento.

Os heróis clássicos que passeiam diante dos es­
pelhos do Callejón dei gato são, sem dúvida, visões 
desmistificadoras, são os anti-heróis.

A aguda visão crítica sobre a política espanhola 
do princípio do século que existe em Martes de 
carnaval, não deixa de ser uma desmistificação do 
heroísmo espanhol, idéia muito de acordo com um 
homem de 1898.

A Valle não interessa, por outra parte, deixar 
uma lição em suas obras. Em seus esperpentos o 
que há é uma grotesca burla dos ‘bons princípios’.

Diz o autor pela boca de Max Estrella (protago­
nista de Luces de Bohemia):

A miséria do povo espanhol, a grande miséria 
moral, está na sua grosseira sensibilidade diante 
dos enigmas da vida e da morte. A vida é um 
magro feijão do dia-a-dia; a morte, uma caranto- 
nha encapuzada que mostra os dentes; o inferno, 
um calderão de óleo fervendo onde os peixes se 
abrasam como boquirões; o céu, uma quermesse 
sem obscenidades, que, com a permissão do 
pároco, podem assistir as filhas de Maria. Este 
povo miserável transforma todos os grandes 
conceitos num conto de beatas costureiras. Sua 
religião é uma tontice de velhas que dissecam o 
gato quando morre.

ESPERPENTO VERSUS ESPERPÊNTICO

Ramón dei Valle-Inclán não inventou a linha 
esperpêntica, segundo alguns analistas de sua obra, 
mas aprimorou-a em grau extremo. O esperpento 
em si é criação de Valle, porém, não nasce nem 
morre com ele. O esperpêntico se dá antes e depois 
de Valle-Inclán , em Cervantes, Lope de Rueda, 
nos sainetes-entremezes, e também em Brecht, 
Garcia Márquez e qualquer outro escritor contem­
porâneo.

Para entender isso, é necessário deter-se na 
observação crítica que assinala uma diferença entre 
o esperpento como:

Pseudogênero teatral com só quatro amostras 
na história da literatura, e outra muito diferente, 
o esperpêntico, estética definidora de certa 
constante plástica nas letras espanholas.

Do esperpêntico podemos destacar, além de 
Valle-Inclán, o seguinte:

- O esperpento leva consigo um importante in­
grediente estético-visual. Seu funcionamento 
radica na atitude do espelho como crítico. O 
próprio Valle-Inclán usa uma metáfora: “O es- 
perpentismo, o inventou Goya”, explicando este 
elemento estético-visual. Essa é a única maneira 
de entender o Callejón dei gato e as alusões de 
Valle ao “sistematicamente deformado”.
- Essa concepção plástica, pictórica de certa 

forma, leva a analisar o fato histórico de forma 
crítica. O esperpento envolve um elevado índice de 
crítica social.

-Não há que entender as etapas estéticas de 
Valle como fenômenos isolados. O autor moder­
nista e o esperpêntico são o mesmo. O processo 
estético é igual no começo da sua produção até o 
final: a deformação; nos seus primeiros anos ele é 
dirigido para o belo e pouco a pouco deriva para o 
feio, coexistindo ambas as tendências durante um 
tempo. O exagero plástico das Sonatas é seme­
lhante ao de Martes de carnaval, embora os vetores 
estéticos possuam objetivos diferentes.

- A dualidade esperpento/esperpêntico se pro­
duz simultaneamente em Valle-Inclán, sendo muito 
mais importante a estética (o esperpêntico), que a 
literária (o esperpento). E não é um gênero de ne­
nhuma forma. A genialidade de Valle leva-o a pro­
vocar a deformação sistemática também nos gêne­
ros teatrais. Las galas dei difunto é a esperpentiza- 
ção do folhetim; Los cuernos de don Friolera, da 
farsa; e Luces de Bohemia, da tragédia.

- Com Valle, o esperpêntico parece ter mais 
sentido considerado dentro de um amplíssimo cam­
po estético, além do espanhol, contemporâneo aos 
esperpentos, que é o do realismo crítico. Na forma 
valleinclaniana, seria o realismo esperpêntico.

- Há dentro deste nível estético, uma constante 
grotesca procedente das primeiras manifestações 
da arte espanhola que tende, em esquema, a exa­
gerar abusivamente determinados traços ou carac­
teres dentro de uma realidade circundante (Celesti­
na, Don Quixote, e outros).

Em resumo, o esperpento, auxilia Valle-Inclán a 
definir literariamente algo que tem essência estética 
e como tal, categoria artística.

A ATUALIDADE DO TEATRO
DE VALLE-INCLÁN

O teatro de Valle-Inclán não teve sucesso no 
seu tempo. O próprio autor o reconheceu e anun­
ciou:
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Ninguém melhor que eu sabe que minhas obras 
não são obras de grande público... são obras 
para uma noite em Madri e obrigado. Não digo 
isto por modéstia, pelo contrário. Já chegará 
nosso dia... (Carta a Baringa, 1913).

Esse dia chegou e durante os'últimos anos tem 
sido estudado seu drama e tem sido representado 
com freqüência em Madri, Paris, Filadélfia e nos 
países latino-americanos.

Há boas representações de Divinas palabras, 
Luces de Bohemia, Aguila de Blasón, La enamora­
da del rey, La rosa de papel, La caheza del Bautis­
ta, Cara de plata, e outras peças que se têm adap­
tado de sua narrativa, como é o caso de Tirano 
Banderas.

Quais são as causas deste êxito tardio?
Em primeiro lugar, a crítica considerou que o 

teatro de Valle é um teatro moderno, brilhante e 
inquietante em frente de um público pouco prepa­
rado e dentro de uma tradição cênica limitada.

Nos primeiros decênios do século, a Europa co­
nhecia um florecimento teatral riquíssimo. Unamu­
no e Valle-Inclán estiveram à altura daqueles ho­
mens e daquelas tendências. Os conflitos da perso­
nalidade, tão próprios do teatro de consciência de 
Unamuno, como La esfinge, La venda, El otro, So­
ledad etc., elevaram-se à categoria teatral com Pi­
randello. São muitas as coincidências de Unamuno 
com o dramaturgo italiano, meramente casuais, sem 
influência direta. Também no teatro de Valle-In- 

clán há muito em comum com o expressionismo 
alemão.

Na atualidade, o público espanhol, depois de ter 
visto o teatro de Brecht, Ionesco, Pinter, Dürre- 
mant e, anteriormente, o de Priestley, Miller, Os­
born e Anouilh, está mais preparado para compre­
ender Valle-Inclán.

O teatro de Valle foi difícil de representar, co­
mo todo teatro clássico, por ser profundo e com­
plexo. Valle representava o vanguardismo teatral. 
Foi difícil a montagem de suas obras devido a vá­
rios fatores:

- pela imensa e brilhante série de personagens 
absurdas que aparecem em suas obras;

- pela técnica de voz e gesto que se exige dos 
atores: gestos caricaturais e absurdos, atitudes de 
marionetes e arte pantomímica para expressar seus 
sentimentos, dicção perfeita e voz com modulações 
muito variadas;

- pela multidão de cenas e decorações que su­
põem uma técnica cinematográfica, mais que tea­
tral, com massas de cor, roupas chamativas, movi­
mentos de grupos e expressões anárquicas ou libe­
radas.

Todas estas condições fizeram com que alguns 
críticos considerassem os dramas de Valle comc de 
valor excelente para serem lidos, afirmando que 
suas obras teatrais não tiveram aceitação porque 
eram de um gênero híbrido entre romance e teatro. 
Uma característica muito própria da literatura es­
panhola desde La Celestina.

Hoje se considera que Valle pôde, perfeitamen- 
te, integrar teatro e romance com uma técnica ci­
nematográfica, adiantando-se a seu tempo. Amado 
Alonso considera-o como um precursor dos artistas 
cinematográficos:

Artistas libertários como Valle-Inclán, são efe­
tivamente precursores dos artistas da câmara. 
Eles foram os primeiros a fazer estudos de ges­
tos e também de posturas de movimentos cor­
porais que reproduzem e materializam os movi­
mentos e intenções da alma, enfocando a aten­
ção em um reduzido espaço, no rosto e ainda em 
uma parte do rosto, nas mãos, nos pés, nos 
personagens para indicar ao leitor - e no cine­
ma, ao espectador - que tudo ali é intencional, 
tanto o quieto quanto o móvel.

Alonzo Zamora Vicente, no seu livro sobre Las 
sonatas, afirma: “Valle-Inclán projetou-se na sua 
obra: tudo nele foi teatro, gesto, pirotecnia”.

Esta tendência e vocação teatral era congênita 
ao caráter e afeições de Valle. Podemos conside­
ra-lo como um homem de teatro integral: ator, 
produtor, tradutor, adaptador, cenógrafo, crítico, 
como Shakespeare, Molière, Goldoni, e também 
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García Lorca. Conhecedor de todas as técnicas 
teatrais, é considerado também o melhor inovador 
do teatro moderno.

Tem se dito que ele foi, de todos os dramatur­
gos do século XX, o que mais revolucionou o con­
ceito do drama e que criou uma nova maneira de 
fazer teatro, que culminou no esperpento.

Preocupou-se, durante toda sua vida de escritor, 
pelas questões técnicas do teatro, ao mesmo tempo 
em que cultivou literatura dramática. Estes dois as­
pectos, o dramático e o cênico, são inseparáveis em 
Valle-Inclán.

Como Brecht, interessou-se pela relação entre a 
cena, os atores e o auditório; como Pirandello, 
misturou as ilusões e a realidade, harmonizando com 
grande eficácia, as formas tradicionais com as mo­
dernas.

Alguns analistas de sua obra como Sender, Al­
fonso Sastre e outros(Ver Ignácio Elizalde, Temas 
e tendências) têm criticado o que chamam de sua 
‘incapacidade’ para a tragédia. Embora, também se 
tenha reforçado que esta concepção antitrágica da 
arte dramática, confere a seu teatro uma curiosa 
modernidade.

O niilismo de Valle, que nasce da contempla­
ção de uma sociedade mísera com estruturas 
feudais, irmana-se com o niilismo de outros 
dramaturgos modernos, como Beckett, Ionesco, 
Pinter, Dürrenmatt, Frisch, que surgem da to­
mada de contato com sociedades capitalistas 
desenvolvidas, vítimas de contradições, desu- 
manização e queda na alienação.

Assim vemos, que a realidade esperpêntica ex­
cede o âmbito espanhol. Esta visão degradante de 
Valle não tem raízes socialistas, e sim não é mais 

anarquizante por falta de um conceito claro da vi­
da.

Valle-Inclán é, de certa forma, o precursor de 
Bertolt Brecht, com seu antitragicismo esperan­
çoso, com sua fórmula épica do distanciamento, 
dentro da perspectiva marxista do mundo. Isto se 
depreende da análise que faz Ignacio Elizalde.

Ele observa que Brecht deu um golpe de morte 
na tragédia, e o mundo para ele não deixa de ser 
esperpento “embora espere que o marxista quebre 
os espelhos côncavos que agora deformam a socie­
dade”.

Todos sabemos que isto não aconteceu. Os es­
pelhos côncavos continuam deformando a realidade 
e sobrevivem ao socialismo. E, apesar de todos os 
acontecimentos políticos que têm transformado o 
esquema do mundo e suas alianças, podemos, de 
novo, invocar Valle-Inclán, aplicando sua teoria de 
que a cada hora histórica correspondem determina­
dos procedimentos estéticos. Hoje, o desafio deste 
pensamento nos leva a criar a estética dos novos e 
confusos tempos em que vivemos. Talvez nunca a 
anarquia de Valle-Inclán teve mais sentido que 
hoje.

Elga Perez-Laborde é jornalista e professora de Literatura 
Hispano-americana.
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Resumen

Ramón dei Valle-Inclán (1866-1936):
Creador dei esperpento

Deformando el lenguaje habitual y, con esto, modificando 
las relaciones normales con la realidad, el esperpento anun­
cia la estética moderna. La obra de García Márquez y la an- 
tipoesía de Nicanor Parra, en alguna medida recongen dei 
esperpento de Ramón dei Valle-Inclán su inspiración.

Abstract

Ramón dei Valle-Inclán (1866-1936): 
the creator of ‘esperpento’

By deforming habitual language and so modifying its nor­
mal relation to reality, ‘esperpento’ adumbrates modem 
aesthetics. Garcia Márquez’s work and Nicanor Parra’s an­
tipoetry have both found inspiration in Ramón del Valle- 
Inclán’s ‘esperpento’.
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A Poética da Razão e as Razões 
da Poética em Gaston Bachelard

Marcus Mota

O PENSADOR FRANCÊS

GASTON BACHELARD 

INTERPRETA AS TEORIAS DA 

FÍSICA CONTEMPORÂNEA, 

FORMULANDO UM NOVO 

ESPÍRITO CIENTÍFICO.

NESTE, O QUE IMPORTA

SÃO OS VALORES 

CRIATIVOS, VIRTUAIS E 

PROBLEMÁTICOS DA 

COMPREENSÃO, ITENS QUE 

SERÃO APROFUNDADOS EM 

SUA DOUTRINA DA 

IMAGINAÇÃO.

I ara Bachelard, “pensar científicamente é 
colocar-se no campo epistemológico inter­
mediário entre teoria e prática”, (PN, 5) 
promovendo a reinterpretaçâo do nexo entre 
sujeito e objeto, além das aporias realistas e

racionalistas da epistemologia clássica. “Acima do 
sujeito, além do objeto imediato, a ciência moderna 
se funda sobre o projeto”.

Com isso, a ideação e empirismo inerentes à 
heurística observacional se hierarquizam na razão 
de sua interdependência, ocorre “a constituição do 
sujeito pela construção do objeto”. (ET, 9) O que 
se conhece é o que se reconhece no questionamento 
de sua modalidade de efetivação. A partir da ca­
racterização de sua situação hermenêutica, o intér­
prete confere sentido ao que empreende descobrir. 
A tematização de um saber se faz por sua circuns- 
crição a um horizonte prévio. A ciência, antes de 
observar a natureza, deve interrogar-se quanto à 
natureza da observação.

Para tanto, adota-se o seguinte emblema her­
menêutico: “pensa-se antes de realizar para reali­
zar”. (RA, 168) O particular é caso do possível 
(NES, 55); os referentes encontram-se no processo 
mesmo de referenciação. Só possibilita o que se 
possibilita. Assumindo a finitude da compreensão e 
o seu decorrente campo de probabilidade, ascende- 
se à capacitação dos fenômenos enquanto emer­
gências de significações. O pensamento, pois, é um 
programa de experiência a realizar.

Em tomo das condições de produção do saber, 
nesta verdadeira estética da inteligência (FES, 10), 
“todo conhecimento é resposta a uma questão”. 
(FES, 14) Desenvolve-se em uma problemática es­
pecífica: “a pesquisa científica reclama (...) a cons­
tituição de uma problemática. Ela parte, realmente, 
de um problema”. (RA, 53)

Com isto, o estatuto epistemológico da subjeti­
vidade e da objetividade são questionados. A ingê­
nua pressuposição de uma realidade absoluta e des­
conhecida, acoplada à neutralidade de um sujeito 
observador, é refutada. A objetividade se processa 
em uma série de atos retíficadores que não passam 
da racionalização de sua operatívidade mesma. A 
experiência de compreensão dos objetos “dispõe-se 
em uma série de realidade crescente ou, sobretudo, 
de realização crescente; o mais real seria o mais re- Ilu
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tíficado, o mais distante de noções primeiras. O 
concreto se revela como uma promoção do abstra­
to, pois é o abstrato que fornece os eixos mais sóli­
dos de concretização”. (ET,91) Se o real depende 
de sua instância teórica, do método experimental 
que lhe dá existência, a subjetividade à esta objeti­
vidade laboratorial se coordena. Nada de formali­
zação recorrente do pensar imposto pela quádrupla 
redução metafísica a uma razão que “não importa 
quem estuda, não importa o que, não importa onde, 
não importa quando”. (ER, 31) O sujeito se inscre­
ve no que descreve, delimita-se de acordo com sua 
instância teórica. Prolonga-se em uma atividade de 
diferenciação, de autoquestionamento. Só ratifica­
da quando se retifica (SOUZA, 1987: 58) “O su­
jeito, meditando o objeto, elimina não só os traços 
irregulares no objeto, mas as atividades irregulares 
de seu próprio comportamento intelectual”. (ET, 92)

Bachelard inaugura, com esta fenomenologia da 
razão, o ritmo oscilatório de objetivação e subjeti- 
vação (ET, 88), que fundamenta o conhecimento. 
A complementaridade radical, avistada neste ritmo 
de construtividade descontínua do saber, é o que a 
Física contemporânea exercita. Com a nova física, 
em sua básica atividade de revisão dos pressupostos 
e práticas generalistas tradicionais, entra-se em um 
‘novo espírito científico’. Ao invés da modelização 
da compreensão, requer-se a sua modalização. O 
que se experimenta ao compreender não é a unida­
de abstrata de um a priori, mas a própria experiên­
cia diferenciando-se, enriquecendo-se. Daí ser 
a nova física uma “reflexão sobre a reflexão”. 
(FES, 250)

Na física contemporânea, segundo Bachelard, 
ocorre, “a cópula do racionalismo aplicado e do 
materialismo técnico”. (ARPC, 3) Produzindo fe­
nômenos, e não simplesmente descrevendo relações 
gerais (ET, 24), instrumentaliza-se o objeto na 
aplicação de um rigor progressivo de medidas. A 
realidade é extensiva a operações intelectuais bem 
definidas, resulta de uma fenomenotécnica (RA, 2- 
3), e os instrumentos que a manipulam não passam 
de teoremas reificados (RA, 103).

Dentro deste intercâmbio tensivo, a energia 
transparece como transmutação dos valores racio­
nais e substanciais. “E a energia que se torna a no­
ção ontológica fundamental de toda doutrina mo­
derna da substância. (...) Seria preciso decidir se 
o real tem uma estrutura em função de suas quali­
dades ou se libera fenômenos dinâmicos em razão 
de sua estrutura. (ARPC, 135)

Em seu processo de objetivação, “os corpúscu­
los da física contemporânea são, com efeito, mais 
exatamente centros de forças que centros de ser. 
(...) Eles se caracterizam como estágios em uma 
transformação dinâmica sempre possível. Nós tor­
namos sem cessar a um aspecto essencialmente di­
nâmico do real”. (ARPC, 129)

Ao se pensar no tonus energético da matéria, 
reconsideram-se as causalidades formais/finais de 
um sistema produtivo. Trata-se da inversão valo- 
rativa que não mais privilegia a forma em detri­
mento da matéria: “a forma não é mais que um is- 
tante de deformação”. (MR, 62) E “a matéria que 
restitui uma forma, a matéria que manifesta, cer­
tamente, as suas potências de deformação”. (MR, 
16) A matéria materializa as relações dinâmicas da 
configuração atômica, fazendo com que se possa 
“viver e reviver o instante da objetividade, estar 
sem cessar no estado nascente da objetivação”. 
(FES, 248) A cisão da matéria é a ficção de suas 
possibilidades.

Nega-se a abstração superficial e imediata que 
formula “a idéia da substância totalmente funda­
mentada na separação absoluta do espaço e do 
tempo”. (ET, 74) Deste modo, “por seu desenvol­
vimento energético, o átomo é tanto devir, quanto 
ser, ele é movimento e coisa. Ele é o elemento do 
devir-ser esquematizado do espaço-tempo”. 
(NES, 68)

O energetismo da matéria denuncia a dinâmica 
do pensamento. (IA, 25) A polimorfia da matéria 
ajusta-se à politropia da razão. (FES, 41) Se o ob­
jeto investigado “ganha em nós duas dimensões de 
representação: consciência do método objetivo e 
consciência de exata aplicação” (RA, 63), seu cor­
relato subjetivo é cindido. Questiona, porque se 
questiona, prepara o domínio da definição antes de 
definir. A razão é polêmica (ER, 34), marcada pela 
intencionalidade de uma questão específica. Tra­
ta-se do surracionalismo dialético, instaurado entre 
a construção/desconstrução de sua instância teórica 
(ER, 7-12).

Em contínua organização e reorganização de 
seu corpo de noções funcionais (FN, 32), “a razão 
trabalha contra ela mesma”. (RA, 15) Destacam-se 
o caráter aproximativo do que se descobre e a reti­
ficação do que se conhece. (ECA, 72 e 76) o surra­
cionalismo dialético medita a abertura essencial que 
delineia a efetividade do saber que não se compraz 
na fatuidade de imposições absolutas. “O pensa­
mento é realmente contemporâneo da deformação 
de um corpo”. (IA, 25) Movimenta-se na supera­
ção de suas determinações por orientar-se nas 
prerrogativas de suas virtualidades. E no seu entre- 
velamento que revela a produção de sentido en­
quanto vela pela possibilidade de constituí-lo que o 
surracionalismo se prefigura.

Este negativismo criador do homem e do mun­
do, através do qual “uma doutrina da ciência é do­
ravante, uma doutrina da cultura e do trabalho, 
uma doutrina da transformação correlativa do ho­
mem e das coisas” (ARPC, 3), impõe que “realida­
de e pensamento soçobrem conjuntamente no 
mesmo nada, no mesmo Erebro metafísico, filho do 
Caos e da Noite”.
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A generalidade formal da unidade, substância e 
causalidade do discurso metafísico tradicional, 
contrapõe-se a transmutação dos itens racionais 
e realistas imediatos. O único absoluto é o da facti- 
cidade da compreensão que se experimenta na re­
versa harmonia dos contrários como maneira de 
integrar a imanência e a transcendência do conhe­
cer. Para operacionalizar este ato nadificador ori­
ginal e originante, segundo Bachelard, é preciso 
“uma sorte de pedagogia da ambigüidade, (...) e 
idéia de que os caracteres complementares devem 
ser inscritos na essência do ser, em ruptura com 
esta tácita crença de que o ser é sempre o signo da 
unidade. (...) Seria conveniente, então, fundar uma 
ontologia do complementar”. (NES, 15-16)

Se, como a física moderna observou, o corpús­
culo não tem qualidades substanciais, existindo não 
mais que nos limites de espaço no qual ele age, não 
se podendo, assim, lhe atribuir forma determinada 
ou lugar preciso (ARPC, 74-78), e se o cogito que 
isto exprime reconcria este existencialismo na nuli-

TEMPO E COMPREENSÃO - O CIRCUITO 
ONTOGENÉTICO DO TEMPO

Para Bachelard, a compreensão é uma obra 
temporal. (II, 19) Como obra, o tempo não se per­
faz em uma linearidade constante. Consolida-se em 
superposições significativas. “O tempo tem várias 
dimensões. (...) O tempo tem uma espessura”. (DD, 
92) O existencialismo do tempo consiste em asse­
gurar uma pluralidade, ao comportar-se como 
pluralidade. “Só uma pluralidade pode durar”. 
(DD, 123)

Assim, a duração do tempo é uma metáfora que 
expressa um “complexo de ordenações múltiplas 
que se asseguram em sua reciprocidade”. (DD, 51) 
Estas dimensões multívocas “preparam uma dou­
trina pluralista do tempo”. (DD, 61)

A doutrina pluralista do tempo constata o fun­
damento descontínuo de sua efetividade. O tempo é 
oscilação, é hesitação. Sua finitude é o reenvio 
constante à sua reoriginação. Nesta dinamogenia,

ficação, expressando-se na cintilância proteiforme 
de sua afirmação, é sob o horizonte do tempo dessa 
descontinuidade fundamental que se deve encon­
trar o questionamento do nexo tensivo entre homem 
e mundo. As contraridades assinaladas no ritmo os- 
cilatório de objetivação e subjetivação, que a feno- 
menologia da razão desvenda, prenunciam a tem- 
poralidade da compreensão em sua finitude. A 
poética da razão poematiza-se nos ritmos do 
conhecer.

constata-se o caráter alternante do tempo que esta 
descontinuidade produz:

Neste instante, nada se passa, ou melhor, neste 
instante acontece qualquer coisa. O tempo é, 
então, contínuo como possibilidade, como nada. 
Ele é descontínuo como ser. Noutros tempos, 
nós partimos de uma dualidade temporal, não de 
uma unidade. (DD, 25)
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A dialética temporal, desenvolvendo a dialética 
ontológica, cifra-se na complementariedade dos 
contrários que se harmonizam, demonstrando sua 
operatividade histórica. O tempo possibilita a 
abertura do ser em incessante desdobramento cria­
dor. É impossível preencher o vazio no seio da 
alteridade.

O tempo modaliza a alteridade em sua epifania, 
a deveniência constituinte e constituidora dessa 
hesitação ontológica. Tempo é presença, projeção 
das tensões reversíveis do nada em sua atuação. “O 
tempo não tem uma realidade limitada sobre o ins­
tante e suspensa entre dois nadas”. (II, 13) Existe 
na fulguração instantânea de uma ofuscação labi- 
ríntica. Promove, em sua bifacialidade originária, a 
abertura como sua genealogia e escatologia. O 
tempo vem do nada e parte para o nada. Por isso, 
de tudo é mediação.

A dualidade radical do tempo, que incorpora o 
vazio à sua configuração, concretiza-se no ritmo. 
O ritmo é a “noção temporal fundamental”. (DD, ix) 
Para recusar referências a uma duração absoluta 
e abstrata, é necessário aceitar francamente o apoio 
dos ritmos”. (DD, 123) Os instantes rítmicos ope- 
racionalizam a imanência cambiante do tempo em 
seu constante transcender. O devir se traduz na 
linguagem descontínua do tempo.

Representando, pois, a atividade de superação 
das determinações e normalidade gerais e impró­
prias em prol da dramatização de estrutura da cria­
tividade que comanda a estrutura da compreensão, 
o tempo se verticaliza, (DD, 98), nega a horizonta- 
lidade superficial do mesmo, repondo a alteridade 
como condutora do diferencial nexo que doa a ple­
nitude da existência. Trata-se do circuito onto ge­
nético do tempo, que, na raiz da complementarieda­
de, radicaliza a fenomenalidade da compreensão. 
Neste circuito, tematiza-se o saber no horizonte de 
suas possibilidades. É uma viagem às avessas, na 
qual se vai “do mesmo ao mesmo, passando pelo 
outro”. (DD, 91)

O circuito ontogenético do tempo, revelando a 
cisão essencial incrustada na operatividade históri­
ca, reorienta o questionamento da relação entre 
tempo e compreensão. Se a temporalidade sustenta 
a compreensão e a compreensão se efetiva tempo­
ralmente, ambas se consagram a indicar a factici- 
dade da existência. O ato de se completarem na 
complementariedade dos opostos encena a alterida­
de se desdobrando. “O tempo de pensar marca 
profundamente o pensamento. Não se pensa talvez 
na mesma coisa, mas se pensa ao mesmo tempo em 
alguma coisa”. (DD, 105) Superpõem-se tempo e 
compreensão para dramatização do possível no seio 
do finito.

Esta ritmanálise do finito e do infinito, através 
da qual a compreensão é uma obra temporal, e a 
compreensão é a atividade descontínua do tempo, 
amplifica-se na poesia. “Ser poeta é multiplicar a 

dialética temporal, é recusar a continuidade fácil da 
sensação e da dedução”. (DD, 125) Na poematiza- 
ção da existência, que faz irromper o nada no limite 
de sua efetividade, vê-se a compreensão “pontuada 
por instantes criadores”. (DD, 18)

IMAGINAÇÃO MATERIAL E DINÂMICA

Este movimento para a ficção, para o poético, 
que se encontra no percurso crítico de Bachelard, 
revela o projeto originário de sua obra: desvela­
mento da estrutura da compreensão indissociada da 
estrutura da criatividade. Subjetividade e objetivi­
dade reorientadas por um nexo tensivo, e a tem­
poralidade envolvida nos processos heurísticos, 
fundamentando-se no nada, confirmam a adoção 
de um silêncio criador que medita as suas possibili­
dades de configuração como interpretante e hori­
zonte de ambos momentos do conhecer. Os cindi­
dos temporalmente superpostos fornecem a aber­

tura para a emergência do protéico. O que se enun­
cia e se constitui suspende-se no limite de si para 
patentear sua enunciação, sua constituição. No ori­
ginado, a origem.

Ao propor o recurso à origem, ao invés de im­
por o imediato decurso à superficial relação com o 
originário, Bachelard procede à ruptura com a ati­
tude natural diante das coisas. Este realismo ingê­
nuo de um cógito monovalente é incapaz de ques­
tionar e sustentar o que representa. Contra tal ge­
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neralidade, que obstrói a experiência porque se 
abstrai nas essências, circunscreve-se o mito do lo­
gos à temporalidade de sua facticidade.

Reduzida não é somente a postura naturalística 
e cartesiana de uma natureza simples e absoluta 
(NES, 148), mas, e principalmente, o sujeito desta 
representação. É o desdobramento desse sujeito 
impresso na atividade mesma de pensar que apre­
senta o argumento maior contra sua monovalência. 
O cógito, nesta atividade, difunde a poematização 
de suas virtualidades. Pois é

através da ficção considerada em seu aspecto 
funcional que se toca no elemento de divisão do 
sujeito. Porque, bem entendido, trata-se da fic­
ção que o sujeito, em sua tarefa de instrução, 
avança contra si, vivendo intimamente a dialéti­
ca da suposição e do controle. Eu digo que eu 
penso, logo eu não penso o que digo - eu não 
sou o que eu digo que sou - eu não estou intei­
ramente nem no ato de meu pensamento, nem 
no ato de minha fala. O sujeito que se exprime é 
processo de divisão de si. (RA, 67)

Com isto, “o ato de conhecimento não é um ato 
pleno” posto que “desenvolve-se sobre um plano 
irreal. (ECA, 13)

A divisão no sujeito configura o enquadramento 
do possível no finito. Encontra-se na raiz mesma 
da expressão. Um fundamento multívoco do senti­
do só se efetiva por meio da reconsideração dos 
mecanismos expressivos e referenciais. A imagina­
ção, o irreal, a ficção comparecem como meios pri­
vilegiados para atualizar a pré-disposição orientati- 
va da compreensão, na qual a possiblidade de afir­
mar algo se faz na virtualidade do expressível. O 
enunciado aponta para sua enunciação. A imagina­
ção material e dinâmica de Gaston Bachelard, to­
mando por base a dupla fenomenologia do imagi­
nário que a consubstancia, confere o acesso a este 
espaço discursivo hierarquizador da estrutura da 
compreensão, espaço em que o sentido a constituir 
está no tempo de sua constituição. A crítica da es­
terilidade abstracionista da razão ocidental, que 
impregna o ‘novo espírito científico’ por meio da 
temporalidade descontínua da compreensão pre­
para o advento do horizonte aberto pela teoria da 
imaginação de Gaston Bachelard.

A questão que inicia a proposta bachelardiana 
relativa ao onirismo criativo baseia-se na autono­
mia do imaginário. Esta revolução copernicana da 
imaginação, ao mesmo tempo que instaura a espe­
cificidade da imaginação, coloca-a em seu caráter 
primordial e originário. O diferencial do onirismo 
enriquece a interpretação dos processos envolvidos 
na compreensão. Sendo finito, o ato de conhecer se 
hierarquiza.

Segundo sua autonomia, nota-se que “entre 
conceito e imagem não há síntese. (...) Os conceitos 

e as imagens se desenvolvem sobre duas linhas di­
vergentes da vida espiritual”. (PR, 45) O que se 
pede ao analista é que ele assuma as diferenças, que 
não conceitualize as imagens ou abasteça a razão 
com simples imagens.

Mas é no modo como os termos contraditórios 
são pensados, é no diálogo todo/parte que se ilumi­
nam tais diferenças. Segundo Bachelar, existe

a diferença entre as dialéticas da razão, que 
justapõem as contradições para cobrir todo cam­
po do possível, e as dialéticas da imaginação que 
(...) encontram mais realidade no que se esconde 
do que no que se mostra. O movimento é in­
verso das dialéticas de justaposição para as de 
superposição. Nas primeiras, a síntese se ofere­
ce para conciliar duas aparências contrárias. 
A síntese é ultima tentativa. Ao contrário, na 
apercepção imaginária total (forma e matéria) a 
síntese é primeira: a imagem que toma toda a 
matéria divide-se na dialética do profundo e do 
aparente. (TRR, 25-26)

Pela apercepção imaginária, o ritmo oscilatório 
de dessubjetivação/objetivação e desobjetiva- 
ção/subjetivação da heurística observacional en­
contra seu limite de aplicabilidade. A razão por si 
mesma é insuficiente para conferir significação ao 
que investiga. Falta o projeto, a pré-disposição 
orientativa que convalida a construtividade de sua 
instância teórica. A imaginação doa a estrutura da 
criatividade em suas tensões ambivalentes. Pelo 
onirismo, aquém e além da instrumentalidade do 
saber, a compreensão se efetiva, porque se plurali- 
za. Na prévia dialética do profundo e do aparente, 
a imaginação ensina que a latência do que se revela 
redunda na patência do que se vela. Ao contrário, 
pela razão somente, o conhecimento se formaliza 
por meio da abstração privativa do todo ou das 
partes. As distinções que produzem diferenças - o 
ganho do processo criador - são normalizadas no 
nível de funções reguladoras que atualizam abso­
lutos. As partes não têm verdade alguma, senão a 
de exemplificar uma abstração. Com o onirismo, a 
dualidade é pressuposta em seu dinamismo hetero­
gêneo, ‘enformador’ de toda abertura de significa­
ção. Os pólos são complementares, porque a es­
trutura da criatividade é descontínua: trata-se de 
uma dramatização totalizante que trabalha com a 
dialética limite/liminar em seus fundamentos.

Para testemunhar a eficácia da autonomia do 
imaginário como aprofundamento da imaginação 
material e dinâmica em marcha de formação, Ba­
chelard pensa o fracasso da crítica contemporânea 
em suas tentativas de apreender a atividade poética 
do Surrealismo. Conceptualizando a imagem, esta 
crítica intelectualista se satisfaz com imediatas evi­
dências de suas observações (DD, 148), contentan- 
do-se em dar mais atenção “a palavra que à frase - 
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à locução mais que à página. Eles praticam um jul­
gamento essencialmente atômico e estático”.

Desconhecendo, pois, a especificidade dos pro­
cessos imaginativos, os conceptualizadores da ima­
gem selecionam elementos como dados e apoios 
a suas generalizações avaliadoras. Separam as coi­
sas de sua expressão (TRR, 48), preocupam-se 
mais com os produtos do que com a produção des­
tes. Constituem os referentes do poético através de 
um arcabouço metodológico ou conjunto de obser­
vações sobre o fenômeno onírico de modo a insti­
tuir uma imagem geral do observado. O que apare­
ce na obra de arte, transparece como reflexo de um 
a priori crítico.

Em Bachelard, o comportamento analítico que 
pressupõe a filiação à organicidade da obra de arte, 
impondo à mesma a redutora atividade de repre­
sentar um esquema absoluto de inteligibilidade, é 
completamente afastado. Repõe-se a originalidade 
do imaginativo na concretude de suas relações de 
sentido. O uso do específico contrapõe-se ao abuso 
do artifício.

Em sua autonomia, a imaginação amplia-se na 
seguinte fórmula tautegórica: a imagem pela ima­
gem. (AS, 210). Avessos a este diverso emblema 
metodológico, os críticos não compreendem a di­
nâmica do novo espírito literário, que o Surrea­
lismo exemplificou.

É precisamente próprio do novo espírito literá­
rio, tão característico da literatura contemporâ­
nea, mudar as imagens, subir e descer ao longo 
de um eixo que vai, nos dois sentidos, do orgâ­
nico ao espiritual, sem jamais se satisfazer em 
um só plano da realidade.

Essa reversibilidade ontológica do orgânico e do 
aórgico, que a especificidade do imaginário ex­
pressa, modaliza seu próprio existencialismo e fac- 
ticidade ao negar quaisquer categorizações unitá­
rias, substancialistas e casualistas. O onirismo dra­
matiza o duplo, porque se dramatiza como duplo. A 
imagem pela imagem assinala, ao mesmo tempo, a 
operatividade histórica de sua descontinuidade 
fundamental e a teleologia às avessas de seu movi­
mento por meio da dialética limite (imagem)-limi- 
nar (pela imagem).

Enquanto linguagem deste duplo, “as imagens 
não são conceitos. Elas não se isolam em sua signi­
ficação. Precisamente, elas tendem a ultrapassar 
sua significação”. (TRR, 3) A construção do senti­
do na imaginação não se faz pela atomização de 
seus constituintes que, isolados, guardam uma 
constância e uma unidade semântica. Ao contrário, 
em vez de centralizar, ramificar-se a significação. 
Na imaginação, “as palavras não são simples ter­
mos. Elas não terminam o pensamento; têm o devir 
da imagem. A poesia faz ramificar o sentido da 
palavra, envolvendo-a numa atmofesra de ima­

gens”. (TVR, 7) O sentido se experimenta em esta­
do sempre nascente, fazendo com que os referentes 
do poético sejam atribuídos à atividade mesma de 
sua constituição. (AS, 306).

A vocação de encenar o contraditório, a entrea- 
bertura mediadora dos contrários não se situa so­
mente ao nível lingüístico. A ação sobre a lingua­
gem faz com que se repensem os próprios meios de 
expressão. Negando a esfera da continuidade dos 
hábitos unificantes, o plural funciona como prática 
de uma verdade consciente de sua finitude e de sua 
historicidade. Adicionar contrários é pensar no que 
contrária a observação imediata. Isto se dá na eti­
mologia mesma da palavra imaginação. Ultrapassa- 
se a tradição filológico-metafísica para se concen­
trar na hermenêutica da linguagem. A imaginação 
não é a faculdade de formar imagens, mas sim de 
deformá-las. O “vocábulo fundamental que cor­
responde à imaginação é o imaginário". (AS, 7)

O onirismo não prima pelo isolamento do dado 
feérico na correlação com o ilusionismo de seu 
substancialismo visual. As imagens não têm di­
mensões unívocas, posto que estão dispostas em 
uma rede redistribuidora de relações e tensões 
dramáticas, que só se avistam neste jogo inerente à 
sua efetividade. A imaginação é o espaço-tempo do 
entrevelamento do nada em sua plasticidade cria­
dora.

Ao invés de se encarar o processo imaginativo 
como mera soma e acumulação de imagens isola­
das, Bachelard preconiza que se pense o onirismo 
como imaginário. Neste espaço onírico, o que im­
porta “é, no entanto, a transformação, as transfor­
mações que fazem do espaço onírico o lugar mes­
mo dos movimentos imaginados”. (DR, 195) De 
modo algum cultiva-se a imaginação da forma (A- 
AS, 198) e sua decorrente esterilidade descri ti vista 
e aporética. Contra a geometrização da imagem, a 
autonomia da imaginação advoga uma filosofia da 
produção dinâmica (AS, 313) que visa à mudança, 
à alteridade no seio do mesmo.

Sob o signo da mutabilidade, a troca de dimen­
sões, a adimensionalidade do imaginário é um pos­
tulado da imaginação. “As coisas sonhadas não 
guardam nunca suas dimensões, elas não se estabi­
lizam em nenhuma dimensão”. (TRR, 13)

Essa instabilidade nadificadora da adimensiona­
lidade do imaginário se perfaz num jogo de inver­
sões que amplificam ou diminuem as formas re­
presentadas. A imagem, em sua essência variacio- 
nal (PE, 3), vai sem cessar do cosmo ao macrocos- 
mo, projetando altemadamente o grande sobre o 
pequeno (AAS, 152). Por seu irrealismo, neste en- 
tre-estar-sem-substância, o onirismo fixa tanto o 
homem como o mundo no “jogo mesmo de inver­
são que constitui a dinâmica da imaginação”. 
(TRR, 198-9) A essência variacional da imagem 
prolonga-se como nexo das contextualidades do 
homem e do mundo.
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A imaginação, desta maneira, em sua autono­
mia, contrariando a horizontalidade contextual me­
diana e imediata (TRR, 81), problematiza-se ao se 
temporalizar. Sua conduta originária de heteroge- 
neidade e ruptura sublinha os tempos superpostos 
experimentados na verticalização. Na verticaliza- 
ção pelas imagens e pelas imagens verticais, insta- 
la-se em “um tempo que não segue a medida, um 
tempo que nomearemos vertical para distinguir do 
tempo comum”. (CDR, 225) No eixo do tempo, 
a imagem diagrama o devir do homem na constante 
negação de suas determinações.

O tempo da imaginação, radicalizando a reversa 
harmonia dos contrários que supera a unidade 
comprometida em generalizações metafísicas, com­
preende-se na lei da isomorfia das imagens. Num 
imaginário, os mais diversos e opostos traços oníri­
cos na comunhão de sua diferença revelada atestam 
a compertinência de uma ausência virtual que vela 
por toda pluralidade. Cada imagem presente resti- 
tui a ausente. Encena-se construtividade do imagi­
nário em sua nadificação. A imagem suspende-se 
no seu limite que é a sua includência. Delimita-se 
na abertura que promove sua finitude. São seus 

oníricos, e não a paráfrase formal dos produtos. 
Convergem os díspares na afirmação do vário. Mas 
“esta correspondência pode parecer mal designada 
pela palavra isomorfia, posto que é feita no instante 
através do qual as imagens isomorfas perdem sua 
forma. Esta perda da forma tem ainda a forma, ela 
explica a forma. Deve-se (...) “considerar sistema­
ticamente sob as formas as matérias imaginadas”. 
(TRR, 173-174)

O mesmo (isos) sob diferentes formas (morphe) 
é a epifania da diferença pela diferença, na qual o 
limite da forma informa o limiar das tensões mate­
rializadas na constituição de seu sentido. E a cons­
ciência da transformação que está em cena a partir 
de sua própria experiência. No seio do finito, a re­
velação da possiblidade - eis a isomorfia das ima­
gens que, na motivação hermenêutica de sua técni­
ca, correlaciona imaginação e homem, na verdade 
de que “o aprofundamento de uma imagem nos 
conduz ao engajamento com a profundeza do ser”. 
(TRR, 28)

Convergindo pela encenação das movimenta­
ções divergentes em correspondências, as imagens 
isomórficas se condensam em “uma imagem fun-

momentos isomorfos: a finitude e o horizonte 
inaugural de sentido em sua complementariedade 
onírica. Aprofundando-se pela imaginação, o ho­
mem encontra-se na intimidade com suas potencia­
lidades criadoras, ao agenciar a efetividade tem­
poral descontínua do onirismo. Assim, “sonhando a 
profundidade, nós sonhamos nossa profundidade. 
Sonhando com a virtude secreta das substâncias 
nós sonhamos com nosso ser secreto”. (TRR, 51)

Como técnica de articulação de um imaginário, 
a isomorfia das imagens contradiz a dominância 
unilateral da imagem manifesta sobre a dissimula­
da, invertendo o acento valorativo e, com isto, in­
fligindo ao intérprete a observação dos processos 

damental, uma imagem que reage em nós como 
princípio de mobilidade”. (TRR, 58) Trata-se da 
imagem princeps, que interrelaciona homem e 
mundo representantes nos planos de suas oposições 
complementares. Funciona como uma metáfora 
axiomática: nada a explica, porém, a tudo explica 
(AS, 18). A doação de sentido de uma imagem 
fundamental é a razão de seu fundamento. Como 
intersecção geneaescatológica do imaginário, assi­
nala as variações de um tema antropológico básico, 
dramatizado pelas diversas imagens em suas atua­
ções heteromórficas. Confirma a lógica da imagi­
nação, inscrita no jogo da alteridade que se perfaz 
pelo ritmo ontológico do mesmo e do outro.
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Somente uma Estética concreta consegue aden­
trar nos processos tautegóricos referenciadores de 
um imaginário em autonomização, “uma estética 
que não seria trabalhada por polêmicas de filóso­
fos; uma estética que não seria racionalizada por 
idéias gerais”. (FC 5)

Preocupada com as relações intrínsecas à ativi­
dade imaginante, a estética concreta traduz as 
transformações oníricas de um imaginário, apon­
tando para uma poesia projetiva intrínseca a estas 
transformações. Na concretude de suas relações, 
“as imagens poéticas se projetam umas sobre as 
outras”. (LA, 54), rompendo assim com a causali­
dade formal, conceptualizadora da imagem. O 
projetivo, esteticamente materializado em um ima­
ginário, não é a imposição de um modelo ideal de 
sua unificação semântica, mas um diagrama de for­
ças (PPF, 216), que encena as ambivalências, as 
dualidades, as heterogeneidades do ficto como fa­
tores constituintes de sua diferenciação.

O método para se apresentar estes jogos da al- 
teridade é o da ritmanálise. Para se sorver a moti­
vação dinâmica estruturante de um imaginário, é 
preciso “viver uma ritmanálise que sabe restituir 
duas tentações contrárias em uma situação na qual 
o ser equívoco se exprime como o ser de dupla ex­
pressão”. (TRR, 84) O método ritmanalítico se en­
caminha para a superposição temporal complexa, 
que distende o imaginário em configurações multí- 
vocas e complementares. Dinamiza-se por iso- 
morfia à multiplicidade da atividade imaginante. 
Aplica-se à temporalidade do fenômeno onírico.

A abertura de sentido apresentada pela ritma­
nálise concria a referencialidade do imaginário em 
sua autonomia. As superposições descontínuas que 
a ritmanálise divisa no onirismo assimilam a fini- 
tude radical que perpassa a diferença ontológica 
em sua espessuara temporal. Imaginar é finitizar-se 
sob o eixo do tempo. O mobile onírico dramatiza o 
virtual em sua aparição.

A autonomia do imaginário facultada pela ima­
ginação material e dinâmica, oferece-se enquanto 
questionamento das modalidades de compreensão 
humanas. Os processos recursivos e paralelísticos 
da atividade imaginante remetem-se à hermeneuti- 
zação do entendimento, demonstrando a sua dialé­
tica limite-liminar de base. Evocando, por meio 
destes processos, a potência configuradora que o 
possibilita, as imagens, na variedade de seus regis­
tros, apresentam a atualidade de sua abertura origi- 
nante: poematizam o possível, no presente sempre 
atuante de um velamen to primordial. A imaginação 
material e dinâmica rompe com a emolduração 
abstracionista do logos ocidental, repondo a consi­
deração dos tempos específicos que sobredetermi- 
nam a compreensão.

Na concretude de suas relações, atualizando a 
entreabertura dos contrários, a imaginação material 
e dinâmica deixa-se valorizar em desenvolvimento 

e profundidade de seu horizonte finito (AAS, 
9-10), sendo, deste modo, “ultrapassagem do ser 
imediato, em aprofundamento do ser superficial”. 
(TRV, 5)

Transformando toda ontologia em dinamogenia 
a atividade imaginante se materializa na construti- 
vidade do imaginário, e a construtividade do imagi­
nário ensina como se processa a atividade imagi­
nante. O mundo, imaginado em sua adimensionali- 
dade característica, repõe o ritmo fragmentário e 
ambivalente em que o onirismo se fundamenta. Na 
cripta das imagens, o monumento transfinito do 
homem. O mundo é cifra do mistério deste. A 
plasticidade das imagens preconiza a plasticidade 
da imaginação. Na imaginação material e dinâmica, 
que é material, porque dinâmica, e dinâmica porque 
é material ocorre a mediação entre possibilidades 
de expressão e a expressão das possibilidades, uma 
e outra inter-relacionadas, pois só se pode efetivar 
o que se reafirma em sua efetividade. A finitude 
comanda a estrutura da criatividade.

Com isto, a autonomia do imaginário, em suas 
propriedades imanentes, amplifica-se em sua trans­
cendência. Ao consolidar as transcendências (PF, 
34), a imaginação hermeneutiza a compreensão. O

que se experimenta na imaginação é a alteridade 
essencial, que fundamenta a compreensão. O ganho 
a mais que se observa e se recebe no irreal é o 
efeito da ultrapassagem dos condicionamentos e 
hábitos estabilizadores do real e de sua inércia. 
Professando a estrutura da criatividade em sua 
ocasião dialética, a transcendência imaginativa ilu­
mina-se como transfer orírico. A partir deste, 
“transportando o sonhador em um outro mundo, 
faz do sonhador um outro de si mesmo e, no en­
tanto, este outro é ele mesmo ainda”. (PR, 69) A 
ritmanálise do duplo fundamental, impressa nos 
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processos variacionais imaginativos, dramatiza a 
cisão inerente ao ser que se desdobra temporal­
mente no conúbio com o não-ser. A alteridade 
professa a verdade do ser, verdade também do na­
da. Nesta concruz dos contrários em seu intercâm­
bio dialógico, o duplo se poematiza no seguinte 
paradoxo: “o duplo é duplo de um ser desdobrado. 
(PR, 69) O vário precipita-se na emergência de sua 
polivalência. O ser é alteridade no movimento ci- 
sionário de sua efetivação. A transcendência é 
possibilidade da finitude em seus ritmos oníricos.

O transfer onírico repensa as liames do homem 
como o real e o irreal. Trata-se de um inversão na 
tradição do logos ocidental. Agora, “o real é ab­
sorvido pelo imaginário”. (PR, 12) A realidade da 
imaginação desabsolutiza o real, ficcionalizando-o. 
Conduz o pensamento para que se detenha na vir- 
tualidade de suas condições produtivas, ao invés de 
se debruçar sobre uma osmose mimético-reprodu- 
tiva. O real é que é explicado pelo imaginário. 
(AS, 105)

O verdadeiro trajeto gnoseológico do homem é 
uma atividade de ultrapassagem de um suposto 
real, e não uma dependência à normalidade de um 
circuito reativo estímulo-resposta. Somente assim 
entende-se a “continuidade da realidade e do so­
nho, descontinuidade do sonho à realidade”. (TRV, 
303) Por meio da imaginação, em sua primordiali- 
dade, ocorre a ruptura com os modos de referen- 
ciação naturalísticos. A compreensão humana não 
se reduz a um prolongamento dos dados sensitivos 
nem ao desenvolvimento de julgamentos já consoli­
dados. Mas é em função de um projeto onírico que 
o saber se constrói, temporalizando-se.

Compreensão e imaginário se correspondem. A 
imaginação é conhecimento, e o conhecimento se 
faz imaginativamente. Nesta reciprocidade, “a 
imaginação vem a sonhar e compreender, sonhar 
para melhor compreender, compreender para me­
lhor sonhar”. (TRR, 291) A hermenêutica da ima­
ginação é o horizonte da compreensão. E preciso 
que a imaginação tome demasiado para que o pen­
samento tenha o suficiente, que a vontade imagina 
demasiado para realizar bastante. (AS, 312)

Na esfera deste pensamento do antes, deste 
pensar situado na prioridade de sua abertura, nega- 
se a geometria superficial que contorna os objetos e 
conforma os sujeitos. Questiona-se o cogito racio- 
nalista metafísico. No domínio hermenêutico de sua 
fundamentação, o onirismo ultrapassa a correlação 
sujeito-objeto em sua constância formal, ao pers- 
crutar um tempo coalescente em que “não nos di­
vidimos mais em observador e observado”. (PR, 
39) Os simulacros subjetivos do estatuto represen- 
tacional clássico são superados. Ao contrário, é o 
intervalo mesmo que é proposto. O que se experi­
menta na imaginação, é o dinamismo mesmo que a 
comanda. Seu cogito é o da “consciência do claro- 
obscuro da consciência”. (FC, 7) E consciência 

contra qualquer consciência de unidade, contra 
qualquer processo de unificação de sentido ao im­
por um sentido a priori, desconectado de seu con­
texto produtivo. E, pois, na apreensão do múltiplo, 
compreendida no tempo de seu descobramento, que 
a imaginação encontra seu cogito.

Comprometido com a atividade imaginante em 
sua efetividade, a consciência contra consciência no 
tempo de sua abertura patenteia a “consciência do 
infra-eu — modalidade de cogito do subterrâneo, de 
um subsolo em nós, o fundo do sem fundo (TRF, 
260) Na imaginação, experimenta-se, pela potência 
nadificadora do onirismo, a própria nadificação da 
subjetividade. Imaginação e compreensão ilumi­
nam-se na correlação sistêmica do imaginante e do 
imaginado (TRV, 5), através da qual o a priori es­
sencial é substituído pelo a priori existencial.

Em sua irrealidade e descontinuidade criadoras, 
a imaginação dramatiza o conhecimento ao condu­
zi-lo ao tempo de sua finitude. A dialética tensiva 
do imaginário reconcria os movimentos da estru­
tura da criatividade que comanda a compreensão. 
Imaginante e imaginado adimensionalizam-se na 
plasticidade prévia que os intermedia. Na isomorfia 
das imagens, os existenciais humanos. Como afirma 
Bachelard, “ifos somos isomorfos às grandes ima­
gens da profundidade”. (TRR, 260)

Pela primordialidade da atividade imaginante, ao 
se relacionar com a compreensão em sua facticida- 
de, coloca-se a seguinte questão: será que “meditar 
sobre uma origem não é o mesmo que sonhar? E 
sonhar sobre uma eterna origem não é ultrapassá- 
la”? (PR, 94)

A entreabertura mediadora que a imaginação 
atualiza é o pensamento prévio das possibilidades 
de pensar que imagens dramatizam. A imaginação 
interroga este prévio, interpelando-o em sua confi­
guração hermenêutica. Pela tautegoria imaginativa, 
apensada ao seu próprio movimento cisionário, su- 
preendem-se os constituintes limites e liminares da 
compreensão em sua construtividade. A matriz 
axial da imaginação é pensar sua primordialidade. 
A imaginação da origem é a origem de todo imagi­
nar. Antes, uma criação deve imaginar-se. (AS, 
280) A linguagem poética, na concretude de suas 
imagens, si-tua-se na origem do ser falante, na ori­
gem da expressão. (PR, 5)

O verdadeiro 
trajeto 

gnoseológico do 
homem é uma 

atividade de 
ultrapassagem 
de um suposto 

real.

Interrogando-se pela origem, o onirismo traba­
lha com o arquétipo. Este é causa sem causa (PF, 
80). Não se trata de um esquema geral, pré-refe- 
renciador do poético. E preciso ver “a atualidade 
dos arquétipos”. (PE, 172) Seu tempo é o de sua 
atuação num imaginário. Prescreve-se enquanto se 
inscreve na autonomia da atividade imaginante. 
Dentro da reversibilidade e transformação dos per­
cursos imagéticos, o arquétipo proporciona uma 
temporalidade à imaginação: a contínua ritualização 
da origem no originado. Infunde um passado 
atuante na multiplicação de suas ambivalências e na 
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sua sincronia inauguradora de sentido. Assim, “ca­
da arquétipo é uma abertura ao mundo” (PR, 107), 
um convite para construí-lo.

Isto se observa no arquétipo da infância ime­
morial, na ontologia da infância (PR, 18). Sendo 
discente da criatividade, a criança indica a heurísti­
ca do saber. Para ela, a descoberta do mundo está 
no tempo de sua efetivação. Comparticipa da vir- 
tualidade de conhecer pelo horizonte do inventar. 
“Antes do homo faber, o puer lusor possui o Mun­
do para seu jogo”. (ET, 28) Encenar por si mesma 
os desdobramentos da estrutura da criatividade, eis 
o núcleo da infância. (PR, 85) Em seus jogos de 
aprendizagem, de incessante reorientação dos ne­
xos referenciais, a verdade da infância é a verdade 
da imaginação. No limite de si, a criança, como 
a imagem, transpõe-se cindida para revelar a ima- 
nência da alteridade. “Toda infância é para se rei- 
maginar” (PR, 85), assim como toda imaginação 
deve puerizar-se. Ambas doam a propedêutica do 
múltiplo pela refutação do residual comportamento 
que se restringe ao reconhecer o já conhecido.

Imaginação e infância, em sua perspectiva de 
antecedência e primordialidade, ascendem ao espa­
ço discursivo que hermeneutiza a compreensão, ao 
questionarem a temporalidade envolvida em media­
ção que medita o sentido a se constituir contem­
porâneo de sua constituição.

O puer lusor confirma a apoteose do projeto ba- 
chelardiano: ao apresentar a especificidade do pro­
cesso imaginativo e hierarquizar a estrutura da 
compreensão em função da abertura que o oniris- 
mo possibilita, Bachelard se prepara para um novo 
humanismo a ser definido pelo conjunto de ten­
dências que impulsionam o homem a ultrapassar 
suas determinações gerais e absolutas, empreendi­
das na geometrização metafísica de suas potenciali­
dades. Neste novo humanismo, “o homem é um 
ser a imaginar (...). O que conheceriamos do outro 
se não o imaginássemos”? (PR, 70) O homem que 
imagina, na verdade se temporaliza. Experimenta o 
outro que coexiste consigo. Imagina-se ficcionali- 
zando sua subjetividade. O homem é o lugar-te­
nente do nada.

Pela infância, em sua potência fundadora, reve- 
la-se “um ser anterior ao nosso ser, toda uma pers­
pectiva de antecedente de ser”. (PR, 93). Como 
a imaginação, o menino em seus joguetes com o 
mundo, desrealiza-se. Situa-se na primordialidade 
em que a finitude se processa e se operacionaliza 
em suas possibilidades. Antecedente ao ser uno- 
único-unificante, detém um saber que profere 
o des-conhecer, o nada. Para o puer lusor, “é pre­
ciso reencontrar nosso ser desconhecido, soma de 
todo o incognoscível que é a alma de uma criança”. 
(PR, 99)

Enfim, atualizando a criatividade em sua origi­
nária apreensão, depreende-se o horizonte em que 
se tematiza o desvelamento do sentido impetrado 
na descoberta. A experiência de imaginar articula o 
tempo deste desvelamento. O sentido constituído e 
a constituição do sentido não se opõem, não são 
intervalos estanques, formalizados a priori. Em seu 
dinamismo mediador, a imaginação apresenta-se 
em sua plenitude ao fornecer a situação hermenêu­
tica da compreensão mesma. Na imaginação ques­
tiona-se o compreender. Compreender a imagina­
ção é questionar os fundamentos do saber. Imagi­
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nar e compreender intercambiam-se. Na imagina­
ção em sua especificidade dramatizam-se as possi­
bilidades de compreender. O telos da compreensão 
é a sua tautegoria imaginativa, (grifo nosso)

Por isso, o poético se configura como metalin- 
guagem da criação. Enquanto teoria dramática do 
conhecimento, a imaginação se amplifica como 
possibilidade de compreender - instância da estru­
tura do conhecimento por meio da qual a compre­
ensão fala da compreensão. Circunscrito à sua dia­
lética limite-limitar, o saber se compraz em imagi­
nar, em recriar constantemente seu projeto heurís­
tico.

Marcus Mota é crítico literário.

Nota sobre o artigo

Originalmente, capítulo introdutório de dissertação de 
mestrado, ainda inédita, intitulada A Hermenêutica da 
imaginação emAdonias Filho.
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Resumen

La poética de la razón y las razones 
de la poética en Gaston Bachelard

EI pensador francês Gaston Bachelard interpreta las teorias 
de la física contemporânea, formulando un nuevo espírita 
científico. En este, lo que importa son los valores creativos, 
virtuales y problemáticos de la comprensión, items que se- 
rán profundizados en su doctrina de la imaginación.

Abstract

The poetics of reason and the reasons 
for poetics in Gaston Bachelard

The French thinker Gaston Bachelard interprets contem­
porary physical theories, forging a new scientific spirit For 
Bachelard, it is the creative, virtual and problematic values 
of comprehension that matter. These items are to be treated 
in greater depth in his doctrine of the imagination.
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Á Procura de Dragões:
Ensino e Pesquisa em Antropologia
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DE QUE OS MANUAIS NÃO

FALAM SE NÃO DA PRÓPRIA

VERDADE DA DISCIPLINA

QUE TANTO DESCREVEM

MAS NÃO PROBLEMATIZAM?

AO INVÉS DE SE

PERPERTUARA

ESTATICIDADE DOS

MODELOS ANALÍTICOS

FASCINADOS COM O

EXÓTICO, É PRECISO

NOVAS VIAGENS

ETNOGRÁFICAS QUE

COMPREENDAM E 

INCORPOREM O OUTRO E 

SEUS ENIGMAS.

E nsinar a fazer pesquisa de campo em antro­
pologia é uma tarefa impossível. Esta é a 
conclusão que há muito chegaram não só 
professores bem intencionados como estu­
dantes interessados mas atônitos. A expe­

riência de campo depende, entre outras coisas, da 
biografia do pesquisador, das opções teóricas den­
tro da disciplina, do contexto sócio-histórico mais 
amplo e, não menos, das imprevisíveis situações 
que se configuram no dia-a-dia no local da pes­
quisa, entre pesquisador e pesquisados. Já houve 
época em que se pensava que bastava aprender a 
fazer censos, um mapa, genealogias, coletar histó­
rias de vida, anotar os ‘imponderáveis’ em um diá­
rio, escrever os mitos e seguir à risca os manuais 
que - no velho estilo britânico dos “Notes and 
Queries” - pretendiam ajudar o etnógrafo a enten­
der o mundo em que vivia o ‘nativo’.

A ilusão de que era possível ensinar a fazer pes­
quisa de campo - Malinowski e Evans-Pritchard 
estão entre os que seriamente tentaram - esvaiu-se 
com a crítica à busca do nativo exótico. Esse estado 
de coisas, hoje, não é mais causa de desesperança, 
mas uma realidade que se explora nos seus aspectos 
positivos e negativos e, não raro, torna-se o fio 
condutor da etnografia que resulta da pesquisa.

Em contraste com a pesquisa de campo, a idéia 
de que o ensino da antropologia podería ser ques­
tionado nunca floresceu. Na verdade, os antropó­
logos podem se vangloriar de estarem entre aqueles 
que melhor e com mais consenso partilham ances­
trais e linhagens comuns, através dos quais iniciam 
os estudantes quer estejam no Brasil, nos Estados 
Unidos, na Inglaterra, na Austrália, no Japão ou na 
índia. Um curso de história e teoria antropológica 
pode variar no que diz respeito ao período contem­
porâneo e às figuras locais mais significativas, mas 
há de se ler Durkheim, Morgan, Mauss, Frazer, 
Malinowski, Boas, Radcliffe-Brown, Evans-Prit­
chard, Lévi-Strauss.

Resolvido o problema teórico, talvez tenha che­
gado a hora do ensino quando se reconhece, como 
o fez Evans-Pritchard há mais de trinta anos, que a 
simples capacidade intelectual e preparação técni­
ca, por si sós, não fazem um bom antropólogo. Se o 
ensino prepara o estudante para a pesquisa, como 
entender a segurança que parece predominar no 
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ensino e a ansiedade que ronda a pesquisa? Talvez 
valha a pena perguntar-se o que os estudantes 
aprendem, além das informações sobre brigas de 
galo em Bali, a importância do irmão da mãe nas 
tribos sul-africanas, o kula dos trobriandeses, os 
mitos kwakiutl, a nominação Sanumá, os espíritos 
tailandeses, ou mesmo o bizarro simbolismo do 
pangolim entre os Lele africanos.

Ensinar antropologia não é apenas transmitir um 
acervo de informações sobre o exótico, caso no 
qual a antropologia não seria mais que um grande 
armazém de informações, um dicionário de estra­
nhas peculiaridades. Trata-se, mais, de ver brotar 
no estudante a descoberta de que, atrás do exótico, 
existe uma outra alternativa, uma outra possibilida­
de além da que nos é dada. Ao aprender sobre mi­
tos e ritos de povos estranhos, apreende-se um 
ethos específico: lentamente, como do resultado de 
um processo de iniciação, o estudante passa a reco­
nhecer a racionalidade do outro, o respeito à alteri- 
dade, o relativismo das sociedades e das ideologias, 
a ausência de distinção fundamental entre os pri­
mitivos e os modernos, a horizontalidade das práti­
cas humanas, a afinidade entre a ciência e a magia, 
entre a magia e a religião.

Da eterna procura do “ponto de vista do nati­
vo” à constatação de que a antropologia não é uma 
disciplina fotográfica, mas artesanal, interpretativa 
e microscópica, que liga o particular mais minús­
culo ao universal mais abrangente, dá-se início a 
um processo de desconstrução das categorias abs­
tratas da nossa própria sociedade - a começar pelo 
que chamamos de religião, filosofia, política, senso 
comum, e outras. No inventário das possibilidades 
humanas, o processo histórico do chamado mundo 
ocidental no qual vivemos talvez tenha sido, este 
sim, o mais exótico, porque o mais singular, único, 
recente e possivelmente o mais contraditório.

Não é de se estranhar, portanto, as reações com 
que nós, que procuramos ensinar antropologia, 
muitas vezes nos defrontamos em sala de aula. Es­
pecialmente nos cursos de graduação, a percepção 
de que é possível construir o mundo de forma di­
versa causa tanta surpresa e entusiasmo quanto ce­
ticismo e desconforto. Aqueles que “já sabem o 
que querem” não sentem nenhum apelo pela disci­
plina, mas é alto o número dos estudantes que re­
direcionam suas preocupações e optam pela antro­
pologia geralmente depois de expostos a uma outra 
disciplina.

Raros são os que entram na universidade para 
cursar antropologia (em parte por ela ser desco­
nhecida fora da universidade); a disciplina é quase 
sempre uma segunda opção que serve aos descon­
tentes com as certezas que outras áreas de conhe­
cimento oferecem. Já ouvi comentários tanto sobre 
o caráter missionário dos antropólogos, procurando 
converter os estudantes, quanto soube, em brinca­
deiras de corredor, que um estudante havia se re­

ferido ao curso Introdução à antropologia como 
Heresia I. Tudo isso faz sentido numa disciplina 
que pretende interpretar mais que analisar, que 
rompe com as certezas para colocar a perplexidade 
e, freqüentemente, a angústia, no seu lugar.

E interessante notar que antropólogos rara­
mente afirmam, mas quase sempre especulam. Es­
peculam sobre possibilidades de interpretação, so­
bre dilemas e impasses, sobre os significados nati­
vos. Afirmar é ter certeza; especular é inserir a dú­
vida. As certezas, por outro lado, são mais facil­
mente compartilhadas; já nas dúvidas e perplexida­
des entra um componente individual que, como na 
magia de Mauss, singulariza o que, na verdade, é 
socialmente compartilhado. Daí, talvez, a gratifica­
ção que tenho, por exemplo, quando percebo, nos 
cursos de teoria antropológica, que, ao dominar a 
literatura, cada aluno geralmente elege, de acordo 
com suas inclinações pessoais, um certo elenco de 
autores como seus mentores intelectuais ou, como 
gostamos de dizer, seus ‘gurus’.

O modelo do renunciador hindu, daquele que se 
distancia do mundo social à procura do desenvol­
vimento espiritual individual e atinge a relativiza- 
ção da vida-no-mundo parece oferecer alguns 
pontos de contato com a prática da antropologia.

Evans-Pritchard já recomendava que, para se 
atingir a proeza de pensar e sentir altemadamente 
em diferentes registros, o antropólogo deveria 
abandonar-se sem reservas.

Esse modelo serve talvez para os primeiros es­
tágios da iniciação no mundo da antropologia e 
como inspiração para o ritual de passagem da pes­
quisa de campo — eu saí da sociedade; eu encontrei 
o outro; eu sofri. Esta perspectiva nos deixa, contu­
do, a um passo do terreno movediço do relativismo 
extremo, onde tudo é válido, tão perigoso para os 
antropólogos quanto o seu oposto, a afirmação 
simplista da uniformidade da natureza humana, on­
de as diferenças desaparecem.

Os estudantes parecem perceber as conseqüên­
cias da atitude antropológica quando passam a 
questionar as raízes da própria disciplina e o as­
pecto sociológico de suas teorias. São eles que su­
gerem que o projeto de se conversar com o outro, 
como quer Geertz, é colorido por fortes tons de­
mocráticos, no estilo norte-americano. Ou, ainda, 
que a visão da antropologia como intersubjetividade 
espelhar responde basicamente a um autoquestio- 
namento ocidental de inclinação francesa, como no 
caso de Dumont. E então naturalmente passam a se 
perguntar sobre as implicações de se fazer antro­
pologia no Brasil, já que, parafraseando Mário de 
Andrade, é aqui que nos acontece viver.

No nosso contexto, a vocação relativista e re- 
nunciadora da antropologia se confronta com o 
compromisso que o cientista tem com o grupo que 
escolhe para estudar - em geral um outro que faz 
parte da sociedade nacional — e com o envolvi-



mento social que caracteriza e define o intelectual 
no Brasil. Trata-se de uma combinação sui-generis 
dos papéis de cientista e de cidadão quando se a 
compara, por exemplo, com a tradicional escolha 
do outro fora das fronteiras nacionais. O problema 
é ético e político; não no sentido imediatista que 
freqüentemente floresce no meio acadêmico, mas 
no sentido, a meu ver mais profundo, que associa 
os ideais da antropologia com suas raízes no ilumi- 
nismo e com a grande visão de que uma ciência da 
sociedade e da história era possível.

A antropologia não é uma ciência prospectiva. 
Mas o fato de ter nascido no bojo da gênese da so­
ciedade moderna, traz conseqüências importantes: 
ao mesmo tempo que é fruto de valores universa- 
listas, a antropologia se propõe resgatar a não-mo- 
dernidade nos aspectos ideológicos que foram ne­
gados na nossa sociedade; apesar de ser vista den­
tro do ocidente intelectualizado como ela própria 
altamente exótica, trata-se de um discurso que se 
densenvolveu dentro e para o mundo moderno. A 
antropologia questiona o mundo moderno ao mes­
mo tempo que faz parte dele. Já se disse que a an­
tropologia olha dragões, mas sem tentar domesticá- 
los, sem abominá-los e sem querer, tampouco, 
submergi-los nos tanques da teoria.

Olhar os dragões apenas para admirá-los relati­
va ou esteticamente, ou para incluí-los no registro 
das possibilidades humanas, talvez não satisfaça a 
nossa ambição intelectual. Esse projeto talvez tenha 
sido mais adequado para aqueles que, no século de­
zenove, se auto-denominavam apropriadamente 
naturalistas. Mas tendo visto outros mitos e outros 
ritos, e por que não, outros dragões, temos também 
visto outras visões de ciência, outras concepções de 
nação, outros tipos de antropologia, outras inser­
ções do intelectual na sociedade. Na versão java- 
nesa, outros campos, outros gafanhotos.

E possível assim perceber um espaço propício 
para que se recupere o projeto de uma ciência se­
cular e empírica que, nos dias de hoje, procure, por 
exemplo, modelos alternativos de modernidade. Se 
o Japão não virou Estados Unidos, se a política é 
comunalista na índia, se a religião renasce das cin­
zas no Irã, se a Comunidade Européia enfrenta 
perplexa as diferenças entre seus países, isto tudo é 
prova que a questão da modernidade não só ainda 
não se resolveu, como passa pela discussão da 

identidade cultural, quer em seus aspectos políticos, 
históricos e sociais, quer nos seus regionalismos 
nacionais e extra-nacionais.

Esse, talvez seja um projeto que nos é mais con­
genial, já que fornece a perspectiva de combinar ao 
mesmo tempo a tradição intelectual brasileira com 
o melhor da herança sociológica e holista da antro­
pologia. Para tal, no entanto, há de se procurar os 
dragões. Se a pesquisa de campo traz a insegurança 
intrínseca do desnudamento, refugiar-se nas entre­
vistas, nas pesquisas-relâmpago, nos questionários 
aplicados por auxiliares, na metodologia como ca- 
misa-de-força, enfim, pode apenas reforçar nossa 
tendência, já natural, para a especulação introspec- 
tiva, criativa, por certo, mas que deixa de lado o 
choque mais aterrador e no entanto mais rico do 
encontro com a alteridade.

Mário de Andrade já reconhecia essa necessida­
de, que procurou solucionar através de suas famo­
sas viagens etnográficas, realizadas apenas uma dé­
cada depois de Malinowski ter se aventurado nos 
mares de Melanésia. Dragões, é só procurá-los, 
mas os reconhecemos melhor se os encontramos 
primeiro fora do nosso quintal.

Marisa G. S. Peirano é professora do Departamento de 
Antropologia da UnB. Publicou em 1992, pela Edunb, 
Uma Antropologia no Plural.

Nota

As observações de Evans-Pritohard estão em Social An­
thropology, Routledge & Kegan Paul, Londres, 1982; os 
dragões de Geertz em ‘Anti-anti-relativism’, American 
Anthropologist, vol. 82, 1984 e as idéias de Mário de An­
drade em A lição do amigo (cartas para Carlos Drummond de 
Andrade), José Olympio, 1983. Esta comunicação foi 
apresentada no Simpósio ‘Por uma política científica para 
as ciências sociais’, organizado pela ANPOCS de 19 a 21 de 
agosto de 1988 em Teresópolis, Rio de Janeiro. Devo aos 
alunos de TA-1 e TA-2 (1/87 e 1/88) as boas discussões de 
aula, que me levaram a sistematizar este ponto de vista.

Resumen
A la búsqueda de dragones: 
ensino y pesquisa em antropologia

(,De qué los manuales no hablan si no de la propia verdad de 
la disciplina que tanto describen pero no problematizan? En 
vez de perpetuarse a la inmovilidad de los modelos analíti­
cos, fascinados con lo exótico se precisan nuevos viajes et­
nográficos que comprendan e incorporen el otro y sus 
enigmas.

Abstract

In search of dragons: teaching and research in antropology

What do the textbooks deal with if not the very truth of the 
discipline they are at such great pains to describe yet fail to 
raise problems about? Rather than perpetuate the static 
traits of analytical models engrossed in the exotic, one 
should launch new ethnographic voyages for grasping and 
incorporating others and their enigmas.
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Tecnologia Externa: Instrumento de Poder

0

PASSADAS AS ETAPAS INICIAIS DE

COLONIZAÇÃO, PERSISTE A PRESSÃO

EXTERNA SOBRE AS ECONOMIAS

DEPENDENTES. TRATA-SE DO

NEOCOLONIALISMO QUE, COM SUAS REDES

ESTRATÉGICAS DE CONTROLE

TECNOLÓGICO, ULTRAPASSA AS

RESISTÊNCIAS DAS COMUNIDADES LOCAIS.

COM ISSO, OS 'NATIVOS' DESCONHECEM 

SEU POTENCIAL.

processo tecnológico transformou-se no 
mais eficiente instrumento estrutural de 
poder contemporâneo. Em especial, desem­
penha papel estratégico de dominação dos 
países industrializados sobre aqueles de 
econômico dependente. Sendo a tecnologia

o meio pelo qual se montam as estruturas produti­
vas e se definem seus fatores básicos, ela tem in­
fluência decisiva na natureza, forma, operação e 
objetivos dessas estruturas, favorecendo, eviden­
temente, seus controladores.

Quando esse modelo é fundamentado em paco­
tes tecnológicos externos, com origem nos países 
centrais, são estes que conduzem o equacionamento 
produtivo dos países dependentes, moldando-os à 
condição de economias periféricas. Assim, quando 
uma sociedade abre mão do governo tecnológico, 
transferindo seu domínio às corporações de potên­
cias estrangeiras, ela perde o controle de sua evolu­
ção e transforma-se em barco à deriva. Evidente­
mente, nestas circunstâncias, o poder externo ma­
nipula para garantir a manutenção de seus interes­
ses, tendo por base a equação tecnológica que a 
fundamenta.

A pujança de uma estrutura produtiva relacio­
na-se diretamente com a maximização do uso das 
vantagens relativas de fatores de produção do 
meio, região e país em que se localiza. Entretanto, 

quem monta esta equação é o processo tecnológico. 
Portanto, quando o modelo econômico se funda­
menta na dependência de pacotes tecnológicos ori­
ginais em países hegemônicos, esse princípio deixa 
de ser aplicado e os interesses externos comandam 
o processo produtivo.

Realmente, as agregações que compõem os pa­
cotes tecnológicos contêm decisões que vão desde 
as escolhas das matérias-primas até o estabeleci­
mento de estratégias que configuram o mercado 
consumidor. Estas decisões, naturalmente, obede­
cem a diretrizes e a interesses das corporações e 
dos países que controlam a dinâmica de elaboração 
dessas agregações.

Ao contrário do que é extensamente propagado, 
a atividade tecnológica não é da mesma natureza 
que a científica. Ela resulta de interferências de 
caráter social, econômico e político, além daquelas 
que têm como fonte a ciência; e é formada pela 
ação de amplas e complexas interveniências envol­
vendo centenas, milhares e até milhões de itens; 
assim, ela contém inúmeras especificações que re­
fletem os interesses e as políticas das origens.

Os pacotes tecnológicos definem ingredientes, 
portanto, componentes e ações que conduzem aos 
bens e serviços finais; estabelecem como estes de­
vem ser agregados; como devem ser produzidos e 
quais as influências que exercerão sobre o merca­
do, hábitos e cultura das populações a que se desti­
nam. Também, às vezes de maneira ponderável, 
interferem sobre o equilíbrio ecológico e provocam 
efeitos que podem ir desde a vitalização até a des­
truição ambiental. Agregados em conformidade 
com um determinado meio, ao passarem a ser utili­
zados em condições ecológicas distintas, os pacotes 
tecnológicos podem causar efeitos pelo menos 
perturbadores. Suas ações negativas se fazem sen­
tir pela inadaptabilidade das opções de origem so­
bre as circunstâncias para os quais foram trans­
plantados, inclusive pelos resíduos químicos ou 
aqueles provocados por formas degradadas de 
energia, aceleradoras do aumento de entropia do 
meio.

Devido ao modelo dependente, a produção de 
pacotes tecnológicos é adrede concentrada nos 
países condutores da economia internacionalizada. 
Por isso, os inúmeros itens que os compõem estão, 

J. W. Bautista
Vidal
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assim, de acordo com as vantagens relativas de fa­
tores de produção das origens.

Os agregadores externos decidem quanto às 
matérias-primas; formas e usos de energia; especi­
ficações e constituição dos componentes; sistemáti­
cas de produção; grau de automação, racionaliza­
ção e integração dos produtos intermediários e fi­
nais; formas de capitalização; níveis de qualidade; 
destinos e dinâmicas mercadológicas; opções sobre 
equipamentos básicos; grau de influência sobre os 
meios produtivo, ecológico e cultural; controles so­
bre cada uma das etapas de produção; desenho e 
definição de utilidade dos bens e serviços finais. 
Toda esta multiplicidade de decisões é transferida 
pelas economias periféricas para os agregadores 
dos pacotes, localizados nas estruturas de poder 
dos países industrializados. Na rotina, este imenso 
potencial decisório opera simplesmente fazendo 
uso de pacotes já em uso, portanto com custos de 
desenvolvimento zero, e que refletem condições, 
potencialidades, interesses e políticas dos meio em 
que foram originados.

Esta sistemática, imposta pela natureza do mo­
delo de crescimento econômico dependente, im­
plantada no Brasil na segunda metade dos anos 50, 
estabelece mecanismos que nos conformam à con­
dição de país periférico; também define os funda­
mentos do neocolonialismo que governa as relações 
entre os países industrializados e os dependentes. 
Estes fundamentos são distintos e mais severos, 
além de mais complexos que aqueles que susten­
taram o colonialismo do século XIX. Suas ações 
têm conseqüências profundas e comprometedoras, 
de longo prazo, sobre as estruturas produtivas 
receptoras.

Assim, aspectos essenciais ao desenvolvimento

O processo 
tecnológico 
representa a 
mais moderna 
arma de poder 
para os países
industrializados nacional passam ao controle externo, o que evi- 
sobre aqueles de dentemente compromete seus objetivos, 
modelo 
econômico 
dependente.

Esta sistemática orientou os últimos 35 anos do 
crescimento econômico brasileiro que, pelos efeitos 
que provocou e, principalmente, pelas estruturas 
que montou, demonstrou-se incompatível com as 
características e potencialidades físicas, culturais e 
humanas do Brasil, país-continente que reúne par­
cela ponderável do patrimônio de recursos naturais 
do planeta.

Também, este modelo impõe condições que im­
pedem um mínimo de racionalidade. De fato, esses 
pacotes trazem no seu bojo especificações e normas 
que estabelecem no usuário um caleidoscópio de 
incongruências, tão incompatíveis são as condições 
de origem com as características e os interesses lo­
cais e nacionais, inclusive os de natureza geopolítica.

Deste modo, os pacotes tecnológicos externos 
não têm sido instrumentos de desenvolvimento na­
cional mas apenas de crescimento econômico e de 
subjugação aos países hegemônicos. Ou seja, a irra­
cionalidade intrínseca à dependência e a seus efei­

tos deformadores dão caráter negativo a este tipo 
de crescimento.

Assim, à guisa de exemplo, somente em setores 
da indústria básica, as ineficiências decorrentes 
desse modelo chegam a provocar o aumento de 
cerca de 30% nos custos de produção. Nas etapas 
subsequentes da produção, elas se adicionam a ou­
tras de mesma origem até chegarem nos produtos 
finais com níveis de irracionalidade às vezes insu­
portáveis. De fato, enquanto em potências indus­
triais a racionalização imposta pela exigência do 
uso de normas técnicas nacionais consegue satisfa­
zer a todas as suas necessidades de produção com 
cerca de 300 tipos de aço, no Brasil, a indústria si­
derúrgica se vê obrigada a produzir cerca de 1 500 
tipos distintos. Isto porque as demandas dependem 
de especificações de pacotes tecnológicos externos, 
das mais variadas origens, sem submeterem-se, 
portanto, à compatibilização com os fatores locais.

Esta situação é mascarada pela presença cons­
tante do subsídio, a morfina que encobre os efeitos 
da doença imposta à estrutura produtiva brasileira 
pelo modelo dependente. Esta doença tanto mais se 
alastra e se aprofunda quanto mais crescemos eco­
nomicamente. Ou seja, os pacotes tecnológicos ex­
ternos trazem o vírus da irracionalidade, inoculan- 
do-o em setores dinâmicos da economia onde fo­
ram concentrados gigantescos esforços de poupan­
ça nacional, nos últimos 35 anos. Esta situação não 
é exclusiva das subsidiárias de corporações trans­
nacionais; ela é comum a toda a estrutura produtiva 
devido à universalidade da dependência tecnológica 
imposta pelo modelo econômico.

Os efeitos dessa doença são cada vez mais da­
nosos, à medida que a economia cresce, ou seja, 
o modelo leva a um crescimento econômico conta­
minado que compromete a saúde da estrutura pro­
dutiva e, conseqüentemente, a sobrevivência do 
Brasil como nação soberana.

Nestas questões se localizam algumas das causas 
principais do processo inflacionário, e muitas das 
graves dificuldades atuais da vida nacional são de­
las conseqüência direta. Essa dependência, por 
exemplo, refletiu-se em seus efeitos nas duas crises 
energéticas de 1973 e 1979, criando condições que 
favoreceram a montagem das dívidas externa e 
interna.

A medida que os pacotes são abertos e as equa­
ções ajustadas às características e interesses locais, 
suas conseqüências negativas ficam atenuadas. Esta 
dinâmica, entretanto, não é estimulada pelos con­
troladores dos instrumentos que sustentam o mo­
delo dependente, pois, se levada à sério, implicaria, 
em última instância, sua negação. Então, porque, ao 
invés de ajustar-se parcialmente o inadequado, não 
se montam os pacotes, desde o início, conforme 
nossas condições e conveniências? Isto, evidente­
mente, significa a adoção de modelo não-depen- 
dente que fundamentaria, portanto, a estrutura
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produtiva nacional em nossas realidades, abrindo 
possibilidades de uso extensivo das potencialidades 
locais. Tratar-se-ia, neste caso, da implantação de 
modelo de desenvolvimento autônomo, o que ob­
viamente não é desejado pelas corporações estran­
geiras instaladas no país.

Esta sistemática, portanto, significaria mudan­
ças profundas nas relações com os centros mun­
diais que têm na dependência tecnológica o princi­
pal instrumento estrutural de subjugação.

O processo tecnológico é responsável direto 
pela utilização e transformação dos recursos natu­
rais em bens utilizáveis, ou seja, em riqueza; ele 
define opções de uso desses recursos, conforme a 
espinha dorsal da estrutura produtiva e funciona 
como seu intelecto; fixa e valoriza o patrimônio fí­
sico, a base social e cultural em que essa estrutura 
se fundamenta e em que condições, inclusive quais 
os fluxos energéticos que devem embasá-la, além 
de estabelecer a competência técnico-científica que 
garante sua evolução. Disto resultam equações 
produtivas que estabelecem as bases do poder real. 
Deste modo, quando o modelo econômico é depen­
dente, esse poder situa-se fora do país, em organi­
zações vinculadas às nações centrais que, por meio 
desta dinâmica, dominam os meios de produção e, 
de modo indireto mas efetivo, o poder político dos 
países periféricos.

De fato, as formulações de origem e o controle 
de sua evolução dão às organizações, agregados 
dos pacotes tecnológicos, o governo do processo 
econômico e, indiretamente, do político, como vem 
acontecendo no Brasil nos últimos anos, após três 
décadas ou mais de operação do modelo depen­
dente. Sem este poder sobre a estrutura básica de 
produção seria impossível o jogo financeiro - a que 
estamos unilateralmente submetidos sem alternati­
vas -, fruto de manipulações contábeis ou da ação 
deletéria de instrumentos simbólicos como a moeda 
de referência, arbitrariamente manobrada pelos 
centros de poder financeiro internacional. Ou seja, 
sem o domínio sobre as equações tecnológicas, os 
países centrais não teriam a força impositiva que 
estão tendo, pois o governo dessas equações per­
mite o controle sobre as estruturas produtivas e, 
como consequência, a condução política das socie­
dades dependentes, subjugadas deste modo àqueles 
centros.

Quando, entretanto, o processo tecnológico é 
autônomo, as soluções fluem naturalmente como 
decorrência da interação do homem, e de seu ins­
trumental técnico-científico, com a natureza; elas 
se fundamentam, então, em recursos disponíveis e 
não naqueles impostos de fora por meio de equa­
ções tecnológicas exógenas. Se esses recursos são 
localmente abundantes e renováveis, o domínio na­
cional sobre os pacotes tecnológicos é indispensá­
vel para garantir, por longo prazo, a contínua ex­
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pansão das atividades humanas em consistente 
evolução civilizatória.

Estas são as premissas que suportaram o desen­
volvimento dos países pioneiros na industrialização. 
Falta-lhes, entretanto, disponibilidade de recursos 
naturais permanentes compatíveis com seus níveis 
de consumo a médio e longo prazos. Para suprir 
esta grave deficiência, foi-se criando um sistema de 
interdependência, ou assim chamado, com os países 
periféricos, como se fosse possível sistema dessa 
natureza entre desiguais. Por este meio tiveram os 
países industrializados afiançado por aqueles o in­
dispensável suprimento de matérias-primas natu­
rais em condições sempre vantajosas, às vezes até 
humilhantes para os fornecedores, com preços 
crescentemente manipulados abaixo dos custos de 
produção. Por exemplo, nos últimos dez anos, o 
Brasil teve perdas nas relações de troca de cerca de 
50 bilhões de dólares; a estrutura de produção de 
energia elétrica brasileira vem tendo prejuízo anual 
de aproximadamente 3 bilhões de dólares, devido 
aos subsídios internos e aos preços internacionais 
impostos pelos cartéis que manipulam produtos 
básicos. Este tipo de relação é o prolongamento 
natural do pacto colonial tradicional.

Assim, garantidas essas condições de predomí­
nio, quando conveniente aos centros de poder, 
basta apenas enrijecer os controles. Então, tudo 
passa a ser possível: manipulação das dívidas exter­
na e interna; transferência da inflação para os paí­
ses periféricos; manejo das relações de troca; con­
trole do processo político por meio de oligarquias 
servis, etc...

Enquanto ocorria o desenvolvimento tecnológi- 
co-industrial nos países centrais, todos situados em 
regiões temperadas e frias, as nações localizadas 
nos trópicos viviam situações inversas e adversas, 
em condições coloniais, subjugadas àqueles centros 
emergentes de poder. Induzidos a adotarem mode­
los tecnológicos dependentes, foi-lhes retirada, de 
modo imperioso, a oportunidade de fundamentar 
sua evolução em realidades físicas, humanas, so­
ciais, culturais e políticas próprias. Isto foi possível 
pelo rígido controle externo imposto pelo colonia­
lismo do século XIX e pelo modelo de crescimento 
econômico dependente das últimas décadas, que se 
constituiu no principal instrumento unilateral de 
uma fictícia interdependência, base e essência do 
processo neocolonial que estamos vivendo.

Este sistema de relações internacionais, de ação 
mais complexa que o anterior, impõe restrições de 
toda ordem e limita qualquer veleidade de fazer 
valer as vantagens relativas de nossos fatores de 
produção. De fato, como os pacotes tecnológicos 
externos resultam de agregações, tendo em vista 
características, condições e políticas da origem, não 
se pode esperar que venham a coincidir, em vasto 
universo de implicações, com as realidades físicas, 
as vocações, os interesses e a cultura dos países e 
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regiões receptoras. Assim, com este modelo eco­
nômico, nada se pode esperar de consistentemente 
vantajoso para esses povos dependentes, salvo 
quando consentido pelos centros de poder. Real­
mente, no sistema do século XIX, as principais na­
ções ibero-americanas, mesmo submetidas a forte 
influência das metrópoles coloniais, mantinham go­
vernos soberanos. No sistema neocolonial, entre­
tanto, a influência externa é exercida através do 
poder internacional intemamente instalado no 
controle das estruturas produtivas e estratégica­
mente participante do Estado, por meio de agentes 
nativos.

Esta perversa sistemática de dependência é sus­
tentada como meio válido de promoção do desen­
volvimento nacional por todas as correntes que vêm 
controlando o processo econômico-financeiro no 
Brasil desde a segunda metade da década de 1950, 
quando se implantouomoíteZoeconônicodependente

Na Nova República, o modelo dependente foi 
exacerbado por meio de falsos conceitos de moder­
nidade, mas principalmente pelo desmantelamento e 
destruição das bases de resistência que vinham sen­
do construídas desde os anos 1920, e pela corrupção.

Os resultados negativos do neocolonialismo 
para o Brasil se avolumam à medida que a econo­
mia cresce e seus efeitos proliferam. Nele, a ênfase 
é sempre dada ao crescimento econômico, mesmo 
não-qualificado, a qualquer custo.

Como as bases estruturais de produção e de po­
der real se fundamentam nas premissas do modelo, 
crescer sobre elas significa aprofundar o mal; ou 
seja, seus efeitos são semelhantes aos de um pro­
cesso cancerígeno, cujo crescimento celular irre­
gular provoca a destruição da vítima. O modelo 
também se caracteriza pela elevada entropia, pois 
conduz a grandes perdas e prejuízos, quando visto 
pelo lado dos interesses do Brasil.

Na realidade, a exclusão do controle tecnológico 
nacional leva, conseqüentemente, à rejeição dos 
interesses do povo brasileiro na montagem e evolu­
ção da sua estrutura produtiva; isto conduz à 
transformação do país em campo de manobra de 
forças externas.

Assim, a integração, na economia internacional, 
que o modelo dependente provoca, corresponde a 
uma cilada estrutural, não por falta de alternativas 
mas porque não permitiu a construção de um pu- 
jante e amplo mercado interno autonomamente 
controlado; isto é essencial para qualquer desen­
volvimento sadio. Também, não se garantiu estar 
em mãos nacionais os instrumentos que influenciam 
e terminam controlando e evolução produtiva. Ou 
seja, as sociedades que adotaram este tipo de mo­
delo econômico se impuseram um processo de au- 
tocolonização, em parte como conseqüência do 
comportamento servil de seus dirigentes e em parte 

devido a uma falta de organização política de bases 
éticas; esta tem sido sempre minada por ações de 
agentes externos, usuários de práticas favorecidas 
por um tipo de capitalismo de efeitos sempre 
corruptores.

Nisso tudo foi essencial o papel de maleáveis 
teorias econômicas, com seus instrumentos de aná­
lise centrados em fatores de controle externo. Seus 
paradigmas e parâmetros dificultam a identificação 
das causas dos males criados pela dependência tec­
nológica, o que permite a camuflagem da realidade. 
De fato, profissionais formados na mística do cres­
cimento econômico como objetivo último, arro­
gantes e donos da verdade, desconhecedores das 
limitações dessas teorias, comportam-se, de fato, 
como fiéis e absolutos executores dos desígnios 
desses interesses externos. De fato, desempenham 
funções que garantem as ações do poder neocolo­
nial sobre as nações subjugadas.

Se os países periféricos estão dispostos a se li­
bertar e adquirir autonomia para que possam se 
desenvolver de modo consistente, é essencial rom­
perem com as desigualdades de uma iníqua divisão 
internacional do trabalho e com a doutrina dos 
custos relativos. Assim, os custos necessários para 
construir uma estrutura produtiva tecnologica- 
mente coerente e autônoma devem ser classificados 
naturalmente como custos inevitáveis de aprendiza­
do, como representaram para os países hoje indus­
trializados. A valorização relativa que este tipo de 
medida implica sobre os fatores de produção locais 
compensa, com larga margem, esta iniciativa política

Embora estes custos iniciais representem apa­
rentemente um peso, a falta de desejo de com eles 
arcar significa: manutenção de graves falhas es­
truturais, com conseqüências sócio-políticas da 
baixa eficiência produtiva; desvinculação das reali­
dades físicas, culturais e humanas nacionais; trans­
ferência para o exterior do mercado de trabalho 
inteligente e criativo no campo da produção; reser­
va de mercado ao contrário no campo tecnológico; 
manutenção de um generalizado sistema de subsí­
dios; desemprego; má distribuição de renda; dese­
quilíbrios regionais; compras desnecessárias no 
exterior; perdas permanentes nas relações de troca 
e liquidação da soberania.

O exemplo mais abrangente e profundo, no caso 
brasileiro, conseqüência da dependência tecnológi­
ca, é o relacionado com a questão energética. O 
processo de industrialização no hemisfério Norte 
ocorreu pelo uso extensivo e intensivo de combus­
tíveis fósseis, inicialmente o carvão mineral e pos­
teriormente o petróleo. Os países pioneiros esta­
vam todos localizados nas regiões temperadas e 
frias do planeta, por isso não lhes restavam outras 
alternativas energéticas. Neste processo, a contri­
buição tecnológica foi crucial pela descoberta da 
máquina a vapor, dos motores a explosão e pelos
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trabalhos de Faraday e Maxwell no campo do ele- 
tromagnetismo, todos diretamente vinculados ao 
uso e transformação de formas energéticas natu­
rais.

O carvão mineral, que fundamentou a primeira 
fase da revolução industrial, mostrou-se limitado 
em suas possibilidades de uso, apesar das grandes 
reservas ainda existentes. As principais restrições 
são devidas a seus efeitos poluidores, como a chuva 
ácida, o efeito estufa e a contaminção da atmosfera 
nas minas subterrâneas. Estas restrições impuseram 
que, mesmo na pior fase da crise internacional do 
petróleo, o consumo de carvão mineral fosse redu­
zido em países com grandes reservas.

Com a substituição do carvão mineral pelo pe­
tróleo, conseguiu-se superar a maioria dessas difi­
culdades, sem evitar, no entanto, a condição de 
combustível fóssil, portanto de potencial limitado, 
sujeito à exaustão à medida que o consumo aumenta.

De fato, as reservas mundiais de petróleo recu­
perável, levando-se em conta o consumo atual, não 
alcançariam trinta anos. Esta limitação impõe res­
trições crescentes, já evidenciadas pelas duas crises 
de 1973 e de 1979.

Publicações internacionais sérias1 alertam para a 
proximidade da maior e mais profunda crise de pe­
tróleo prevista para a década de 1990. Então, al­
guns dos principais consumidores terão suas res­
pectivas produções em declínio, como ocorrerá 
com a Comunidade de Estados Indenpendentes 
(CEI), os EUA e a Grã-Bretanha. Prevê-se, tam­
bém, conforme essas fontes, a redução, nessa fase, 
da produção brasileira, apesar das sempre otimistas 
previsões do governo, mais baseadas em hipóteses 
do que em fatos.

Em contrapartida, imensa quantidade diária de 
energia solar incide sobre a Terra e se concentra nas 
regiões intertropicais, onde se localiza grande parte 
do continente brasileiro. Em nosso território incide, 
diariamente, energia solar equivalente, aproxima­
damente, à energia produzida por 130 mil usinas do 
porte de Itaipu, operando 24 horas.

Esta privilegiada situação nos dá excepcionais 
vantagens em fatores de produção naturais, espe­
cialmente com relação a recursos energéticos reno­
váveis, produção de alimentos e vasta gama de 
matérias-primas industriais, cujos potenciais so­
mente serão garantidos com à preservação do equi­
líbrio ecológico. Esta base natural, atualmente su­
jeita a depredação e ao extermínio, necessita ser, a 
qualquer custo, preservada. Ela representa o gran­
de patrimônio físico do nosso povo, essencial na 
definição das características que podem funda­
mentar pujante desenvolvimento dos trópicos. Para 
ilustrar esta afirmação, mostremos parcela de re­
ferência desse potencial na área energética:
a. Com o uso de metade das terras impróprias para 

a agricultura, representando 30% de nosso ter­

ritório, poder-se-ia obter, por meio de florestas, 
o equivalente em energia calorífica à produção 
anual de 5 bilhões de barris de petróleo, o que 
corresponde a mais de duas vezes o global de 
nossas atuais reservas recuperáveis de petróleo;

b. Os setenta milhões de hectares da Amazônia, 
aptos para o cultivo de dendê, permitiríam a 
produção diária de 6 milhões de barris de óleo 
diesel natural, o que é superior a duas vezes o 
que a Arábia Saudita produz em óleo cru. Além 
disto obter-se-ia massa equivalente em torta 
protéica resultante da extração do óleo e desti­
nada à produção de ração animal;

c. Com apenas 1% do território nacional pode-se 
produzir, por ano, cerca de 50 bilhões de litros 
de álcool etílico (800 mil barris-dia); isto repre­
senta 80% do atual consumo de petróleo. Sub­
produtos da cana podem promover a engorda de 
cerca de 8 milhões de cabeças de gado, conforme 
experiência em grande escala em São Paulo, além 
de outros usos como energéticos, em fins indus­
triais ou como fertilizantes.

Os ecossistemas tropicais concentram cerca de 
dois terços da riqueza biológica do planeta, em uni­
verso avaliado em aproximadamente vários milhões 
de organismos vivos, dos quais apenas 1,5 milhão 
foi estudado. Não se deve menosprezar, assim, 
o imenso potencial de matérias-primas industriais e 
de alimentos neles contidos e nesciamente ignorado 
devido à natureza dependente do modelo econômi­
co que exclui nossa realidade.

Infelizmente as florestas plantadas ainda são 
uniformes e fundamentadas em falsos conceitos de 
produtividade. Não deixa, no entanto, de ser um 
passo na direção da valorização da floresta nativa, 
objeto de exploração racional por meio do seu ma­
nuseio e renovação.

A biomassa, mais que uma simples alternativa 
energética, pode constituir, nos trópicos, a base de 
um modelo de desenvolvimento tecnológico e in­
dustrial auto-sustentado, porque baseado em dados 
concretos da realidade nacional e da integração 
harmônica do homem com a natureza.

Superada a barreira induzida pelo mimetismo 
cultural, a conjugação dos fatores propícios à ex­
ploração racional do potencial da biomassa tropical 
oferece ao Brasil uma pléiade de oportunidades 
historicamente inigualável do ponto de vista ener­
gético, social e político.

A opção, em país-continente como o Brasil, por 
uma fonte de energia espacialmente distribuída em 
todo seu território levará à reversão do efeito cen­
tralizador do atual modelo econômico; viabiliza-se, 
assim, repartição mais uniforme da população e um 
quinhão de riqueza para todos; toma-se com isto 
possível melhor organização econômica, social e 
política, base de uma nova civilização a partir dos 
trópicos.
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Abre-se, assim, a possibilidade de romper cír­
culo vicioso em que a produção centralizada de 
energia acentua a concentração espacial dos investi­
mentos. Como exemplo, a região de Cubatão con­
centra o fluxo do petróleo em nosso território. 
Como conseqüência e dentro de uma lógica desu­
mana, incompatível com nossa realidade cultural, 
esta concentração inviabiliza o desenvolvimento do 
Brasil como um todo, obrigando a aglomeração da 
população em brutais megalópoles.

De fato, a componente energética sustenta, 
molda e define as civilizações.

Na medida em que o homem avança na escala de 
produção, suas ações começam a interferir com os 
sistemas ecológicos que são regulados pelos gran­
des fluxos energéticos naturais. Os processos tec­
nológicos desenvolvidos pelas potências industriais 
são, em geral, resultado de extrapolações lineares 
que ignoram o indispensável equilíbrio dessas for­
ças naturais e têm como único compromisso ganhos 
de curto prazo. Por isso, podem provocar danos 
patrimoniais sérios nos sistemas ecológicos devido 
a ações perturbadoras em seus mecanismos auto- 
reguladores. Estes sistemas se formaram ao longo 
de séculos graças a condições excepcionais de esta­
bilidade nas variáveis físicas naturais.

A obsessão pela grande escala, fruto da civiliza­
ção consumista de massa e os exclusivos enfoques 
econômico-monetários que orientam esses empre­
endimentos desprezam os valores patrimoniais do 
meio ambiente, bem como ignoram suas conse- 
qüências negativas, em grandes proporções, nos 
campos humano, ambiental, social e político. As 
dimensões dessas escalas podem alcançar portes 
energéticos comparáveis aos fluxos naturais e, 
portanto, são capazes de destruir a estabilidade 
ecológica, essencial à preservação da vida, as fon­
tes de matérias-primas e de energia renováveis, in­
dispensáveis a todas as atividades humanas e a 
sustentação da civilização industrial permanente.

Em síntese, a questão ambiental está a exigir, 
entre nós, profunda revisão conceituai, devido a 
falso entendimento de sua natureza, especialmente 
quanto a seu relacionamento com o processo de 
desenvolvimento. Mesmo entre aqueles que têm 
honesta preocupação, falta consenso sobre ques­
tões básicas; isto transforma o debate em contenda 
e, em muitos casos, em conflito. O contencioso em 
formação também está sendo fortemente estimula­
do por intensa e dirigida propaganda, com motiva­
ções que vão até as tentativas de justificar interven­
ções estrangeiras em delicados assuntos internos, 
inclusive com declarados propósitos de usurpação 
territorial, sob o argumento mistificador de possi­
bilitar deduções de uma dívida externa ilegítima.

Entre os posicionamentos que visualmente a 
defesa da natureza está o dos preservacionistas que 
objetivam mantê-la na sua forma primitiva, selva­
gem, intocada pelo homem, como se este fosse o 
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único modo de manutenção do equilíbrio ecológico, 
indispensável a uma saudável evolução natural. Ol­
vidam-se, esses ingênuos, que este tipo de solução 
exige ações do tipo policial para resistir às pressões 
de legítimas demandas, elas são resultantes, no mí­
nimo, das necessidades dos habitantes locais.

Com o tempo, porém, essas pressões terminam 
alcançando seus objetivos de suprir tais necessida­
des, à revelia das intenções iniciais dos preserva- 
cionistas, embora sem as indispensáveis medidas 
que fundamentam o uso adequado dessas riquezas, 
em benefício permanente do homem; isto é, por 
meio de processo que garanta uma evolução natural 
renovável, civilizada e consciente. É importante 
relembrar que esses objetivos são em geral asse­
gurados quando os controles são exercidos pelos 
que habitam a região há várias gerações, estando lá 
radicados. São eles que detêm a legitimidade na 
defesa da preservação desses equilíbrios, pois deles 
dependem para a própria sobrevivência e a de seus 
descendentes.

Assim, estas proposições imobilistas apenas têm 
cabimento na cabeça dos que não habitam essas re­
giões danificadas e que já têm garantido o sustento 
dos seus pelo uso da natureza nas suas terras de 
origem, às vezes de modo nem sempre adequado.

Ou seja, esses objetivos estagnantes quase sem­
pre são contrários aos desejados pelas populações, 
pois impedem uma adequada utilização contínua 
dos recursos naturais renováveis que mantenha, 
entretanto, necessariamente, a estabilidade perma­
nente dos ciclos da natureza. Isto garante o fluxo 
indispensável de recursos que sempre permitiu ao 
homem construir e manter as civilizações, sem al­
terar os sistemas de auto-regulação que sustentam 
o equilíbrio ecológico.

Quando esses mecanismos naturais são destruí­
dos, às vezes de modo irreversível, dá-se a devas­
tação e a ruína, interrompendo-se a possibilidade 
de garantir o fluxo de riqueza que mantém vivas as 
civilizações. Nem a barbárie, como é entendida na 
história, é capaz de tanto. Neste caso, os mais bru­
talmente atingidos são os que têm esse meio natural 
como hábitat. O silvícola brasileiro que convive 
com a natureza há milhares de anos é o melhor 
testemunho destas constatações, quando não é 
submetido, na sua ingenuidade, a condicionamentos 
alienantes.

Toda a matéria viva da Terra, juntamente com a 
atmosfera, mares, oceanos, rios e solos, forma 
complexos sistemas auto-organizados com elevado 
grau de estabilidade, submetidos à dinâmica da qual 
resultam contínuas, múltiplas e interdependentes 
flutuações. A flexibilidade desses sistemas, frente a 
ações externas, subordina-se ao modo como suas 
principais variáveis se mantêm dentro dos limites 
de tolerância. Quando tais limites são superados 
ocorrem rupturas, às vezes irreversíveis.
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Assim, o meio ambiente compõe-se de inúmeros 
ecossistemas que vêm evoluindo há bilhões de anos 
em equilíbrio dinâmico sob ação permanente de 
fluxos energéticos que têm como fonte primária 
o Sol. A auto-organização que os rege resulta de 
processos de ajuste de extrema complexidade e sa­
bedoria, no nível planetário.

Na realidade, a exclusão da participação nacio­
nal no controle tecnológico implica, entre muito 
outros efeitos nocivos, que não se levou em conta 
as consideráveis perdas patrimoniais sofridas pela 
nação em alguns de seus principais ecossistemas. 
Como os objetivos do modelo são exclusivamente 
de natureza econômico-financeira, sem compro­
missos com o processo civilizatório, necessaria­
mente endógeno, e com a vida e o bem-estar da­
queles que o habitam, não há por que reduzir os 
ganhos de curto prazo a título de preservar um pa­
trimônio ambiental que não faz parte da geografia 
dos centros de poder.

Dá-se, nesse caso, a mesma dinâmica que ocor­
re, de modo sistemático, com os recursos naturais 
não-renováveis. Ao utilizar apenas as parcelas de 
mais alta produtividade, com preços internacionais 
que mal cobrem os custos de extração e de trans­
porte, despreza-se inquestionável valor patrimo­
nial. Dessa exploração extrativista, em geral, resta 
apenas, para os povos a quem pertencem esses pa­
trimônios, gigantescas crateras e miséria física e 
humana.

Ademais, a irracionalidade imposta pelas recei­
tas tecnológicas externas, agregadas conforme 
condições de regiões temperadas e frias, não traz 
em seu bojo, evidentemente, características ade­
quadas às regiões tropicais, nem considera suas 
elevadas potencialidades. Deste modo, resultam 
inadaptações que produzem efeitos devastadores 
sobre esses vastos bens patrimoniais. Para garantir 
a preservação desses bens insubstituíveis, seria in­
dispensável conhecer e respeitar os limites da esta­
bilidade dos sistemtas a que pertencem e o ajuste 
civilizado às dinâmicas de sua evolução natural.

Nos trópicos, especialmente nos trópicos úmi­
dos, esses processos envolvem energias de gigan­
tescas proporções cujos desequilíbrios, artificial­
mente induzidos, podem conduzir a grandes desas­
tres e à ruína de todo o potencial patrimonial de ri­
quezas contínuas.

Estas são as questões centrais que formam o pa­
no de fundo dos deformados debates sobre a Ama­
zônia e que vêm criando conflitos forjados com os 
centros de poder mundial, em momento crítico de 
nossas relações com os centros financeiros interna­
cionais. Este quadro enfraquece a situação brasi­
leira para enfrentar com consistência e vigor essas 
forças internacionais, em defesa ao respeito que 
nossos inalienáveis direitos territoriais exigem. 
Essas dificuldades redobram as responsabilidades 
de todos os cidadãos brasileiros e exigem a máxima 

agregação de competência, com o objetivo da su­
peração soberana desses fabricados conflitos.

Não podemos permitir que a propaganda nos 
transforme de vítimas em culpados, sem isentar 
com isto a irresponsabilidade de certos dirigentes 
brasileiros, nesta fase de ilegitimidade e decadência 
moral em que vivemos. Não podemos admitir tam­
bém que as futuras gerações sejam expoliadas do 
patrimônio que nossos antepassados consolidaram 
em território pátrio, por causa da insídia de potên­
cias estrangeiras e de nossa omissão.

A manutenção de nosso patrimônio ecológico 
em mãos brasileiras é crucial para a soberania na­
cional e para o indispensável controle da sua evolu­
ção; é também essencial à construção de uma cilivi- 
zação solidária e justa dos trópicos. É, portanto, um 
dever moralmente instransferível para com nossos 
filhos e as futuras gerações.

As evidências permitem localizar dois equívocos 
conceituais básicos que transformaram o desenvol­
vimento brasileiro em um mau desenvolvimento, de 
efeitos perversos para os interesses, necessidades e 
aspirações do nosso povo.

Is) A falsa e maligna associação do desenvolvi­
mento nacional com crescimento econômico 
dependente de países hegemônicos;

2s) Ignorar que o verdadeiro desenvolvimento so­
mente existe quando fundamentado no patri­
mônio físico do país e na inteligência do seu 
povo, objetivando a satisfação de suas necessi­
dades básicas e aspirações e na valorização hu­
mana, social, espiritual e política do Brasil.

J. W. Bautista Vidal é engenheiro e físico, professor ti­
tular da Universidade de Brasília. Autor De Estado Servil a 
Nação Soberana-Civilização Solidária dosTrópicos, Vozese 
Edunb, 1987.

Nota

1. Oil Distribution and Production Potencial, Oil & Gas 
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Resumen

Tecnologia externa: instrumento de poder

Passadas las etapas iniciale de colonización, persiste la pre- 
sión externa sobre las economias dependientes. Se trata del 
neo-colonialismo que, con sus redes estratégicas de control 
tecnológico, supera las resistências de las comunidades lo­
cales. Con eso, los ‘nativos’ desconocen su potencial.

Abstract

Foreing technology: instrument of power

External pressure on depedent economies persists beyond 
the waning of the initial phases of colonization. This is 
neo-colonialism which overwhelms the resistance of local 
communities with its strategic technological control net­
works. It eventually makes the ‘natives’ blind to their own 
potential.
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DENTRO DOS DIVERSOS

RUMOS POLÍTICOS 

OBSERVADOS NAS NOVAS 

ORDENS INTERNACIONAIS, 

DEVEM SER REPENSADAS 

QUESTÕES COMO A PAZ, O 

RACISMO, A POBREZA, A 

VIOLÊNCIA QUE, 

GENERALIZADAS, SE 

ENTRECRUZAM COM O 

IMPERIALISMO E A FALTA 

DE CONSCIÊNCIA 

ECOLÓGICA, REALÇANDO A 

ABRANGÊNCIA EA 

PLURALIDADE DO TEMA.

origem imediata da pesquisa para a paz en- 
contra-se no período entre guerras. Suas 
primeiras contribuições estavam relaciona­
das com os estudos sobre a guerra, os quais 
começam a proliferar depois da primeira

conflagração mundial, e que também foram de es­
pecial importância na origem das relações interna­
cionais1 da década de 1930. Isto devido ao “desejo 
que se experimenta depois da primeira guerra 
mundial de instaurar uma ordem internacional que 
impeça o estalido de um novo conflito”.2

Depois da Segunda Guerra Mundial aparecem 
outros problemas no sistema internacional, como 
também de ordem doméstica, que dão um novo im­
pulso às análises da pesquisa para a paz, ampliando, 
desta maneira, seu objeto de estudo. Algumas des­
tas problemáticas são: a) o auge do armamentismo 
nuclear e as possíveis conseqüências da sua utiliza­
ção; b) os problemas ecológicos e de meio ambiente 
que começam a ser patentes devido ao processo de 
industrialização sem controle; c) o processo de des­
colonização; d) os problemas do subdesenvolvi­
mento, a fome e a miséria da população periférica 
do sistema; e, e) o incremento dos graus de confli- 
tividade e violência - seja direta ou estrutural - em 
todos os níveis da vida social.

Estes novos fatos, alguns só aparentemente no­
vos, impulsionam um debate no qual são questiona­
dos os trabalhos que vinham sendo desenvolvidos 
em relações internacionais, e também os trabalhos 
de pesquisa para a paz dirigidos somente ao estudo 
das causas da guerra, uma vez que estes “somente 
tomavam em consideração as manifestações mais 
espetaculares dos conflitos, ademais de procurar 
exclusivamente a manutenção da ordem estabeleci­
da, com o que desaparecería o objetivo da realiza­
ção da paz.”3 Na base desta crítica encontra-se o 
pressuposto teórico de que é impossível a tentativa 
de fazer uma ciência neutra, desligada dos valores e 
da questão ética. Assim, a pesquisa para a paz diri­
ge a sua atenção não somente à violência física ou 
manifesta, senão também à violência social e eco­
nômica implícita nas relações sociais, já seja a um 
nível nacional ou internacional.

Esta reorientação recebe um claro apoio com a 
publicação em 1964 do Journal of peace research, 
auspiciado pelo International Peace Research In-
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stitute de Oslo. Johan Galtung, diretor da revista, 
escrevia:

Não concebemos a pesquisa para a paz enquanto 
só concerne ao conflito internacional. Há muitas 
fronteiras separando a humanidade, criando di­
ferentes graus de integração e complacência no 
uso da violência. Somente algumas destas fron­
teiras são nacionais. Usar o fenômeno transitó­
rio conhecido como Estado-nação como o único 
critério para definir uma disciplina de pesquisa é 
ao mesmo tempo etnocêntrica e estrategica­
mente míope4.

Esta concepção da pesquisa para a paz pode-se 
relacionar com a visão globalista das relações in­
ternacionais e, especialmente com a idéia da perda 
de hegemonia do Estado-nação como único ator do 
sistema. Assim, pode-se afirmar que a pesquisa 
para a paz discute a concepção estato-cêntrica das 
relações internacionais defendida pelos realistas e 
neorealistas. Em síntese, podemos dizer que a re­
formulação da pesquisa para a paz tem como uma 
de suas fontes:

O fato cada vez mais claro do caráter global, que 
não conhece as fronteiras estatais, nem a distin­
ção entre o interno e o internacional, dos graves 
problemas e conflitos que apresenta o mundo, 
que cada vez apare mais claramente com um só 
e único destino, no qual não cabem soluções in­
dividuais.5
Celestino dei Arenal coloca seis pontos sobre os 

quais sustentar-se-ia a pesquisa para a paz nesta no­
va etapa:

a) A consciência de que é necessário elaborar 
uma certa síntese entre os enfoques clássico e cien­
tífico;

b) Que a análise deve transladar-se da preocu­
pação exclusiva pela teoria em face dos problemas 
cruciais e reais do mundo, onde a teoria deve aportar 
para se chegar a resultados práticos;

c) Que o objetivo da política é conseguir a har­
monização dos conflitos humanos através da mu­
dança das atuais estruturas;

d) A concepção do estudo e a pesquisa como 
uma empresa verdadeiramente internacional;

e) A consideração de que o modelo estato-cên- 
trico já não é válido para explicar os fenômenos 
internacionais e, por último;

f) A afirmação do caráter antropocêntrico que 
deve ter toda pesquisa, e especificamente no âm­
bito das relações internacionais6.

Outros fatos institucionais que impulsionam o 
desenvolvimento da pesquisa para a paz são a cria­
ção em 1964, em Londres, da International Peace 
Research association, em 1966, foi criado o Stock­
holm International Peace Research institute e 
posteriormente, a Universidade para a Paz das Na­
ções Unidas, em 1980 com sede em San José de 
Costa Rica, na América Central.

Alguns dos problemas que vão paulatinamente 
interessando à pesquisa para a paz são, por exem­
plo: a) o estudo da violência em geral; b) a discri­
minação racial, c) a pobreza, d) o imperialismo, e) o 
subdesenvolvimento, f) os problemas do meio am­
biente, g) a educação, h) os direitos humanos e a 
justiça social etc.

PRESSUPOSTOS BÁSICOS
DA PESQUISA PARA A PAZ

A interdisciplinaridade

A pesquisa para a paz pode ser caracterizada, 
em um primeiro momento, como um campo de es­
tudo interdisciplinar. Com referência a esta carac­
terística da pesquisa para a paz, Johan Galtung diz:

O modelo organizativo correspondente era o de 
uma associação (variante débil) ou uma institui­
ção (variante forte) nas que se reuniam os espe­
cialistas de diferentes disciplinas interessados 
nos estudos sobre a paz e desejosos de trocar 
conhecimentos e doutrinas (variante débil) ou de 
alcançar certo tipo de síntese (variante forte). O 
problema básico desde o ponto de vista da orga­
nização era conseguir a colaboração de estu­
diosos de diferentes disciplinas.7

Esta interdisciplinaridade da pesquisa para a 
paz, no que respeita especificamente ao âmbito in­
ternacional, deve-se à constatação de que os países
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formam um certo tipo de estrutura global e de que 
os níveis individual, nacional e internacional inte- 
ratuam entre si. Portanto, para a análise da situa­
ção internacional é preciso a colaboração de espe­
cialistas em psicologia, antropologia, sociologia, 
politologia, relações internacionais, história, eco­
nomia, direito, educação, filosofia, entre outros.

Para que o contato desta variedade de ciências e 
disciplinas com a pesquisa para a paz seja frutífero, 
é necessário que exista uma certa flexibilidade pa­
radigmática por parte destas ciências e disciplinas, 
no sentido de serem abertas à metodologia, à lin­
guagem e às conclusões de outras ciências, sem o 
qual o debate e posterior síntese seriam impossíveis.

Desde a perspectiva de Galtung, esse caráter 
interdisciplinar da pesquisa para a paz evoluiu, uma 
vez que “a pesquisa para a paz começou a desen­
volver seu próprio paradigma.”8 Usando da lin­
guagem metafórica, o mesmo autor diz:

A lacuna desenvolveu sua própria dinâmica por 
efeito das turbulências criadas nos choques en­
tre diferentes disciplinas e, como consequência, 
o que tinha sido remanso de água iniciou seu 
próprio curso e transformou-se num rio do qual 
ditas disciplinas eram afluentes, embora, ocasio­
nalmente, suas águas retroalimentavam esses 
afluentes.9

Os conceitos de paz e de violência chegaram a 
conformar, assim, a base sobre a qual a pesquisa 
para a paz desenvolve seu próprio paradigma.

Os conceitos de paz e de violência

No âmbito da cultura ocidental a paz tem sido 
definida negativamente ante os conceitos de 
violência ou de conflito, quer dizer, a paz seria 
aquela situação na qual existe ausência de conflito 
ou de violência externa e interna. Também pode-se 
encontrar uma tendência para caracterizar a paz 
como um “universalismo que nasce e tem seu cen­
tro no Ocidente.”10 Desta maneira, a paz seria im­
posta pelos Estados mais poderosos ao restante dos 
Estados mais fracos; é assim como historicamente 
podem-se encontrar conceitos como pax romana, 
pax britânica ou pax americana.

Com relação à pax romana, John Paul Ledera- 
ch diz:

Em essência, a pax romana, foi a ausência de 
conflito ou de violência (especialmente em for­
ma de rebelião) imposta e assegurada dentro do 
império romano por seu todo poderoso aparelho 
militar. Neste sentido, pax, igual que eirene, é 
um conceito de ordem e de unidade interior. 
Mas temos que matizar as diferenças. Enquanto 
que eirene se baseava e se desenvolvia na es­
trutura sociopolítica grega, e, portanto era um 
conceito mais de equilíbrio de poder entre 
vários centros de atividade sociopolítica, a pax 
romana, pelo contrário, era totalmente unicên- 
trica. Em outras palavras, a pax romana como 
concepção nasce, se desenvolve e se aplica num 
império e, portanto, dita concepção e tem um 
claro matiz imperialista. ‘Todos os caminhos vão 
a Roma’ é uma expressão que descreve bem a 
qualidade unicêntrica, não só do imperialismo, 
senão também do tipo e da qualidade de paz 
promovida por esta mesma estruturação socio­
política. Tudo beneficia o centro da estrutura 
política e ao império. Isto tem muitas repercus­
sões para entender a significação da ‘paz’ desde 
esta perspectiva.11

A paz definida em um sentido estrito passa a 
ser um conceito negativo no qual o Estado é o su­
jeito do mesmo12. A paz assim definida “só tem 
como fim último garantir a existência e perpetua­
ção dos próprios Estados, sobre os direitos e ne­
cessidades dos homens e a custa, se é necessário, 
em última instância, da humanidade.”13

A compreensão contemporânea estrita do con­
ceito de paz pode ser caracterizada pelos seguintes 
pontos: primeiro, a paz é fundamentalmente um 
conceito negativo, quer dizer que este conceito tem 
sido definido em função da guerra, carecendo, fora 
deste contraste, de conteúdo. Em segundo lugar, a 
concepção de paz que prevalece hoje é a ocidental 
nascida em grande parte do Império Romano e in­
fluenciada pelo desenvolvimento dos Estados-na- 
ções14. Assim, a paz:

Por uma parte, é assimilada à manutenção da 
unidade e da ordem interior (que beneficia nor­
malmente os interesses dominantes), com uma 
preparação defensiva exterior. Por outra, só o 
Estado-nação tem direito a usar a força; quer 
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dizer: a paz é matéria e competência exclusiva 
dos Estados.15

Em terceiro lugar, esta concepção de paz tem 
sido propagada pela educação, a qual outorga um 
papel importante à guerra e à formação política 
atual, enquanto que a paz fica reduzida a um ele­
mento pouco relevante dentro da história16. Por 
último:

A paz, hoje, está limitada quase literalmente ao 
conceito de paz, no sentido de pactos, domina­
ção interior e forte preparação militar exterior. 
Igual que no Império Romano, a paz contem­
porânea reflete os interesses dos que se benefi­
ciam da estrutura internacional tal como ela é, 
quer dizer, os do centro e não os da periferia. 
Por isto devemos destacar a pobreza desta com­
preensão de paz e a manipulação da mesma.17

A pesquisa para a paz entende que esta delimi­
tação do conceito de paz deve ser superada. Gal- 
tung diz que a paz deve ser definida em seu sentido 
amplo, quer dizer, conseguir a sobrevivência, o 
bem-estar, a identidade e a liberdade para todos, 
isto é, a satisfação das necessidades humanas.

Neste sentido, o conceito de paz identifica-se 
com o conceito de desenvolvimento, enquanto que 
este é definido em seu sentido amplo, e não só co­
mo desenvolvimento econômico. Em último termo, 
paz e desenvolvimento são conceitos que implicam 
realização da justiça social.

Nesta busca por uma concepção positiva do 
conceito de paz, John Paul Lederach menciona cin­
co elementos que podem preenchê-la de conteú­
do18. Primeiro, é necessário reconhecer que a paz é 
um valor, e um valor dos mais altos e desejados 
pelo homem. E um ideal e um conceito multidi­
mensional, já que está conectado com todos os ní­
veis da existência humana. Assim, é preciso pro- 
por-nos como meta uma compreensão ampla e rica 
da paz, não limitada e negativa. A paz não é mera 
ausência de guerra, nem é uma matéria a ser consi­
derada unicamente no nivel internacional como 
‘ausência de governo’.

Segundo, para concretizar um conceito rico da 
paz, é necessário uma compreensão rica e multidi­
mensional da violência. Não se pode enfocar a vio­
lência unicamente segundo atos abertos e agressi­
vos, senão que devem ser consideradas também as 
violências existentes e inerentes às nossas estrutu­
ras sociais, culturais, políticas, militares etc. Para 
que a violência não seja totalmente subjetiva, é pre­
ciso enfocá-la como a ‘causa’ da diferença entre o 
que as pessoas poderíam ser, mas não são: entre o 
atual e o potencial, enquanto ao que se refere à 
realizaç ao de uma vida minimamente humana. Por 
isto, é preciso ver a violência, e portanto o tema da 
paz, em termos de ‘auto-realização’: a liberação do 

indivíduo de tudo o que o impede de gozar dos 
elementos da vida, seja devido à violência direta 
(homicídio ou guerra) ou à violência estrutural (ra­
cismo, fome, marginalização).

Em terceiro lugar, é necessário focalizar a paz 
como uma ordem de ‘reduzida violência’ e ‘elevada 
justiça’, quanto às relações e às interações humanas. 
A justiça social pode ser em muitos casos sinônimo 
do conceito de paz. Para que exista justiça nas rela­
ções não pode existir domínio, superioridade ou 
marginalização. E necessário igualdade, sobretudo 
quanto ao controle e à distribuição do poder e dos 
recursos.

Isto conduz ao quarto ponto: a paz deve ser en­
tendida como um ‘processo’. Ela não é um ponto 
estático temporal, senão uma dinâmica, um pro­
cesso social. Em definitivo, um processo onde a 
justiça pode existir sem violência.

Finalmente, pode-se dizer que a paz é a ausência 
de condições ou circunstâncias não desejadas 
(guerras, marginalização, fome etc.), embora tam­
bém seja a presença de condições e circunstâncias 
desejadas. A paz positiva é a cooperação (a cola­
boração, a assistência mútua, o entendimento mú­
tuo e a confiança), é uma associação ativa, caracte­
rizada sobretudo pelo mútuo benefício de uma re­
lação positiva.

A violência, não somente em seu sentido físico e 
direto, mas enquanto atenta contra a satisfação das 
necessidades humanas, é definida por Galtung co­
mo estrutural. Desta maneira, a violência estrutural 
permite comparar a guerra com a miséria. Tanto a 
guerra como a miséria matam, embora a miséria seja 
guerra contra os países pobres e especialmente 
contra os pobres destes países. A respeito, Marek 
Thee diz:

Estimulada pela tormentosa transformação do 
panorama internacional que produziu o desper­
tar da revolução anticolonial, a pesquisa para a 
paz tomou consciência do fato de que destroem 
muito mais vidas humanas a pobreza continua­
da, a fome, as doenças evitáveis e as provações 
socioeconômicas que o uso aberto das armas.19

A pesquisa para a paz conclui então que o sis­
tema internacional, existam ou não guerras nele, 
não pode ser caracterizado como pacífico.
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A violência estrutural é entendida como a causa 
que não permite que as pessoas gozem de uma vida 
minimamente humana. Esta vida minimamente hu­
mana concretiza-se em cinco necessidades funda­
mentais:

1. A comida - fisiologicamente nos faz falta 
consumir uma série de elementos sem os quais 
não podemos sobreviver, estes são os alimentos, 
a água e o ar.

2. O vestuário e o teto — refere-se à necessidade 
de adaptação (e proteção) ao clima no qual vi­
vemos.

3. A saúde - apesar dos dois itens anteriores, po­
dem manifestar-se em nossos corpos doenças 
que é preciso sanar.

4. A comunidade - as três anteriores referiam-se 
ao aspecto físico da vida humana; este refere-se 
às necessidades sociais e psicológicas para a vida 
humana. Comunidade refere-se à necessidade de 
ter relações sociais, sociabilidade, amor, com- 
partir com os outros, etc.

5. A educação - está relacionada com a necessi­
dade de cultura e de poder refletir sobre ela de 
maneira criativa e crítica.

Como se pode apreciar, o mundo é estrutural­
mente violento na medida em que se está muito 
longe de alcançar a satisfação destas necessidades 
mínimas para todos os homens.

Imperialismo e dominação

Desde a perspectiva da pesquisa para a paz, o 
sistema internacional é percebido como um sistema 
no qual a violência estrutural manifesta-se de modo 
patente. Esta violência estrutural expressa-se na 
enorme desigualdade que existe entre as nações e 
também dentro delas. Escreve Galtung: O mundo 
está dividido em nações de centro e periferia, e ca­
da nação, por sua vez, tem seu centro e sua perife­
ria.”20

A violência estrutural do sistema internacional 
concretiza-se, então, na dominação das nações do 
Centro sobre as nações Periferia, dominação que 
surge a partir da desigualdade existente entre estas. 
Este sistema de dominação do Centro sobre a Pe­
riferia é o imperialismo. Galtung define o imperia­
lismo como:

A relação entre a nação Centro e a nação Peri­
feria, na qual: 1. existe harmonia de interesses 
entre o centro na nação Centro e o centro na 
nação Periferia; 2. existe maior desarmonia de 
interesses dentro da nação Periferia que dentro 
da nação Centro; 3. existe desarmonia de inte­
resses entre a periferia na nação Centro e a pe­
riferia na nação Periferia.21

A solução para a situação antes descrita não 
passa somente por uma redistribuição das riquezas 
do mundo. As nações ricas e as pobres são tais pela 
existência de uma estrutura determinada. Portanto, 
a pesquisa para a paz conclui que para sair de tal 
estado de coisas é necessário mudar a estrutura de 
tal sistema. E isto se faz fundamentalmente pela 
conscientização das pessoas, e pela nova práxis das 
instituições e dos governos. E é neste ponto que a 
educação para a paz passa a ter um papel insubs­
tituível.

A questão ética

É a carga ética inerente à pesquisa para a paz 
que melhor pode caracterizar esta disciplina, mas 
ao mesmo tempo gera controvérsias por pretender 
ser científica.

Em uma primeira aproximação ao problema po- 
der-se-ía dizer que a pesquisa para a paz é científi­
ca em sua metodologia, uma vez que procura a re- 
copilação de dados, elabora modelos e logo aplica 
estes modelos à realidade, como seria o caso, por 
exemplo, dos estudos sobre o armamentismo. Mas, 
a pesquisa para a paz desdobra o conceito clássico 
de ciência, precisamente em virtude de seu fim: a 
satisfação integral das necessidades humanas. 
Neste sentido, como diz Thee, a pesquisa para a 
paz é assim “orientada em face da ação em suas as­
pirações.”22

A pesquisa para a paz não fica só em uma des­
crição do mundo, ao qual caracteriza como em 
crise global:

Crise de violência e ameaça de violência, crise 
de miséria e de ameaça de miséria, crise de re­
pressão e de ameaça de repressão, crise ecológi­
ca e de ameaça de ruptura do equilíbrio am­
biental.23

A pesquisa para a paz também tende à ação, e 
assim tem como objetivos “a ausência de violência, 
o bem-estar econômico, a justiça social, os direitos 
humanos e o equilíbrio ecológico.”24 Quer dizer, o 
caráter ético encontrado na pesquisa para a paz 
está ligado ao fato de que esta trabalha para a mu­
dança de atitudes e também de crenças dos homens, 
e é por isto que a educação para a paz adquire, 
neste âmbito, uma significativa importância.
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À GUISA DE CONCLUSÃO

Em sentido tradicional, a pesquisa para a paz 
não podería ser identificada com as relações inter­
nacionais. Seu campo de estudo abrangería outros 
objetos que os das relações internacionais. Como 
diz Hylke Tromp:

Parece não existir nenhum problema social que, 
em última análise, não tenha seu lugar legítimo 
na pesquisa para a paz, e que, portanto, não seja 
absorvido pelos processos de definição da pes­
quisa para a paz.25

Nesta parte do trabalho tentaremos esclarecer 
esta questão.

As relações internacionais, em sua definição tra­
dicional, como já se observou, centram sua análise 
no Estado, unitário e racional, entendido como o 
único ator do sistema internacional, que é um sis­
tema anárquico cuja categoria central é a busca e a 
manutenção do poder e tem como pressuposto a 
simetria entre os Estados.

Esta visão das relações internacionais tem evo­
luído desde a revolução behaviorista. Mas, funda­
mentalmente, a visão interdependentista e transna- 
cional tem colocado alguns elementos que pode­
ríam caracterizar o estado atual das relações inter­
nacionais como uma situação de revolução para­
digmática.

Assim, o globalismo nas relações internacionais 
entende que existem três níveis de relações no sis­
tema internacional interconectados entre si: rela­
ções interestatais, relações transgovemamentais 
e relações transnacionais. Nas relações interestatais 
a unidade de análise é a desigualdade dos Estados.

A análise já não se centra exclusivamente nos 
aspectos conflitivos das relações entre os Estados, 
aspectos como guerras, armas e alianças, senão que 
surgem outros objetos de estudos, como a questão 
econômica, o meio ambiente, o narcotráfico, entre 
muitos outros.

Essa visão das relações internacionais fica mais 
perto da perspectiva da pesquisa para a paz, em­
bora, na nossa opinião não se identifique total­
mente.

Hipoteticamente podemos dizer que a pesquisa 
para a paz pode se considerar um novo paradigma 
em relações internacionais, no sentido de que, por 
um lado, não se identifica totalmente com alguma 
das teorias em relações internacionais, uma vez que 
absorve elementos de cada uma delas; e, por outro 
lado, realiza uma contribuição original à teoria das 
relações internacionais. Somente o tempo pode di­
zer se esta contribuição, além de ser original, tam­
bém será efetivada.

Ao fazer uma comparação entre a pesquisa para 
a paz e os principais enfoques teóricos na teoria das 
relações internacionais, pode-se afirmar que, por 
exemplo, a pesquisa para a paz identifica-se com o 
idealismo em razão de seu fim. Quer dizer, no que 
respeita a seu fim, a pesquisa para a paz preocu­
pa-se com o que ‘deve ser’ e não somente com o 
que ‘é’, assim como para os idealistas, existe uma 
tarefa a realizar: a construção de um mundo em 
paz.

Embora a pesquisa para a paz também se iden­
tifique com os realistas quando descreve o mundo 
como ‘é’, o que em um primeiro momento é abso­
lutamente necessário realizar para determinar o 
‘como deve ser’, conclui-se que a categoria de po­
der é um elemento central nas relações dentro do 
sistema.

Também, a pesquisa para a paz compartilha com 
a perspectiva ‘behaviorista’ das relações interna­
cionais a preocupação pela metodologia: é impor­
tante elaborar uma hipótese, colher dados e con­
trastar essa hipótese com a realidade. Mas também 
compartilhar com a perspectiva behaviorista sua 
visão mais desagregada da realidade internacional, 
onde a divisão entre o interno e o externo se faz 
menos nítida, e onde o Estado deixa de ser consi­
derado como unitário e racional, o qual também re­
percute na visão globalista das relações internacio­
nais.

A pesquisa para a paz também concorda com o 
globalismo em pontos como a aceitação de outros 
atores além do Estado no sistema internacional, a 
variedade e a flexibilidade da agenda internacional, 
a importância, cada vez maior, dos aspectos eco- 
nômico-sociais sobre o militar na política interna­
cional, na caracterização do mundo contemporâneo
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como cada vez mais interdependente, conceito que 
abrangería a maioria dos elementos anteriormente 
colocados.

Com a visão marxista a pesquisa para a paz 
compartilha a análise vertical das relações interna­
cionais, quer dizer, um sistema de atores estatais e 
não-estatais cujas relações baseiam-se na subordi­
nação e na supremacia, concordando também em 
conceitos como dominação e imperialismo. Especi­
ficamente, com a teoria da dependência, identifica- 
se na utilização do esquema centro e periferia, e 
nas formas específicas destas relações.

Como já foi analisado, o principal objeto de estu­
do, nos primeiros trabalhos da pesquisa para a paz, 
era o conflito, e dessa forma a pesquisa para a paz 
contribuiu para o desenvolvimento das teorias do 
conflito. Mas também a pesquisa para a paz teve, 
nos processos de integração, outro objeto de estudo 
e, como já se viu, Johan Galtung tem contribuído 
na elaboração das teorias da integração. Assim, 
também podemos ligar a pesquisa para a paz com 
as teorias de alcance-meio nas relações internacio­
nais.

Se fizermos uma comparação entre o enfoque 
tradicional e o da pesquisa para a paz no estudo das 
relações internacionais, encontraremos inúmeras 
diferenças26. Assim, enquanto na visão tradicional 
o enfoque geopolítico é definido pelo Estado-na- 
ção, na perspectiva da paz este enfoque é definido 
pela comunidade global, pela sociedade mundial.

Para a visão tradicional os atores primários da 
realidade internacional são os Estados-nações e as 
elites governamentais, enquanto que para a pers­
pectiva da paz os atores primários são desde os in­
divíduos até as organizações transnacionais e as 
instituições supranacionais. Isto quer dizer que 
para esta perspectiva as relações internacionais 
apresentam relações interestatais, transgovema- 
mentais, transnacionais e interindividuais, dando 
com isto uma visão mais abrangente da realidade 
internacional.

Na perspectiva tradicional os objetivos políticos 
entendem-se em termos da maximização do poder 
e da riqueza nacional. Isto é o que normalmente é 
entendido como o interesse nacional. Na perspecti­
va da paz os objetivos políticos entendem-se, na sua 

maioria, em termos da maximização da realização e 
bem-estar humanos. Isto implica satisfação de al­
gumas necessidades materiais como a alimentação, 
o vestuário, a habitação, a saúde, e não como com- 
partir com os outros (socialização), educação, li­
berdade, afetividade etc.

Outra diferença que encontramos entre a visão 
tradicional e a da paz é que na primeira o poder 
considera-se principalmente com relação à força 
militar, econômica ou tecnológica. Na visão da paz 
o poder considera-se principalmente com relação à 
persuasão e à força das pessoas unidas em ação 
não-violenta. Como exemplo podemos citar a ação 
dos grupos ecológicos, muitas vezes numa oposição 
de grande força diante dos Estados.

Na visão tradicional a violência em grande es­
cala é normalmente considerada como um meio 
aceitável para a realização da política. Ainda mais, 
muitas vezes não somente é aceitável senão tam­
bém desejável. Um exemplo claro do uso aceitável 
da violência em grande escala, como meio para a 
realização da política, é encontrado na participação 
dos Estados Unidos e de seus aliados na recente 
guerra do Golfo Pérsico. Essa participação foi 
aceita e valorizada como uma ação do bem contra o 
mal. Contrariamente, na visão da paz, a violência 
não é considerada um meio aceitável para a realiza­
ção da política.

A visão tradicional e a visão proposta pela pes­
quisa para a paz também diferem quanto a as­
pectos metodológicos. Assim, a análise da visão 
tradicional se diz desprovida de valores, uma vez 
que deve responder ao caráter neutro de toda ciên­
cia. Embora a nossa opinião seja de que esta colo­
cação já é uma postura de valor (na medida em que 
assim se ajuda à perpetuação do sistema), pelo 
contrário, a pesquisa para a paz propõe que a aná­
lise deve ser guiada por valores. A respeito, Celes­
tino dei Arenal comenta:

... a teoria não pretende ser neutra, senão que 
está indissoluvelmente unida à afirmação de 
certos valores, o que sempre tem uma dimensão 
ética e normativa. O teórico tem, assim, um 
compromisso ético e moral que não deve igno­
rar.27

Na 
perspectiva da 

paz os 
objetivos 

políticos são 
entendidos em 

termos da 
maximização 
da realização 

e bem-estar 
humano.
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A dimensão temporal é outro ponto onde dife­
rem a visão tradicional e a visão da pesquisa para a 
paz. Para a primeira, a dimensão temporal prioritá­
ria é o passado e o presente. O que interessa é o 
que ‘é’. Para a pesquisa para a paz a dimensão 
prioritária é o futuro, embora passado e presente 
sejam enfocados como instrutivos. O interesse é 
colocado no ‘deve ser’.

Na visão tradicional o último objetivo analítico é 
a descrição e a predição. Para a pesquisa para a paz 
o último objetivo analítico é a predição e a prescri­
ção.

Quanto ao objetivo operacional, na visão tradi­
cional ele é a tomada de consciência para dirigir os 
problemas. Na pesquisa para a paz o objetivo ope­
racional é a participação para a mudança progressi­
va (coloca-se o interesse no compromisso indivi­
dual). Assim, é necessária:

A orientação da teoria em face da ação. E uma 
das conseqüências desse compromisso ético e 
moral que o teórico tem. O conhecimento que 
este desenvolve não é algo alheio à realidade 
e seus problemas, senão o que surge dela para 
projetar-se sobre a mesma com novas opções, 
alternativas e soluções.28

Na visão tradicional os problemas são enfocados 
como questões separadas e distintas, enquanto que 
na pesquisa para a paz os problemas são enfocados 
como questões estruturais ou sistématicas interli­
gadas. Segundo dei Arenal, é necessário:

O tratamento global dos problemas, o que supõe 
tomar como ponto de referência a sociedade 
internacional. Isto exige um trabalho de integra­
ção sintética, tanto dos dados aportados por 
outras disciplinas que se ocupam parcialmente 
ou setorialmente dessa mesma realidade, como 
das diferentes contribuições teóricas parciais. 
Enfoque global que não deixa de analisar as si­
tuações concretas nas que se debatem os ho­
mens e os grupos, só através das mesmas se po­
de chegar à própria realidade da sociedade in­
ternacional e enfocar a solução de seus proble­
mas.29

A visão tradicional tenta constituir um enfoque 
unidisciplinar, enquanto que a pesquisa para a paz 
considera-se um enfoque transdisciplinar.

Ao comparar a pesquisa para a paz com o enfo­
que globalista ou interdependentista das relações 
internacionais também é possível encontrar algu­
mas diferenças fundamentais. São estas diferenças 
que não permitem identificarmos o enfoque globa­
lista com o enfoque da pesquisa para a paz. Estes 
compartem alguns pontos, porém as diferenças são 

substantivas. Na nossa opinião o globalismo segue 
dentro de uma visão tradicional das relações inter­
nacionais. Embora se identifique as mudanças do 
sistema e se tente explicá-las, o resultado é a assi­
milação destas mudanças dentro de uma perspecti­
va tradicional.

Em primeiro lugar, a interdependência coloca a 
atenção na descrição e predição da realidade (o 
mesmo que a visão tradicional), enquanto a pes­
quisa para a paz coloca sua atenção na prescrição. 
O que aqui interessa é a construção consciente da 
realidade. Falamos consciente porque, na nossa 
opinião, a visão tradicional também constrói uma 
realidade, na medida em que a conserva.30

Do anterior se segue que a visão globalista não 
muda o enfoque epistemológico da visão tradicio­
nal. A pesquisa para a paz, ao contrário, propõe 
um questionamento ao paradigma tradicional da 
ciência.

Para o globalismo os agentes prioritários do 
sistema internacional são as organizações transna- 
cionais. Para a pesquisa para a paz os atores prio­
ritários ‘devem ser’ os indivíduos. Isto não quer 
dizer que desconheça as relações interestatais, 
transgovernamentais e transnacionais, senão que 
estas relações devem submeter-se aos indivíduos, a 
suas necessidades, aspirações, carências etc.

Enquanto para o globalismo o problema básico é 
o econômico, para a pesquisa para a paz o proble­
ma básico é a auto-realização humana, individual e 
coletiva.

O globalismo apresenta uma tendência passiva 
das sociedades pobres. Reserva um papel defensi­
vo, somente reagindo ante os estímulos dc sis­
tema internacional. A pesquisa para a paz propõe 
um marco onde as sociedades pobres tomem a ini­
ciativa diante das transformações do sistema.

Em definitivo, o globalismo ou a interdependên­
cia constituem um enfoque conservador do siste­
ma, na medida em que tenta explicar e incorporar 
as novas realidades do sistema internacional em­
bora não se preocupe por sua transformação. Con­
trariamente, a pesquisa para a paz tem um caráter 
transformador na medida em que advoga direta­
mente pelas mudanças tanto na prática como na 
teoria.
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Resumen

Investigaciones para la paz en las relaciones intemacionales

Los diversos rumbos políticos que se observan en las nue- 
vas órdenes intemacionales exigen que se repiense la cues- 
tión de la paz. Racismo, pobreza, violência generalizadas se 
entrecruzan con el imperialismo y falta de conciência eco­
lógica, realzando la extensión y pluralidad dei tema.

A pesquisa 
para a paz 
propõe um 

marco onde as 
sociedades 

pobres tomem 
a iniciativa 
diante das 

transformações 
do sistema.

Abstract

Researching for peace in the context
of international relations

The various political developments one can observe in new 
world orders demand a review of the issue of peace. Wide­
spread racism, poverty and violence intertwine with impe­
rialism and a dearth of ecological awareness, highlighting 
the scope and complexity of the issue.
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Esboço de Proteção Contra uma Epidemia Psíquica
Estamos, de fato, mais protegidos contra as más colheitas e epidemias, do que contra nossa miserável 
inferioridade espiritual, que parece oferecer tão pouca resistência às epidemias psíquicas.

Carl Gustav Jung

A astrologia é a doença mais prolongada que jã afligiu a razão humana.

Jean Sylvain Bailly

Conquanto a credulidade seja eterna, é preciso fazer com ela o que se faz com a moda: variar de feitio.

Machado de Assis
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SEJA COM O ACRÉSCIMO DE INFORMAÇÕES 

DA CIÊNCIA OU COMAS CONDIÇÕES 

PSICOSSOCIAIS DE CADA ÉPOCA, A 

ASTROLOGIA SE EXPANDE E SE 

DIVERSIFICA PORQUE GANHA FORÇA NOS 

DESEJOS E DEVANEIOS DO HOMEM... ESTE 

PRECISA SONHAR COM O QUE NÃO POSSUI, 

ALMEJANDO CONHECER A SI MESMO 

PELA ILUSÃO.

Jung escreveu o texto em epígrafe após fazer 
referência ao comunismo e ao nazismo. Quer isto 
dizer que somente doutrinas políticas podem defla­
grar epidemias psíquicas? Não vemos razão para tal 
exclusividade.

Epidemia é a propagação alarmante de uma 
doença, e é como doença que também Maimonides 
(1135-1204), em plena Idade Média, classificava a 
astrologia.

A atual fase de propagação epidêmica da astro­
logia resulta de uma variação de feitio na creduli­
dade. E esta variação chega ao ponto de pretender 
vestir a credulidade com trajes aparentemente 
científicos.

Com este disfarce, a astrologia vai tentando in­
vadir até mesmo a educação de primeiro grau! Co­
mo primeira via de acesso, esta renitente sobrevi­
vência de ignorâncias milenares, fantasiada de ‘mo­
dernidade’, vai construindo a sua ponte em direção 
à psicologia. E um alvo da maior importância es­
tratégica pois muito facilita a penetração em outras 
áreas.

Ora, é necessário patrulhar as vias de acesso, é 
preciso colocar barreiras nas pontes, ou, para usar 
as palavras de Jung, é fundamental oferecer maior 
resistência à propagação da epidemia psíquica.

O eminente astrônomo Paul Couderc, do Ob­
servatório de Paris, em sua obra L’Astrologie 
(1957), escreve:

Nós não temos o direito de nos subtrairmos, de 
permanecermos passivos ou neutros. Numa de­
mocracia, informar o público sobre a natureza e 
o valor de uma falsa ciência tão antiga e perni­
ciosa faz parte das funções de todo educador e 
de todo homem de ciência, por mais desagradá­
vel que possa ser este enfadonho trabalho (p. 112).

Diz Couderc que a UNESCO solicita aos pro­
fessores de todos os níveis, aos escritores/não 
científicos, aos sábios e particularmente aos astrô­
nomos, que contribuam no sentido de esclarecer a 
opinião pública. Veremos, adiante, que os pesqui­
sadores de várias outras áreas podem colaborar de­
cisivamente no patrulhamento acima mencionado. 
E vamos a ele.

Sérgio Menge
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Utilizando posições direcionais e divisões angu­
lares, a astrologia desenvolveu uma imensa para­
fernália de variáveis. Ela considera casas, signos, 
posições dos planetas (incluindo Sol e Lua) em 
umas e outros, ângulos que os planetas (mesma in­
clusão acima) formam entre si (aspectos), ou que 
formam com posições já vazias (trânsitos), predo­
mínios de sexo, de superadíssimos quatro elemen­
tos, etc. As configurações angulares merecem uma 
atenção a mais; o leitor poderá ficar pasmo, mas, se 
quiser conferir, por exemplo em Ribeiro (1988), 
encontrará, fora as clássicas (oposição, conjunção, 
quadratura, sextil e outras), ainda as seguintes 
configurações: quicôncio, inconjunto, stellium, so­
litário, quintil, biquintil, funil, balde, tigela, loco­
motiva, gangorra etc. É, realmente, de pasmar!

Em cima de tudo isto, a astrologia joga inter­
pretações bastante flexíveis, em grande parte ba­
seadas na mitologia de certos povos.

Mas, do céu mesmo, o que é que a astrologia 
emprega? Satélites de outros planetas? Asteróides? 
Nebulosas? Galáxias? Quasars? Buracos Negros? 

eram conhecidas e, por isto, não se constituem em 
ingredientes das receitas astrológicas. Não inte­
ressam.

Contudo, há uma ou outra ‘modernização’. Um 
ramo denominado astrologia sideral leva em conta 
o movimento de precessão. E, a partir de 1781, a 
astrologia se deparou com três novos planetas, cu­
jas ‘influências’ ela não havia detectado em milê­
nios: Urano, Netuno e Plutão. Acabou ‘engolindo 
os sapos’ e adotou os três, pois seria muito embara­
çoso ou constrangedor deixá-los de fora... Estorvo 
mais facilmente contornável foi o heliocentrismo, e 
a astrologia dá um jeito para continuar geocêntrica.

Como é sabido, o animismo atribui espírito a to­
do e qualquer ser, vivo ou não. Uma das mais im­
portantes formas de animismo foi a zoolatria, que 
deixou a sua marca no zodíaco e que explica uma 
das possíveis origens desta denominação. Existiu, 
contudo, uma fase pré-animista de forças impes­
soais (o mana polinésio, o orenda iroquês e vários 
outros). E existe também como acentua Krappe

Contra o estado 
fragmentário 
do passado, o 
mundo tem que 
contrapor o 
anseio de ser 
total e inteiro. 
(C. Jung)

Pulsars? Peculiaridades astronômicas dos planetas 
ou das constelações zodiacais? Aglomerados aber­
tos ou globulares? Correntes estelares? Constela­
ções não zodiacais em frente às quais os planetas 
passam? Nada disto.

Observe bem o leitor: a astrologia só considera 
o que era visível e conhecido (muito mal) pelos an­
tigos. Ângulos eram observáveis, e participam da 
astrologia com importância máxima. Distâncias não 

(1952), um “estágio pós-animista ou científico”, 
que não conhece senão ‘ondas’ e ‘raios’ (p. 33).

Poderiamos, hoje em dia, mencionar ‘vibrações’ 
e ‘energias’. Fica mais ‘moderno’. Os termos são 
físicos, é claro, mas os conceitos correspondentes, 
no caso, não são físicos, já que a eles não se aplica a 
atenuação do fluxo com o quadrado da distância 
crescente. Distâncias continuam não interessando, 
como verificaremos adiante. Assim, as ‘vibrações’ 
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de Urano, Netuno e Plutão bem poderíam ter sido 
detectadas através dos séculos...

A adoção de termos físicos certamente pode 
colaborar no disfarce científico já mencionado. 
Mas, seja como for, tal adoção parece ilustrar o fe­
nômeno explicado por Jung (3):

É, certamente, uma característica do nosso tem­
po que o arquétipo, ao contrário de suas forma­
ções antigas, tenha adquirido uma forma objeti­
va e, até mesmo, tecnológica, para esquivar-se 
do incômodo de uma personificação mitológica 
(p. 15).

A nova formação do arquétipo, portanto, pre­
tende se esquivar do incômodo de certas ‘antigui­
dades’ para, junto com o novo palavreado, seguir a 
trilha da ‘modernidade’...

Este ‘nosso tempo’, ao qual Jung se referiu aci­
ma, merece um breve exame. Em outro trecho da 
mesma obra, Jung se refere à “dissociação mental 
da nossa época” (p. 14) e, bem mais adiante, escre­
ve: “Contra o estado fragmentário do passado, o 
mundo tem que contrapor o anseio de ser total e 
inteiro” (p. 68).

Num plano mais pessoal, e referindo-se a pa­
cientes em tratamento psíquico, Jung (1) menciona 
uma “necessidade de compensar sua desordem psí­
quica com a representação de um conjunto ordena­
do” (p. 97, 98). E isto, observe o leitor, a propósito 
do desenho espontâneo de mandalas!

Será o sentir-se fragmentário uma desordem 
psíquica? O conjunto ordenado preencherá o “an­
seio de ser total e inteiro?

É claro que o cientista gostaria de ter à mão 
uma teoria que unisse a Mecânica Quântica e a 
Relatividade Geral que, além de fragmentos, pare­
cem ser até contraditórios. Gostaria o cientista de 
contar com uma teoria do campo unificado (que 
nem Einstein encontrou), tomando as interações 
nucleares fortes, fracas, as eletromagnéticas e as 
gravitacionais, manifestações ou variantes de uma 
só. É possível que tal campo exista, talvez até pro­
vável. Mas, ainda não o encontramos e não pode­
mos inventar qualquer tolice unificadora.

Neste “nosso tempo”, escreve Jung (2), “certos 
procedimentos mânticos parecem desaparecidos, 
mas a astrologia, que em nosso época atingiu uma 
culminância jamais conhecida, permanece viva” 
(p. 68).

E Jung (3) confirma: “... Posso apontar o fato, 
facilmente verificável por qualquer um, de que a 
época áurea da astrologia não se situa na Idade 
Média, e sim, em pleno século XX... (p. 55).

Não sabemos se esta verificação é realmente fá­
cil, mas, admitimos este auge astrológico. A época, 
pelo visto, não o recomenda muito... Até que ponto 
este clímax não deriva da “nossa miserável inferio­
ridade espiritual”? Até que ponto não resulta ele do 

anseio de ser total e inteiro? Ou da procura de um 
“conjunto ordenado” para compensar desordens 
psíquicas?

Deixemos de lado, agora, a época e o auge, para 
tentarmos uma penetração mais profunda no pró­
prio conteúdo da ‘variação de feitio’. Nosso pri­
meiro passo pode tomar apoio no que Jung chamou 
de sincronicidade. Talvez o leitor se surprenda com 
isto, mas é o que faremos. Não diremos coisa al­
guma contra a conceituação teórica do fenômeno, e 
nem contra a existência ou ocorrência do mesmo.

Depois de várias considerações e alguns exem­
plos Jung (2) escreve:

Emprego, pois, aqui, o conceito geral de sincro­
nicidade no sentido especial de coincidência, no 
tempo, de dois ou mais eventos, sem relação 
causal mas com o mesmo conteúdo significativo, 
em contraste com ‘sincronismo’ cujo significado 
é apenas o de ocorrência simultânea de dois fe­
nômenos (p. 19).

Jung caracteriza o fenômeno como conexão 
acausal. A conexão provém do conteúdo significa­
tivo dos dois ou mais eventos, que é o mesmo. A 
ausência de causa deriva da independência dos 
eventos em relação ao tempo e ao espaço.

Antes de penetrarmos um tanto mais profunda­
mente no conceito, é importante observar que Jung 
(2) encontrou apoio nas experiências científicas de 
J. B. Rhine e seus colaboradores, embora tais au­
tores não tenham reconhecido as conclusões de 
longo alcance que se deveríam extrair de suas des­
cobertas (p. 10).

Rhine, por sua vez, menciona expressamente 
a sincronicidade de Jung, mas, uma vez que admite 
uma continuidade de causaçâo, e que a causalidade 
não é fácil de destruir, considera que a tese de Jung 
deve se submeter ao ônus da prova. (Rhine, 1953, 
p. 161). Em outro trecho, Rhine menciona que res­
peita a sugestão de Jung, mas que continua levando 
em conta a hipótese causai, enquanto não houver 
razões para abandoná-la (p. 82).

Tanto Jung como Rhine acentuam a independên­
cia em relação ao tempo e ao espaço. Rhine tam­
bém fez experiências com barreiras e obstáculos, e 
nada disto mostrou qualquer influência nos resulta­
dos. Continuemos com Jung (2) referindo-se aos 
experimentos de Rhine:

O fato de que a distância, em princípio, não tem 
influência no resultado, é prova de que o objeto 
aqui em estudo não pode ser um fenômeno de 
força ou energia, porque, do contrário, a supe­
ração da distância e a difusão no espaço deveria 
causar uma diminuição do efeito e, como não é 
muito difícil de ver, o número de acertos deve­
ria ser inversamente proporcional ao quadrado 
da distância (grifo do autor, p. 11, 12).
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E adiante:

Os experimentes de Rhine nos põem diante do 
fato de que existem acontecimentos que estão 
relacionados experimentalmente (o que, neste 
caso, quer dizer significativamente) entre si, sem 
a possibilidade, porém, das provas que tal rela­
ção seja causai, visto que a ‘transmissão’ não re­
vela nenhuma das conhecidas propriedades da 
energia. Por isto há boas razões para duvidar 
que se trata efetivamente de uma ‘transmissão’ 
(grifos do autor, p. 13).

Mais adiante:

Mas como em determinadas circunstâncias o 
tempo e o espaço parecem reduzidos quase a 
zero, conforme nos mostra a experiência, tam­
bém a causalidade está ligada à existência do es­
paço e do tempo e às mudanças físicas do corpo, 
pois consiste essencialmente em uma sucessão 
de causas e efeitos. Por este motivo, em princí­
pio, os fenômenos de sincronicidade não podem 
ser associados a qualquer conceito de causalida­
de. A conexão entre fatores significativamente 
coincidentes deve ser necessariamente concebi­
da como acausal (p. 23).

O concurso de uma causa talvez até anule a sin­
cronicidade. Diz Jung (2): ...Pois sempre que possa 
imaginar uma causa por mais remota que seja, a 
sincronicidade se toma uma questão extremamente 
duvidosa (p. 34).

Além de independente do tempo e do espaço, 
além de acausal (devido a tal independência) e além 
de conectar eventos através da significação, o fe­
nômeno sincronístíco apresenta outra característica 
importante: é raro, excepcional.

E justamente por esta característica que Jung 
(2) inicia a introdução ao conceito. É por aí que ele 
começa. Refere-se ao método científico experi­
mental, que pressupõe causalidade.

A preocupação do método científico experi­
mental é constatar a existência de aconteci­
mentos regulares que podem ser repetidos. 
Consequentemente, acontecimentos únicos ou 
raros não entram em linha de conta (p. 11).

Mais adiante, Jung observa:

E de supor, naturalmente, que o número dos 
acontecimentos que podem ser aplicados cau- 
salmente superam de muito os acontecimentos 
suspeitos de acausalidade e, por esta razão, um 
observador superficial ou preconceituoso pode 
facilmente ignorar os fenômenos acausais rela­
tivamente raros (p. 3).

A chamada visão científica do mundo baseada 
neste resultado,nada mais é, portanto, do que 
uma visão parcial psicologicamente tendenciosa, 
que deixa de lado todos aqueles aspectos, em 
nada desprezíveis, que não podem ser estatisti­
camente contados (p. 1).

Aniela Jaffé, grande colaboradora de Jung, ex­
plica:

Pela sua não conformidade à lei causai os fenô­
menos sincronísticos continuam sendo ocorrên­
cias de manifestação irregular. São apenas exce­
ções, de acordo com a concepção de Jung (Jaf­
fé, 1988, p.44).

Esta característica da raridade, ou da excepcio- 
nalidade levanta uma questão: o fenômeno sincro- 
nístico é raro na vida de cada um? Ou é raro, seja 
com quem for, na seqüência do tempo? E raro in­
dividualmente, ou é raro coletivamente, social­
mente? Pode ser raro nos dois planos? Mais uma 
perguntinha: o que é repetitivo (configurações pla­
netárias por exemplo) é raro?

Consideremos o primeiro exemplo de fenômeno 
sincronístíco dado por Jung. Uma jovem paciente 
sua teve um sonho no qual recebeu de presente um 
escaravelho de ouro. Quando narrava o sonho a 
Jung, surgiu na vidraça da janela, batendo e que­
rendo entrar, a analogia mais próxima de um esca­
ravelho de ouro, que é impossível encontrar em 
nossas latitudes. Era um certo tipo de besouro. 
“Contrariando seus próprios hábitos, ele se sentiu 
evidentemente compelido a entrar numa sala escura 
naquele dado momento (Jung (2), p. 16).

Jung admite que se possa considerar esta ocor­
rência como mero produto do acaso e não pretende 
que a narrativa mude este pensmento. Não é nosso 
caso. Para nós, o fenômeno está bem caracterizado. 
Assemelha-se à história do tema do peixe, que 
apareceu para Jung seis vezes em vinte e quatro 
horas (p. 5), e que ele classifica como coincidência 
significativa, deixando dúvidas quanto ao fato de se 
tratar, realmente, de sincronicidade.

Esta história não tem um prolongamento, mas o 
caso anterior, tem. É uma significação a mais. A 
repetição dos peixes é uma conexão de significa­
dos, como o é a repetição escaravelho-besouro. 
Mas Jung explica que o escaravelho é um símbolo 
clássico do renascimento (Jung (2), p. 17) e conta 
que sua paciente estava em processo de cura (um 
renascimento), que era embebida de filosofia car- 
tesiana e que o fenômeno contribuiu decisivamente 
para a sua cura.

A plena caracterização do fenômeno parece 
exigir, talvez, uma intenção além da conexão de 
significado besouro-escaravelho. Contudo, como
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vimos, Jung considera a relação experimental de 
Rhine como significativa.

A independência em relação ao tempo é ilustra­
da também por sonhos, bem como por premonições 
e associações. As experiências de Rhine parecem 
demonstrar a existência de todos estes fenômenos. 
O segundo exemplo dado por Jung é aproximada­
mente deste tipo. Um bando de pássaros reunia-se 
à vista da mulher de um paciente, quando estava 
iminente a morte de algum de seus familiares. E logo 
após um colapso do marido, os pássaros reuni­
ram-se, mais uma vez, no telhado da casa onde re­
sidiam. Um aviso, ao que parece. Uma intenção, 
segundo tudo indica. O próprio Jung ficou alarma­
do, prevendo a morte do seu paciente.

Agora, observe o leitor o seguinte: Rhine ou 
Jung ou quem quer que seja descobriu uma classe 
de fenômenos que atua, ou pelo menos avisa, inde­
pendentemente de tempo e de espaço. Parece não 
se tratar de uma transmissão, pois os efeitos não 
decrescem com o aumento da distância. Barreiras e 
obstáculos também não os enfraquecem.

ASPECTOS CONTRADITÓRIOS

A astrologia, como vimos insistentemente, tam­
bém não leva em conta a distância. Bom, para a 
astrologia? Parece que sim, e a astrologia se agar­
rou nisto...

Não depender de espaço, é não depender de 
distância. Claro! Mas, é também, não depender de 
direção, e não há nada mais direcional (e angular, 
por ser direcional) do que astrologia... Não depen­
der de barreiras e obstáculos é, também um reforço 
da independência direcional.

Na astrologia, tudo é, quanto ao formalismo, 
angular e direcional. Tudo o que ela considera do 
céu são ângulos e direções. Até os signos, que são 
ângulos, e que refletem propriedades das constela­
ções que neles estiveram, funcionam como barrei­
ras ou obstáculos para os planetas. As casas, que 
também são ângulos, também reforçam ou prejudi­
cam as atuações planetárias... Os ângulos formados 
pelas direções dos planetas são benéficos ou malé­
ficos, independentemente dos próprios planetas...
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Esta angularidade, ou esta espacialidade, é es­
sencial, é fundamental, na astrologia. Parece não o 
ser na mitologia em si, ou nas projeções arquetípi- 
cas... Nunca ninguém considerou se, em relação a 
Jocasta, Édipo e Laio estariam em sextil... Ou se o 
vértice é edipocêntrico, e Laio e Jocasta estão em 
quadratura... Nunca se pensou num ângulo ‘vovo- 
cêntrico’ entre Chapeuzinho Vermelho e o Lobo 
Mau...

Outro aspecto a considerar reúne, de certo mo­
do, o raro, ou excepcional, e o aleatório. O vôo do 
escaravelho (ou besouro) e dos pássaros é, certa­
mente, bem mais aleatório do que a rotação da 
Terra e a translação dos planetas, das quais resul­
tam as angularidades astrológicas. A ida do be­
souro para uma determinada janela ou a reunião 
dos pássaros num certo telhado não parece normal; 
parece excepcional, porque tais seres teriam infi­
nitas direções para voar. Voaram justamente nas 
direções necessárias à caracterização das sincroni- 
cidades. Já a posição dos planetas em relação à 
Terra como um todo, e em relação ao horizonte de 
um ponto da Terra é, não apenas normal, mas for­
çosa, e resulta de um determinismo (pelos menos a 
médio prazo) mecânico. Parece uma sincronicidade 
diferente.

O CERNE DA QUESTÃO

O terceiro aspecto que aqui devemos considerar 
diz respeito à tese central da astrologia. Mais 
adiante abordaremos os procedimentos de Jung que 
o levaram a ela.

Aniela Jaffé menciona uma carta de Jung, data­
da de janeiro de 1934; e com base nesta, a autora 
escreve:

... deve-se entender o tempo como um fluxo de 
ocorrências cheio de qualidades é porque a 
qualidade da hora do nascimento adere ao cará­
ter do homem e provavelmente também ao seu 
destino (grifo da autora, 1988, p. 34).

Jaffé prossegue:

Os antigos mitos astrológicos não expressavam 
outra coisa além da qualidade intuitivamente 
captada do momento do tempo. Trata-se das 
imagens arquetípicas, criações involuntárias do 
‘inconsciente que sabe’ projetadas para os astros 
pelo homem antigo. Tais projeções nunca foram 
‘feitas’, mas ‘achadas’ (p. 34, 35).

E explica que:

... Jung tocou também na questão das bases da 
astrologia, um dos métodos mânticos hoje tão 
largamente divulgado, sobretudo o ramo mo­
derno da determinação do caráter” (p. 34).

E, adiante:

Não se trata, no entanto, segundo o entendi­
mento de Jung naquele tempo, da ‘influência’ 
emanente dos astros e das suas posições, isto é, 
de uma causalidade, mas sim de uma sincronici­
dade da qualidade espacial do momento do nas­
cimento transcrita em muitas imagens arquetípi­
cas e da sua coincidência acausal com eventos 
interiores e exteriores da vida (p. 35).

Como vimos, esta parece ser uma sincronicidade 
bem diferente. Resulta de um determinismo mecâ­
nico, como já assinalamos. De certo modo, ela 
permanece atuante na vida de cada um. Marca o 
nascimento, impinge algo através de alguma ‘ade­
são’, influencia a vida e o caráter de todos. De to­
dos. E fatal e obrigatória. E então? Continua sendo 
rara? Continua sendo “ocorrência de manifestação 
irregular”? Mantém a sua excepcionalidade? E on­
de fica o aspecto intencional? Onde fica a intenção 
de avisar ou mostrar? Mostrar o que, a quem? Dei­
xemos estas questões no ar.

PROJEÇÕES E RELATIVISMO

A partir das últimas transcrições acima temos 
dois tópicos a considerar. O primeiro se prende às 
projeções “não feitas mas achadas”. O segundo se 
relaciona com a ‘adesão’ da ‘qualidade do tempo’ ao 
caráter ou ao destino.

Vamos às projeções criadas involuntariamente 
pelo “inconsciente que sabe”. Logo de saída pode­
mos afastar o signo das nossas considerações, pois 
este resulta de uma divisão geométrica arbitrária e 
nem tão antiga (os aztecas, por exemplo, usam 20 
signos de 18- cada um). A denominação das cons­
telações, esta sim, pode resultar de projeções. Com 
razão Bachelard (citado por Chevalier e Gheer- 
brant, 1982) diz: “O zodíaco é o teste de Rorschah 
da humanidade enfant” (p.218).

Diriamos nós que não só o zodíaco, mas todo o 
céu. O zodíaco apenas deve ter precedido outras 
‘regiões’ como zona de atenção.

Mas, se todos vissem as mesmas coisas nas 
pranchas de Rorschah, parece-nos que o teste dei­
xaria de ser teste.

Como afirma Krappe (1952, 342) “todos os 
mitos têm a sua raiz na experiência humana”. Não 
podia ser de outro, modo. Ora, isto introduz uma 
dependência zoogeográfica. Um zodíaco egípcio 
não podería conter o urso polar. Um zodíaco persa 
não não podería incluir o pinguim. Introduz, tam­
bém, uma dependência tecnológica. Uma constela­
ção ‘antiga’ podia ser chamada de Libra, Altar, 
Balança ou Coroa, mas não podería ser donomina- 
da Carburador, Chave Trifásica, Ventilador ou 
Telefone.

O Escorpião, provavelmente a constelação com 
maior semelhança figurativa em relação ao que seu 
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nome indica, é a Jararaca de Rabo Redondo para os 
índios desana, e é a Grande Funda, para os aimarás. 
Para os polinésios, é o Anzol, e é a Lebre para os 
chineses. Lebre, no ‘nosso’ céu, é outra constela­
ção. O Touro é o Braseiro dos aimarãs, e a Casca­
vel para os maias. O zodíaco chinês inclui Galo, 
Macaco, Tigre e Rato, constelações que, para nós, 
não existem. Ainda o zodíaco chinês inclui Ser­
pente e Dragão; para nós, estas constelações são 
outras, nem ao menos zodiacais. O ‘nosso’ Capri­
córnio é o Narval ou o Crocodilo para os aztecas. 
Gêmeos é a tartaruga dos maias. E muitíssimos 
outros exemplos poderíam ser dados.

Passamos aos planetas. O termo significava as­
tro errante, razão pela qual era aplicado também ao 
Sol e à Lua.

Lua era “irmão da” Sol para os antigos japone­
ses e para os índios cherokee. Era “marido da” Sol 
na Letônia e na Arábia pré-islâmica. Na Suméria, 
com os nomes Sin ou Zu-en, era o deus da sabedo­
ria.

O Sol era um deus guerreiro para os astecas e 
representava a justiça na Arábia pré-islâmica.

O planeta Mercúrio era chamado de Odin pelos 
escandinavos, e Wodan, pelos germanos. Para am­
bos os povos era o deus da sabedoria. Uma vez que 
os crepúsculos (tanto matutino quanto vespertino) 
são mais prolongados para altas latitudes, o planeta 
era bem mais visível para os escandinavos do que 
para os sumérios, por exemplo. Desta dependência 
geográfica resultava a grande importância de Odin.

O planeta Vênus, com o nome de Astarte, já foi 
a deusa da caça. Com o nome de Ishtar, já foi deusa 
da vegetação, do prazer e da guerra para os babilô­
nios. Era Phosphoros e Hesperus para os gregos, 
antes de ser Afrodite, a deusa do amor. Para os 
toltecas e astecas, era Quetzalcoalt, deus da fertili­
dade, das artes e da sabedoria.

Marte, para os romanos, ou Ares, para os gre­
gos, deus da guerra para ambos, era chamado pelos 
gregos mais antigos de Piroeis, denominação ligada 
a fogo, mas não a sangue. Contudo, o planeta Sa­
turno, com o nome de Ninurta, também já foi deus 
da guerra na Mesopotâmia.

Na índia, Saturno era chamado Samaistchara, 
“o que se move lentamente”. Marte, na China, foi 
chamado Teh’i-sing, “planeta vermelho”, e no an­
tigo Egito, era Harmakhis, “o que retrograda”. 
Como estes, há outros exemplos de denominações 
meramente descritivas, isto é, que não projetam 
coisa alguma.

No caso das projeções acima, os exemplos mos­
tram o relativismo total de sexos, parentescos, di­
vindades, atributos, importâncias. E foram poucos 
exemplos.

Parece, pois, que é o caso de indagarmos: o in­
consciente sabe o quê? Encontra ou acha o quê? 
Projeta o que, em cima de quê?

NASCIMENTO E ADESÃO

O segundo tópico, lembramos ao leitor, refe­
re-se a uma ‘adesão’ no instante do nascimento, 
e só nesta ocasião. Suponha o leitor que uma moça 
residente à beira-mar engravide. Ela vai à praia 
sempre que pode, muitas vezes à noite, e, com 
vestes sumárias, fica exposta ao céu. Entretanto, 
durante nove meses, as configurações angulares, os 
conteúdos mitológicos, a qualidade do tempo, seja 
o que for, tudo é bloqueado. Nada consegue atra­
vessar o impenetrável abdome materno... E eis que 
o bebê nasce num centro cirúrgico sem janelas no 
primeiro andar de um hospital de 6 andares. E 
quando ocorre a sincronicidade...

Vejamos como os astrólogos explicam o fato. 
Um dos mais famosos, o francês André Barbault 
(1986) escreve: “Considera-se o momento em que 
o recém-nascido dá o primeiro grito, que lhe con­
fere a sua autonomia fisiológica” (p. 29).

Ribeiro (1988) fornece mais detalhes:

Para se montar um mapa é preciso saber a hora 
do nascimento, ou seja, o momento do corte do 
cordão umbilical, quando a criança respira sozi­
nha, independente da mãe. Aí ela é o indivíduo, 
pois nesse instante a energia cósmica entra pela 
respiração; é o prana ou 1- impulso da força da 
vida (p. 29).

(Esperemos que esta coincidência de páginas 
não constitua uma sincronicidade.)

Como vemos, a tal ‘energia cósmica’ não parece 
lá muito energética: precisa de uma certa ajuda, a 
inspiração do recém-nascido, para poder entrar! 
Porém, mais fantástico ainda, é o seguinte: parece 
que, através desta ‘adesão’, a ‘energia cósmica’ e a 
qualidade do tempo anulam toda a carga genética 
que o bebê traz desde a sua concepção, e eliminam 
todos os percalços que o embrião possa ter sofrido 
durante a vida intra-uterina! O que decide é o mo­
mento da primeira inspiração, momento este que, 
no caso de uma cesariana, pode ter sido marcado 
em função da agenda do médico...

A ‘QUALIDADE DO TEMPO’

Vamos ver, agora, a explicação da ‘qualidade do 
tempo’. Muito interessante, porque até leva em 
conta o movimento de precessão...

Com base num exemplo, Jung explicou o con­
ceito de ‘qualidade do tempo’: a definição as­
trológica do tempo ‘Sol em Áries’ (astrologica- 
mente adjudicado aos meses de março e abril) 
tem a qualidade ‘primavera’ e é tempo de pri­
mavera, não importa em que zodíaco astronômi­
co real se encontre o Sol. Daqui a alguns milê­
nios, ao dizer ‘Sol em Áries’, ele estará, na rea-
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lidade (astronômica) em Capricórnio, isto é, 
bem no meio do inverno, em signo zodiacal as­
tronômico de inverno sem que com isso a pri­
mavera perca as suas forças. (...) A qualidade do 
momento do tempo março/abril ou da definição 
astrológica ‘Sol em Aries’ é e permanece sendo 
primavera. Ao contrário disso, as posições dos 
astros como tais são apenas grandezas designa­
das pelo homem para medir e determinar o tem­
po, sem declarar algo da sua qualidade. E um 
velho conhecimento tradicional dos camponeses 
que os animais domésticos nascidos na prima­
vera ou no outono apresentam diferenças típicas 
de caráter (Jaffé 1988, p. 35, 36 e 38).

Acima, está uma transcrição de carta do próprio 
Jung, datada de janeiro de 1934, e a expressão 
“zodíaco astronômico real” é estranha, porque só 
há um zodíaco; a continuação do texto, contudo, 
permite ver que a defasagem é entre o signo e a 
constelação. Resulta ela justamente da precessão, 
que foi devidamente contornada... Note bem o lei­

tor: primavera é primavera. A qualidade do tempo 
é sazonal. Só depende, então, da posição do eixo de 
rotação da Terra em relação ao Sol. Assim, não 
precisaríamos mais de signos, nem de planetas, nem 
de casas».

De acordo com esta tese, as pessoas nascidas no 
hemisfério norte em março/abril (primavera) de­
veríam receber a mesma qualidade do tempo que os 
nascidos no hemisfério sul em setembro/outubro 
(primavera). O signo de Aries, para os nortistas 
equivalería ao de Libra para os sulistas. Ora, não 
é isto o que a astrologia considera e, curioso, não 
foi isto que o próprio Jung considerou em seu es­
tudo estatístico, como veremos.

Ainda quanto a este segundo tópico, é impor­
tante notar alguns detalhes. Diz Barbault (1986) 
que o signo de Áries é o “mais masculino, o que 
corresponde ao animal-tipo (Carneiro) que é um 
hipermacho” (p. 71). Libra também é um signo 
masculino mas, pelo visto, os primaveris sulistas 
não são contemplados com um signo tão masculino...
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Jung não faz 
por menos: as 
configurações 
são entre os 
astros. As 
relações 
intensas são 
entre os corpos 
celestes Sol e 
Lua.

Outro detalhe é que a qualidade do tempo deve 
variar com mínimos deslocamentos. Para a astrolo­
gia, até minúsculas variações nas posições (em in­
tervalos de poucos minutos) são fundamentais pois, 
ao que parece, conferem qualidades bem diversas... 
Como podería a astrologia explicar, de outro modo, 
que até gêmeos monozigóticos tenham personali­
dades e vidas tão diferentes um do outro?

Convém notar, quanto a estes dois tópicos, que 
os historiadores e mitologistas podem prestar 
imensa colaboração quanto ao primeiro, e que ge- 
neticistas, ginecologistas e obstetras podem fazer o 
mesmo quanto ao segundo, no sentido de aprimorar 
a fiscalização das vias de acesso, fortalecendo as 
barreiras antiepidêmicas.

Vamos em frente. Jung (3) escreve, sobre o 
mito:

Este é, principalmente, um produto do arquétipo 
inconsciente e, por isso, um símbolo que requer 
uma interpretação psicológica. Para o primitivo, 
qualquer objeto pode adquirir, repentinamente, 
um significado fetichista. Por exemplo, uma lata 
de conservas jogada fora; seu efeito, de maneira 
alguma, está ligado à lata, porém é muito mais 
um produto psíquico (p. 16).

Seria este o caso da astrologia? A divisão da 
eclítica em 12 arcos de 302 cada um, não é obra do 
mais remoto primitivismo. Medições de ângulos 
não são muito primitivas. E todas as posições e an­
gularidades consideradas pela astrologia são dos 
astros. E o que ela leva em conta, e é também o que 
Jung (2) utilizou na sua estatística. Diz ele acerca 
de seu estudo (envolvendo casamentos):

Primeiramente voltei minha atenção sobretudo 
para as conjunções e oposições do Sol e da Lua 
porque estes dois aspectos são considerados as- 
trologicamente quase da mesma força ou digni­
dade (embora em sentido contrário) isto é, ex­
pressam relações intensas entre os mencionados 
corpos celestes (p. 35).

Jung não faz por menos. As configurações são 
entre os astros. As relações intensas são entre os 
corpos celestes Sol e Lua! Jung também se valeu de 
ascendentes e descendentes, isto é, de ângulos em 
relação ao horizonte local. Utilizou, também, posi­
ções de Vênus e Marte. Só não fez uso da tese pri­
mavera é primavera!...

Primavera não é mito, não é arquétipo. Certa­
mente pode dar origem a mitos e, então, deveria 
funcionar como a lata de conservas do exemplo 
anterior: seu efeito, de maneira alguma, está ligado 
à primavera, porém é muito mais um produto psí­
quico... O efeito do ângulo também não estaria li­
gado ao ângulo. Então, qual o interesse das confi­
gurações?

A ESTATÍSTICA

O estudo estatístico de Jung procura verificar se 
as frequências de algumas configurações são signi­
ficativamente maiores do que as esperadas numa 
distribuição aleatória. (Configurações são, como é 
óbvio, as famosas angularidades).

Os resultados, por vezes, parecem favorecer a 
astrologia. Em outros aspectos, não. Jung (2) ob­
serva: ... há uma dispersão muito ampla que pode 
ser desfavorável às expectativas astrológicas, se 
considerarmos o resultado obtido com números 
maiores ainda (p. 44).

E, mais adiante:

Do ponto de vista científico, os resultados de 
nossa investigação não são, sob certos aspectos, 
muito animadores para a Astrologia, porque tu­
do parece indicar que, no caso de grandes nú­
meros, as diferenças entre os valores de fre- 
qüência dos aspectos dos pares casados e não- 
casados desaparecem inteiramente. Assim sen-
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do, do ponto de vista científico há pouca espe­
rança de provar que a correspondência astroló­
gica é algo que corresponde a determinadas 
leis(p. 48).

E ainda:

Se, com raras exceções, os astrólogos se tives­
sem dedicado mais à estatística e examinado 
cientificamente a legitimidade de sua interpreta­
ção astrológica, teriam descoberto desde há 
muito tempo que suas afirmações repousam em 
bases muito frágeis (p. 49).

Eis aí uma afirmação corajosa, que merece a 
maior atenção.

Este não é o lugar para uma análise do estudo 
estatístico de Jung, mas é importante esclarecer por 
que razão se valeu de casamentos. Diz ele:... e de- 
parei-me com a astrologia que, pelo menos em sua 
forma moderna, tem a pretensão de oferecer uma 
visão mais ou menos global do caráter do indivíduo 
(p. 30e31).

Jaffé, acima, havia feito referência ao “ramo 
moderno da determinação do caráter” (1988, p. 
34). E a variação de feitio.

Aí está a forma moderna. E mais seguro e pru­
dente avaliar caráter, porque tudo é relativo, vago 
e circunstancial. Mais perigoso é fazer predições, 
porque hoje, com a enorme capacidade de armaze­
namento e de divulgação, a confrontação entre as 
predições e as ocorrências posteriores é muito mais 
fácil e abundante...

Jung acha, de fato, que esta avaliação do caráter 
é extremamente difícil, “porque no domínio da ca­
racterização não há sinais certos e infalíveis que 
possam ser medidos ou calculados” (Jung (2), p. 34).

Com isto, a astrologia assume uma posição mais 
cômoda, de vez que se torna mais difícil refutar, 
por exemplo, a interpretação de um horóscopo.

Mas esta variação de feitio proporciona à as­
trologia a tentativa de obter outra grande vanta­
gem. Abandonando o feitio mântico ou divinatório, 
vai se diluindo o caráter determinístico que entrava 
em colisão com a doutrina do livre-arbítrio. Seria 
preferível não ter a Igreja Católica como inimiga. 
Contudo, esta tentativa não tem logrado êxito. 
J ung escreve:

Por isto, se quisermos que a astrologia nos diga 
alguma coisa sobre a conexão acausal, devemos 
substituir este diagnóstico incerto do caráter por 
um fato absolutamente certo e indubitável. Um 
destes fatos é, por exemplo, a união matrimonial 
de duas pessoas (p. 31).

A possibilidade de obter dados para um estudo 
estatístico foi justamente o que levou Jung à as­

trologia. Antes, ele procurou aplicações do princí­
pio da conexão sincronística ou acausal, visando 
uma apreensão da totalidade em outras técnicas di­
vinatórias ou intuitivas.

Embora os resultados dos dois processos tanto o 
do I Ching como o da ars geomantica, apontem 
na direção desejada, eles não oferecem nenhuma 
base para uma avaliação exata. Por isto, voltei- 
me para uma outra técnica intuitiva e deparei- 
me com a astrologia... (p. 30).

Apesar de ter afirmado que a preocupação 
científica é constatar fenômenos regulares, o raro 
não entrando em linha de conta, embora tenha 
mencionado todos aqueles aspectos em nada des­
prezíveis, que não podem ser estatisticamente con­
tados, Jung procedeu cientificamente e fez o seu 
estudo estatístico, obtendo resultados não muito 
animadores para a astrologia. E não só isto; ele uti­
lizou acontecimentos regulares que podem ser re­
petidos...

VACILAÇÕES

Resta, ainda, abordar um outro aspecto da 
maior importância: a variação de opiniões do pró­
prio J ung.

A aplicação da sincronicidade à astrologia já foi 
vista acima. Exige uma sincronicidade peculiar. 
Mas, como vimos, Jung escreveu que, se pudermos 
imaginar uma causa por mais remota que seja, a 
sincronicidade se toma uma questão extremamente 
duvidosa.

Aniela Jaffé narra:

Em 1951, a teoria sincronística da astrologia 
começou a vacilar. Na reunião de Eranos, em 
Ascona, Max Knoll fez, naquele ano, uma con­
ferência, “Mudanças das ciências em nosso 
tempo”. Ele expôs que a irradiação de prótons 
pelo Sol é de tal modo influenciada pelas con­
junções, oposições e quadraturas planetárias, 
que... (1988, p. 36).

Mais adiante, faremos uma pequena digressão 
acerca do assunto. O que agora nos interessa é a 
opinião de Jung. A. Jaffé prossegue:

A constatação científica dessas relações causais 
abriu uma inesperada perspectiva em relação à 
base teórica da astrologia. Jung estava inicial­
mente inclinado a não mais incluí-la entre os 
métodos mânticos baseados na sincronicidade, 
porque, segundo esses novos resultados das 
pesquisas, a possibilidade de uma relação causai 
entre os aspectos planetários e as disposições 
psicofísicas do homem deverá ser levada seria­



mente em conta. Com isso, a astrologia estaria 
prestes a tomar-se uma ciência.
Mais tarde, Jung reviu esse ponto de vista uni­
lateral e demasiado radical e defendeu a idéia de 
que, para explicá-lo, dever-se-ia recorrer tanto 
às relações sincronísticas quanto às causais. Em 
1958, registrou numa carta: “Como foi dito, a 
astrologia parece permitir várias hipóteses, e 
sinto-me incapaz de decidir por uma delas. É 
bem possível que precisemos nos refugiar na 
explicação mista, porque a natureza não costu­
ma se preocupar com a clareza na formação dos 
conceitos intelectuais” (p. 37).

Assim, contrariamente ao que é muitas vezes 
divulgado, parece que Jung não encontrou apoio na 
astrologia, e nem esta encontou apoio em Jung.

E quanto a todos os aspectos e tópicos acima 
abordados, os psicólogos podem proporcionar va- 
liosíssima colaboração no combate à epidemia as­
trológica.

Paul Couderc, na obra que citamos logo ao iní­
cio, afirma com inteira razão que os crentes em as­
trologia “não querem ser desintoxicados” (p. 81). 
Ele dedica o mencionado livro aos que “ainda não 
contraíram o vírus”... (p. 81). Todos estes, de uma 
ou de outra maneira, também podem cooperar na 
contenção do surto epidêmico.

NOTAS FINAIS

Uma breve nota a respeito da radiação corpus­
cular do Sol. Foi ela prevista teoricamente por 
Ludwig Biermann, justamente no ano de 1951 
(Max Knoll, op. cit.), através de supostos efeitos 
em caudas cometárias. Somente em 1959 foi pela 
primeira vez detectada por K. I. Gringanz, através 
dos registros feitos pela nave Luna 3. A descoberta 
realmente conclusiva do chamado “vento solar” 
ocorreu em 1962, com os registros da Mariner 2, 
nave que se dirigiu para Vênus. A densidade do 
vento solar é extremamente baixa, da ordem de 
uma partícula por cm3 (a atmosfera terrestre, ao 
nível do mar, contém quintilhões de partículas por 
cm3).

Do que esta radiação corpuscular depende, e 
muitíssimo, é da chamada “atividade solar”. Mas os 
babilônios não conheciam tais fenômenos, de modo 
que a atividade solar jamais foi considerada pela 
astrologia e nunca foi integrada a qualquer 
horóscopo.

A astrologia chinesa não precisa se preocupar 
com esta ‘modernização’, uma vez que não leva em 
conta os planetas. Os mitos ‘achados’ pelos chine­
ses são outros. Os símbolos, arquétipos e projeções 
são diferentes. O inconsciente chinês parece que 
‘não sabe’... (Até proporcionaria a Jung uma esta­
tística bem mais simples.)

Finalizando, desejamos recomendar enfatica­
mente ao leitor interessado o artigo A double-blind 
test of astrology, de Shawn Carlson, publicado na 
famosa revista inglesa Nature (v. 318, 5/12/85, pp. 
419 a 425). Trata-se da descrição de um experi­
mento realizado no Departamento de Física da 
Universidade da California em Berkeley (uma 
campeã em Prêmios Nobel), que contou com a co­
laboração de renomados astrólogos, tanto nas fases 
de planejamento, quanto nas de execução das ex­
periências.

Sérgio Menge de Freitas é astrônomo, professor e pes­
quisador no Observatório do Valongo da Universidade Fe­
deral do Rio de Janeiro.
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Resumen

Esbozo de proteccion contra una epidemia psíquica

La astrologia, actualmente en fase de expansión, talvez por 
las incertezas de nuestra época, ha intentado interrelacio- 
narse con otras areas del conocimiento. La psicologia es, 
probablemente, la más importante desde el punto de vista 
estratégico. Esa es uma razón por que la astrologia tiene re­
duzido su característica divinizante, intentando, simulta­
neamente, correlacionar horóscopos y traços de personali­
dad. Se supone, generalmente, que el trabajo de C. G. Yung 
ha dado fuerza para ese intento, o que no parece ser verda- 
dero.

Abstract

Outline about a psychic epidemic

Astrology, nowadays in an expansion phase maybe due to 
the uncertainties of our time, has been trying to invade so­
me other areas. Psychology is probably the most important 
among those, from a strategical point of view. Here is one 
of the reasons why astrology is reducing its divination fea­
ture while attempting to correlate horoscopes and persona­
lity traits. It is generally thought that the work of C. G. 
Jung has given strength to such an effort, but this does not 
seem to be true.
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ALÉM DA INÉRCIA DO COTIDIANO, 

OBSERVA-SE A CONSTRUÇÃO DE REDES DE 

SENTIDO SÓCIO-ECONÔMICAS QUE SÓ O 

ESPAÇO URBANO CONSEGUE LOCALIZAR E 

TORNAR VISÍVEL. TRATA-SE DA OCUPAÇÃO 

SELVAGEM DAS ÁREAS VAZIAS, SEM A 

MENOR PREOCUPAÇÃO COM 

INFRAESTRUTURAS BÁSICAS. A MORADIA DE 

HOJE É PROBLEMA POR VIR.
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ais do que em qualquer tempo, os aglome- 
11 W I rados urbanos desempenham um papel de 
H U I importância vital na organização do terri- 
Ik 1 I tório brasileiro. A falta de uma política ur- 
■■■ bana claramente definida pela União tem 
feito com que as cidades cresçam sem controle, se 
adensem e se deteriorem, expressando o processo 
de produção e reprodução do espaço e suas conse- 
qüências mais imediatas. A expansão das periferias 
urbanas, sem dúvida, é um dos processos mais evi­
dentes na maioria das cidades de médio e grande 
porte, tomando dimensões variadas a partir de me­
canismos econômicos, políticos e sociais que ope­
ram na terra urbana.

No espaço do Distrito Federal vem se desenvol­
vendo uma ocupação urbana particular, diferente 
da conhecida configuração centro-periferia das 
grandes cidades do país. Brasília, principal pólo de 
confluência e irradiação do Planalto Central, é en­
tendida aqui como o conjunto urbano que se forma 
no Distrito Federal. Neste território a ação do es­
tado tem sido determinante na formação, estrutu­
ração e expansão de uma cidade com características 
de polinucleamento (Paviani, 1985), constituída por 
um núcleo central de forte ação polarizadora que é 
o Plano Piloto, e por uma ‘periferia’, formada pelas 
cidades satélites, assentamentos habitacionais, lo- 
teamentos ilegais e invasões. Este artigo busca tra­
zer elementos para ampliar a discussão sobre o 
crescimento urbano na história de Brasília, que está 
quase sempre permeando as abordagens sociológi­
cas, geográficas, antropológicas e de estrutura ur­
bana da cidade. Entretanto, devido à maneira 
fragmentária como se processa esta discussão, o 
território carece de uma abordagem mais globali­
zada, no espaço e no tempo, do monitoramento da 
expansão do conjunto urbano e dos vetores espa­
ciais resultantes deste processo1.

Para a geração dos dados necessários à análise 
da dinâmica espacial, optou-se pelo uso de produ­
tos de sensoriamento remoto, especialmente foto­
grafias aéreas pancromáticas e imagens de satélite 
TM-LANDSAT, recursos que têm se constituído 
em importantes ferramentas nos estudos das cida­
des, com bons resultados e aceitação nos trabalhos 
de monitoramento do crescimento urbano, seja pela 
redução na margem de erros ou pela considerável 
economia de tempo.

A construção da documentação cartográfica 
temática do estudo teve três aspectos que contri­
buíram para sua definição. O primeiro foi definir a 
escala de mapeamento e a base cartográfica. A es­
cala sistemática de 1:100.000 foi a que melhor se 
adequou às características do trabalho, principal­
mente no que se refere à abrangência territorial da 
área e à representação gráfica da informação ma­
peada. Priorizamos uma base cartográfica plani- 
métrica, com maior fidelidade para o sistema de 
coordenadas geográficas, localização dos sítios ur­

banos e estrutura viária. Um outro aspecto se re­
fere à definição da série histórica para retratar a 
dinâmica da ocupação urbana. O inventário dos 
aerolevantamentos contratados pelo governo do 
Distrito Federal e a aquisição de imagens de satélite 
TM-LANDSAT ajudaram a definir os momentos 
de 1964, 1977 e 1990 como significativos histori­
camente para monitorar a expansão urbana.

Um terceiro aspecto se refere a definição do 
território a ser considerado como espaço urbano. 
Preconizamos que o urbano é um espaço social e 
humano; entretanto, o espaço agrícola também o é. 
Serra, ao abordar a qualificação do espaço, afirma 
que o discernimento entre o “espaço urbano do 
agrícola, do ponto de vista físico, é a natureza e a 
aglomeração das adaptações” (Serra, 1987, p. 34). 
Sobre as características da forma de ocupação da 
terra, também relevante neste processo de defini­
ção, este autor lembra que:

o terreno coberto apenas de vegetação, é, no es­
paço urbano, a exceção, enquanto, no espaço 
rural, a regra. Os abrigos, constituindo espaços 
internos, são exceção no espaço rural e regra no 
urbano (Serra, 1987, p. 34).

Na execução dos trabalhos de fotointerpretação 
foram considerados como urbanos os espaços que 
envolvem as atividades residencial, comercial, 
industrial e institucional, ou seja, as áreas construí­
das no território, com condições de identificação na 
forma de mancha nas escalas de trabalho. E im­
portante ressaltar que os loteamentos existentes e 
não-ocupados, agregados ou não à mancha urbana 
contínua, não foram considerados no processo in­
terpretative. Áreas com características urbanas 
mas classificadas pelo IBGE (1990) como rurais, a 
exemplo da Área Alfa, próxima ao Gama, Vale do 
Amanhecer, Capão Seco e Loteamento Nossa Se­
nhora de Fátima, próximas a Planaltina, assim co­
mo o Assentamento Sobradinho II, nas imediações 
de Sobradinho, foram interpretadas e mapeadas.

Dessa forma, cada momento investigado no es­
tudo teve o seu mapeamento temático independen­
te, correspondendo a duas informações básicas: a 
mancha urbana efetivamente ocupada e o sistema 
viário estrutural existente. A identificação das 
áreas em que ocorreram alterações no crescimento 
urbano foi realizada num primeiro momento, a 
partir da superposição dos documentos cartográfi­
cos de cada momento histórico. A Fig. 1 tem re­
gistrado, de maneira esquemática, a estrutura do 
mapeamento proveniente da fotointerpretação, as­
sim como a demonstração gráfica de procedimen­
tos como a avaliação quantitativa e a utilização de 
recursos do geoprocessamento, que utilizou o Sis­
tema Geográfico de Informações desenvolvido
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pelo Inpe/Engespaço. Este sistema permitiu a su­
perposição de cenas dos diferentes períodos que, 
combinados ao uso de filtros adequados, possibili­
tou, mais uma vez, a visualização das áreas de cres­
cimento no espaço e no tempo, assim como as fei­
ções desta dinâmica nos três momentos.

O trabalho de campo procedido no estudo foi 
utilizado como apoio terrestre, checando e definin­
do áreas que apresentavam problemas de separabi- 
Kdade com outros tipos de uso. Esta atividade ser­
viu, também, para o cálculo de exatidão da área ur­
bana mapeada obtida para 1990, tomando como 
referência a técnica desenvolvida por Ginevan 
(1979). Este processo de avaliação, que registrou 
uma exatidão em torno de 95%, foi feito a partir da 
seleção de um número de pontos amostrais para 
verificação no campo, aos quais encontra-se asso­
ciado um número de erros aceitáveis para que o 
mapa tenha uma exatidão mínima de 85%, definida 
como satisfatória para os mapeamentos realizados a 

partir de produtos de sensoriamento remoto (Pe­
reira, 1988).

DINÂMICA ESPACIAL DO 
DISTRITO FEDERAL URBANO

Os resultados do processo de trabalho apresen­
tam três linhas básicas de produtos: uma qualitati­
va, que aborda numa linguagem cartográfica a di­
nâmica da mancha urbana em três momentos his­
tóricos e os vetores de crescimento expressos no 
território; outra quantitativa, que organiza numeri­
camente parte da informação qualitativa, e uma 
terceira linha, conseqüente das duas anteriores, que 
é uma construção analítica, ampliada com alguns 
dados da Pesquisa Domiciliar/Transporte - Code­
plan, 1990.

O monitoramento da expansão urbana mostrou 
a incorporação sucessiva de novas áreas no con­
junto da cidade, fruto de uma criação coletiva, re-
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gistrando feições momentâneas do espaço urbano, 
com formas e ritmos diferenciados. O crescimento 
contínuo de sua população urbana nas últimas três 
décadas coloca de maneira aguda o problema de 
espaço para habitação (Fig. 2). Este aumento po­
pulacional se processa basicamente nas áreas peri­
féricas gerando disfunções na estrutura urbana da 
metrópole Brasília. A este respeito, dados da Co­
deplan (1990) colocam que as áreas residenciais ur­
banas enfrentam um déficit habitacional na ordem 
da 200.000 unidades, que ocorrem basicamente nos 
grandes núcleos periféricos.

As três configurações da cidade registradas na 
fig. 2 representam a expressão concreta da dinâ­
mica urbana no espaço geográfico, ou seja, a sín­
tese dos processos históricos atuantes na formação 
e consolidação de cada momento. Em 1964, perío­
do de uma conjuntura política turbulenta no país, 
caracterizada pelo início do controle do Estado 
pelos militares, Brasília já não era mais um canteiro 
de obras, mas uma cidade de pequenas e esparsas 
manchas de baixa ocupação, com evidências nítidas 
de um processo de polinucleamento. Pelo menos 
sete localidades consideradas como cidades-satéli­
tes, algumas já neste momento e outras posterior­
mente caracterizadas como tal, se mostram consti­
tuídas e ligadas por um sistema viário ainda em 
processo de articulação.

O momento de 1977 é revelador de um conjunto 
urbano significativamente expandido, com o in­
cremento de novos espaços, alguns já consolidados 
como o Lago Sul e o Guará II, e outros em pro­
cesso de ocupação como a Ceilândia, o Park Way e 
o Lago Norte. A mancha urbana, juntamente com a 
rede viária mais densa e com mais ligações no con­
texto espacial, revela um Distrito Federal urbano 
com um alto grau de ocupação. Neste período ve- 
rifica-se, também uma ‘cristalização’ da estrutura 
urbana polinucleada e periférica, ao mesmo tempo 
que a mancha é mais contínua, permitindo maior 
integralidade no espaço.

O último momento evidencia uma nova fase no 
processo de expansão urbana do DF. Primeiro, o 
esgotamento de espaço para crescimento no Plano 
Piloto e na maioria das cidades-satélites, como So- 
bradinho, Gama, Cruzeiro, Taguatinga, Ceilândia, 
Guará e Núcleo Bandeirante, revela a dimensão do 
problema habitacional neste território e a necessi­
dade de sua planificação. Outro aspecto é que o 
processo de expansão de Planaltina, Brazlândia, 
Paranoá e a implementação de Samambaia e do 
Setor Sudoeste forneceram mais elementos para a 
compreensão de um conjunto urbano expressivo, 
mas cheio de desigualdades e problemas de infra- 
estrutura. Fazendo um corte analítico sobre o con­
texto social da mancha urbana de 1990 no DF, é 
possível assegurar que esse espaço reproduz na 
paisagem as várias contradições espaciais que po­
dem ser observadas nas metrópoles brasileiras, ou 

seja, expansão periférica com invasões habitacio­
nais, loteamentos clandestinos e tecnicamente im­
próprios, sistema de transporte ineficiente e caóti­
co, a degradação ambiental com contornos preocu­
pantes, aumento do déficit habitacional e o sanea­
mento básico reduzido. Este quadro caótico revela 
um conjunto urbano que não teve a capacidade de 
antever os problemas que fatalmente o afligiríam.

Nesse monitoramento pode-se constatar que as 
configurações espaciais do crescimento urbano no 
Distrito Federal acompanham, em várias situações, 
o sistema viário estrutural, constituindo verdadei­
ros eixos polarizadores de urbanização, sobretudo 
no sentido centro-sul do estado, na direção de Lu- 
ziânia, em Goiás. A análise desta dinâmica na for­
mação do espaço físico nos conduziu, também, à 
leitura de uma grande forma urbana, resultante do 
conjunto das interações existentes entre os objetos 
que a conformam (Serra, 1987). A Fig. 3 registra 
esta estrutura espacial, ainda em formação.

E possível perceber nesse documento cartográ­
fico que a configuração espacial resultante em 
1990 é do tipo tentacular (Anjos, 1991), ou seja, o 
crescimento acompanha as grandes artérias do sis­
tema viário, ultrapassando as fronteiras do DF em 
três situações: na direção de Santo Antônio do 
Descoberto, antigo distrito de Luziânia, onde a 
abertura de loteamentos distantes do núcleo central 
da cidade registra uma expansão pulverizada e des­
contínua; outra orientação segue para Planaltina de 
Goiás, popularmente conhecida como ‘Brasilinha’, 
cuja expansão apresenta-se como um verdadeiro 
“fenômeno urbano”, devido à dinâmica do seu 
crescimento de 1977 até 1990 (incremento de 1 
324ha de área urbana); e por último, no sentido do 
Entorno Sul do Distrito Federal, indo para Luziâ­
nia, quando a estrutura tentacular adquire maior 
extensão e expressão regional.

Outra linha de produtos obtidos a partir do ma­
peamento temático foram os dados quantitativos, 
que se organizaram de duas formas: área urbana 
total de cada série histórica e a área acrescida por 
período (1964/77 e 1977/90). Outro aspecto rele­
vante é que estes dados foram organizados por Re­
giões Administrativas do DF, adotando-se sempre 
a divisão atual (Fig. 4), no sentido de compatibilizar 
outros tipos de informação, sobretudo demográfi­
cos, a estas unidades territoriais de planejamento 
do Governo.

No Distrito Federal, a dinâmica do espaço urba­
no apresenta os seguintes números: 1964-5 412ha, 
1977 - 23 044ha e 1990 - 40 036ha. Pode-se 
constatar que a mancha urbana de 1964 para 
1977 revela uma expansão que se quadruplicou, 
portanto um grande ritmo de crescimento, eviden­
ciado pelo incremento de área no período da ordem 
de 17 632ha. O dado de 1990 expressa uma retra­
ção no último momento do monitoramento, com 
um acréscimo de apenas pouco menos que o dobro
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FIG. 5
REGIÕES AOMINISTRATIVAS 00 DISTRITO FEDERAL-1990.

FIG.S
POPULAÇÃO URBANA DO DISTRITO FEDERAL POR REGIÕES 
ADMINISTRATIVAS-1990.

da área anterior. A leitura dos dados nos mostra 
uma tendência à estabilização do crescimento urba­
no horizontal no Plano Piloto de Brasília e nas ci­
dades-satélites do Gama, Taguatinga, Cruzeiro, 
Guará e Núcleo Bandeirante, seja pelo rigor do 
perímetro urbano, por barreiras físico-ambientais e 
culturais, pela indisponibilidade de terrenos edifi- 
cáveis e o comprometimento dos existentes com 
leis de preservação, uso e ocupação do solo.

O gráfico 1, produto, também, da organização 
numérica dos dados, registra a evolução da área 
urbana por Regiões Administrativas do DF. A sua 
observação, juntamente com a informação carto­
gráfica, nos permite fazer as seguintes considera­
ções:

- Inicialmente, ressaltar o descompasso de área ur­
bana entre a RA-I (Plano Piloto) e as demais 
RAs do estado, dado que auxilia na explicação do 
poder polarizador do espaço urbano central.

- Com relação à RA-I, a expansão da sua área ur­
bana se mostra crescente no período de 1964 
para 1977, respectivamente, 41 955 e 44,19% no 
total do DF, e com um decréscimo para 39,71% 
verificado em 1990. Entretanto em termos de 
área ocupada, os números são expressivos, com o 
maior incremento ocorrendo no período 64-77, 
com 7 932ha, o que corresponde a 44.60% do 
crescimento urbano neste intervalo de 13 anos. O 
Plano Piloto, apesar dos amplos espaços de área 
verde e de vegetação do cerrado, muitos já com­
prometidos com a legislação ambiental e com 
parâmetros urbanísticos rígidos, apresenta-se, 
justamente por isso, com pouco espaço para 
construção, sobretudo para habitação.

- As RAs-II, III, V e X apresentam características 
de crescimento bem semelhantes, com maior ex­
pansão urbana registrada em 1977, fato perceptí­
vel no gráfico 1. Um aspecto importante da for­
ma de crescer destas sedes de RA é o processo de 
ocupação mais intensificado nos espaços interio­
res e periféricos da cidade no período 1964-77, 
assim como o de serem localidades com contor­
nos urbanos rígidos e limitados por barreiras físi­
co-ambientais, como as vertentes com declivida- 
des do terreno impróprias à expansão urbana (o 
sítio do Gama, por exemplo) e cursos de água, 
limitando-se, também, o crescimento, como o 
Ribeirão Sobradinho,na sede da RA-V e o Cór­
rego Taguatinga, na sede da R A do mesmo nome. 
E relevante lembrar que interfere, também, na 
‘cristalização’ do perímetro urbano o sistema 
viário estruturador, que, junto aos fatores já co­
locados e ao projeto urbanístico da cidade- saté­
lite, delimita sobremaneira a sua expansão.

- As RAs-VIII e IX apresentam para 1990 um 
patamar de crescimento maior que 1977. Na 
Ceilândia, a diferença na expansão é relativa­
mente pequena, entretanto, na RA-VIII, a in-
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tensa ocupação das Mansões Park Way contri­
buiu para esta significativa expansão, mesmo 
porque a localidade do Núcleo Bandeirante acha- 
se confinada entre a Via Estadual 075, os Córre­
gos Vicente Pires e Riacho Fundo e a Ferrovia.

- Por último, a recentemente constituída cidade- 
satélite de Samambaia (RA-XII) mostra-se com 
um futuro promissor em termos de crescimento e 
adensamento habitacional, uma vez que apresenta 
neste momento amplos espaços em processo de 
ocupação, numa conjuntura política no DF de 
forte demanda por habitação para pessoas baixa 
forte demanda por habitação para pessoas de bai­
xa renda. Para 1990, registrou-se 1212ha de área, 
de cidades-satélites como Planaltina (1 092ha) e 
Sobradinho (1 728ha), muito mais antigas.

Para constituir uma análise de algum compo­
nente socioespacial da mancha urbana de 1990 do 
Distrito Federal, utilizamos os dados de população 
da Pesquisa Domiciliar/Transporte-1990 (Code- 
plan-1991). Estas informações nos permitiram a 
construção da Fig. 5, que registra, numa linguagem 
cartográfica, como se organiza a população urbana 
nas doze Regiões Administrativas do estado. Estes 
dados, em face da não disponibilidade dos dados do 
Censo-90 e mesmo não tendo a mesma dimensão 
de um recenseamento, são os mais atualizados e 
foram organizados por RAs, fato importante para 
leitura dos seus resultados.

No que se refere à correlação da mancha urbana 
horizontal e de população urbana, é relevante notar 
que não existe neste caso, uma perfeita sintonia, 
devido, principalmente, a aspectos da morfologia 
no conjunto da cidade e diferenciações de densida­
de e na tipologia habitacional. Por outro lado, foi 
possível construir algumas leituras deste momento 
na dinâmica urbana do território:

- A RA-I, apesar das características de espaço ur­
bano central do DF, não detém o maior contin­
gente populacional, que pertence, segundo a 
Codeplan, à cidade-satélite de Ceilândia 
(RA-IX) com 381 733 habitantes.

- Contíguas à Ceilândia estão as cidades de Tagua- 
tinga e Samambaia, respectivamente com 240 
382 e 141 407 habitantes. A primeira, com uma 
área urbana de 4 332ha, revela-se com uma ele­
vada população, evidenciando a importância da 
morfologia urbana e da densidade habitacional 
para o entendimento do seu espaço de tamanho 
restrito, confinado num aglomerado mas com a 
terceira maior população do Estado. A RA-XII, 
com um processo de ocupação de elevada densi­
dade e rapidez, se evidencia e chama a atenção do 
setor decisório sobre a sua importância na dinâ­
mica urbana do DF e, sobretudo, na consolidação 

do aglomerado urbano Ceilândia/Taguatin- 
ga/Samambaia.

- O documento cartográfico revela a concentração 
demográfica do DF na sua área central, onde está 
o Plano Piloto e Cruzeiro; na direção oeste-su- 
doeste do território, marcada pelas cidades-saté­
lites de Taguatinga, Ceilândia, Samambaia, Gua­
rá, Núcleo Bandeirante e Gama; sendo o outro 
sentido para o nordeste, destacando-se as locali­
dades de Sobradinho e Planaltina. Esta distribui­
ção, por sua vez, tem uma forte correlação com 
a configuração da estrutura urbana atual em for­
mação no estado, assim como registra a área de 
maior densidade e circulação da população.

VETORES DE EXPANSÃO URBANA DO DF: 
UMA VISÃO PROSPECTIVA PARA
A DÉCADA DE 1990

Com base nas tendências apontadas a partir do 
monitoramento da expansão urbana horizontal e do 
sistema viário estrutural no território do DF, foi 
possível definir vetores de crescimento neste espa­
ço, no curso da década de 1990, caso persistam as 
condições históricas atuais de organização do espa­
ço. A investigação das linhas de força de cresci­
mento urbano no espaço apontou dois tipos básicos 
de vetores: um principal e vários secundários. O 
vetor de expansão principal, caracterizado pela sua 
presença na via de transporte de maior importância 
nesse espaço, é entendido como uma extensão ter­
ritorial com marcas bem evidentes dos estímulos de 
ordem política e econômica no sentido do cresci­
mento urbano. Os vetores secundários são as ex­
tensões territoriais com tendências detectadas e re­
gistros menores da incorporação de espaços cons­
truídos na malha urbana. Outro aspecto é a asso­
ciação deste tipo de vetor a um eixo rodoviário 
com função mais secundária e de menor influência 
no contexto regional. A Fig. 6 mostra a dinâmica 
dos vetores de crescimento no território, que tem 
como condutor mais evidente no processo de es­
truturação da mancha urbana, o sistema viário.

O vetor de expansão principal em direção a Lu- 
ziânia-GO é onde ocorrem as maiores evidências 
do papel fundamental do sistema viário na constru­
ção da estrutura espacial, que, por sua vez, apre­
senta um fluxo intenso, interligando o centro do 
país às Regiões Sul e Sudeste. Este vetor expressa 
o dinamismo urbano em direção ao sul do DF e sua 
Região do Entorno, constituindo um espaço de 
transformação acelerada, merecendo atenção espe­
cial do setor decisório, principalmente quando se 
verifica vestígios de ocorrer uma mancha urbana 
contínua ao longo da BR 040/050, entre o limite do 
Distrito Federal e Goiás até (ou além) a cidade de 
Luziânia



FIG. 7
VETORES DE EXPANSÃO URBANA DO DISTRITO FEDERAL E SUA REGIAO DO 
ENTORNO IMEDIATO-1990.

Os vetores de expansão secundários que deli­
neiam-se no território revelam uma dinâmica de 
crescimento em vários sentidos do estado, com ex­
ceção da Região Leste, que se apresenta com ca­
racterísticas de ocupação agrícola e de chácaras de 
lazer. A movimentação espacial destes vetores ex­
pressa um fortalecimento significativo no conjunto 
das localidades nas suas relações de importância 
e influência no Distrito Federal urbano e sua peri­
feria goiana. Merece atenção especial a expressão 
urbana das cidades-satélites de Sobradinho e Pla- 
naltina a partir do potencial de expansão dos seus 
vetores de crescimento. A primeira cidade tem as 
suas tendências ao longo da BR 010/020/030 e na 
direção da 150, e a outra localidade tem seus estí­
mulos no sentido do Vale do Amanhecer e da BR 
que a liga a Sobradinho.

O aglomerado urbano constituído pelas cidades 
satélites de Ceilândia, estimulado pelo processo de 
implementação do seu parque industrial; de Tagua- 
tinga, com a expansão de Águas Claras em sua 
direção; e de Samambaia, com tendência a expan­
dir-se em direção a Santo Antônio do Descoberto, 
é um exemplo da forte dinâmica do aumento da 
área da mancha urbana registrada por este aglo­
merado.

Para a consolidação e o desdobramento dos ve­
tores de crescimento urbano ‘desenhados’ no ter­
ritório, estímulos de várias ordens podem influen­
ciar. Entretanto, o poder público do Distrito Fe­
deral, que controla a maior parte da terra urbana e 
detém “a exclusividade das ações de planejamento” 

(Gouvêa, 1988, p. 2), pode consolidar as tendências 
ou reprimir os estímulos, contrariando forças ope- 
rantes e correndo o risco de agravar os problemas 
habitacional e social da cidade.

O entendimento holístico para a criação das al­
ternativas da ocupação urbana do Estado e sua Re­
gião do Entorno, que reorienta as tendências atuais 
não desejadas a fim de não comprometer mais o 
desenvolvimento e a qualidade de vida da popula­
ção, passa, neste momento, por uma retomada das 
reflexões sobre os novos elementos espaciais 
atuantes na trama urbana deste território, partindo 
de pressupostos realistas, tanto do ponto de vista 
do processo de produção do conjunto urbano, com 
sua especificidades, quanto dos seus próprios limites.

Em face dos objetivos propostos, os resultados 
do estudo conduziram a alguns aspectos conclusi­
vos, a saber:

- Inicialmente, ressaltamos que o estudo da exten­
são física do crescimento urbano no território se 
revela importante, não apenas por sua atualidade 
em expressar concretamente a configuração re­
sultante e suas implicações na organização do es­
paço, mas também por oferecer elementos para 
discernir as tendências e sua dimensão espacial.

— O monitoramento da expansão urbana horizontal 
do Distrito Federal (1964-1977-1990) revelou 
que a mancha urbana acompanha, em várias si­
tuações, as principais rodovias da região, consti­



tuindo eixos polarizadores de urbanização e um 
processo de crescimento atual com estrutura em 
formação do tipo tentacular. Este fato é verifica­
do de maneira acentuada no sentido centro-sul, 
coincidindo com o vetor de crescimento urbano 
principal na direção de Luziânia-GO.

- O monitoramento da expansão urbana - a identi­
ficação dos vetores e da forma resultante do pro­
cesso de crescimento no espaço - por meio de 
dados de sensoriamento remoto, mesmo utili­
zando produtos com várias escalas, mas unificado 
nas cartas da mancha urbana de cada momento 
investigado, mostrou-se a forma mais viável para 
este tipo de trabalho.

- A utilização da cartografia digital para armazenar 
os dados espaciais do monitoramento do cresci­
mento urbano se revelou eficaz e vai permitir o 
gerenciamento ágil destas informações, assim 
como possibilitar o cruzamento destes com outros 
dados.

- A avaliação qualitativa dos dados do estudo com 
a técnica de planimetria e por meio dos recursos 
do SGI/Engespaço/Inpe, mostrou um erro médio 
de 3% entre os dois princípios, dado que reco­
menda o uso deste SGI para cálculo de área na 
escala de 1:100.000.

Rafael Sanzio Araújo dos Anjos é geógrafo, especialista 
em Sensoriamento Remoto (IGCH-UNESP), mestre em 
Planejamento Urbano (IAU-UnB).

Nota

1. Este estudo preconiza que a evolução urbana e o pro­
cesso de periferização já se encontram, de certa maneira, 
caracterizados. São vários os autores que tratam desta 
questão, mas os trabalhos de Ferreira (1985). Veloso Fi­
lho (1986) e de Paviani (1985 e 1989) se revelam de im­
portância vital nas discussões sobre o crescimento urba­
no de Brasilia. Merecem destaque, também, os estudos 
de Farret (1987), caracterizando momentos da formação 
do espaço urbano de Brasília, e os trabalhos de Gonzales 
(1985), de Campos (1988) e de Gouvêa (1988), que ana­
lisam com propriedade os agentes da segregação habita­
cional na cidade. Apesar da relevância desta produção na 
elucidação das questões urbanas do Distrito Federal, es­
tes trabalhos não demonstram o monitoramento do cres­
cimento urbano no território, com dados de sensoria­
mento remoto e conseqüentemente as leituras espaciais 
que se revelam.
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Resumen

Crecimiento urbano horizontal dei DF

Además de la inércia dei día a día, se observa la construc- 
ción de redes de sentido socio-económicas que sólo el espa- 
cio urbano consigue localizar y hacer visible. Se trata la 
ocupación salvaje de las áreas vacías, sin la menor preocu- 
pación con infraestructuras básicas. La vivienda de hoy es 
un problema de futuro inmediato.

Abstract

Horizontal urban growth in the Federal district

Besides the inertia of everyday life, one can observe the 
building of networks of socio-economic meaning that only 
urban space manages to pinpoint and make visible. The 
crux is the uncontrolled occupation of empty or derelict 
areas, without the least regard for basic urban infraestruc- 
ture. Housing today is a timebomb primed for tomorrow.
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Uma Caveira e Muitas Faces

MOZART FOI UM GÊNIO DE TÚMULO INCERTO. PARECE SER TAL O DESTINO DOS GÊNIOS: 

VENCER A PRÓPRIA MORTE. MAS NÓS, MORTAIS, BUSCAMOS SEU RASTRO, SEUS OSSOS. APÓS 

MINUCIOSA PESQUISA, GOTTFRIED TICHY ACREDITA TER ENCONTRADO A CAVEIRA DE 

MOZART, COM BASE EM PRECISOS DADOS HISTÓRICOS E ANATÔMICOS.

A o telefonar-me um dia desses, em abril de 
1986, meu colega Zeller mal conseguiu 
disfaçar uma risada: “Tenho aqui o crânio 
de Mozart; o senhor gostaria de examiná- 
lo?” E ao notar minha hesitação acrescen­

tou: “Além do mais, ninguém acredita na autentici­
dade desse crânio.”

Confesso que a surpresa e o ceticismo tomaram 
conta de mim, pois de acordo com minhas informa­
ções de então, Mozart havia sido sepultado numa 
vala comum. Somente o coveiro poderia saber onde 
o haviam enterrado. Nem mesmo a viúva chegou a 
ser informada. Então essa história só poderia ser 
um embuste. Achei porém que não custaria dar 
uma olhada na peça. Quem sabe seria o crânio de 
alguma velhinha desconhecida, e neste caso desa­
parecería de vez aquele fantasma do crânio, que 
não cabia de jeito nenhum na lenda que se formou 
em tomo do nome de Mozart. Verificamos mais 
tarde que muitas pessoas teriam ficado contentes se 
tivéssemos concluído que minha primeira suposição 
era correta.

O tesouro me foi entregue numa caixa de pape­
lão. Tratava-se de um crânio humano relativamente 
pequeno, no qual faltava o maxilar inferior, ten­
do-lhe sido cortada a base um pouco acima da al­
tura do ouvido. Esse crânio incompleto era oriunfo 
do espólio do famoso anatomista prof. dr. Joseph 
Hyrtl, tendo sido guardado durante mais de no­
venta anos no Mozarteum.

Para um leigo, um crânio pouco difere de outro; 
como então seria possível chegar a alguma conclu­
são? Naquele época eu ainda não suspeitava que, a 
partir daí, se desenvolvería uma pesquisa de natu­
reza quase criminalística, da qual me ocuparia du­
rante vários anos.

Ao iniciar a pesquisa, em primeiro lugar foi pre­
ciso encontrar aqueles retratos de Mozart que 
realmente eram autênticos, diferentes daqueles que 
eram apenas cópias. Isto para poder efetuar estu­
dos comparativos com o crânio que estava à nossa 
disposição. Em criminologia, normalmente, se tra­
balha com fotos, raios X, impressões digitais, exa­
mes de sangue e outros testes, dos quais obvia­
mente não dispúnhamos no presente caso. Dife­
rentemente de uma simples fotografia, o retrato 
pintado dependería, quanto à sua fidedignidade, da 
capacidade artística do pintor. Era de se esperar 
que nem todos os detalhes, importantes para nós, 
estivessem necessariamente presentes na obra do 
artista. Também retoques posteriormente efetuados 
no retrato poderíam ter apagado feições importan­
tes. Por isso, antes de mais nada, tivemos de nos 
informar sobre a biografia de Mozart, bem como 
sobre as condições em que se encontravam os res­
pectivos retratos do compositor.

Em seguida, foi preciso encontrar as caracterís­
ticas anatômicas e morfológicas coincidentes entre 
o crânio pesquisado e os respectivos retratos do 
compositor, pois a decisão não dependería da 
quantidade de argumentos e sim da coincidência 
total em todas as características essenciais. Com 
este objetivo, fomos pesquisar não só os desenhos e 
retratos, como também os relatos de contemporâ­
neos. Como em qualquer investigação criminal era 
preciso ponderar bem as provas utilizadas. Assim, 
depoimentos que tivessem sido escritos anos a[5os 
os acontecimentos poderíam ser, frequentemente, 
problemáticos ou contraditórios.

Para estudar o perfil do crânio, escolhemos en­
tre numerosos retratos de Mozart, uma gravura 
feita por Doris Stock. Durante a sua viagem a Ber-

Gottfried Tidiy
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A 
determinação 
de idade 
cronológica de 
um indivíduo a 
partir dos ossos 
é difícil, 
considerando 
que entre a 
idade 
cronológica e a 
biológica existe 
acentuada 
discrepância.

lim, em companhia do conde Lichnowsky, Mozar 
visitara o conselheiro Christian Gottfried Koerner, 
cuja cunhada, Doris Stock, retratou o compositor 
no dia 16 ou 17 de abril de 1787. Trata-se de um 
pequeno medalhão de forma oval, com moldura de 
marfim, medindo 7,5 por 6,2 cm. A distância entre 
o queixo e o início do couro cabeludo era de apenas 
2,75 cm. Um retrato fidedigno, onde o retratado 
olha para a esquerda, não é difícil de fazer para um 
retratista destro, mesmo que não seja muito talen­
toso.

Doris (Johanna Dorothea) Stock, que viveu de 
1760 a 1832, filha de um gravador - especializara- 
se em pinturas a pastel -, foi descrita por J. W. von 
Goethe como uma artista muito talentosa. A partir 
de 1780 pertenceu à Academia de Belas Artes de 
Dresden. Não só este retrato, mas também um ou­
tro em meio-relevo, no qual o retratado olha para a 
direita, feito por Leonhard Posch em 1788, mostra 
uma testa alta e a raiz nasal um pouco retraída, so­
bressaindo bastante o vômer em relação à testa. O 
maxilar superior é proeminente, exibindo um 
acentuado prognatismo alveolar. O nariz é relati­
vamente longo. A linha de perfil no retrato de au­
toria de Doris Stock coincidia com a do crânio, 
desde a testa até o ponto distal do nariz. Além dis­
so, havia também coincidência no perfil do maxilar 
superior, levando-se em conta o lábio superior.

Pode-se constatar em diversos retratos de Mo­
zar sua cabeça um tanto arredondada, cuja parte 
occipital é praticamente reta. Esta característica fi­
ca patente no retrato em aquarela pintado por L. C. 
Carmontelle, mostrando Mozart com oito anos de 
idade ao piano, juntamente com seu pai e sua irmã. 
As saliências ou bossas da testa aparecem tanto no 
crânio como também no retrato a óleo conhecido 
como Mozart em traje de gala, sem assinatura, mas 
provavelmente de autoria de Antonio Lorenzoni 
(1762/63).

Idênticas saliências na testa exibe também a ir­
mã de Mozart, carinhosamente chamada de 
Nannerl, no retrato Maria Anna Mozart em traje de 
gala, igualmente atribuído a Lorenzoni (1762/63). 
Essa característica anatômica provêm da mãe de 
ambos, Anna Maria Mozart, nascida Pertl. Em ou­
tro retrato a óleo, não assinado, datado aproxima­
damente de 1775, e atribuído a Rosa Hagenauer- 
Barducci, o Madame Rosa, é possível observar, 
além das bossas da testa, a linha das têmporas, 
igualmente coincidente com a linha correspondente 
no crânio.

O retrato do pai, Leopold Mozart, por sua vez 
(óleo não assinado, posterior a 1756), mostra uma 
testa grande e larga, sem saliências. Diferente­
mente do filho Wolfgang Amadé, a linha frontal é 
quase vertical. De acordo com o retrato da família 
Mozart, de autoria do pintor Della Croce (1780), 
confirmado por testemunhos da época, Wolfgang 
Amadé tinha a compleição física de sua mãe.

Continuando nosso exame do crânio atribuído a 
Mozart, observamos tratar-se de um exemplar pe­
queno e delicado, cuja estrutura óssea em várias 
partes é bastante fina e até mesmo transparente. A 
circunferência do crânio tem 50,5 cm. Entre os 75 
mil soldados do atual exército austríaco, apenas 48 
indivíduos têm capacete de n- 51. Visto que a al­
tura destes varia de 159 a 183 cm, não é possível 
estabelecer uma correlação entre a circunferência 
do crânio e a altura do indivíduo.

Mozart, por sua vez, não era alto. Há depoi­
mentos da época, como os do conde Ludwig von 
Bentheim-Steinfurt (1790), de sua irmã Nannerl 
(1792), o de Schlichtegroll (1794), o de Franz Xa- 
ver Peter Niemetschek (1798) e de Johann Nepo­
muk Hummel (1825), nos quais se faz referência à 
pequena estatura de Mozart. Ele mesmo, em carta 
escrita em 31.10.1777, em Mannheim, a seu pai, 
que se encontrava em Salzburgo, refere-se à sua 
pequena estatura. Na biografia de Mozart, de au­
toria de Nissen (1828), consta que sua cabeça era 
muito grande em relação a seu corpo e, ainda, que 
tinha um nariz relativamente longo.

A estatura média na Áustria, na época de Mo­
zart, seguramente era inferior a l,70cm. Partindo 
do pressuposto de que uma pessoa só é considerada 
‘pequena’ quando for de 15 a 20 cm menor do que 
aquele que faz essa constatação, chega-se à con­
clusão de que Mozart não teria sido maior que 1,50 
cm. Entre os 574 mil soldados do rei Frederico 
Guilherme I (1688 - 1740), somente 539 (3,24%) 
ultrapassavam os 1,79 cm e apenas 34 (0,2%) ti­
nham uma altura superior a 1,84 cm. Os cadetes na 
faixa de 18 anos da Escola Duque Carl Eugen em 
Estugarda, matriculados naquele estabelecimento 
de elite entre 1771 e 1794, eram em média 12,5 cm 
menores do que os jovens atuais de mesma idade. 
No caso dos jovens na faixa etária de 19 a 21 anos, 
a diferença seria de oito a nove centímetros.

A pequena estatura de Mozart é também con­
firmada por uma aquarela de Franz Hegi (1833), 
representando Mozart ao criticar violentamente a 
encenação berlinense de sua’opera O rapto do ser­
ralho. Chama a atenção sua cabeça, um tanto gran­
de demais para um corpo relativamente pequeno. 
Devido à pouca espessura dos ossos do crânio, o 
volume do cérebro com 1.585 cm3 pode ser consi­
derado grande, uma vez que os valores médios es­
tão entre 1.200 e 1.800 cm3. Ocorrem também va­
lores menores, como no caso do escritor francês 
Anatole France, com 1.000 cm3, ou então maiores, 
como no caso dos escritores Jonathan Swift e Ivan 
Turgeniev, cujos volumes cerebrais eram de 2.000 
cm3.

A determinação da idade do indivíduo a partir 
dos ossos é bastante difícil, considerando que entre 
a idade cronológica e a idade biológica existe, fre- 
qüentemente, acentuada discrepância. A tendência 
à ossificação craniana, causando a obliteração das 
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suturas, aumenta com a idade; mesmo assim, pode 
ainda variar individualmente. Além da idade, há 
ainda outros fatores que podem influir sobre a os- 
sificação, como fatores hormonais e genéticos, ou 
ainda afecções dos ossos (osteopatia), meningite, 
crescimento anormal e pressão interna sobre o crâ­
nio. Em geral, a ossificação das três grandes sutu­
ras no crânio (a coronária, a sagital e a lambdóide) 
se inicia dos 25 aos trinta anos de idade. A sutura 
coronária fecha-se na parte ectocraniana entre os 
trinta e cinqüenta anos.

No crânio em exame, todas as suturas são niti­
damente visíveis, destacando-se por sua coloração 
mais escura. As suturas apresentam-se fusionadas, 
porém sem obliteração total. Trata-se portanto do 
crânio de um indivíduo entre trinta e quarenta 
anos, mas em nenhuma hipótese com menos de 25 
ou mais de quarenta. Para admitir-se uma idade de 
25 anos, contribui ainda a existência da raiz bem 
desenvolvida de um dente do siso (M3), que se 
apresenta dessa forma somente depois dos 25 anos 
de idade (Breul 1974, p. 87).

Por outro lado, o grau de desgaste dentário não 
depende exclusivamente da idade (o que seria um 
indício excelente no caso examinado), mas também 
de outros fatores como a alimentação, a hiperci- 
mentose, inflamações crônicas na região radicular, 
traumatismo na arcada dentária, etc. A alteração 
nos hábitos de mastigar, devido à falta de firmeza 
ou mesmo a perda de alguns dentes pode igual­
mente causar desgaste maior nos demais dentes. O 
grau de desgaste verificado (cf. Brothwell 1981, p. 
71) para todos os molares esquerdos é de 
4+/4+/3 + e para o primeiro e segundo molares 
direitos é de 4/4, o que correspondería a um indiví­
duo com aproximadamente 35 anos de idade.

De acordo com os valores relativos às respecti­
vas faixas etárias, não havería nenhuma prova ex- 
cludente de que não pudesse tratar-se do crânio de 
Mozart.

Ainda mais difícil que a determinação da idade é 
determinar o sexo do indivíduo, visto que Mozart 
era de baixa estatura e compleição física delicada. 
Por isso, teríamos marcas musculares menos de­
senvolvidas no crânio, a exemplo das que são en­
contradas em crânios femininos. Marcas muscula­
res fortes, no presente caso, poderíam ser consi­
deradas contrárias à sua suposta autenticidade. A 
fronte vertical e as acentuadas bossas frontais são 
particularmente características em crânios femini­
nos, embora possam ocorrer também em crânios 
masculinos. Mas a largura do palato e as medidas 
do dentes caninos correspondem aos valores mé­
dios de indivíduos de sexo masculino.

Outro elemento importante para o diagnóstico é 
representado por uma cárie bastante avançada no 
primeiro pré-molar superior esquerdo (Ml sin.), 
que se estende por mais ou menos um terço do vo­
lume da coroa dentária, com base nesta cárie, o

Foto 1: O crânio de Mozart, em vista lateral. 
As setas indicam a direção da fratura na região 
temporopariental.

Foto 2: Vista basal da arcada dentária do 
maxilar superior. Observe o M2 sin. com a 
cárie em posição interna, além do desgaste dos 
dentes, maior do lado esquerdo do que do lado 
direito. Observe igualmente os vestígios dos 
incisivos, quebrados post-mortem, com duas 
áreas de fratura de idades diferentes.

dentista dr. Carl Baer (1963) chegou a afirmar que 
este crânio, em hipótese alguma, podería ter sido o 
de Mozar, visto que numa carta que Leopold Mo­
zart escreveu de Munique, em 17 de dezembro de 
1774, consta a seguinte observação:

O Wolfgang teve que ficar em casa durante seis 
dias com a face inchada; as bochechas estavam
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inflamadas por dentro e por fora, assim como o 
olho direito; ele durante dois dias só pôde tomar 
sopa.

Facilmente pode ter havido confusão entre o la­
do direito e esquerdo da parte do remetente, pois 
para ele o lado direito de Wolfgang podería ser seu 
próprio lado direito. Entretanto, para um diagnós­
tico interessam ainda suas cartas, também escritas 
pelo pai de Wolfgang, uma de Roma e outra de 
Milão. Na primeira datada de 28 de abril de 1770, 
ele escreve: “O Wolfgang, graças a Deus, está bem 
de saúde, mas, como de costume, sofre um pouco 
de dor de dente, de um lado...”. Na segunda carta, 
encontra-se a seguinte observação: “Graças a 
Deus, estamos com saúde, mas o Wolfgang teve 
por esses dias novamente uma inflamação dentária, 
do mesmo lado de sempre.”

Sem querer subestimar ou privilegiar determi­
nados critérios daríamos maior peso à afirmação de 
que as dores de dente eram sempre do mesmo lado, 
desconsiderando a referência ao lado direito ou es­
querdo. O conteúdo das duas cartas citadas podería 
ser considerado um contra-argumento à opinião de 
Baer (1963, p. 48) de que Wolfgang tivesse tido 
molares totalmente cariados, enquanto que os inci­
sivos eram perfeitos. Temos de convir que uma cá­
rie como a observada no crânio em questão, sem 
tratamento adequado, deveria ter causado fre- 
qüentemente dores, em especial quando da exposi­
ção à corrente de ar nas carruagens, então utiliza­
das em viagens de longa distância.

Por outro lado, registram-se ainda no crânio os 
vestígios de uma soldadura precoce em ambas as 
bossas frontais, ao longo da sutura do metópio. 
Essa dismorfia craniofacial, desde Weicker (1862) 
é conhecida como trigonocefalia. No presente caso, 
teríamos uma forma branda de sinosteose prema­
tura da sutura do metópio, que se tornou conhecida 
sob a sigla de ECMS (do inglês early closure of the 
metopic suture), descrita por Puech e outros (1990). 
Esse fenômeno é incomum. Atualmente se mani­
festa em um caso para três mil recém-nascidos.

Outro sintoma é a formação de uma saliência na 
região do intercílio, acima da raiz nasal quA, vista 
de cima, parece triangular. Em algumas etnias afri­
canas e entre os esquimós tais saliências podem ser 
condicionadas pela raça; nestes casos, porém há 
uma ausência de vasos eferentes na região do me­
tópio, que ocorrem nos casos de ECMS. A solda­
dura precoce de ambas as bossas frontais dificulta a 
formação das órbitas oculares, que acabam por fi­
car menores. Com isso, os globos oculares tomam- 
se mais salientes, recultando a assim chamada 
exoftalmia.

No crânio em foco, as órbitas oculares não fo­
ram preservadas, mas puderam ser reconstituídas 
com uma exatidão satisfatória. O volume das órbi­
tas era, respectivamente, de 22,5 cm3 para o lado
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esquerdo e 21,5 cm3 para o lado direito. A saliência 
exagerada dos globos oculares em Mozart pode ser 
constatada também em numerosos retratos seus. 
Embora ele tenha sofrido um pouco de miopia, ela 
não teria provocado aquela saliência. Ele também 
nunca sofreu de um suposto tumor ocular, nem de 
hipertireoidismo, como sugeriam algns pesquisa­
dores para explicar a exoftalmia dele. As pálpebras 
de Mozart eram normais e não puxadas para cima, 
como no caso dos portadores de hiperfunção ti- 
reoideana (doença de Basedow). Também nas des­
crições da época se ralata que Mozart tinha olhos 
grandes e salientes. Assim escreveu Franz Xaver 
Niemetschek (1798):

O porte físico deste homem nada apresenta de 
especial. Era de estatura pequena e, excetuados 
seus olhos faiscantes, não se via em seu sem­
blante o grande gênio que era.

O compositor Joahann Nepomuk Hummel, que 
havia sido aluno de Mozart, inclui, em 1825, a se­
guinte observação em seu projeto preliminar de 
uma biografia de Mozart:

Ele era de estatura pequena, tinha as faces um 
pouco pálidas; sua fisionomia irradiava simpatia, ao 
mesmo tempo que parecia sério e um pouco melan­
cólico; seus grandes olhos azuis brilhavam”.

Uma descrição pouco lisonjeira encontra-se nas 
Reminiscências do poeta Ludwig Tieck (1855), o 
qual aos dezesseis anos tinha sido aluno de Mozart 
em Berlim (1789):

Ele era de pequena estatura, ágil, vivaz, de olhar 
estulto, um personagem que, metido num sobretu­
do cinza, passaria despercebido.

Outro indício de que Mozart tenha sido porta­
dor de ECMS pode ser deduzido da aparência de 
suas faces, gordas pendentes, conforme pode ser 
observado em seus retratos juvenis, como por 
exemplo no retrato pintado por Michael Barthélmy 
Ollivier (1766), mostrando o pequeno Mozart em 
companhia do príncipe Louis-François de Conti, ou 
ainda no quadro a óleo de autoria de Saverio delia 
Rosa (1770), representando Mozart aos 14 anos em 
Verona. Por outro lado, observa-se também as pál­
pebras levantadas nos retratos juvenis de Mozart, 
como costuma ocorrer em crianças portadoras de 
ECMS. A primeira vista, essas crianças parecem 
estar supresas, ou arregaladando os olhos ao serem 
recompensadas.

No lado esquerdo do crânio vê-se uma fratura 
na região temporoparietal, completamente soldada 
em toda a sua extensão de 76 mm. Ainda na parte 
interna do crânio, do lado temporoparietal, pode 
ser constatada a presença de um hematoma extra­
dural calcificado (Tichy 1989; Puech e outros 1989 
e 1990). Trata-se de um hematoma situado entre a 
caixa craniana e a dura-máter do encéfalo, atrás do 

sulco central do cérebro (sulco de Rolando), no ní­
vel da fissura de Sylvius.

Parte do hematoma encontra-se abaixo do cen­
tro da linguagem, no hemisfério esquerdo. Em ca­
sos deste tipo de lesão não decorrem problemas na 
fala. O volume do derrame sangüíneo pode ser es­
timado em aproximadamente 45 cm3. O próprio 
hematoma ocupa uma área de 8 x 6 cm, ou seja, 
mais de um terço do osso parietal. Podem ser dis- 
tinguidas três regiões concêntricas: a externa 
apresenta estrias, a intermediária é granulosa e a 
interna (com uma área de 2,5 x 4 cm) apresenta 
orifícios vasculares.

Os resultados mostram que o paciente sobrevi­
veu por muito tempo a esse acidente, que pode ter 
sido uma queda. Na primavera de 1790, em carta 
datada de 8 de abril, Mozart escreveu a seu amigo e 
confrade Puchberg:

Gostaria de tê-lo visitado para que pudéssemos 
conversar, mas infelizmente minha cabeça está 
toda enfaixada por causa de dores reumáticas 
que me dificultam ainda mais a vida...

Em princípio de maio, voltou a escrever para 
Puchberg:

Estou muito triste por estar impedido de sair e 
conversar com você, mas infelizmente minhas 
dores de cabeça e de dente ainda são muito for­
tes, e no mais minha saúde tem piorado sensi­
velmente.

Em 14 de agosto de 1790, Mozart escreveu para 
Puchberg que se sentia muito mal, tendo ficado 
acordado a noite inteira. Talvez todos esses fatos 
documentados para o ano de 1790 expliquem por 
que Mozart, precisamente naquele ano, não foi tão 
produtivo como era de se esperar. Em agosto de 
1791, ele adoeceu novamente, vindo a perder por 
completo suas forças no mês seguinte. Em carta a 
um amigo seu, da Ponte, escreveu:

Minha cabeça está transtornada, pensar me exi­
ge muito esforço, e não consigo livrar-me da 
imagem do desconhecido..., pois sinto, em meu 
estado atual, que em breve terá chegado a minha 
hora. Estou prestes a ir-me desta vida. O fim 
está chegando, antes que eu possa aproveitar o 
meu talento...

Embora esta carta seja conhecida somente sob 
forma de cópia, e tendo sua autenticidade sido 
posta em dúvida, seu conteúdo pode fielmente re­
tratar o estado de espírito de Mozart pouco antes 
de sua morte. Nos últimos meses de vida, ele sofria 
principalmente devido “à extrema irritabilidade de 
seus nervos..., preocupando-o freqüentemente a 
idéia da morte” (Niemetschek, 1788). Muitas ve-
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E, sobre a 
morte do 
compositor, 
corria o boato 
de que teria 
sido 
assassinado 
pelos maçons, 
ou ainda por 
seu concorrente 
Antonio 
Salieri; ou 
envenenado por 
um oficial de 
Justiça com 
ciúmes de sua 
mulher.

zes, enfraquecia a ponto de desmaiar e ficar in­
consciente.

Em 20 de novembro de 1791, dois dias após ter 
ido à Loja Maçônica, Mozart encontrava-se tão 
enfermo que não pôde mais deixar seu leito. Estava 
fraco demais até para mexer-se, e o canto do caná­
rio o incomodava. O médico da família, dr. Closset, 
ficou muito preocupado com o estado do paciente, 
temendo tratar-se de meningite. Em 28 de novem­
bro, os médicos dr. Closset, e dr. Sallaba estavam 
ambos de acordo que o paciente já se encontrava 
em fase terminal. Mozart vinha sofrendo de febre e 
vômitos. Provavelmente os próprios vomitórios, 
receitados com freqüência pelo dr. Closset, eram 
responsáveis por isso (Baer 1972, p. 40). Na noite 
anterior à sua morte, o paciente vomitou sangue 
escuro. Perto da meia-noite do dia 5 de dezembro, 
tentou sentar-se no leito, e, com o olhar distante, 
encostou a cabeça na parede, caindo em coma. 
Após 55 minutos veio a falecer.

É possível que Mozart tenha morrido devido às 
conseqüências tardias de um hematoma, acrescido 
de uma infecção. Pode também ter contribuído a 
constante ingestão de medicamentos que, de acordo 
com o estado da medicina de então, mesmo na ci­
dade de Viena, não eram muito favoráveis à recu­
peração dos doentes. Achava-se, por exemplo, que 
era necessário afastar do corpo humano “o material 
causador da doença” por meio de sangrias, vomi­
tórios e lavagens intestinais. Esse tratamento, mui­
tas vezes, debilitava o organismo a ponto de causar 
a morte do doente, pela simples retirada de grandes 
quantidades de líquidos e minerais essenciais à vida.

Embora Mozart fosse tratado por dois dos mé­
dicos mais famosos de Viena, seu caso não tinha 
mais cura. Seu médico particular, dr. Sallaba, fale­
ceu em 1797, com apenas 33 anos de idade. O crâ­
nio de Sallaba faz parte da Coleção Gall, hoje no 
Museu de História Natural de Paris, sob o número 
5606.

No caso do crânio atribuído a Mozart, efetiva­
mente, não podem persistir dúvidas. A favor desta 
hipótese estão todas aquelas características que po­
dem ser conferidas com os retratos autênticos, 
feitos dele quando ainda vivo. Naturalmente, não 
podemos apresentar provas, mas tão-somente indí­
cios a favor de sua autenticidade, a saber:

- crânio pequeno, de estrutura delicada, provavel­
mente de um indivíduo do sexo masculino;

- idade entre trinta e quarenta anos, o que pode ser 
inferido da soldadura das suturas cranianas, do 
grau de desgaste dos dentes e da configuração 
das raízes no dente do siso;

- crânio com pigmentação irregular e tecidos orgâ­
nicos remanescentes, juntamente com restos de 
terra, que fazem supor que o morto tenha sido 
simplesmente enterrado sem caixão. Na porção 
de fraturas mais antigas, nos quatro alvéolos dos 

incisivos superiores, observa-se forte impregna­
ção de terra, enquanto que as partes mais recen­
temente fraturadas apresentam-se brancas;

- linha de perfil do crânio, acrescido da reconsti­
tuição das faces à altura do maxilar superior, 
coincidente com os retratos e desenhos autênti­
cos. Isto vale tanto para a testa, acentuadamente 
vertical, a raiz nasal achatada e retraída, o nariz 
relativamete longo, a protrusão dos incisivos, 
bem como a fronte arredondada;

- face larga;
- forma da sutura frontal;
- presença de bossas frontais salientes, coinciden­

tes quanto à posição e forma;
- crânio do tipo hiperbraquicéfalo;
- uma cárie lateral;
- soldadura precoce da sutura do metópio (ECMS), 

comprovada pela configuração triangular da re­
gião do intercílio e pela presença de vasos efe- 
rentes na região da referida sutura. A exoftalmia 
de Mozart identificada nos retratos juvenis atra­
vés das sobrancelhas normalmente levantadas e 
das faces pendentes é também visível nos seus 
retratos quando adulto;

- Hematoma extradural (provável causamortis tar­
dia concomitantemente com outros fatores), cujas 
conseqüências corresponderíam aos queixumes 
de Mozart desde a primavera de 1790, sobre ce- 
faléia e desmaios, podendo também explicar sua 
reduzida produtividade naquele ano.

Mas como explicar o resgate do crânio de Mo­
zart, se não sabemos sequer onde este gênio en­
controu sua última morada?

Recomendamos o seguinte: Wolfgang Amadé 
Mozart faleceu em 5 de dezembro de 1791, apro­
ximadamente a uma hora da madrugada. Estava 
então com 36 anos. De acordo com o registro de 
óbitos da catedral Santo Estêvão de Viena, o corpo 
foi sepultado no dia seguinte no cemitério São 
Marx, numa sepultura coletiva.

De acordo com a Lei de 1756, baixada pelo im­
perador José II, confirmado em 7 de março de 
1771, a qual em 1791, sob Leopoldo III, ainda es­
tava em vigor, um defunto só podia ser sepultado 
48 horas após o falecimento. A única exceção a 
esse regulamento dizia respeito aos mortos por epi­
demias. E bem provável que o sepultamento de 
Mozart, diferindo do seu registro, tenha ocorrido 
em 7 de dezembro de 1791.

Ainda no início do século XIX, o roubo de crâ­
nios humanos não era uma raridade. Nesta época, 
crânios eram oferecidos em Viena a baixo preço. 
Colecionavam-se crânios, especialmente depois das 
preleções em 1796 do médico alemão dr. Franz 
Gall (1758 - 1828) sobre o cérebro e o crânio hu­
manos, área de pesquisa mais tarde denominada 
frenologia. Gall teve muitos adeptos, dentre os 
quais um dos mais entusiasmados era o próprio J. 
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W. von Goethe. O então ministro do Interior aus­
tríaco, o conde de Saurau, muito colaborou com o 
médico Gall na obtenção de crânios, especialmente 
de loucos e criminosos.

Aliás, Gall não era o único caçador de cabeças 
em Viena. Também o abade Eberle, diretor do 
Museu Imperial em Viena, teve muito sucesso 
nesta atividade. Não é de se admirar, portanto, que 
muitos cidadaps naquela época temessem via a ser 
objeto de profanadores de túmulos. Uma prova de 
que a caça por cabeças tenha virado moda, numa 
certa época, torna-se patente numa carta enviada e 
publicada no jornal Neuer Teutscher Merkur, em 
1798:

Ultimamente, registramos entristecidos a grande 
quantidade de necrológicos sobre personalida­
des que, em vida, acumularam altos méritos. 
Nos dois últimos anos, perdemos nomes como 
Alxinger, Blumauer, Jünger, David, Unterber- 
ger, Hunzofzy, Sallaba, Jakobi, Regelsberger e 
agora, no espaço de dois dias apenas, o vene­
rando matemático Metzburg e o químico e mi- 
neralogista Bode. Constituindo os despojos 
mortais dessas pessoas relíquias para os seus 
admiradores, estes agora pelo menos poderão 
encontrar os crânios dos citados, além de muitos 
outros mortos importantes, na interessante cole­
ção de crânios do dr. Gall, onde suas cabeças 
não só se encontram protegidas da decomposi­
ção, mas também podem ser aproveitadas pela 
ciência, mesmo após a sua morte.

Em seu testamento, escrito meio ano antes de 
sua morte, o jesuíta e poeta Michael Denis (1729 - 
1799), por exemplo, exige que aqueles que pertur­
barem a paz do seu túmulo sejam punidos.

Quando o príncipe Joseph Esterházy, em 1820, 
mandou que se fizesse a exumação dos restos 
mortais de Joseph Haydn (1732 - 1809), a fim de 
transladá-los para Eisenstadt, chegou-se à cons­
trangedora descoberta de que o crânio do morto 
havia sido roubado. Somente depois de investiga­
ções pelos órgãos competentes, conseguiu-se loca­
lizar o verdadeiro crânio. Antes disso, houve po­
rém a tentativa de substituí-lo por um crânio falso.

Se eram razões de natureza mística ou simples­
mente a veneração pelos despojos de um espírito 
imortal, se era a curiosidade científica ou simples­
mente a vontade de um pobre coveiro de melhorar 
um pouco seus minguados proventos - na maioria 
dos casos, não é possível esclarecê-las.

Considerando as condições vigentes naquela 
época, seria fácil admitir que alguém quisesse 
apossar-se do crânio de Mozart. Se tivesse sido 
aproveitado um crânio qualquer como sendo o de 
Mozart, o coveiro (normalmente pessoa de pou­
quíssima instrução) teria de encontrar o crânio de 
um morto entre trinta e quarenta anos, de baixa

Foto 3: O crânio de Mozart em vista frontal. Observe a 
largura do crânio, a posição e forma das bossas frontais, a 
linha temporal (t) e a altura das órbitas oculares.

Foto 4: O crânio de Mozart visto anterior e diagonalmente de 
cima. Observe a sutura coronária com o ponto de Bregma 
(b), a região glabelar triangularmente projetada para frente 
(g), acima do osso nasal e dos vasos eferentes à altura da 
linha mediana da testa. Essas características indicam uma 
sinosteose prematura da sutura do metópio (ECMS).

estatura, cujo perfil coincidisse com o do próprio 
compositor em vida. Por outro lado, os retratos do 
compositor, naquela época, ainda não eram tão di­
vulgados como o são atualmente.

Se o prof. Hyrtl desejou evitar toda e qualquer 
publicidade duvidosa em torno do assunto, será 
porque ele teria acreditado numa mentira, já trans­
mitida também ao seu irmão, ou porque teria tido 
outros motivos? Em minhas pesquisas cheguei à 
conclusão de que Hyrtl estava tão convencido da 
autenticidade da relíquia, que ele sequer tentou ela­
borar uma argumentação a favor dela.
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Um ano após a morte de Hyrtl, o padre Ignar 
Zeiner anotou na crônica de sua comunidade que 
“Hyrtl havia afirmado com convição e também 
provado que se tratava de fato do crânio de Wolf­
gang Amadeus Mozart.” Hyrtl acreditava em sua 
autenticidade; eu também. E você, meu leitor?

Gottfried Tichy é professor de paleontologia e geologia na 
Universidade de Salzburgo, Austria.
"redução: U. G. Baranow e M. H. Hessel.
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Resumen

Una calavera y muchas caras

Mozart ha sido un genio de túmulo incierto. Parece ser ese 
el destino de los gênios: superar su propria muerte. Pero 
nosostros, mortales, buscamos su rastro, sus huesos. Des- 
pués de búsqueda cudadosa y basado en dados históricos y 
anatômicos precisos, Gottfried Tichy cree tener encontrado 
la calavera de Mozart.

Abstract

One skull and many faces

Mozart was a genius of an uncertain grave. This would seem 
to be the fate that befalls geniuses: to vanquish death 
itself. We mortals, however, scour their tracks, ferret out 
their bones. After painstaking research, based on precise 
historical and anatomical data, Gottfried Tichy believes he 
has located Mozart’s skull.
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FARACO, C. A.Linguística Histórica.
São Paulo, Atica, 
1991

O renascimento da linguística 
histórica no Brasil tem sido 
saudado com grande entu­
siasmo. Embora saibamos, 
como ressalta Faraco, que vá­
rios pesquisadores estiveram, 
nos últimos anos, engajados 
em pesquisas diacrônicas, en­
tre eles Fernando Tarallo, 
Rosa Virgínia Mattos e Silva e 
Marco Antônio de Oliveira, 
existe hoje um interesse cres­
cente nesse campo, o que se 
evidencia em trabalhos publi­

cados, encontros e debates extremamente frutíferos, como 
o ocorrido no Encontro da ABRALIN, durante a 445 Reu­
nião Anual da SBPC.

Com a publicação da obra Linguística Histórica de Car­
los Alberto Faraco, passamos a contar com mais uma con­
tribuição nesse sentido. A obra, de caráter introdutório, 
busca, conforme salienta o autor, fornecer uma visão pa­
norâmica da disciplina e “conquistar o leitor para as trilhas 
da ciência, da ciência da linguagem e, em particular, dos 
estudos científicos da história das línguas”.

Sem dúvida, pode-se dizer que o autor alcançou seu 
objetivo: numa abordagem atraente e sintética, apresenta 
uma retrospectiva dos estudos diacrônicos, considerações 
sobre a natureza da mudança lingüística, além de uma breve 
discussão acerca da prática científica e dos aspectos episte- 
mológicos que envolvem algumas orientações teóricas 
adotadas na atualidade.

O capítulo 1 traz a apresentação e a estrutura da obra, 
além de um esclarecimento a fim de evitar que o leitor de- 
savisado confuda lingüística histórica e história da linguís­
tica. No capítulo 2, o autor discute questões relacionadas à 
percepção da mudança, buscando, por meio de exemplos, 
despertar o leitor para a realidade heterogênea das lfaguas. 
O capítulo 3 apresenta as características da mudança, os 
diferentes tratamentos teóricos dados à questão da variação, 
além da discussão acerca das motivações da mudança. O 
capítulo 4 aborda o caráter científico dos estudos diacrôni­
cos, discutindo questões relacionadas à prática científica e à 
pluralidade teórica. No capítulo 5, encontra-se uma retros­
pectiva da pesquisa neste campo, na qual o autor remonta às 
origens, procedendo então à apresentação dos desenvolvi­
mentos da disciplina, com ênfase para os estudos empreen­
didos no Brasil. O capítulo 6 reúne algumas orientações 
para aprofundamento dos tópicos discutidos na obra. Se­
guem-se, finalmente, um ‘vocabulário crítico’ e as ‘refe­
rências bibliográficas’.

Trata-se, portanto, de uma obra que se propõe a fazer 
uma exposição panorâmica, na qual se verifica a preocupa­
ção em apontar e discutir questões relevantes, sobretudo no 
que se refere à abordagem científica da mudança lingüfcti- 
ca. Cabe ainda ressaltar que o autor destaca, logo no início, 
mais precisamente no capítulo 1, sua preferência por 
orientações teóricas de fundamento' mais sociológico e 
antropológico.

Nada mais terfamos a acrescentar não fosse o feto de 
identificarmos uma defesa um tanto apaixonada dessas 
orientações teóricas em certas passagens da obra, quando o 
autor apresenta críticas a outras orientações cujo teor não 
ressalta a importância da pluridade teórica e destaca ser o 
enfrentamento crítico entre as teorias, o debate, a polêmica 
uma garantia contra o dogmatismo.

Enfatizando as divergências entre variacionistas e gera- 
tivistas, Faraco discute, em diversos pontos da obra, os 
pressupostos, o método e as explicações de ambas as orien­
tações teóricas. Entretanto, na apresentação de alguns as­
pectos da teoria gerativa, faz alguns comentários impreci­
sos, além de assumir, em certos momentos, uma postura 
irônica, ao expor os pontos da teoria dos quais diverge.



Para exemplificar, podemos citar, no Capítulo 4, a parte 
que recebeu o nome de ‘Um debate em andamento’, a qual é 
precedida de uma discussão muito enriquecedora sobre a 
seleção de orientações teóricas, em que o autor relaciona a 
escolha não só às bases filosóficas e à construção dos méto­
dos, mas também a questões ligadas à visão de mundo. As­
sim, retomando as palavras de Faraco,

se temos uma perspectiva mais sociológica e antropoló­
gica das realidades humanas, nossa preferência será, 
certamente, por orientações teóricas que abordam as 
línguas como realidades sociológicas e antropológicas. 
Se nossa perspectiva, porém, é mais subjetivista e/ou 
naturalista, nossa preferência será, certamente, por uma 
teoria que aborda as línguas como realidades basica­
mente psicológicas ou físicas.

Surpreendeu-nos, portanto, que logo depois de um co­
mentário tão ponderado deparássemos com observações 
acerca da teoria gerativa que levariam qualquer princi­
piante em lingüística a rejeitá-la, por princípio, já que lhe 
são atribuídas concepções inaceitáveis como, por exemplo, 
no trecho em que afirma: "a teoria gerativa assume a língua 
como uma realidade homogênea” (p. 70).

Quem, em sã consciência, vai negar o caráter heterogê­
neo da língua? Quem não reconhece ser a língua uma reali­
dade variável? A gramática gerativa admite o caráter hete­
rogêneo da experiência em comunidades reais de fala, bem 
como distingue o que é periférico do que é central na gra­
mática. Por essa razão, considera que a investigação deve 
partir da gramática-ndcleo (core grammar), a qual constitui 
um estado mental inicial do conhecimento linguístico, um 
componente da cognição.

Partindo do pressuposto de que existe um conhecimento 
lingüístico inato, propõe-se elaborar um modelo teórico 
que represente esse estado inicial, ao qual atribui uma con­
figuração estruturada e invariante, definida como a gramá­
tica universal (GU). Nesse contexto, é possível falar em 
homogeneidade, ou seja, nesse nível, pode-se considerar 
o fenômeno lingflfetico independentemente da variação e de 
fatores extralingüfsticos a ele associados.

Em outro momento, Faraco afirma que as correntes 
teóricas imanentistas tratam a língua “como se ela não ti­
vesse falantes” (p. 44), ou que “os falantes concretos são 
excluídos das teorias” (p. 44). Ora, mais uma vez parece- 
nos que o autor não adota uma perspectiva adequada na dis­
cussão da questão. Considerando-se em particular a teoria 
gerativa e o que dissemos anteriormente acerca de seu ob­
jeto de investigação, verifica-se que o fenômeno da enun- 
ciação não se manifesta no nível da GU. Em outras pala­
vras, a GU é um estado mental que existe independente­
mente da interação, o que significa que nesse nível a relação 
entre os interlocutores não se coloca.

Vale ainda ressaltar que a teoria gerativa postula um 
estado mental imediatamente subsequente ao da GU, o qual 
emerge no contato do ser humano com uma língua natural, 
no processo de aquisição da linguagem. Esse estado mental 
indica o conhecimento da gramática de uma língua parti­
cular, o qual prodece da parametrização dos princípios ge­
rais da GU. Embora esse estado mental esteja intimamente 
associado ao processo de interação - na medida em que de­
ve haver o contato com uma língua natural em uso para que 
sejam estabelecidos, na mente do indivíduo, os parâmetros 
que caracterizam a gramática da língua particular à qual é 
exposto - considera-se que esse estado corresponde a uma 
língua internalizada (I-language), determinada em função 
de propriedades do cérebro.

Não se pode, portanto, deixar de mencionar que alguns 
comentários de Faraco e autores, como Lass, por ele cita­
dos, desprezam aspectos relevantes para a discussão crítica 
acerca da teoria gerativa.

Entretanto, outras considerações me parecem pertinen­
tes, como por exemplo quando o autor questiona análises 
que postulam uma tendência de ‘otimização’, no processo 
de mudança, “no sentido de que as línguas tendem a mudar 
para maximizar as realidades mais naturais” (p. 54). Em­
bora compatível com a abordagem biologista da teoria ge- 
rativa, creio que tal análise não se mantém, por remeter a 
noções de “maior e menor naturalidade”, cuja explicitação 
requer estudos mais aprofundados.

Finalmente, gostaria de ressaltar que, ao contrário do 
que pensa Faraco, considero natural que a arquitetura de 
um modelo teórico desperte entusiasmo entre seus idealiza- 
dores. Mais ainda, considero essa arquitetura um aspecto 
crucial para a avaliação de sua força heurística. Parece-me 
incontestável a importância da simplicidade e da elegância 
na análise de um problema. Nesse sentido, o fascínio que a 
arquitetura de um modelo exerce sobre nós não reside evi- 
dentemente em sua configuração plástica, mas no equilíbrio 
das categorias formais, na harmonia dos princípios, na ele­
gância das formulações.

Desse ponto de vista, acredito que não só a teoria gera­
tiva, mas também a variacionista têm um longo caminho 
a trilhar. No entanto, mais fascinante que o modelo cons­
truído é a motivação que o trabalho de erigi-lo exerce sobre 
nós. Eis por que não renunciamos a essa tarefa incansável 
de pensar o mundo que nos cerca. Eis por que nos dedica­
mos a essa instigante atividade, em cujo desenvolvimento 
tomamos consciência de nossas limitações.

HELOÍSA MOREIRA LIMA SALLES é professora do 
Departamento de Línguas Clássicas e Vernáculas da Uni­
versidade de Brasília.
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LOUREIRO, 
Violeta Refkalifsky. Amazônia: Estado, 
HOMEM,NATUREZA. 

Belém, CEJUP, 
1992(Coleç.ào 
Amazoniana, 1)

Cada povo tem sua saga. A 
nossa chama-se, hoje, Ama­
zônia. O seu desenrolar nos 
é relatado, analisado e inter­
pretado com paixão e rigor 
pela pesquisadora e professora 
da Universidade Federal do 
Pará, Violeta Loureiro, em 
seu novo livro.
Em 1950, quando a região 
Norte compreendia ainda 
3.551.332 km2, os 78.229 es­
tabelecimentos rurais corres­
pondiam a menos de um 1% 

da área. A região, com seus 1.800 mil habitantes, era pouco 
povoada, havia diversos grupos indígenas, enquanto a flo­
resta, densa, ainda conservava sua fauna original. A mata, 
além da castanha e da seringa, era rica em espécies do ex­
trativismo vegetal: óleos, leites e essências vegetais (copai­
ba, cumaru, andiroba, pau-rosa, resina de jutaicica, etc.), 
cocos de palmeiras diversas (açaí, patauá, bacaba, buriti - 
com que se faz sucos ou ‘vinhos’ ou para fins industriais, 
como o babaçu), sementes (mamona, ucuúba, murumuru e 
outras espécies), além de animais, objetos de caça, como a 
onça, o jacaré, o gato maracajá, o queixada ou porco-do- 
mato, o veado, a cobra, a lontra, a ariranha, a capivara, a 
paca, a cotia, o tatu...

A relação homem-natureza era praticamente direta, 
pois a principal força usada na produção consistia na força 
humana. A animal ou mecânica era uma raridade, utilizada 
por menos de 2% dos estabelecimentos rurais.

Predominantemente rural, a região Norte, em 1950, ti­
nha apenas 17,1% de sua população em cidades com 20 mil 
habitantes ou mais. As cidades de Manaus e Belém funcio­
navam como entrepostos comerciais. Os produtos indus­
triais em geral vinham do sul, em proporções relativamente 
reduzidas, mesmo para o reduzido mercado brasileiro da 
época. Estradas ou ferrovias não existiam. O transporte en-
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tre estas capitais e o resto do Brasil era exclusivamente ma­
rítimo ou fluvial.

As atividades econômicas estavam restritas aos intra- 
muros da região, exceto a castanha-do-pará e a borracha. 
Os esforços"empreendidos durante a Segunda Guerra Mun­
dial não foram suficientes para possibilitar a retomada do 
antigo ritmo do começo do século. A atividade persistiu 
extraindo-se o látex da mesma forma que há cinquenta anos 
atrás, transportando-se as bolas de borracha do ‘barracão de 
aviamento* para as ‘casas aviadoras’ que por sua vez abas­
teciam os seringueiros e vendiam o produto para as casas 
exportadoras.

A presença do Estado, como organizador e estimulador 
das atividades produtivas, era débil, restringindo-se basi­
camente à instalação de uma rala rede de infra-estrutura fí­
sica e social e, justamente na década de 1950, à criação da 
Superintendência do Plano de Valorização Econômica da 
Amazônia - SVEA. Na verdade, o Estado era um ausente 
da vida cotidiana dos grupos sociais naquela época. Tanto 
nos serviços essenciais quanto no corpo administrativo-ar- 
recadador. Assim, os habitantes do interior gozavam de 
grande auto-suficiência e autonomia. A terra era livre e 
pouco povoada, com os controles restritos às porções de 
onde se extraíam o látex e a castanha.

Esse é o quadro que a pesquisadora e ex-diretora do 
IDESP traça em seu livro Amazônia: estado, homem, na 
tureza como ponto de partida indispensável para a análise 
do processo recente de ‘desenvolvimento* da Amazônia 
(Legal) que, grosso modo, a autora divide em três fases: in­
dustrial, agropecuária e mineral. Pois é nessa época, década 
de 1950, que as mudanças começam. E começam com a 
marca maior da história recente da Amazônia: a disputa, em 
geral violenta, pelo controle da terra.

Com o anúncio da construção da Belém-Brasflia, ainda 
nos anos 1950, empresários de fora da região começaram a 
adquirir terras que ficariam sob a influência da estrada. Por 
sua vez, empresários locais pressionaram o Estado para que 
lhes fosse transferida a posse de áreas de castanhais natu­
rais, através do contrato de aforamento perpétuo. Assim, o 
Estado será o grande agente viabilizador da posse da terra 
pelo capital local, nacional e mesmo multinacional. Ini­
cia-se a corrida para a ocupação e controle das vastas terras 
da Amazônia, com suas mazelas de destruição, morte, des- 
matamento, depredação ambiental, que o mundo inteiro 
comenta e nos faz, a seus olhos, ‘famosos*.

Nessa primeira fase é, em grande parte, o controle sobre 
a cultura extrativista, particularmente a castanha, que atri­
bui hegemonia aos grupos regionais: tecnoburocracia e 
burguesia regionais. Hegemonia breve, pois o ritmo das 
mudanças logo irá criar outras.

A Operação Amazônia (1966/1967), sob o governo do 
general Castelo Branco, será o primeiro instrumento de en­
vergadura de um processo de ocupação dilapidadora que 
não foi uma invenção do regime militar. Sua consolidação, 
porém, só ocorre efetivamente com a ‘militarização da 
Amazônia’, para utilizar a expressão de José de Souza Mar­
tins. A partir de então, o Estado adotará (ou ampliará) uma 
série de medidas - incentivos fiscais, construção de estra­
das, colonização, etc. - com o intuito de atrair capitais e 
mão-de-obra para ocupar a Amazônia.

É nesse quadro que, em 1966, se extingue a SVEA e 
nasce, pela Lei 5.173, a Superintendência de Desenvolvi­
mento da Amazônia - Sudam; batizada pelo discurso da in­
dustrialização. Pela mesma lei, o conceito de Amazônia 
Legal e reinventado para fins de planejamento. Dez anos de­
pois essa terá, como expressão da ânsia do capital em ‘ocu­
par’ novas fronteiras com as mesmas facilidades, seus li­
mites estendidos para 57% do território nacional.

Sob o ponto de vista do desenvolvimento regional, os 
efeitos de ‘substituição de importações’, nessa propalada 
industrialização incentivada, são frágeis. O que irá real­

mente vingar serão os enclaves, a começar pela Zona Fran­
ca de Manaus, criada pela Lei 288 de fevereiro de 1967, 
com um perfil completamente diferente da frágil industria­
lização regional. Até 1975, as três categorias de indústria 
que mais tinham recebido investimentos (equipamento ele­
trônico, elétrico e de áudio, ótica e relógios somavam 58% 
dos investimentos) nada tinham a ver com a economia re­
gional. Na medida, porém, que este mecanismo falhava, e a 
economia nacional se integrava, as indústrias regionais 
quebravam.

O discurso estatal muda, definindo a agropecuária como 
a atividade econômica que pode integrar positivamente a 
região ao país. Incentivos são criados, glebas enormes de 
terra são adquiridas por grandes empresas, trabalhadores 
agrícolas são expulsos. Uma proposição digna dos roman­
ces surrealistas latino-americanos. Uma vocação regional 
nunca existente, salvo na ‘loucura’ tecnocrata que, então, 
assaltava o país. Segundo Violeta Loureiro, os danos foram 
incalculáveis: a) acelerou a corrida às terras, em particular 
às grandes parcelas; b) aumentou as proporções dos danos 
ambientais; c) provocou a desaceleração do processo de in­
dustrialização. Conclusão: abandonou-se o projeto regional 
de desenvolvimento que o empresariado e a tecnoburocra­
cia locais haviam alimentado. Os atores dominantes passa­
ram a ser a tecnoburocracia federal aliada ao grande capital 
exterior à região.

Derrotada a ‘opção agropecuária’, a Sudam é esvaziada 
e as empresas minerais invadem a Amazônia como indica­
ção de uma nova fase. O processo de ocupação da Amazô­
nia vai ser, agora, para falar de forma sintética, o resultado 
da articulação da formação de economias de enclave, vin­
culadas diretamente com o exterior, e a degradação mais 
perversa, através dos garimpos, dos assentamentos e dos 
grandes projetos.

É assim que a professora da Universidade Federal do 
Pará expõe a tese central de seu livro: a dinâmica do ‘de­
senvolvimento’ da Amazônia é caracterizada pela passagem 
do domínio dos atores internos para os externos, através da 
aliança poder federal-capital (nacional) internacional. A 
burguesia local participa do processo, mas sempre como 
força subordinada, adaptando-se às estratégias traçadas por 
aqueles atores. Os maiores resistentes serão os ‘povos da 
floresta’, particularmente os extrativistas, os posseiros e os 
índios. Perseguidos e expropriados de suas terras.

A autora do já famoso Parceiros do mar examina essa 
resistência através de um conjunto de conflitos classificados 
como decorrentes: a grilagem, venda fraudulenta da terra 
‘com gente dentro’; o processo de colonização; os efeitos 
dos grandes projetos; a falência da reforma agrária; as ações 
judiciais com despejo dos posseiros; a reação ao trabalho 
escravo. Em 1988, esses conflitos, que ceifaram a vida de 
vários trabalhadores, o mais famoso dos quais Chico Men­
des, eram 247 na região, com maior incidência no Pará 
(88).

Uma história de prepotências, corrupção e mortes. 
História que nos chega aos pedaços, por breves e escanda­
losas notícias, e não nos permitem jamais ter uma visão do 
conjunto e, sobretudo, uma idéia de sua dimensão. O livro 
de Violeta Loureiro, entre outras, tem essa qualidade: nos 
oferece esta visão de' conjunto, com farta documentação, 
dados e depoimentos. Uma síntese formidável da saga ama­
zônica.

ELIMAR PINHEIRO DO NASCIMENTO é sociólogo e 
professor da UnB.
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MARCEL detienne A INVENÇÃOt
DA MITOLOGIA

Nessa obra insligante que é 4 Invenção da 
Mitologia, Marcei Detienne vem desmascarar a 
ilusão mítica para desvendar o segredo da mito­
logia.
Ao traçar a genealogia desse saber movediço, 
que vai dos gregos a Lévi-Strauss, o autor ques­
tiona a mitologia como 'ciência', gênero literá­
rio ou narrativa específica para repensá-la e, 
por que não, salvá-la como imagem espetacu­
lar, sempre mutante, de uma razão letrada. 
Explorador incansável da polissemia das histó­
rias de heróis e deuses gregos, nesse estudo, 
Marcei Detienne conduz o leitor a questões 
como:

Quem inventou a mitologia?

Pode um mito ser percebido como mito por 
todos?

Quais as fronteiras desse território onde histó­
rias inesquecíveis e o prazer de contá-las pare­
cem inseparáveis da exegese e do desejo de 
interpretá-las?

Venha, portanto, desvendar essas e outras ques­
tões com o autor.

Edunb



0 CAMINHO
PARA O 

DESENVOLVIMENTO 
ESTÁ EM SUAS 

MÃOS

A informação é um fator 
indispensável para o 
desenvolvimento dos pequenos 
negócios, seu crescimento e 
valorização.
É por esta razão que, em seus 
programas, o Sebrae sempre 
privilegiou o acesso à informação, 
como é o caso do Balcão Sebrae e 
da Rede Internacional de Serviços de 
Apoio à Média e Pequena Empresa. 
Um trabalho que está sendo 
ampliado, agora, na VI BIENAL 
INTERNACIONAL DO LIVRO DO RIO 
DE JANEIRO, com o lançamento do 
Programa EDIÇÃO SEBRAE e do 
Prêmio EDITORIAL SEBRAE "QUEM É 
MICRO E PEQUENA EMPRESA NO 
BRASIL".

Quem e Micro

Participe do Prêmio Editorial Sebrae "Quem é Micro e Pequena Empresa no Brasil". 
Retire o regulamento, com todas as informações, no Sebrae do seu Estado.

O Serviço de Apoio à Pequena Empresa

O objetivo do Prêmio EDITORIAL 
SEBRAE é induzir, despertar e 
mobilizar o interesse do público 
técnico, empresarial, acadêmico e 
jornalístico para temas 
relacionados aos pequenos 
negócios.
Possibilitando a geração de 
trabalhos que possam trazer uma 
contribuição à informação, ao 
entendimento e à compreensão do 
mundo da Pequena Empresa, 
tanto nos aspectos técnicos e 
institucionais que envolvem sua 
atuação, quanto na experiência 
dos empreendedores.
Trabalhos que serão editados pelo 
Programa EDIÇÃO SEBRAE.
Coloque o seu talento a serviço do 
mais relevante setor da economia 
nacional.


